
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

AI'IO XLIV 1'1•108 QOARTA·FEIRA, 30 DE AGOSTO DE 1989 l'liWiáJA-DF 

SENADO FEDERAL 

l-ATADA 1211' SESSÃO,EM29 
DE AGOSTO DE 1989 

1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 -Comunicação da Udenmça 

doPMDB 
Referente à substituição do Senador 

Gerson Camata pelo Senador Mauro Be­
nevides, na Comissão Parlamentar de In­
quérito destinada a apurar as irregu]arlda­
des e seus responsáveis pelas importações 
de alimentos por órgãos governamentais. 

1 .2.2 - Comunicação da Presldên­
da 

-Recebimento do Ofício n\' 
GP-1654/89, do Tribunal de COntas do 
Distrito Federal, remetendo ao Senado o 
relatório sobre as contas do Governador 
do Distrito FederaJ relativas ao exercício 
financeiro de 1988; e do respectivo parecer 
prévio. 

1.2.3 -Discursos do Expediente 
SEJYADOR ROY BACEUJ? - Necessi· 

dade da modernização do Judiciário, face 
às suas novas responsabilidades constitu­
cionais. Inauguração-em Brasília, doJuizaw 
do de Pequenas Causas. 

1.2.4- Comunicação da Presidênw 
da 

Presença na Casa do Sr. Silvio Name, 
suplente convocado pela representação do 
Estado do Paraná, em virtude do afasta­
mento do titular, Senador José Richa. 

1.2.5- Prestação de compromJsso 
regimental e posse do Sr. Silvio Name. 

1.2.6- Discursos do Expediente 
(continuação) 

SEIYADOR GOMES CARVALHO- Re· 
gozijo pela investidura no mandato sena­
torial do Sr. Silvio Name, do Estado do 
Paraná. 

SUMÁRIO 

SEJYADOR MÁRIO MAIA -Análise dos 
- índices de intenção de voto atribuídos ao 

!'r S~~~b~R ':Jt;:.AHY MAGALHÃES -
Inauguração da primeira etapa do Projeto 
Brumado de irrigação, na cidade de Livra­
mentq de Nossa Senhora-BA. 

1.2.7 -Comunicações 
-Da Uderança do PFL no Senado, de 

substituição de membro em CPI. 
-Da Uderança do PSDB no Senado, 

de substituição de membro em comissões 
especial e permanentes. 

1.2.8 -Requerimento 
- N9 44318~. de urgência para a Mensa­

gem n1> 177189, relativa a pleito do Governo 
da União. 
~ N9 444/89, de urgência para o Projeto 

de Lei do Distrito Federal n9 39/89, que 
dispõe sobre a política salarial dos servi­
dores civis da Administração Direta, das 
autarquias e' das fundasões públicas do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

!.3-ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei do DF no 26, de 1989, 

de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que dispõe s_obre a política ambiental 
do Distrito Federal e dá outras providên· 
cias. Discussão adiada, por solicitação do 
Sr. Ronan Tito, após parecer proferido pelo 
Senador Pompeu de Sousa", tendo ,.usado 
da palavra os Srs. Maurício Corrêa, Mauro 
Benevides, Jarbas Passarinho e Marcon­
des Gadelha. 

Projeto de Lei _do DF n9 34, de 1989, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­

. dera], que dispõe sobre a regularização ou 
desconstltu!ção de parlamentos urbanos 
implantados no território do Distrito Fede­
ral, sob a forma de loteamentos ou condo-

mírUos, Apreciaçã_o sobrestadê em virtucle 
do adiamento da matéria do item anterior. 

Requeriffienton9412, de 1989, doSena· 
dor Lourival Baptista, solidta!ldo, nos ter­
mos regimentais, a transcrição nos Anais 
do Senado Federal, do pronunciamento 
do Senhor Presidente da República, nO Pa­
lâdo do Planalto, durante a sessão solene 
de instalaçáo da Comissão Constitucional 
do Centenário da República, no últimO dia 
11 de agosto. Aprovado. 

Proposta de Emenda à Constituição n9 
1, de 1989, de autoiia do Senador João 
Menezes e outros senhores Senadores, 
que altera os prazos estabelecidos no § 
69 do art 14, para desincompatibilização 
do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, Vota:çâ'o adiada por falta de quO­
rum especial 

Projeto de Lei da Câmara n9 76, de 1988 
'(n9 844/88, na Casa de origem), que altera 
dispositivo da Lei n9 6265, de 19 de no-­
vembro de 1975, que dispõe sobre o ensi­
no no Exército, Aprovado nos termos do 
substitutivo da Comissão de Educação. À 
Comissão Diretora para redação do ven­
cido. 

Projeto de Lei da Câmara no? "24, de 1989 
(n9 2.123/89, na CaSa de- origem), que disw 
põe sobre a gratificação extraordinária dos 
servidores do Tribunal de Contas da União 
e dá outras providências, Aprovado. À san­
ção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1989 
(n9 1.640/89, na Casa_ de origem), que d~ 
põe sobre a criação de cargos no Quadro 
Permanente de Pessoa! da Secretaria do 
Tribunal RegionaJ do Trabalho da 16• Re­
gião, com sede em S!o Luís - MA, e dá 
outras provi~ências, Aprovado. À sanção. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo-
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Projeto de Lei da Càmara no 29, de 1989 . 
(n~ 1.459/89, na Casa de origem), qUe cria 
cargo na Procuradoria Regional do Traba­
lho da 16~ Região, eiTl São Luís - Mara­
nhão, Aprovado. À sanção. -- _-=- -

1.3.1 -ComunicaçãO da Presidên­
cia 

Prejudicialidade do Requerimento n~ 
444/89, lido no EXp"Eidiente da present_e 
sessão, de urgência para o Projeto de Lei 
do DF n' 39189. 

1.3.2-Matéria apreciada após a 
Ordem do Dia 

Mensagem n~ 177/89, em ·regime-de ur­
gência, nos termos do Requerimento" li~ 
443/89, lido no EXpediente. Discussão en­
cerrada, após pare<:-c~r proferido pelo Sena­
dor Edison Lobão, favorável nos termos 
do Projeto de Resolução n~ 54/89 que apre­
senta, tendo usado da palavra os Srs.Jamil 
Haddad, Ronan Tito, Itamar Franco, Carlos 
Chiarelli, Jarbas Passarinho e Edison Lo­
bão. 

1.3.3- Comunicação da Presidên­
cia 

Convocação- de sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, ao término da presente 
sessão, com Ordem do Dia que designa. 

1.3.4- Matéria apreciada após a 
Ordem do Dia (continuação) 

Mensagem n~ 177/89, apreciaçã-o inicia­
da anterformente. Votação adiada por fãJta 
de quorum. 

1.3.5 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

lA-ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 121•SESSÃO, EM 29 
DE AGOSTO DE 1989 

2.1-ABERTURA 

22 -EXPEDIENTE 

2.2.1 - Mensagem do Governador 
do Distrito Federal 

- N• 74/89-DF (n'~ 65/89-GAC, na· õrl' 
gem), submetendo à deliberação do Seoa­
do Federal o Projeto de Lei do DF n9 45/89, 
que autoriza o Poder Executivo a abOr cré­
ditos adicionais até Qlimite de NCz$ 
158.843.000,00 e -dá_outras providências. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL 

DI.RIO DO CONGRESSO NAQONAL 
Impresso sob a respons.b•hdade da Meu~ do Senado Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral .................................................. NCz$ 9,32· 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
Tiragem. 2.200-exemp!ares. 

2.2.2 - Comunicação da Presidên­
cia 

Prazo para apresentação-de emendas ao 
Projeto de Lei do DF n~ 45/89; lido anterior-

--- mente: -

2.2.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nQ 244/89-
_Çomplementar, de autoria do Senador Jar­
bas Passa~nho, que_ dispõe sobre a com­
pOsição terriióríal da Amazônia, do Nor­
deste e do Centro-Oesté para eJeito -da polí­
tica de desenvolvimento, promovida pela 
Oriíão. 

_ 2.2.4 - Comunicação da Uderança 
doPMDB 

-Referente a indicação do Senador Cid 
SaB61a de Carvalho, em substituiÇão ao 
Senador Márcio Lacerda, na Comissão Es­
pecial que examina o Projeto de Lei da 
Câmara _nQ 118/84, que institui o Código 
Civil. 

2.2:5 -Requerimentos = 

- N9 445/89, de urgência para o Reque­
rimento_ n" 442189, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, solicitando voto de 
congratulações pelo transcurso- do cente­
nário de fundação da União Jnterparlamen­
tar. 

-_N9 446/89, de urgência para o Projeto 
de Lef do Distrito_ Federal n9 39/89, que 
dispõe sobre a política salarial dos serví­
dores civis da Administração Direta, das 
autarquias e das fundações públicas do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

2.2.6 - Comilnciação da Presldên­
da 

Recebimento do anteprojeto de lei, de 
autoria da Deputada Márcia Kubits_chek, 
que dispõe sobre a regularização de parce­
lamentos rurais, para fins urbanos, no Dis­
trito Federal; estabelece normas para o 
cumprimentO da legislação sobre parcela­
mento do solo e dá outras providências. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

Proj~to Qe_ Lei da Ornara n9 1,:33,_ de 
1984 (N9 553n9, na Casa de origem), que 

altera o art. 33 e o § 2~ do art 64 da Lei 
n? 3.807, de 26 de agosto de 1960 - Lei 
_Orgânica da Previdência Social. Declarado 

-prejudicado. Ao.Arquivo: 

2.3.1- Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

- Requerimento n9 442/89; em -regime 
de urgência, nos terni.os dO ReqUêrimento 
n9 445/89, _ _lido no ExPediente. Aprovado, 
após parecer proferidO pelo Senador Leite 
Chaves, tendo usado da palavra no seu 
encaminhamento o Senador Humberto 
Lucena. 

._Projeto de Lei dO DF n~ J9L89~ ern 
regime de urgência, nos terinos do Reque­
rimento n? 446/89, lido no Expediente. 
Aprovado, após parecer proferido pelo Se­
nador Mauro Benevides, tendo usado da 
palavra na sua discussão os Senadores 
Mário Maia, Ronan Tito, Maurício Corrêa, 
Pompeu de Sousa e Leite Chã\res. A.Co­
riliSS_ãQ- QiretOfa Pa-r~ -a redãção final. _ 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n9 39/89-, erri regime de urgência. Apro­
vada. À- sanção do Governador do Distrito 
Federal. 

2.3.2 -llesignação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

2.4- ENCERRAMENTO 

3~PARECER 

-Do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
proferido na sessão de 24-8-~9. 

4- REP(JBUCAÇÃO 

-Trecho da Ata da 1 06• sessão, reali­
zada effi 9-8-89 

5- COMISSÃO DO DISTRITO FE-
DERAL 

- E~i_tal de convocação 

6- ATAS DE COMISSÕES 

7-MESA DIRETORA 

8- ÚDERES E VICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS 

9 =coMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERliiANEriTES 
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Ata da 120'!1 Sessão, em 29 de agosto de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Iram Saraiva 

ÀS 14 HORAS E 30 MJ/YilTOS, 
ACHIW-SE PRESENTES OS SRS. SE­
f'IADORES.· 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - Jarbas Passarinho 
- Antonlo Luiz Maya - Alexandre Costa -
Mauro Benevides --J_osé Agripino - Hum~ 
berto Lucena --.. Luiz Viana - Ruy Bacelar 
-João Calmon- Ronan Tito- Fernando 
Henrique Cardoso -lrapuan Costa Junior­
Leite Chaves - Dirceu Carneiro~ 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 18 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inidamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário -l!~á proceder à leitura 
do Expediente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. 19 Secretário: 

É lida a seguinte 

Brasma, 29 de agosto. de f989. 

Sr. Presidente, 
Nos termos regimentais designo o Senador 

Mauro Benevides, para substituir como titular 
na Comissão Parlamentar de Inquérito destin­
da a "apurar as irregu]aridades e seus respon­
sáveis pelas importações de alimentos por or­
gãos governamentais", o Senador Gerson Ca­
mata, que se encontra cumprindo missão no 
exterior. 

Na oportunidade apresento a V. Ex- meus 
protestos de estima e consideração. -Ronan 
Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale)­
Será feita a substituição solicitada. 

A presidência recebeu, do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, o Ofício n~ 
GP-1654/89, de 28 dciCOrrente, contendo 
o parecer prévio daquele tribunal sobre 
as contas do governador do Distrito Fede­
ral relativas ao exercício financeiro de 
198& 

O referido parecer complementa os 
documentos necessários ao exame, pela 
Comissão do Distrito Federal, da Mensa­
gem n9 31, de 1989-DF, pela qual o se­
nhor govêmador encaminhou ao Sena-

1:lo, em 18 de maio último, os balanços 
da administração relativos ao exercício de 
1988. 

Assim sendo, a presidência determina 
a anexação do expediente ora recebido 

e Mendes Canale 

· -··à(Jifela mensagem, para os fins do dis­
- postõ no art.- "6'Ç II, B;--da Resolução n9 
-J57, àe 1988. 

É o seguinte o ofido recebido. 

Of GP no 1654189 
BraSília; 28 de àQo.stO ·de 1989 · 

Senhor Presidente, 
Honra-me comunicar a Vossa Excelência 

que, em Sessão Especial realizada a 22 do 
corrente mês, para cumprimento ~o disposto 
no artigo 28. da Lei n~ 5538/68, este Tribunal 
apreciou o Relatório sobre as Contas do Go­
verno do Distrito Federal, relativas ao exercício 
financeiro de 1988, e o respectivO projeto de 
Parecer Prévio, elaborados pelo Conselheiro 
Fernando Tupin~ITJbá Valente. 

2:,.-o-,AProVadcis, ambos, por unanimidade, 
remeto-os a Vossa Excelência, para os fins 
previstos no § 29 do artigo 16 do Ato das Dispo­
siçõ_es Co"nstitucionais Transitórias e o artigo 
19, inciso VUI, da Resolução n9 157, de 1~ de 
novembro de 1988, do Senado, acompanha­
doS-de onze volumes contendo os balanços 
relativos ao exercício de 1988 -e- outras de­
monstrações e dados informativos pertinen­
tes. 

Aproveito-a oportunidade para expressar a 
Vossa Excelência meus protestos âe alta esti­
ma·e consideração.-Freden'coAugustoBas­
tos, PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) -
Há oradores inscritos. 

ConcedO a- Palavra ao nobre Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, 
·srs. Senadores, a tradição constitucional bra­
sileira reserva ao Judiciário, sobretudo através 
de seu Órgão maior·...:.:_ 6 Supremo Tríbuni:d 
Federal-, o papel de guarda da Constituição. 

Cabe ao Judiciário zelar pela coerência dos 
sistema)uridico. O controle constitucional das 
leis é um dos instnunentos para o exercício 
desse poder. Mas não se exaure aí a vigilância 
do juiz. Mesmo entre normas de igual hierar­
quia, quando em atrito, há de buscar o juiz 
a harmonia, realçando os valores da justiça, 
na ânsia de atender aos reclamos sociais. 

Manoel GonçalVes Ferreira Filho, em sua 
obia jjA Democracia Possível", afirma: "O 
aperfeiçoamento das instituiç-Oes democráti­
cas exige que o Judiciário poSsa não s6 conhe­
cer das alegações de violação da lei e apreciar 
as alegações de inconstitucionalidade, mate­
rial Ou formal, maS possa, também, julgar da 
justiça das normas vigentes, anulando-as se 
injustas. 

Nos tempo? modernos, com a tripartição 
dos Poderes - o Legislativo, o EXec_utivo e 
o .Judiciário - procurou-se estabelecer um 
sistema de freios quanto às funções pelas 
quais a soberania se exercita e, em sistemas 

, juódicos como o nosso, é ao Poder_ J_udiciário 
que cabe reso_lyer, também, os ligígios entre 
·os-particulares e os Órgãos do Estado. Daí 
a razão de as omissões desse Poder tocarem 
a todos de perto. 

- COm a nova Coristitu(ção, o JudiCiário leve 
seUs poderes enõrnlemente fortalecidos. -

À classe dos rria~istrados, cabe escolher 
sel,ls sucessore-s, por meio de concurso de 
provas e titulas, que ela mesma dirige. 

O Judiciário orienta os concursos para juiz, 
elabora lista de nomeações, cuja seqüência 

·deve ser respeitada pelo Poder Executivo. 
Se o Tribunal insiste na promoção de um 

juiz, o Governo é obrigado a promovê-lo. 
A Carta constitucional aumentou, também, 

a autonomia fin-anceira- do Poder Judiciário; 
manteve suas garantias de vitalidedade, ina­
movibilidade e irredutibilidade de vencimen­
tos. 

N6s, os representantes do povo, somos jul­
gados pelo JudiciáriO. E o Presidente da Repú­
blica. No entanto, o Poder Judiciário s6 é julga-
do por si mesmo. ~ 

E, realmente, por excelência e mérito, o 
mais forte dos trH POâeré:.! 
· Conferindo amplos poderes ao JudiciáriÕ, 

procuramos dotá-lo de condições necessárias 
para a sua digna atuação- alheio às pressões 
dos partidos, dos governadores, dos prefeitos, 
dos coronéis, da imprensa, enfirri, apegado 
somente à lei e à justiça. 

Mas ainda estamos a espera de tal aconteci­
mento. Ninguém desconhece que a justiça 
brasileira é muito falha. Permanece, para o 
homem do povo, como alguma coisa de que 
se deve desconfiar. Um processo é sempre 
igual ao de Kafka, onde o caráter humano 
das relações se _extravia no labirinto da tluro­
cracia oficial. 

Quem j.§ teve algum acidente de trânsito 
e tentou ressarcimento através dos tribunais, 
ou alguma questão de terras, ou de inquilinato, 
etc, teve a oportunidade de passar pela de­
manda quase infinita e por muitos aborreci­
mentos. 

Em junho de 1988,_ a comiSSão de juristaS 
da Organização dãs Nações Unidas, enViada 
ao Brasil para averiguar o funcionamento dos 
tribunais de Justiça e a segurança dos advoga-

- dos no exercício da profiSsãO, encerrou sua 
visita com uma Gert~: o_ sistema judiciário 
brasileiro está falido. A comissão da ONU ou­
viu do Presidente do Tribunal de Justiça do 
Pará, desembargador Stélio Bruno de Mene-
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zes, que a apuração dos crimes praticados 
contra os advogados envolvidos na defesa de 
posseiros, como os ex-Deputados Paulo Fon­
teles (PC do 8) e João Carlos Batista (PSB) 
e Gabriel Pimenta, do Sindicato dos Trabalha­
dores Rurais de Marabá, é tarefa dificílima por­
que, "quando se trata de assassinato por enco­
menda, os autores e mandantes planejam tu­
do muito bem, inclusive_ com uma rota de 
fuga definida". Vejam o retrato da inefidência 
da nossa justiça! 

Nos últimos cinqüenta anos, na sociedade 
brasileira interiorana, o juiz tornou-se figura 
altamente significativa. A principal causa dessa 
ascensão foi a modernização das estruturas 
legais do Pais, que provocou a-perda gradual 
de poder dos coronéis e criou a necessidade 
de adaptar a lei ao meia socialmente tradi­
cional do interior. O juiz, no desempenho des­
sa função, exerce poder político: amolda a lei 
à realidade interiorana, mininiza a dominação 
do coronel e interfere nos conflitos. Há que 
ser. conseqüentemente, imune a coaçõe:s de 
toda ordem, sem se deixar manipu1ar. 

Um poder judiciário independente, agindo 
com lisura, retidão ética, não deixa de ser das 
garantias maiores- senão a maior- da pre­
servação do estado de direito e da verdadeira 
democracia. 

Segundo o Presidente do Conselho Federal 
da Ordem dos Adv~ados do Brasil, D~. _Qphir 
Filgueiras Cavalcante, em seu discurso de 
posse, os Tribunais Supeiiores rião podem 
mais ser "receptáculoS âe- politicos em final 
de carreira" nem de_ parentes dos próprios 
juízes. 

Afirma ser o Judiciário muito mais do que 
om poder do Estado: deve ser um poder para 
garantir o estado de direito. 

O povo não está satisfeito com sua justiça. 
A constatação é clara. Aponta-se com insistên-

da, principalmente, a lentidão com que os 
processos se desenrolam, as elevadas custas 
judiciárias, a inaceitável corrupção nos servi­
ç_os cartorários e nas seCretarias dos órgãos 
judiciais .. 

A todo instcmte, nossos direitos são violados e. serri ânírno, o povo nem sequer se dá ao 
trabalho de protestar. O Judiciário está distan­
te demais para os mais humildes. 

Preservar a imagem do Judiciário não signi­
fica deixar de tornar públicas as irregularida­
des de seus Membros mas, sim. o contrário. 
É necessário que a opinião pública tenha o 
pleno conhecimento de fatos que se refiram 
à moralidade e à eficácia de todas as nossas 
instituições. 

Uma das medidas que iriam contribuir para 
melhorar a imagem da Justiça seria a dissemi~ 
nação do Juizado de Pequenas Causas. Este 
sjgnificará sensível benefício, principalmente 
às pessoas sem condições para esperar as 
delongas e arcar com a onerosidade do proce­
dimento ordinário para a solução de seus liti# 
gios e para lutar por seus direitos. 

Vaie ressaltar alguns aspectos do procedi# 
mento nesses Juizados: neles, não há proces­
sos ou autos. As pretensões dos reclamantes, 
apresentadits verbalmente ou por escrito, são 
sucintamente anotadas em ficha própria e, de 
imediato, marcada-a audiência. Por via postal, 
os reclamados são convidados a comparecer: 
se não comparecerem, segue-se à revelia, 
com suas conseqüências legais. Compare­
cendo as partes, um árbitro (um advogado, 
que serve gran.mamente) tenta conciliá-las. 
Conseguida a concmação, lavra-se o respec­
tivo termo, no verso da ficha, assinada pelos 
acordantes e homologada pelo juiz; caso não 
Sé chegue a um acordo, as partes são convi­
dadas a aceitar a solução da questão mediante 

arbitramento; não obtido acordo, nem acei­
tando os litigantes o juízo arbitral, procede-se 
à instrução, já agora perante o magistrado. 

Às vinte' e três_ dq ço~ote mês, começou 
a fu"ncionar ~m Brasília, o Juizado Informal 
de Pequen~s Causas. Já no dia da inaugu­
ração, apar~am diversos clientes. 

Convém.íricentivar, pois, conforme o art. 
98, I, da nossa Constituição, a criação desses 
Juizados especiais, objetivando assegurar às 
grandes massas populares a efetividade do 
acesso à justiça. 

Enfadonho seria repetir que os membros 
do Poder Judiciário, mais do que dos outros 
Poderes de Estado, se obrigam a uma conduta 
exemplar. É de se esperar que haja maior cele­
bridade na apuração das irregularidades prati­
cadas dentro de seu âmbito, dentro de seu 
seio. Que as questões - política, justiça e 
prisão -.,. sejam tratadas com eficiência, pro­
porcionando a democracia pela qual anseiam 
os brasileiros. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar, 
o Sr. Mendes Canale, I~ Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocup«hl 
pelo Sr. Nelson Carneiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Encontra-se na Casa o Sr. Sílvio Name, 
Suplente convocado na Representação doEs-.==--­
tado do Paraná, em virtude do afastamento­
do titular, Senador José Richa. 

O diploma de S. Ex" foi encaminhado à Me­
sa e serâ publicado de acordo com o disposto 
no Regimento Interno. 

-É o seguinte diploma encaminhado à 
Mesa: 
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Conferido, nos Termos 
ao Senhor 

do Código Eleitoral, 

e I o il o 

Supbnie 
em 15 de novembro da 1900 
do SonoJor do E>lai.lo do Paraná. 
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DIPtOM1A 

O DESEMBA!lGADOH. E!lOS NASCIMENTO GHADO\YSKI, 
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de suas nlribniçücs legais confere e rnaJJdott pnssm·, lll>8 lermos 

do artigo 21G e § únieo da Lei n.' 4.737 de 15 do julho de 18GG 
(Código Eleitoral), o presente .Diploma a 

proclamado eleito como SUPLENTE DE SENADOR DO E::JTADO 
DO PARANÁ, canditlalo regit;trnrlo pelo "íllovimcnto Democr:ítlco 
Brasileiro" (Coligaçüo r .1\lDll / PN D), às clci<,:ües de 15 t!e uo­
vembro de 1986, con!umte alo. em anexo. 

Curitiba, 20 do dc;~L'ml.Jro de wr;u 

/7:) 1 
(__~';!?·r<•4.:_~ .. :,-

.................... ,=•;t.:., .. ·-·--.. ·····---··-·---.. ·----.. ·--
E!: OS_ NASCJI>'JFNTO GII\DO\'/Siél 

PfiE~~Jnr;;~rc 
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PODER JUorcrAnro 

TfliDUNi\J, flEG!ONAL ELE!TOI1AL DO PAIIANÁ 

•\• '/1 ,,,,_,_ .. \;l!,ll":fl;_l~t., J.i 
\\ '• I'''.'':-: '!I,'~~ I I/' •'/ 

:-:-.-' 

,;:; ','.• .·~.~\•:;,}!\/::;.:!i}f:? 

Extrato da Ata da Sessão Extraordinória 

da proclamação da Suplento da Senador 

do Estado do Paraná, eleito em 15 do no­

vembro da 1986. 
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Aos cinco dias do mês de de2~mbro do ano de mil novecentos e oitenta 11 seis, na 

Sala de Sessões do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, às dez horas, sob a proalcência 

do Excelentissimo Senhor Desembargador Erc.s Nascimento Gradowski, sendo s0cretarlad• 

pelo Doutor Ivan Gradowski, Diretor Gjlra!, com a p'esença dos Excelentíssimoa 

Senhora& Juizas Desembargador Lr.uro Lima Lopes, V1co Presidente, Doutores Vladimir 

Passos de Freitas, Carlos Fernando Corrêa de Castro, Guinoel . Montenegro Ccrdairo, 

José Wanderlei Resende, José Ulysses Silveira Lopes e a Excelentlssima So.,hora 

Doutora Odllia. Ferreira da Luz Oliveira, Procuradora Regional Eleitoral, .o Excelentlssimo 

Senhor Ce•embargaaor Presidente, depois de declarar ab.,ta & 6es•ão e roil ponlorri1idati• 

daa conclusões do Relatório apresentado pela Comissão Apuradora e da Resolução do 

Colendo Tribu~al Superior Eleitoral, proclamou eleito SUPLENTE DE SENADOR DO 

ESTADO DO PARANA, .o Senhor ,S li \li O ,R a m t; candidato registrado pelo 

"Movimento Democrático Brasileiro" (Coligação PM DB/ P N 0), com 1. 940.047 

(hum mllhilo, novecantc s e quarenta mil e . quarenta. e sete) votos. 

O presente extrato foi trasladado da .. ata original, na conformidade do disposto na 

Lei Eleitoral, e vai assinado pelo Excelentisslmo Senhor Oesernbe.rgador Presidente. 

O SR~ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência designa os Srs. Senadores 
Jarbas Passarinho, Jamil Haddad e Mário 
Maia, para comporem a Comissão que deverá 
introduzir S. .Ex' no plenário, a fim de prestar 
o compromisso regimentaL (Pausa.) 

Acompanhado da Comissão, o Sr. Sílvio Na­
me dá entrada no recinto_, prestando junto à 
Mesa o seguinte compromlssso regimentaJ: 

"Prometo guardar a Constituição Fede­
ral e as Leis do Pals, desempenhar fiel 
e lealmente o mandato de senador que 
o povo me conferiu e sustentar a União, 
a Integridade e a Independência do Bra­
sil." (Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Declaro empossado Senador da república 
o nobre Sr. Sílvio Name, que integrará, no 
Senado, a representação do Estado do Paraná. 

A partir deste momento, S. Ex' passará a 
participar dos trabalhos da Casa. -

Curitiba, 5 ·de dezembro da isa6. 

~-.~:;;:; •. :;;;fo.,____, 
EROS NASCIMENTO GRADOWSKI 

Presidente 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Conceao a palavra ao nobre Senador Nabo r 
Júnior. (Pausa.) 

_ S~ Ex' está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Afon­

so Sancho. (Pausa.) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 

Chaves. (Pausa.) 
S. Ex' está ausente. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pom­

peu de Sousa. 
S. Ex!' desiste da palavra. 
Concedo a paJavra ao nobre Senador Go­

mes Carvalho. 

O SR. GOMES CARVAUIO (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presídente, Srs. Senadores: 

Aproveito a inscrição. do dia para saudar 
o CorripanheiroSílvio Name, do Paraná, que, 
a ~xemplo do Senador que lhes fala, também 
é Suplente. 

A sua vinda para esta Casa, eminente Sena­
dor Sívio Name, na interinidade e na ausência 
do Senador José _Richa, haverá, por certo de 
contribuir, e muito, nos trabalhos desta Casa. 

Nesta hora em que a Constituinte deu uma 
somatória de poderes e responsabilidade para 
o Congresso Nacional, tenho certeza de que 
contribuição de V.~ será muito valiosa. 

Como seu ãmigo, como seu admirador e 
em nome de seus amigos, com muito prazer 
lhe saúdo, na certeza de que grande contri­
buição V. ~ dará a todos os seus Pares e 
ao nosso Senado Federal. (Muito beml Pai~ 
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT-A C. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ora~ 
dor)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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Nesta oportunidade, gostaria de fazer um 
registro que considero de grande importância, 
no momento nacional em que vivemos. lendo 
todos os dias o bailado das pesquisas que 
os órgãos de marketing de informação política 
fazem e dão ao público, através dos órgãos 
de informação, dos jornais, da televisão e do 
rádio, 

Sr. Presidente, já tive oportunidade de tentar 
definir nesta Cas_a a situação em que nos en­
contramos em relação aos candidatos ou a 
determinado candidato em relação- aos de­
mais, na preferênCia coletiva, segundo os ór­
gãos de divulgação. 

Afirmei aqui, e quero ratificar a rriinha afir­
mação, que o ·candidato que se destaca dos 
demais numa pesquisa que insiste em se apre­
sentar em tomo dos 40%, constitui-se em _um 
fenômeno inusitado do inconsciente coletivo, 
manipulado pela rrúdia nacional.._ 

ESse fenômeno inusitado_ seria devido a 
que? Naturalmente que há causas fundamen­
tais para que esse fenômeno incomum, esse_ 
fenômeno esquisito, inusitado, pudesse apare­
cer. Considero que as caus-aS fundamentais 
seriam pelo menos quatro e grandes causas, 
que estariam configuradas em grandes frus­
trações das esperanças do povo brasileiro. 

A primeira delas se constituiria aquela em 
que o povo acorreu às ruas e às praças públi­
cas na esperança de que, naquele ano de 
1984, houvesse eleiÇõeS dfretas parã a Presi­
dência da República. Esse fato não ocorreu, 
porque o Congresso Nacional, reunido para 
apreciar a Emenda Dante de Oliveira, negou 
sua aprovaçáo às eleições para a entrada do 
País na redemocratização, atráves de eleições 
livres, diretas e secretas do Presidente da Re­
pública. O povo chorou nas ruas, o desconten­
tamento foi grande, a frustação foi, em verda­
de, registrada com uma intensidade muito 
grande. 

Houve, a seguir, uma nova esperança, com 
a substituição das eleições diretas por uma 
equivalente, que seria a manifestação ou a 
aceitação como um substituto do Colégio 
Eleitoral, mesmo impuro, mesmo esdrúxulo, 
mesmo refugado pela consciência jurídica na­
cional; seria um substituto daquela maneira 
de se aferir a votação, colher os votos do povo 
brasileiro para a escolha do Presidente_ da Re­
pública Foi, então, que s_e lançou Trancredo 
Neves, que empolgou toda a vontade nacional 
e, de repente, fez com que o povo, com o 
mesmo entusiasmo com que fqra às praças 
públicas e às ruas para pedir eleições diretas, 
voltasse novamente para pedir que o Colégio 
Eleitoral se reunisse e elegesse Trancredo Ne­
ves à Presidência da República. Entretanto a 
fatalidade, Sr. Presidente, à revaUdade da von­
tade de todos e dos políticos, levou Trancredo 
Neves à morte, deixando novamente o povo 
em grandes frustrações, fazendo com que o 
mesmo povo _que fora às ruas pedir eleições 
diretas voltasse, inconsolável, novamente às 
ruas chorando a morte desse grande hom~m 
público. Foi a segunda frustração. 

Ao início do Governo José Sarney, que assu­
mira como Vice-Pre.sJdente da República os 
destinos o Brasil, houve como que uma indife-

rença. Depois, aos poucos, o Governo ir-se-ia 
equilibrando e novamente _as esperanças do 
povo brasileiro iam-se levantando aqui, ali e 
acolá. De forma que, em determinado mo­
mento, quando os seus Ministros do Planeja­
mento e da Fazenda .;lpresentaram a solução, 
que seria definitivamente para os males em 
que nos encontrávamos, social e economi­
camente- o Plano Cruzado, houve uma em­
polgação, trouxe o entusiasmo e novamente 
levantou as esperanças do povo brasileiro, quê 
teria, até que enfun, encontrado os caminhos 
de sua redenção, de sua consolação ou das 
fn.tstra_ções _experimentadas anteriormente. In­

felizmente, esse entusiasmo seiviu apenas pa­
ra lev<J:~-~-~rti~o 9U ~_alia~çasde partidos 
que davam sustentação ao GoVerno, alcançar 
l.Ul1 êxito espetacular nas umas, elegendo vinte 
e dois Governadores em vinte e três Estados, 
fazéndo uma grande minoria na Câmara dos 
Deputados e no Senado da República. 

Passado 15 de novembro, no dia 21 de no­
vembro, exatamente seis dias após, nova de­
cepção, nova frustração, porque o Plano Cru­
zado era levado à incapacidade total e foi de­
clarada a sua falência. Então, o povo ficou 
frustrado novamente. 

E a frustraçáo presente e correrite é ·a Consti­
tuição Federal que _aprovamos_ no dia 5 de 
outubro de 1988 e- que; apeSar dos avanços, 
das conquistas sociais, ficou residualmente, 
nas suas entrelinhas, muitas leis complemen­
tares e leis ordinárias para que se faça a corres­
pondência das esperanças do povo, numa 
quarta frustração. 

Disso nasceu um vazio;- um pulo para o 
desconhecido. O povo, no seu inconsciente 
coletivo, passou a não acreditar mais em nada; 
passou a não acreditar no Governo, nas suas 
estruturas governamentais - no Executivo; 
nó Legislativo; no Judiciário. Criou-se um am­
biente propicio a aparecer um salvador da pá­
tría. Em face disso, a mídia, os interessados, 
a inteligência da política nacional dirigida pro­
curou uma pessoa para ocupar esse vazio. 
De repente, projetou um jovem. Não quero 
entrar na discussão dos seus méritos pessoais, 
da sua beleza, inteligência e_ sabedoria, mas 
é um- elemento que, intrinsecamente, não ti­
nha o_ conteúdo, a densidade para a corres­
pondência do objeto colocado no "marken­
ting" da interpretação nacional, da ansiedade, 
como a correspondência daquele antitudo, 
antipolítico, não político, que não queria acor­
do com político algum, que não queria nada 
com a situaç.\'io vigente no País, em decor­
rência dessas frustrações. 

Como __ um fenômeno, apareceu na mídia 
nacional, numa projeção alarmante, que dei­
xou perplexo o mundo político e até a expec­
tativa nacional, um jovem brasileiro, de Ala­
goas, Fernando Collor de Mello, que fora pro­
jetado_ com~ o antipolitico, quando ele era 
o protótipo do político. Fora Deputado Esta­
dual, fora Prefeito biônico, fora GOvernador 
do Estado, dentro da estrutura que acabei de 
anunciar há pouco, das vantagens do Plano 
Cruzado. Quer dizer, ele tinha todas as feições 
e tem todas as qualidades, todos os atributos 
dos políticos atuais que o povo. em determi-

nado momento, -passou _a desconsiderar. _E, 
muito inteligentemente, a mídia colocou essa 
figUra para ser projetada. Deu-se, assim o fe­
nômeno inusitado do inconsciente coletivo 
manipulado pela mídia nacional. Quando se 
pergunta por que da preferência por esse jo­
vem candidato, de uma maneira geral, o povo 
não sabe explicar o porquê. 

O Sr. Ron~n Tito - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Presidente, 
diante destas considerações e em socorro -de 
minha tese, em socorro desSa definição de 
que, realmente, é um fenômeno a presença 
desse braslleiro no cenário político momen­
tâneo, instantâneo - é um Iéhõmeno inl.lsi­
tado do inconsciente coletivo m~nipulado pela 
mídia nacional e até internacional -, trago 
aqui as considerações do Superintendente do 
lbope, que vê as eleições indefin_ida's ainda, 
as quais vou passar a ler, para que fique regis­
trado nos An~is o pensmento coincidente com 
as minhas dúvias. Antes de fazê-lo, Sr: Presi­
dente, concedo, mui prazerosamente, o aparte 
ao Líder do PMDB, o nobre Senador Ronan 
Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Mário 
Maia, agradeço a V. Ex9 a oportunidade do 
aparte. Queria apenas adicionar alguns condi­
mentos a essa análise judiciosa que V. Ex" 
vem fazendo. Nã_o nos podemos esquecer 
também de que para esse caldo de cultura, 
para o aparecimento de salvadores da pátria, 
nós, os políticos, demos uma contribuição 
muito grande. Por exemplo, era muito comum 
assistirmos aqui - até hoje assistimos -
quando há uma discordância de fundo, às ve­
zes meramente ideológka, entre V. Ex' e mim 
não nos contemos nos limites das nossas diS­
COrdâncias e começamos a xingar o outro, 
passamos a chamar o outro de corrupto, o 
outro disso, o outro daquilo e começamos, 
nós mesmos. a nos desacreditar mutuamente, 
quaiido, na realidade, s6 falamos isSo no auge 
da raiva. Muitas vezes tenho uma discordância 
com V. Ex' qUe é lfdef do PDT, mas respeito 
V. Ex!', sei que V. Ex' é um homem honrado, 
trabalhador, um P~rlamentar digno. 

O SR. MARio MAIA -Muito obrigado. 

O Sr. Ronan Tito- E isso dep-ois é espo-­
sado pela imprensa, uma imprensa que tam­
bém se acostumou a publicar apenas o inusi~ 
tado, a publicar o folclórico, porque houve um 
perfodo em que ela não tinha liberdade para 
questionar os fatos. Por outro lado, também 
_J:louve um período em que nós, que queriamos 
e-que propugnávamos pela democracia, ach~ 
vamos que tudo o que viesse do Poder Central 
era mau, mesmo que fosse um beneficio, por­
que aquilo poderia significar a eternização do 
poder maior. Então, ccimo nós, a própria im­
prensa a veicular também contra, contra, con­
tra. De repente, fizemos o que V. EJcf- descreve 
tão bem, com a morte do To;mcredo Neves 
etc., aquilo que deveria ser a transição. E n6s 
mesmos, não percebendo que deveríamos ter 
dos estar comprometidos c_om a construção 
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da transição passamos a criar dificuldades. 
Eu já disse aqui urna vez que eu sonhava com 
uma transiçao do tamanho de uma ponte de 
concreto, larga, e acabou sendo uma pinguela. 
com alguns jogando ainda urna casca de ba­
nana. Então, tudo isso foi juntando um caldo 
de cultura propício para se produzir - ai é 
bom que fique bem claro - um artista para 
dizer aquilo que o imaginário coletivo quer 
ouvir. Aiiãs, o imaginário coletivo é poucO estu­
dado, no Brasil. Na França e na Alemanha 
existem estudos profundos sobre o imaginário 
coletivo. Então, o que se faz? Veja bem, muitas 
vezes a resposta que V. EX', o Senhor JarbaS: 
Passarinho, a· Senador Fernando Henrique 
Cardoso, nós todos damos, se a analisásse­
mos, acharlamos até estúpida. Lembro-me 
quando alguém disse: "Mas V. Ex" que está 
dizendo contra os políticos, contra tudo, patro­
cinou tudo isso e votou até para a continuidade 
com Paulo Maluf'. E ele, então, dá uma res­
posta que a nós todos poderia parecer idiota: 
"Bom, é porque meu pai estava vivo e _eu nun­
ca desobedeci a papai". Devo dizer a V. Ex" 
que 85,4% da população brasileira achou 
aquela resposta linda. Isso se chama explo­
ração do imaginário coletivo. Pelos estudos 
que se faz, como disse V. _fr., do subcons­
ciente coletivo, do inconsciente coletivo e do 
imaginário coletivo,- tudo- isSo foi -produzido 
e agora estamos apenas fazendo uma exegese 
e um estudo do fenômeno que vivemos. Agra­
deço a V. Ex' pelo aparte que me concedeu. 

O SR. MARIO MAIA - Agradeço a V. 
EX', vindo ao socorro da defiri1Çi!lo que dei 
aqui do fenômeno inusitado do inconsciente 
coletivo manipulado pela mídia. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) -A Mesa pede 
aos que se encontram nas galerias não se 
manifestem porque quem aplaude também 
pode divergir e o Senado Federal não pode 

· colaborar nem assistir a esse espetáculo. 
Todos nós temos muito prazer em que to­

dos compareçam a esta Casa, que é do povo, 
mas que permaneçam em sj}êncio. 

O SR. MARIO MAIA - Muito obrigado. 
Sr. Presidente. Faço minhas as palavras do 
Sr. Presidente. Solclto às galerias fiquem aten­
tas às orações sem aplaudir e sem apupos. 

A propósito, nobre Senador Ronan Tito, te­
mos, aqui, o que vem em socorro de nossa 
interpretação. É que se trata de um fenômeno 
e, como tal, é passageiro; às vezes tem uma 
duração maior ou menor, mas é fugaz; carac­
teriza-se pela fugacidade. 

Por exemplo, o arco-íris é um fenômeno 
que se processa quando a luz atravessa as 
gotículas d'água do sereno, da neblina, e a 
luz branca se compõe naquelas sete cores 
que formam o arco-íris. Com o calor, dissipada 
a neblina, o fenômeno desaparece. 

Deus queira que este fenômeno, que é um 
fenômeno inusitado, tenha as características 
também da fugacidade do arco-íris. Tudo in­
clica. 

Parece que está ocorrendo, porque come­
çamos a ver, através dos noticiários dos jor-

mais, que o fenômeno começa a ser analisado 
com liln ·poder maís crítico da consciência 
nacional, saindo do inconsciente, saindo da 
anestegja, saindo da obnubilaçáo, saindo da 
hipnose, e passando para o raciodnio efetivo 
o momento político que começamos a viver, 
que é- a entrada propriamente na campanha 
política. 

Vejo, aqui, os próprios elementos colhedo­
res das informações populares nas várias Ca­
pitais darem um novo encaminhamento inter­
pretativo aos dados. Aqui, num recorte de O 
0/obo, um jornal insuspeito, vejo uma nova 
pesquisa, que até me admiro, porque diz: 

_ _"A disputa eleitqr.al está acirrada nos 
grandes centro urbanos. Enquanto o can­
didato_ do PRN já abocanhou 30% das 
intenções de votos nas cidades com mais 
de 500 mn habitán"tes, seu adversário pe­
detiSta está em segundo lugar, com 24% 
dos votos." 

Quer dizer, é uma estatística bem diferente 
das que estão sendo apresentadas aí, de 
42,45% e _os outros Já embaixo, com 2, 3, 
4, 10%. Eu não quero entrar no mérito da· 
análise, porque está aqui também na pesquisa 
o candidato do meu Partido, o nobre ex-Go­
vernador l...eonel Brizola. 

Esse dado fomecldo pelo jornal O Globo 
está também substancializado pelas informa­
ções de outro jornal de grande conceito da 
Capital da RePública, Jornal de BrasUia, que 
igualmente fornece uma análise crítica, um 
depoimento do Superintendente do lbope, 
qu~ está procurando colocar os fatos nos devi­
dos eixos, para que amanhã não venham acu­
sâ~lo de estar sendo parcial, porque fornece 
os dados, mas os meios de divulgação dão 
a interpretação dlriglda. Parece-me que o Su­
perintendente do lbope quer fazer ver aqui que 
não tem culpa. 

Vou só ler o tópico para em seguida, conce­
der o aparte aos nobres Senadores Afonso 
Sancho e Leite Chwes. 

O Tópico diz o seguinte: 

"Para quem acha que a sucessão presi­
dencial, ao menos no primeiro turno, já 
tem um ganhador, baseando-se nas pes­
quisas de opinião, um aviso: a eleição 
está indefinida. Quem garante é o próprio 
lbope, através do diretor-superintendente, 
Luiz Paulo Saade M_onten~ro. Em entre~ 
VIsta ao Relatório _Reservado, n9 1.178, 
lançado ontem, Monte-negrO joga luz so-­
bre a face menos conhecida das pesqui­
sas de intenção de voto - é grande o 
número de eleitores indecisos. Na pe,s.. 
quisa feita pelo lbope no_ período entre 
5 e 1 O deste mês, por exemPlo, nada me­
nos que 57 por cento dos 3.581 eleitores 
entrevistados responderam de forma ta­
xativa: "ainda não temos candidato". 

Portanto, muito mais da metade dos eleito­
res, quando pela divulgação, a impressão é 
que já há uma defmição. 

Ainda mais: 

"Segundo o superintendente do_Ibope, 
a imprensa tem destac~do os números 
obtidos apenas quando o eleitor é convi· 
dado a revelar sua intenção de voto diante 
da cartela na qual constam os nomes dos 
candidatos. Esta é a chamada ''pesquisa 
estimulada". Nela, no período entre 5 a 
10 pasSadoS, Fernando Collor de Mello 
{PRN} apar~e com 42% das intenções 
de voto, contra 13% _de Leonel Brizola 
(PDT).·,Na "pesquisa espontânea, sem a 
aprese"htação da cartela, a preferência pe­
los dois cai a 24% e 8% respectivamente, 
revelando a existência de 57% de eleito­
res-sem candidato." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo s_oar a campainha.)- O tempo de 
V. Ex' se esgatou há dois minutos. 

o SR. MARio MAIA - Sr. Presidente. 
vou s6 cOncluir, -para o meu raciocínio não 
ficar amputado. 

Então, diz ffiais: 

"O texto assinala que, "Em linguagem 
de marketing, o -consumidor está come­
çando a pensar em ir às compras. O grau 
d~ desinteresse manifestado pelos eleito­
res por política mostra que quase dois 
terços, ainda não começaram a parar pa­
ra olhar as vitrines. Os números divulga­
dos acabam sendo vistos como proje­
ções d.e futuro quando, na verdade, não 
passam de meras reflexões da predispo­
sição momentânea de um eleitorado que 
começa a despertar para o processo elei­
toral.'" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Càmeiro) 
-Muito obrigado a V. Ex'. 

O SR. MARio MAIA - Sr. Presidente, 
acabei apenas a leitura:, mas se V. Ext permi­
tisse-

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-_Lamento não poder permitir apartes. Há 
outros oradores inscritos, que querem falar 
antes da Ordem do Dia, 

O Sr. Monso Sancho - Sr. Presidente, 
só um aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Infelizmente não posso permitir. Se permitir 
a um, tenho que pertnitir a todos. 

O SR. MARio MAIA - Sr. Presidente, 
vamos fazer um ãcordo de cavalheiros ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não. V. Ex' falará após a Ordem do Dia. 

O SR. MARio MAIA- Sr. Presidente. 
deixe-me fazer as considerações, para ver se 
minhas palavras têm força de convencimento. 

Os oradores que estavam inscritos foram 
todos chamados e, como não estavam pre. 
sentes, fui dado como o-último. Então, para 
que o meu discurso nãb fique assim desco­
lorido, peço a demência da Mesa parta apor 
às minhas considerações os ligeiros apartes 
dos nobres Senadores Afonso Sancho e Leite 
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Chaves. e encerrarei sern con~der~~ões este 
pronunciamento. 

O SR. PRESIDEl"ffE_(Nelson Carneiro) 
--V. EX' já -coloriu bastante o ~u di$.._urso, 
não há como descolori~Io. 

Os outros oradores vão falar, certamente, 
sobre outros assuntos. V. Ex' terá oportuni­
dade, após a Ordem do Dia, de falar por 50 
minutos. Antes da Ordem do Di_a, V. EX s6 
pode falar durante 20 minutos.· Pe modo que 
não posso_ modificar o que estipula o Regi~ 
mento. E V. Ex" não predsa colorir muito._ Acho 
que V. Ex não está- mUito interessado errL co­
lorir. 

O SR. MÁRIO MAIA- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex~ quer é déseolorir. -

O SR. MÁRIO MAIA - Mas gostaria de 
colorir o meu discurso_com outras tintas que 
não aquelas que a mídia nacional está usando 
para engrupir a consciência jurídica e política 
do povo brasileiro. 

Muito obrigado a V. Ex", Sr. Presidente. (Ív\ui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson_.Cam-elro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB 
- BA. Pronunica o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente; Srs. Senadores, o Nordeste, como 
sabemos todos, é a grande região sub'des_en­
volvida do Brasil. Estima-se que hoje lá vivam 
48 milhões de pessoas, sêndo que 43 por 
cento delas no meio rural e dedicadas em 
sua grande maioria à prática de urna a"gri­
cultura de subsistência. O n'tvel de renda é, 
portanto, extremamente baixo, resultando nu­
ma taxa de rendimento per capita que se situa 
exatamente na metade da alcançada pelo País 
corno _um todo. _ _ _ 

APesar desta situação de indigência, e não 
obstante a drcunstància de que quase metade 
da população do Nordeste ainda hoje viva dire- _ 
tamente ligado ao campo, a região tem estado 
à mercê de_uma politica agrícola de aplicação 
gera( para o País, sem a diferencíação que 
se faz necessária para o atendimento de suas 
variadas peculiaridades regionais. 

No passado, o Nordeste _sempre sofreu as 
conseqüências da aplicação de políticas agrí­
colas de curto prazo, sem que existisse um 
horizonte de planejamento definifo. FOrám 
poucos os estímu1os para a prática de uma 
agricultura moderna, o_que fez com que a 
maior parte da atividade agrícola na região 
se mantivesse em atividades tradicionais, co­
mo são a pecuária praticada nos grandes lati­
fúndios e as culturas de subsistência que pre-­
dominam nos minifúndios. onde há ex..ecesso 
de mão-de-obra. 

Ao mesmo tempo, vêm sendo observadas 
nos últimos anos na região mudanças quanti­
tativas significativas na composição das popu­
laçõ_es urbana e rural. Em parte, devido às 
melhores oportunidades de trabalho e remu­
neração, e em parte, como resultado das difi­
culdades climátic_as que tomaram a própria 

sqbu~vivência dificil no meio rural, um çontin­
_g~nte populadonãi importante_ vem migrando 
para as grandes cidades .da_região, exercendo 
enorme pressão sobre elas_ num prazo de tem­
po relativamente curto. 

Segundo dados obtidos pelo IBGE nos cen~ 
soS- âemogréficos de 1970 e 1980, a popu­
lação rural do Nordeste decr~sceu de 58,2 
para 49,5 neste período de-dez. anos. As proje­
ções realizadas para o final dessa década mos­
tram que multo provavelmente não teremos 
no ano que vem rrii:l.is do que 39 por cento 
clã -populaÇão do Nordeste residindo no meio 
rurãl. 

A urbanização é uma conseqüêncía quase 
que inevitável do desenvolvimento econômico 
mas, nesse caso.específico do Nordeste, 8S$U­

me caracteristicas preocupantes, pois o setor 
urbano-industrial nordestino não se encontra 
preparado para a rápida absorção destes gran­
des contingentes migratórios, fonnado prati­
camente na totali_dade por mão-de-obra sem 
qualificação e representando, a cada ano, en~ 
tre 500_mil e Uin milhão de pessoas. 

Para sustar esses fluxos migrat6rios é pred­
SQ,_naturalmente, criar as condições para que 
essas populações permaneçam no meio rural 
e dele retirem não apenas a pura e simples 
subsistência, mas um rendimento que venha 
a ser crescentemente atraente. 

As chamdas condições de mercado existem 
para isso. Na verdade, mantidas as atuais taxas 
de crescimento demográfico, temos que será 
necessário aumentar 74 por cento da produ~ 
ção de arroz, 28 por cento da de feUão e 27 
por cento da de milho, para suprir aS necessi­
dades alimentares da região no ano 2000 e 
isso para simplesmente manter o atual staius 
quo nutricional. Na eventualidade da coloca­
ção em prática de uma poiÍI:ka governamefltal 
voltada para a correção do elevado nível de 
desnutrição que observa na região, as necessi­
dades de produção de alimentos seriam sensl­
velmente maiores. 

Para que iss_o aconteça, porém, será neces­
sáiíO-que a agricultura no Nordeste cresça 
a um ritmo maior do que do resto do pais, 
algo que só acontecerá se houve_r um substan­
cial aumento na produtivídade, o que não 
acontece _atualmente. Como a agrfcultura do 
Nordeste é praticada de forma extensiva, existe 
pouca utillz'açáo do fator capital, o que vem 
leVãrido a região a resultados quase desas­
trosos. em matéria de produtividade agrícola. 
Só para citar um exemplo, na safra de 1980, 
as culturas de milho e_ algodão no Nordeste 
obtiveram um nível de produtividade equiva­
lente a apenas 22% do obtido na Região Su­
d~ste_.__ 

Consideradas as peculiaridades climáticas 
do Nordest~. é imp<?SSl::vel L ai~~~~- em aumento 
da produtividade agrícola da região sem pen­
sar em irrigação. Na verdade, a irrigação é 
a chave para a revolução agrícola que terá 
que se operar no interior da região, para que 
o Nordes_te possa finalmente encontrar o ca­
minho de saída para o seu crôriico subdesen­
volvimento. 

Não obstante ser a irrigação particularmen­
te importante na zona semi-árida do Nordeste, 
o lBOE revel'ª_que, em 1980, apenas 0,30 por 
cento da área total cultivada na região estava 
beneficiada por projetos de irrigação, propor~ 
ção inferior à registrada no Sudeste e no Sul 
do País. Traduzido em hectares, este percen­
tual significa 261 mil hectares irrigados numa 
área total de 88,4 milhões de hectares, ou 
seja, uma parte irrisória do total. 

Nesse contexto, é com satisfação que toma­
mos conhedrnento da inauguração, no último 
dia 16 de agosto, da primeira eté!pa do Projeto 
Bruma do de irrigação, na cidade de Livramen­
to de Nossa Senhora, no sudeste da Bahia. 
Até sua execução completa. o projeto terá cin­
co mil hectares irrigados. Quase & metade des~. 
te total já foi concluída, trazendo benefi~jos 
diretos para 324 famíli~s. __ 

Os pequenos agricultores beneficiados pelo 
Projeto Brumado, com -o auxílio de técnicos 
agrícolas, microempresários e engenheiros 
agrônomos, produzirão anualmente cerca de 
800 mil toneladas_ de grãos. Está previsto que 
o projeto venha a gerar receitas anuais de cer­
ca de 15 milhões de dólares em produtos agrí­
colas. e já estão sendo obtidas cultwas com 
wna produtivídade superior à média alc~m­
çada para o País, no tocante ao feijão, ao arroz, 
ao algodão e à abóbora. _No primeiro ano de 
atividades, o projeto jã alcançou ·uma taxa de 
2,2 culturas ano, contra wna taxa de zero até 
então observada na região, e de pouco mais 
de uma, obtida nadonalmente. 

Não se trata de nenhum milagre mas sim­
plesmente da utilização radona1 do recurso 
natural mais esc:asso na região: a água. O si:r 
tema de irrigação utilizado em Brumado apro­
veita a topografia da região para a distribuição 
da água por gravidade, sem o emprego de 
bombas. O projeto Usa apenas uma pequena 
parte do potencial de 105 milhões de metros 
cúbicos do rio Brumado. 

É evidente que o prÕjeto Brumado, em que 
pesem aos bons resultados alcançados até 
agora e às boas perspectivas existentes para 
sua exitosa con_dusão, não representa uma 
solução para os gravíssimos problemas en­
frentados pelos trabalhadores ruraís nordes­
tinos. Trata-se de uma gotad"água num ocea­
no de miséria e desesperança. 

A redenção do No_rdeste exigirá, natural­
mente, a elaboração _e a alocação em prática 
de uma política fundiária mais justa.. Não é 
possivel que se mantenha indefmidamente a 
situação atual, _e_m que se estima que cerca 
de 56,6 por cer)to da população rural esteja 
trabalhandO em estabelecimentos agrícolas 
de menos de dez he._ctares. Houve aqui, aliás, 
uma deterioração marcante na situação exis­
tente há algumas décadas, pois os dados ofi­
ciais incücam que em 1960 este percentual 
era de apenas 46 por cento. 

Não deixa de ser elogiável, contudo, a ação 
governamental, no tocante a este projeto de 
irrigação específico, mormente em se tratando 
do estado da Bahia. Como se sabe a Nação 
-e certamente sabem os baianos- o Gover­
no Sarney se esmerou ao longo dos úhimos 
anos em colocar em prática uma mesquinha 
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política de discriminação e retalíação, tendo 
por alvo a figura do ex-Governador Waldir Pi­
res, e por vítimas indefesas a Bahia e os baia­
nos. 

Nossos elogios à ação do Governo federal 
no tocante ao Projeto Brumado são, portanto, 
insuspeitos, tantas vezes reiteramos nossas 
críticas - que, aliás. continuam de pé, pois 
se baseiam em fatos conhecidos e indesmen­
tíveis - às perseguições desatadas contra o 
governo da Bahia. 

O que nos"parec.e de qualquer forma signifi­
cativo, no caso de projetos de irrigação como 
o de Brumado, é que se vislumbram através 
deles. em função dos resultados alcançados, 
possibilidades de reversão no quadro crônico 
de miséria da Região Nordeste, através da apli­
cação criteriosa de recursos públicos. 

O Nordeste não precisa de esmolas, carida­
de. O que necessitamos em nossa região são 
politicas setoriais cuidadosamente elabora­
das, para atender nossas peculiaridades, e a 
aplicaçãO judiciosa dos recursos federais, que 
todos sabemos escassõs, pata a geração- de 
mais e melhores empregos. (MWto bemf) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA­
DORES: 

Nabor Júnior --Leopoldo Peres - Carlos 
De'Carli -"Aureo Mello - Almir Gabriel -
Carlos Patrocínio - Edison Lobão -Afonso 
Sancho- Gd Sabóia de Carvalho- Marcon­
des Gadelha- Raimundo Lira -Jutahy Ma­
galhães -Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
- Itamar Franco - Mauro Borges - lram 
Saraiva- Pompeu de Sõusa- Maurício Cor­
rêa- Meira Filho- Roberto Campos- Lou­
remberg Nunes Rocha - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins -
Gomes Carvalho- Silvio Name -Jorge Bor­
nhausen - Nelson Wedekin - Carlos Chia­
relli -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a ~lavra, por 20 minutos, ao 
nobre Senador Marcondes Gadelha. (Pausa.) 

S. EX" não está presente. 
Sobre_a mesa, comunicações que serão li­

das.pelo Sr. 1?-5ecretário. 

São lidas as seguintes 

Excelentíssfmo Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Exce­

lência ~ra, como Uder do Partido da Frente 
UberaJ no Senado, indicar o nobre Senador 
Edison Lobão para substituir o i1ustre senador 
Lourival Baptista na Comissão Parlamentar de 
Inquérito destinada a apurar as irregularidades 
e seus responsáveis pelas importações de ali­
mentos por órgãos governamentais. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência meus protestos de elevada 
consideração e apreço. 

Cordialmente, - Senador Marcondes Ga­
delha, Uder do PFL no Senado 

Brasília, 2g-de agOsto de 1989 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. EX' a indicação do Senador 

Sílvio Name para membro suplente da Comis-

são Especial destinada a apresentar propo­
sição legislativa regulando a competência pri­
vativa do Senado disposta no art 52, V, VIl, 
VIII e IX da Constituição, em substituição ao 
Senador José Richa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
EJc!" meus protestos de consideraçáo e elevado 
apreço. - Senador Fernando Henrique Car­
doso, Uder do PSDB. 

Brasília, 29 de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 
ComuniCo a V. En RI indicação do Senador 

Sílvio Name para membro titular das Comis­
sões de Assuntos EConômicos e de Serviços 
de Infra-Estrutura, em substituição ao Senador 
José Richa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Ex' meus protestos de consideração e elevado 
apreço.- Senador.Fernando Henrique Car­
doso. Líder do PSDB. 

Brasília, 29 de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 

Comunico_ a V.- Ex' a indicação do Senador 
Silvio Name para membro suplente das Co­
missões de Assuntos Sociais, Relações Exte­
riores e Defesa Nacional e do Distrito Federal, 
em substituição ao Senador José Richa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Ext meus protestos de consideração e elevado 
apreço. - Senador Fernando Henrique Car­
doso, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Serão feitas as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. ]9 Secretário. 

São lidos os seguintes 

· REQOERJMENTO N• 443, DE 1989 

Requeremos urgência, nos tern:tos do art 
336, alínea b do Regimento Interno para a 
Mensagem n" 177, de 1989, relativa a pleito 
do Governo da União. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1989. 
-Edison _Lobão, Ronan Ji~ Jarbas Passa­
/Úl/10, Fernando Henrique Cardoso. 

REQUEREMENI'O N• 444, DE 1989 

Nos termos do art. 336. b, do Regimento 
Interno, requetéinos urgência para o Projeto 
de Lei do Distrito Federal no 39, de 1989, <iue­
"dispõe sobre a polftica: salarial dos servidores 
cMs da Administração Direta, das autarquias 
e das fundações públicas do Distrito Federal 
e dá outras providências". 

Sala das Sessões. 29 de agosto de 1989. 
-Mário Jl1aia -Mauro Benevides- Div.aldo 
SUIU8gy- Leite Chaves -Fernando Henri­
queOudoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esses requerimentos serão votados após 
a Ordem do Dia, na forma do art. 340, li do 
Regimento Interno. 

O SR. _PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno úruc_o do Projeto 
de Lei do DF n9 26, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que dispõe so­
bre a política ambiental do Distrito Fede­
ral e dá outras providências. (Dependen­
do de parecer da Comissão do Distrito 
Federal.) 

Solicito ao nobre Senador Po~Peu-d~ Sou­
sa o parecer 'da Comissão do Distrito Federal. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Para emitir parecer.) -Sr. Presidente: 

A função de Relator, neste caso, é uma in­
grata missào. 

Trata-se de requerimento de urgência de 
wn projeto do Governo do Distrito Feder:ãl, 
de um projeto de 81 artigos, e do qual fui 
feito Relator na Comissão do Distrito Federal. 
Dei parecer favorável e, neste longo parecer 
favorável, alteramos 15 artigos, num total de 
22 dispositivos emendados, nos quais, entre 
30 emendas apresentadas pelo Senador Mau­
ricio Corrêa, 17 delas foram acolhidas na ínte­
gra, 5 com subemendas do Relator, e rejeita­
mos as outras. 

Sr. Presidente,-o projeto é de grã.nde com­
Plexidade, "dispõe sobre a política ambiental 
no Distrito Federaf, e dá out:CaS-prOvidê!lcias", 
cria um órgão importantíssimo nesse sentido; 
e, pela sua enorme complexidade, vejo-me 
na contingência de ter que ler todo o parecer, 
para o que ocuparei um tempo enorme desta 
-sessão. Do contrário, o Senado estará nwna 
dificuldade ime11sa de votar um projeto que, 
a rigor não conhece, como também não toma­
rá conhedmento do seu parecer. 

Entãc:i, Sr. Presidente, ou peço a benevo­
lência deste Plenário para ouvir a leitura de 
vinte e tantas páginas do parecer ou, então 
me limito a ler as conclusões, e aí os Sena­
dores conferem pelo que está no texto. Sendo 
assim serei absolutamente sumaríssimo. 

O SR. P~IDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Foram nwnerosas as emendas oferecidas. 
V. Bel' poderá manifestar-se sobre as emendas 
que mereC_eram parecer favorável e Sobre 
aquelas que mereceram parecer contrário. E 
assim, o Plenário que tem os avulsos, acompa­
nhará os esclarecimentos de V. Ex' e depois 
poderá discutir e votar a matéria. V. ~ poáerá 
dizer quais as emendas oferecidas à ConUssão 
que foram acolhidas, as que foram rejeitadas 
e aquelas que, por acaso, receberam sube­
mendas. 

O SR. POMPEUDESOUSA-São,real­
mente, esses exageros de requererem urgên­
cia urgentíssima para assuntos que podem 
e devem ser tratados com critério, com ponde­
ração, com estudo com meditação, que nos 
levam a isso. Essa irresponsabüidade do Exe­
cutivo é que precisa cessar, Sr. Presidente. 
Mas cumprirei a deterrninaçào de V. EX' 
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O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-Nobre Senador, esclareço a V. Ex' que o 
projeto não está em urgência urgentíssima. 
Ele foi incluído na Ordem do Dia nos tennos 
do art. 4", in fine, apenas porque decorreu 
o prazo e ele entrou em urgência automática 
no Plenário. 

OSR- POMPEU DE SOUSA-Sem que 
sequer a COmissão do Distrito Federal, onde 
eu era Relator e não pude relatar, o tenha 
discutido. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Mas confiamos no alto espírito e no equilí­
brio de V. Ex' 

O SR- POMPEU DE SOUSA- É a mi­
nha preocupação com o critério que se deve 
adotar nas decisões desta Casa, Sr. Presidente. 

O parec_er conclui favoravelmente .eio pro­
jeto e às emendas oferecidas perante a Comis­
são, de n\)1 3, 4, 5, 7 a 9, 12, 14, 15, 20 a 
22, 26 a 30; com- Suberile"ndas de ~ 6, 11, 
13, 19 e 23; e contrariamente às Em_endas 
r>" I, 2, !O, 16, 17, 18,24 e 25. 

Vou ler a justificativa da aceitação ou da 
rejeição das emendas. É o máximo que se 
pode fazer no mínimo de tempo de que se 
dispõe. 

Parecer das Emendas rejeitadas: n9 1 -
o texto satisfaz de maneira mais sintética o 
objetivo almejado pela Emenda; n9 2- o ter~ 
mo utilizado no projeto é adequado, visto que 
é parte da qualificação gradativa, seletiva e 
priorizada, indicativa de um processo ao longo 
do tempo não conjuntural; no 1 O- a emenda 
propõe dispositivo inconstituciOnal, que fere 
o inciso XXVI do art. 22 da Constituição Fede~ 
ral; emendas de 16 a 18 - a preocupação 
expressa pelas emendas está no texto do pro~ 
jeto; portanto, são redundantes essas emen­
das, Sr. Presidente; Emenda J19 17- a altera­
ção proposta sugere a existência de um impe­
dimento que não se configura no texto. A lo_ca­
lização dos citados equipamentos na zona ru­
ral não está coibida. Ao contrário, sua explici­
tação pode gerar interpretação de dever passí­
vel de distorções, como a instalação em lotea­
mentos de luxo, por exemplo, às expensas 
do Governo, sem a devida prioridade. Emenda 
n9 24: a justificação da Emenda pretende que 
o aumento proposto amplie os espaços de 
participação da sodedade organizada. Enten­
demos que as outras entidades alinhadas no 
Inciso V do § 29 do art. 41 também repre­
sentam a comunidade, motivo pelo qual, a 
atender a Emenda, estaríamos estabelecendo 
critérios diferenciados e indesejáveis. 

Emenda n9 25: entendemos que a emenda 
do representante do lbama não cria depen­
dência; ao contrário, estabelece intercâmbio 
permanente e ativo entre a instância federal 
eadoDF. -

Pareceres das emen?as acolhidas parcial­
mente. 

Emenda n9 16: reiteramos a qualificação 
.. energéticas", por entendermos ser_ela restri­
tiva e impedir que a autorização abranja, por 
exemplo, reflorestamento _com espécies frutí-

feras, _como é o caso das plantações_ de man­
gueiras feitas pelo Proflora. 

Emenda n9 11: reduzimos- o prazo mínimo 
de convocação de audiência pública previsto 
na emenda, de 30 para 15 dias, almejando 
alc~nçar maior dinâmica e ~gilidade do pro­
cesso. 

Emenda n~ 13: dilatamos o prazo do registro 
de atividade previsto na emenda de 180 para 
360 dias,- terido em vista o grande volume 
de trabaJho que esta nmma deverá gerar. 

Emenda n9 1 ~:o cuidado _recomendado pe­
la emenda é procedente e envolve matéria 
da maior relevância. EntendemOs que, quan­
do não existir estação de tratamento, não deve 
haver em nenhuma hipótese rede de esgoto, 
uma- Vez que isso permite a concentração de 
todo o efefto danoso, com o lançamento da 
carga poluidora num só ponto, num curso 
d"água ou _f!O lago. 

A emenda, contudo, ao propor a fórmula 
de rede coletora de esgoto ou estações de 
tratamento, abre um flanco contra suas pró­
prias intenções, pois permite interpretar que 
passar existir rede sem estação -de tratamento, 
o .que é altamente indesejável. 

Esta hipótese, a nosso ver, deve ~r.descar­
tada de maneira insofismável, motivo pelo 
qual propomos que, ao invés de modificar o 
parágrafo único, ele ~a renumerado para § 
1<? e acrescente-se um § 2'~, estabelecendo 
proibição para a solução danosa que a emen­
da quer evita;r. 

-A Emenda n9 23, Submenda do relator, é 
de caráter meramente redacional, para adap­
tar o inciso à tenninologia empregada para 
os demais no mesmo parágrafo. 

Portanto, Sr. Presidente, é este o parecer 
e o voto com relação à_s emendas rejeitadas 
e aceitas parcialmente. 

Pergunto a V. ~ e ao Plenário se leio a 
parte final do voto, que coinpreende a matéria 
aceita, com as modificações. Parece-me des­
necessário fazê-lo, de vez que ocupada a leitu­
ra, seguramente, de mais 6 páginas, Sr. Presi­
dente. 

Estamos numa contingência terrível, por­
que essas coisas nos atropelam, atropelam 
ao Senado. É um assunto que realmente pre­
cisava ser estudado e não o foi. Na verdade, 
sequer foi discutido na Coffiissão do Distrito 
Federal. Eu era. o Relator, mas não tive sequer 
a oportunidade de _relatâ-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sr. Seriado r Poin.peu-de Sousa, V. Ex" termi­
nou o relatório e concluiu pela apresentação 
das demais emendas? 

O Sr. Mauro Benevides - Sr. senador 
Pompeu de Sousa, V. Ex" terminou a leitura 
de seu parecer? 

O SR- PRESifiEI'ItE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Senador Pompeu de Sousa, V. Ex' 
deve con<;luir dando o seu parecer sobre as 
emendas que mereceram parecer favorável. 
O parecer que V. ~ profedu não é, por en­
quanto, objeto de discussão. 

O SR. POMPEU DE SOCISA- Eu vou 
ler, então, o texto- o que foi aceito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' pode enumerar as emendas com 
parecer favorável. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavra o nobre Senador Ronan 
Tito, como Uder. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Co­
mo Uder.Sem revisâo do orador.)- Sr._P_resi~ 
dente, é para dirimir uma dúvida - pediria 
a V. EX" que afrOOtãSSemos, até por um segun­
do, o nosso Regimento. Acontece que a maté­
ria é verdadeiramente controversa, e, consul­
tando todos os Companheiros, os nobres Pa­
-res que querem meditar- um pouco sobre o 
assunto, devo pedir um adiamento de apiecia­
çáo da mãtéria por 24 horaS, que é o mínimo 
de prazo para que o Presidente da Comissão 
do Distrito Federal, Senador Mauro Benevides, 
possa sentar~se com o Senador Pompeu d€­
Sousa e estudarem aqw1o que deve s~ apro­
vado. 

Então, peço a V. ~. Si-. Presidente, em no­
me da liderança do PMDB, o adiamento por 
24 horas, da apreciação desta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esclareço a V. Ex;' que terei muito prazer 
de atender o pedido de v. Ex' s-e assim aeddJr 
o Plenário. Mas a Resolução n9 157/88, -no 
seu art 4~> diz: 

"O Governador poderá solicitar urgên­
cia para apreciação de projeto de sua ini­
ciativé), devendo o Senado apreciá-lo no 
prazo de 45 dias, contados do seu recebi­
mento. Findo esse prazo, ·será o projeto 
incluído em -oraem do Dia, com prefe­
rência sobre____as outras matérias e com 
a tramitação previstã para o caso do art 
371, 'b", do Regimento Interno do Sena­
do Federal, vedado o seu adiamento ou 
a sua inversão na pauta, ficando sobres­
tada a tramitação das demais matérias 
até que se ultime a sua apreciação." 

Evidentemente que são as matérias relativas 
ao GOverno do Distrito FederaL De modo que 
queda ler o dispositivo antes que o Plenário 
opinasse sobre a solicitação de V. Ex~ pelo 
Plenário, a matéria ficará sobrestada, e todos 
os outros projetos que digam respeito ao Dis­
trito Federal ficarão igualmente sobrestados. 

O SR. RONAN lTTO - Sr. Presidente, 
como dizem os advogados data venia, depois 
que se fala data venia pode-seJalar um dispa-
rate, não é as-sim? - ~ 

Depois desse data venía, Sr. Presidente, eu 
queria dizer que esta Casa tem dupla missão: 
a de ser Senado da República e de Câmaia 
dos Vereadores do Distrito Federal. Devo até 
dizer que essa segunda p~rte é_bastante peno­
sa. Se não abrirmos o olho e nos policiarmos, 
trabalharemos muito mais para o Distrito Fe­
deral do que para o resto do Brasil, por causa 
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do lobby, que é local Porém, neste momento 
tenho a impressão que consideraremos essa 
regra apenas no que tange a assuntos do Dis~ 
trito Federal 

Então, se V~ Ex' permitir, eu gostaria de pedir 
ao Plenário voltássemos o adiamento da apre­
ciaç~o da matéria por 24 horas, a fim de estu­
darmos o assunto. 

O Sr. Maurício Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra para um esclaredmento. 

O Sr. Mauro Benevides -Sr. Presidente, 
peço a palavra para prestar um esclarecimen­
to, como Presidente da Comissão do Distrito 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu gostaria de esdafecer qUe o nobre Se­
nador Mauricio Corrêa havia pedido anterior­
mente a palavra, e procuro atender às solicita­
ções pela ordem. Depois V. Ex~ dará os escla­
recimentos na qualidade de Presidente da Co­
missão do Distrito Federal inclusive que po­
dem ser úteis depois da intervenção do Sena­
dor Mauricio Corrêa. 

O SR. MAURICIO CORREA (PDT -
DF.) - Para esclarecimento sem revisão do 
orador Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu me permitiria apenas ponderar ao nopre 
Senador Ronan Tito a respeito do projeto em 
discussão. 

Trata-se de medida da mais alta importân­
cia para a vida ambiental do Distrito Federal. 
Dir-se-á: mas não conhecemos o projeto É 
verdade, porque está sendo discutido em regi­
me de urgência. 

Se a minha palavra puder merecer alguma 
fé, eu diria que o projeto é excelente, inclusive 
porque o próprio Relator acolhe 17 emendas 
das que apresentei, todas visando aperfeiçoar 
o texto, ainda mais 5 emendas que S. Ex• 
transformou em subemendas. 

A questão grave, Sr. üder do PMDB, é que 
temos hoje, em regime de urgência, para ser 
votada, uma mensagem do Governo que vai 
beneficiar 15 mil modestos funcionários do 
Distrito Federal. 

O eminente Presidente da Coril.issão do Dis­
trito Federal havia solicitado qUe concordás­
semos com a tramitação em regime de urgên­
cia, sem passar pelas formalidades da Comis­
são. Eu, Represeritante da oposição, manifes­
tei anuência com relação à preocupação do 
Presidente da Comissão do Distrito Federal. 

56 que ponderaria a V. Ex" que, tendo em 
vista a norma explícita da Resolução n" 157, 
de 1988, votássemos isto, para abrir espaço 
para se apreciar esse adiantamento que o Go­
verno está dando para modestos funcionários 
do Distrito" Federal. 

Reitero que o projeto original do Governo 
é bom, não há problema nenhum quanto à 
sua redação. 

Era o que tinha a esclarecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (NelSon Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para esclarecimento sem revisão do ora­
dor. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo esclarecer que, em relação a esta 
matéria, objeto de deliberação do Senado F e­
dera! na tarde de hoje, a Comissão do Distrito 
Federal foi convocada às 11 hc;>ras, para apre­
ciar esta importante proposição, a qual foram 
apresentadas todas emendas mencionadas 
pelo Senador Pompeu de Sousa. 

O Governador do Dtstrito Federal, utilizando 
a prerrogativa que lhe é franqueada pela Reso­
lução no:> 157, de 1988; entendeu de invocar, 
pela relevância e urgência dessa proposição, 
o rito regimental da urgência. 

Ora, Sr. Presiderite; hoje pela manhã reu~ 
niam-se s!ffiul~neamente, várias_ Comissões_ 
desta Casa: a COmissão -da Dívida EXterna, 
a Comissão de Assuntos Económicos, enfrm, 
erain váriOs os Órgãos Técnicos Permanentes 
e Comissões do Congresso Nacional que se 
reuniam na mesma hora. Por isso não me 
foi possível, a nível de Comissão do DIStrito 
Federal, obter o quorum indispensável que 
justitíficaria a apreciação-dessa matéria. 

Além diSSQ a Comissão só s~ advertiu da_ 
invocaÇ® da urgência pelo Governador do 
DistritO Federal praticamente ao meio-dia de 
hoje, porquanto na comunicação entre a Mesa 
e a Comissão não ficou explíticó esse dispo­
sitivo referente à urgência. Daí por que não 
nos foi possível realizar na manhã de hoje a 
reun!âo convocada para às 11 horas, quando 
essa matéria terlci sído apreciada e neste mo­
mento inexistiria o impasse suscitado pelo 
eminente Líder Ronan Td:o. 

Eu me permitira dizer a V. EX, Sr. Presidente, 
que, as nossas galerias lotadas e a tribuna 
de honra também, a grande expectativa é na 
tarde de hoje no sentido de que o Senado 
Federal vote, improrrogavelmente, hoje, a 
mensagem do Sr. Governador Joaquim Roriz 
que- assegura aumento de salários aos servi­
dores do Distrito Federal, da administração 
direta e da administração autárquica. 

Ê matéria que tem sido negociada a nível 
político com todos os escalões do Executivo 
e no êmbito do Legislativo, na b-usca de uma 
solução que permita também o compromisso, 
já aSsumido pelo Uder Ronan Tito, de que 
uma das categorias, no caso os assistentes 
jurídicos, marginalizada nesse processo de au­
mento, seria favorecida com uma mensagem 
autónoma, já que essa é a palavra do Gover­
nador Joaquim Roriz, que amanhã receberá 
uma comissão dos Interessados e dirimirá to­
das as dúvidas suscitadas em relação a esta 
matéria. 

Ainda ontem, Sr. Presidente, às 11 horas 
da noite, o Governador Joaquim Roriz, numa 
demonstração de preocupação com os acon­
tecimentos que-Se verificariam hoje no Plená­
rio do Senado Federal, a mim teve a gentileza 
de fa:t.er uma comunicação tranqüilizadora, já 
que também ao Uder Ronan Tito ftzera idên­
tica comunicação. Era nO sentido de que os 
assísterites jurídicos, que se favoreceriam por 
uma emenda do Senador Mário Maia, pode­
riam ficar abso!utamente tranqüilos de que 
na discussão a se processar amanhã estariam 
fixadas as normas que disciplinariam a con­
cesSão do seu aumento, sem que necessa-

damente fóssemos compelidos hoje a acolher 
a emendado Senador Mário Maia. Essa emen­
da, sim, dentro de outros parâmetros que 
igualmente possam acolher as postulações 
dos assistentes jurídicos numa mensagem au­
tônoma, essa pretensão seria examinada pelo 
Poder Executivo e certamente seria chance­
lada Pelo Senado Federal. 

Então, a grande expectativa de hoje é a de 
que votemos essa proposição, porque cam 
i5SO permitiríamos que já a Secretaria de Ad­
ministração diligenciasse, com a maior urgên­
cia, a elaboração ·das folhas de pagamento, 
para que ainda esta semana, possivelmente, 
os servidores do Distrito Federal possam favo­
recer-se com essa melhoria. 

Dai por que solicito a clarividência, a lucidez 
e, sobretudo, a extraordinária sensibilidade de 
V. Eic', que procurasse compatibiliZar a rigideZ 
da letra regimental expressa pela Resolução 
n" 157, de 1988, com a proposta do.Senãdor 
Ronan Tito i é a priffieíái alternativa. A segunda 
alternativa- se V. Ex!' entendesse que esSa 
compatibilização não seria possível-, apela­
ríamos para o Senador Ronan Tito, no sentido 
de que votássemos a proposição referente ao 
meio ambieilte e desta rorma, pudéssemos, 
dentro de alguns instantes, atender a esse an­
seio e a essa ·aspiração, justos e legítimos, 
de mais de dez mil servidores do Distrito Fede­
ral que estão necessitando desse aumento de 
salário; aumento que esperamos, com a nOSSa 
interferência pessoal e em nome dos 21 inte­
grantes da Comissão, seja pago com a maior 
urgência, sem a menor tardança, pelos setores 
competentes do Distrito Federal. 

É este o apelo, Sr. Presidente; ou V. Ex'­
compatibiliza com a Resolução n~ 175, de 
1988, ou o nobre senador Ronan Tito, nurri 
gesto também de sensibilidade, retiraria o seu 
pleito, para que se encontrasse uma forma 
regimental capaz de permitir a votação, agora, 
do aumento dos dez mil servidores do GDF. 
(Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Fazendo soar a campainha) -A Mesa pede 
a compreensão dos assistentes. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presiden­
te, peço a- palavra, não pãra uma -questão de 
ordem, mas sim pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre 5_enador Jar­
bas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA. Pela ordem)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Não sei se a ordem maior é a do beneficiário 
que vai surgir pela palavra do Senador Mau­
rício Correa ou pela palavra do Senador Mauro 
Benevides, para saber a quem é que os 1 O 
mil servidores devem bater palmas, porque 
estou melo confuso em relação à prioridade. 

Gostaria de chamãr a atenção apenas, <:!m 
relação à proposta do Senad_or, nobre Líder 
® PMDB. · 

Nunca frz obstrução aqui na Casa, :ao con­
trário, quando líder da Maioria, a obstrução 
cabia à Minoria. Mas poderia pedir, hoje, veriff-
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cação de quorum e, provavelmente, essa ur­
gência toda não seria atingida, porque me 
considero, realmente, incapacitado de votar 
a matéria como está, especialmente depois 
do parecer__do Relator, especialmente depois, 
porque devia ser aquele que mais me esclare­
ceria e foi o que menos rne esclareceu~ porque 
S. EJc!' mesmo é que diz_ que não está em 
condições de esclare_cer. 

Ora, se pedisse hoje verificação, provavel­
mente também os 1 o mn funcionários S:eriam 
prejudicados, então não vou pedir verificação, 
Sr. Presidente. voto a __ rr\ª-té:ria, e prefiro que 
se vote já a matéria, em vez de se fazer mais 
um adiamento, porque o adiamento vai ferir 
diretamente a resolução que V. Ext acabou 
de ler. 

Não sei como, nesse_ momento, o P_lenário 
terá força para, votando a proposta em aten­
ção ao-Senador Líder do PMDB, alterar a mClté­
ria, porque veja V. Ex': há coisas aqui, diz o 
Senador Mauricio Correa, principalmente mui­
tas das suas .emendas, que são sempre emen­
das muito inteligentes e cabíveis, foram apro­
vadas, que o projeto é muito bom, o que já 
me dá uma certa alegria de ver que ele con­
corda com o projeto do Goy~m.açlor Roriz. EQ.: 
tão o Senador Mauro_ Benevides já não precisa 
fazer a defesa do Governador Roriz. Mas há 
aqui coisas assim, por exemplo: punições que 
serão dadas, como, entre elas, emitir ou des­
pejar efluentes ou re$iduos~ sQlidos, líquidos 
ou gasosos. causadores de __ d~radação am­
biental, em desacordo_ com o estabelecimento 
e a legislatção e normas complementares; não 
as conheço. Causar poluição de qualquer na­
tureza que possa trazer danos à saúde ou 
ameaçar o bem-estar· do individuo_ou coletivi­
dade; de qualquer naturez@, repito. 

Estamos na CPI da_ Amazônia verificando, 
por exemplo, o problema da emissão do C02 

na atmosfera, que seria uma coisa- se toma­
da ao pé da letra - que ínviabilizaria o Jexto. 

No entanto, não sei quais as emendas que 
foram apresentadas. S6 ouvi o Sc.._RelªtQr_ di­
zer: "A emenda é inconstitucional". Mas eu 
não conheço ª- emenc:;lp.. Mesmo em matéria 
urgente temos que conhecê-la e saber o que 
estamos votando. 

Então, o _meu parecer, pelo meu pequeno 
Partido, por mim, pode ser que a metade_ da 
minha Bancada discorde, que é o Senador 
Roberto Campos, é que o nobre Ude( do 
PMDB, a quem tenho seguido muito, a rebo­
que, abandone a idéia do adiamento, porque 
será um problema para V. Ex" Será um proble-­
ma de abrir precedentes contra a resolução 
que está dentro do Regimento. É urna adver­
tência que eu me permito fazer humildemente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carpeiro) 
-A Mesa cumprirá a resolução. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito 
obri@ldo a V. EX' 

O Sr. Marcondes Gadelhá ...:... Sr; Presi~ 
dente, peço a pa1avra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador .Mar­
condes Gadelha. 

. O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Pela ordem. Sem revisão do orador) 
-Sr. Presidente, creio que assiste inteira raZão 
ao nobre Senador Ronan Tito, agora secun­
dado pelo eminente Uder do PDS, Senador 
Jarbas Passarinho, de que .esta Casa não se 
sente suficientemente instruída para votar, pe­
lo menos no _que diz respeito às emendas rela­
tadªs. pelo nobre Senador Pompeu de Sousa. 

Sr. Presidente, esse texto tem 81 artigos e 
o Senador Pompeu de Sousa fala em pelo 
menos 30 emendas_ só Ue autoria do nobre 
SenadOr Maurício Corrêa, o que quer dízer 
que houve alteração, a grosso mQdo, em pelo 
menos 40% deste texto que o nobre Senador 
Mauricio CQriêa_, autor das _.emendas, consi­
dera muito _bom. 

EStamos também diante de wn problema 
sodal e humano suscitado pela necessidade 
urgente de aprovarmos o aumento de çerca 
de dez mil.ft.m<:ionârios do Distrito Federal. 

Sr. Presidente, <:reio que é possível propor 
_uma s_oluçã_o conciliatória, ou· duas alterna­
tivas, para qUe venhamos a satisfazer, a aten~ 
der_ ambas as partes. 

A prime[ra proposta, Sr. Presidente, que fa­
ço, a primeira alternativa, já que o nobre Sena­
dor Mauricio Corrêa, autor ·das emendas, con­
sidera o textQmuito bom, e a palavra abalizada 
do nobre Senador Jarbas Passarinho respaJda 
esse perito de vista - em. tod~ a_ Casa há 
um consenso nobre a natureza, a qualidade, 
a valia deste documento-, a primetra pro­
posta, Sr. Presidente, era no sentido de que 
o autor declinasse das emendas, que o nobre 
Senador Pompeu de Sousa acolhesse esta su­
gestão, esta idéia, e pudéssemos votar o texto 
sem as emendas. 

_A ·segunda proposta, se o nobre Senador 
Mauricio Corrêa não conCordar com a idéia 
da votaç_ão_ sem_ as emendas. retiraremos a 
urgência com relaçãó à votação do aumento 
para osJuncíonários, com o compromisso de 
reapresentar para votação amanhã. (Manifes­
tação contrária das galerias) 

Nesse caso, pelo ar de desencanto das gale­
rias, faço um apelo ao Senador Maurício Cor­
rêa, que_ acolha a primeira proposição e vote­
mos ·sem -as emendas, para que possamos 
votar, também o aumento dos funcionários. 

O SR----: PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa tem _uma s-olução que deve atender 
a todos os interesses: aceita o adiamento da 
votação d~sta matéria para amanhã e realiza 
uma sessao-extraordinária, após esta, a fim 
de votar, na Ofdem do Dia, a matéria relativa 
ao funcionalismo do Distrito Federal. Assim, 
hoje, _dar-se-á a vota_ção das duas matérlas. 
SuSpende-se a votaçãO e,-acabada eSta ses­
são, será realizada uma segunda, quando, por 
um pedido de urgência das lideranças, se 
apreciar o pedido que atende aos -interesSes 
dos funcionários do Distrito Federal e, assim, 
tod_o_s sairão daqui, hoje, satisfeitos- os que 
estão contra e os que estão a favor, ... 

()_Sr. Mauftclo C91Têa- Sr. Presidery.te, 
é uma decisão salomônica. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-:-::::-_ ... s_em que se fira .a disposição regimental 
porque o- que o nObre Senador Jarbas Passa­
rinho acentuou é que há dúvidas, inclusive, 
sobre se é possível, dentro deste texto, criar 
sanções penais que fazem parte do Código 
Penal. 

Portanto, é uma alegação da maior rele~ 
vância. 

Podíamos_acolher o requerimento do nobre 
Senador Ronan Tito- não votaríamos nenhu­
ma matéria do Distrito Federal nesta _se:ssã._o 
órdinária, e, na sessão seguinte, nu·ma sessão 
extraordinária, votariamos a urgência reque­
rida. Seria apenas demorar uma hora, ou duas 
horas, e resolveríamos o problema, 

Se todos estão de acordo, é e$_ a decls_ãQ. 
da Mesa. 

O Sr. Jarbas Passarinho-A Presidência 
merece palmas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nels_on Carneiro) 
- Retirado o item l, da pauta, o i~em 2 tam­
bém o é, porque diz respeito ao Distrito Fe­
deral. 

É o seguinte o item retirado da pauta 

2 

PROJETO DE LEI DO DF N• 34. DE 1989 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art 172, 11, d, combinado 
com o art. 375, V, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 34, de 1989, de iniciativa 
dO Governador do Distrito Federal, que 
dispõe sobre a regularização ou descons­
tituição de paf1amentos urbanOs implan­
tados no _território do Distrito Federal, sob 
a forma de lOteamentos ou condomínios, 
tendo 
PA.~CER, proferido em Plenário, da 
-Comissão do Distrito Federal, favo­

rável ao projeto, com 3 emendas que 
apresenta e subemenda à Enienda de no 
1, do Senador Pompeu de Sousa, apre~ 
sentada perante a Comissão. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Votação, em turno único, dO Requeri-
-- -mento n? 412, de 1989, do Senador Lou­

rival Baptista, solicitando, nos termos re~ 
gimentais, a transcrição nos Anais do Se­
nado Federal, do pronunciamento do Se­
nhor Presid_ente da República, no Paládo 
do Planalto, durante a sessão _sole_o_e __ d_e 
instalação da Comissão ConStitucional 
do Centenário da República, no último 
dia 11 de agosto. 

Em votação o requerimento. 
Os "Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permane<::er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
Aprovado o requerimento, será feita a trans-­

crição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição 
é solidtada. 
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PRO!YUIYCIAMENTO 00 PRESIOEJ'i­
TE JOSÉ SAR!YEY IYA SESSÃO SOLE--­
IYE DE l!YSTAIAÇÃO DA COMISSÃO 
CO!YSTTTUGOIYAL DO CE/YTEIYÁR/0 
DA REPÚBLICA PALÁCIO DO PIAIYAL-
TO, 11-8-89. _ -

Senhoras e Senhores, 
Agradeço aos membros da Comissão 

Constituclonal do Centenário da República, 
criada pelo artigo 63 das Disposições Consti­
tucionais Transitórias para Comemorar o Cen­
tenário da República e da primeira Constitui­
ção republicana, o honroso convite para pre-­
sidir esta sessão solene. 

Agradeço as generosas e sábias palavras 
aqui proferidas pelo Senador Nelson Carneiro, 
e assinalo a presença dos membros dos Três 
Poderes. na sede do Governo da República, 
simbolizando a unidade determinada pela 
Constituição Federal, e a presença dos Minis­
tros da Cultura da América Latina e do Cãrlbe, 
que se encontram reunidos nesta Capital -
patrimônfo da humanidade-. a fim de discu­
tir e buscar caminhos para maior integração 
cultura do Continente. 

Assinalo finalmente que, por uma feliz coin­
cidênda, há 162 anos fundavain-se os cursos 
jurídicos no Brasil. 

Embora aparentemente desconexas, são 
estas duas efemérides ligadas pelo fato de que, 
sem as elites jurídicas formadas em Olinda 
e São Paulo, não teríamos a República, episó­
dio dos mais complexos da nossa história. 

Grandes datas são momentos de reflexão 
e de extímulo. Ensejam a movimentação da 
ilteUgência do Pais- professoras, jornalistas, 
autorfdades, cidadãos e sociedade em geral 
-no sentido de repensar, de refazer sua visão 
sobre o passado e o presente, no processo 
incessante que define um país em busca de 
sua identidade e do seu futuro. 

Ao se completarem, ~m_ 15 de_ novembro 
de 1989, os cem anos da Proclamação da 
República, a sociedade brasileira estará, neM 
cessariamente, voltada para o significado des­
ta data. 

No qua'dro de um processo -democrático, 
no qual o exercfcio da ddadanla pressupõe 
a consciência da identidade histórica nacional, 
as comemorações relativas ao Centenário da 
República deverão estar associadas ao conheM 
cimento de tudo que contribua para maior 
compree~o do próprio significado da Repú­
blica para a História e para o Brasil. As come­
morações têm, portanto, um duplo papel: o 
de aprofundar e difundir o conhecimento his­
tórico e, nesta medida, redescobrir o que so­
mos. 

A criação da República no Brasil, como dis­
se, é um fato complexo. Ele não po-de circuns­
crever-se à proclamação de 15 de novembro, 
devendo ser interpretado como um lento pro­
cesso histórico, idéia nascida nos corações 
de patriotas de vários cantos do território na­
cional. lnconfidentes em Minas Gerais, douto­
res e padres que fiZeram as revoluções per­
nambucanas de 1817 e 1824- já prenun­
ciadas por Bernardo Vieira de Melo, em Olinda 

Balaios no Maranhão, Cabanas no Pará, -

Sabinos na Bahia, convencionais de ltu, Farra­
pos do Rio Grande e de Santa Catarina. 
- Foi certamente pensado na importância 
't:Je~s elites jurfdicas e políticas que o querido 
P8dre Antônio_ Vieira afirmo_u, no sermão da 
Epifania, ser a República "o espelho dos que 
a governam". 

TemoS--também a com-emorar o Bicente­
nário Cla Inconfidência Mineira ,_ na verdade 
iniciada em dezembro de 1788 e encerrada 
com a exeCução de Tiradentes em 1792. A 
importâricla da cOnjuração é imensa. A união 
do sentimento popular e do anseio das elites, 
expressos na frase de Tiradentes: "Traba1har 
para todos, e o próprio ideal republicano inse­
rem o Brasil na grande aventura histórica do 
final do século XVID, junto com a Revogação 
francesa e a Revolução Americana, de criação 
do mundo contemporâneo, que busca liber~ 
dade e justiça social. 

Oiefe do Poder Executivo, procurei come­
morar o C:en~ll_ário da República e o Bicente­
nário da Inconfidência de modo anti-retórico. 
Enfrentei um dos mais graves problemas da 
histor[ografia republicana, que é o dos arqui­
vos dos Presidentes. Criei no ano passado, 
sob a coordenação de minha Assessoria Espe-­
ci~.L 9 Programa Naciona1 do Centenário da 
República e Bicentenário da Inconfidência, 
agora transformado em Secretaria Executiva 
da Comissão Cortstitucional, voltada para a 
preservação da memória nacional. Tudo na 
convicção de que a pres_eiVação, organização 
e consulta de documentos arquivfsticos e bi­
bliográficos, museológicos e audi!Jvisuais, 
constituem: a maneira mais eficaz e perma­
nente de comemorannos episódios históricos 
da Inconfidência e a República, exercendo o 
grande direito dos cidadãos. que é o de conhe­
cer o seu passado e sua memória, para melhor 
poder decidir o seu futuro. 

Apraz-me, por isso, assinalar no artigo 63 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias o parágrafo que determina a promo­
ção de estudos, debates e avaliação sobre a 
evolução política, sociai, econômica e cultural 
do Brasil. 

Sinal de que _os Poderes da República s_e 
irmanam para comemorá-la de modo mais 
significativo. Tenho, por isso, a grande satisfa­
ção de anunciar que, por solicitação da Comis­
são Constitudona1 do Centenário, estou en­
viando ao Congresso pedido de recursos para 
a realizaçao de um programa inicial que inclui 
a recuperação do Museu da República, a Casa 
de Deodoro, o Palácio do Itamarati e a preser­
vação de outros itens do patrimônio histórico 
e decumental. AJém disso, a elaboração e pu­
blicação a ser feita do primeiro e monumental 
guia de arquivos, bibliotecas e museus brasi­
leiros, trabalho proposto pelo Arqyivo Nacio-­
nal, pelas CNPq e pelas fundações nacionais 
promemória e proleitura. Prevê-se também a 
orga_n~çã_o da grande exposição ljetrato do 
Brasil, a cargos do CNPq, universidades e cen­
trOs de pesquisa histórica, uma exposição ao 
mesmo tempo arquivística, bibliográfica e mu­
seo16gica, que mostre_ aos brasileiros de hoje 
o que foi, o que é e o que pódem vir a ser 
nossas ciências, letras, artes, indústria, tecno-
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logia, cultura, forças armadas, vida social, 
meio ambiente. 

Será a oportuna repetição, cerca de um sé­
culo depois, do extraordinário esforço de Ra­
miz Galvão, Capristano de Abreu e outros, na 
grande exposição de História do Brasil de 
1880, que eiitre OutrOs tantOs rriéritoS. cOrriO 
o de reunir 20 mil documentos, teve o de 
encontrar a História do Brasil de Frei Vicente 
do Salvador. 

Deverá também deter-se nas realizações 
mais recentes do País, de forma a, diante de 
uma perspectiva histórica, despertar um senti­
mento de esperança e de certeza no futuro 
da nossa grande pátria. 

Fina1mente, prevê-s'e a publicação de livros 
de interesse histórico, seminários, pescl_uisas 
e monografias, a cargos do Ministério da Cul­
tura e do CNPq. 

Mas essas são apenas as iniciativas do Go­
verno, voltadas para aquilO Que é mais essen­
cial. 

A elas deverão juntar-se todas as propostas 
da iniciativa privada e da sociedade e do povo 
em geral, e serão viabilizadas aquelas que fo­
rem julgadas adequadas, dentro do principio 
de -preservaÇão da memória e reflexão sobre 
o-futuro, através da concessão do uso da mar~ 
ca das comemorações, cuja escolha está sen~ 
do feita em concurso aberto a todos os cida­
dãos. 

Senhoras e Senhores, 
Vali-me sempre da lição de Odylo Costa, 

filho, de que uma nação s_e faz com poetas 
e_ heróis, para acrescentar historiadores e potí­
ticos. Historiadores para pensarem no passa­
do, os poetas para sonharem com o futuro, 
os políticos para fazerem o presente. 

As comemorações do Centenário ensejam 
um momento de reflexão sobre o nosso futuro 
político, sobre o que quererh para o nosso 
País. 

Mas a maior de todas as comemorações, 
a que impecavelmente representa o caminho 
dos cem anos republicanos, é sem dúvida ter­
mos a certeza que neste ano, ao comemo­
rarmos o Centenário da República, damos a 
imagem e símbolo da prática dos ideais repu­
blicanos, aqui na harmonia dos Poderes e, 
sobrebJdo, o exemplo de que fizemos do Bra­
sU, nestes cem anos, uma grande democracia 
e uma grande sociedade democrática. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Votação, em primeiro turno, da Pro­
posta de Etnendã à Constituição n? 1, 
de 1989, de autoria do Senador João Me­
nezes e outros: Senhores Senadores, que 
altera os prazos estabelecidos no § 69 do 
art. 14, para desincompatibilizaçáo __ do 
Presidente da República, dos Governado­
res de Estado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n• 145, de !989, 
-da Comissão Temporária, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma· 
téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas Rodrigues e Mauricio Corrêa. 
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A matéria, para ser colocada em votação, 
exige o quorum especial de 3/5 da compo­
sição da Casa. 

Terido em vista tratar-se da proposta de 
emenda à Constituição, como há na Casa 42 
Srs. Senadores, a votação da matéria ficã adia­
da por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item5: 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto 
de Lei da Câmara n'~ 76, de 1988 (n9 
844/88, na Casa de origem), que altera 
dispositivo da Lei n9 6265, de 19 de no­
vembro de 1975, que dtspõe sobre o ensi­
no no Exército, tendo 

PARECERES, sob nQS 153 e 154, de 
1989, das Comissões 
-de Relações Exteriores ti D~fesa Na­

cional, favorável ao projeto e contrário à 
emenda apresentada perante a Comis­
são, como voto vencido do Senador Jamil 
Haddad; e 

-de Educaç§o (em audiência), filvo­
rável, nos termos de substitutivo que ofe~ 
rece. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a 
emenda apresentada perante a Comissão de 
Constituição, Justi·ça e Cidadania, por ter rece· 
bido, desse Órgão Técnico, parecer contrário, 
não será objeto de discussão e votação. 

Passa·se à discussão do projeto e do substi­
tutivo. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação o substitutivo, que tem prefe­
rência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o 
projeto. 

A matéria vai à Comissão Diretora, a fim 
de ser redigido o vencido, para o turno suple­
mentar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

(TEXTO FINAL APROVADO 
PElA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO) 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
N• 76, DE I 988 

Altera dispositivos da Lei n 9 6265, de 
19 de novembro de 1975, qi.Je dispõe 
sobre o ensino no Exército. 

O Congresso NaciOnal decreta: 

Art. 19 O arl 29 da 'Lei n9 6.265, de 19 
de novembro de 1975, que disp6e sobre o 
ensino no Exército, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 19 .......................... ·---·-···----
Art 29 O Exército poderá ffiinistrar, 

também, ensino destinado a habilitar can­
didatos à matrícula em suas escolas de 
preparação e de formação de oficiais e 
ensino assistencial, de conformidade 
com o disposto na regulamentação desta 
lei." 

Art. 29 --Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem6: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n'~ 24, de 1989 (n9 
2.123/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a gratificação extr~ordioária dos 
servidores do Tribunaf de Contas da 
União e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• !58, de I 989, da Co­
missão 

-de Constituição~ Justiça e Gdada­
nia, pela constitucionalidade e jurididda­
àe. 

Em discussão o projeto, em turno- único. 
(Pausa.) 

Não havendo querO peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

I:: o seguinte o projeto a"provado; 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
N• 24, DE 1989 

(N• 2.123/89, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal de Contas da União) 

Dispõe sabre a Gratificação Extraordi .. 
nária dos Servidores do Tribunal de Con­
tas da União e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
ArL 19 Fica instituída a gratificação ex­

traordinária d.os servidores d.o_ quadro e da 
tabela permanentes da secretariã geral do Tri­
bunal de Contas da União, até o limite de 
170% (cento setenta por cento) sobre os valo­
res respectivos padrões ou referências, na 
conformidade de critérios estabelecidos em 
resolução do tri.b1,.mal. 

Parágrafo único. Não se beneficiarão do 
disposto neste artigo os funcionários ocupan­
tes de cargos de analista de fmanças e controle 
externo do quadro permanente da secretaria 
de empregos de sua tabela de especialistas 
contratados. 

Art 29 Somente se concederá a_ gratifica­
ção extraordinária a aos funcionários no efeti­
vo exerCício, no tribunal, dos respectivos car· 
gos ou empregos. 

Parágrafo único. ___ Considerar-se--ão como 
de efetivo exercício para os fins deste artigo, 
exclusivamente, os afastamentos _em virtude 
de: 

a) férias; 
b) casamento; 
c) luto; 
d) licenças para tratamento de saúde, à pa­

ternidade ou em decorrência de acidente em 
serviço; 

e) licença especial; e 
f) desloCamento em razão de serviço. 

Art. 39 A gratificação extraordinária, sobre 
a qual incidirá o desconto previdenciário, será 
incorporada aos proventos do funcionário 
aposentado, estendendo-se aos atuais inati­
vos. 

Parágrafo único. O valor a ser incorporado 
será o correspondente à média dos percen­
tuais atribuídos ao funcionário, nos doze me .. 
ses imediatamente à inativação. 

Art. 49 A concessão da gratificação ex­
traordinária não exclui a percepção cumulativa 
de outras gratificações a que façam jus legal­
mente os funcionários _e servidores alcança­
dos por esta lei, observado o limite" máximo 
funcionários e servidores alcançados por esta 
lei, obsetvado, o limite máximo de que trata 
o inciso XI do art.. "J7 da Constituição da.Repú­
blica Federativa do Brasil. 

Art 59 As despesas resultantes da execu­
ção desta Jei correção à Conta das dotações 
cOnsignadas, no Orçamento da União, para 
o Tribunal de Contas da União. 
Art. 69 Esta lei entra em vígor na· data se 
sua publicação, retroagindo, quanto a seus 
efeitos pecuniários, a partir de 25 de abril de 
!989. . 

Art. 7<~ Revogam-se aS disposições em 
contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nç 28, de 1989 (f19 
1.640/89, na CaSa de origem), que dispõe 
sobie a criação de cargos no Quadro Per· 
manente de Pessoal da_ SecreU)ria do Tri· 
bunal Regional do Trabalho da 16' Re­
gião, com- sede em São Luís - MA. e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 156, de 1989, da Co­
missão 
- de- ConstitUiÇão, Justiça e Cidadanill, 
pela constitucionalidade, jwidicidade e, 
no mérito, favorável. 

En1 discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguiiite O projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA cAMARA 
N• 28, DE 1989 

(N• 1.640/89, na Casa de origem) 
(De Iniciativa do Tnbunal Superior do Traba­
lho) 

Dispõe sobre a criação de cargos no 
Quadro Permanente de Pessoal da Secre· 
taria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 16~ Região, com sede em S~ Luís 
-.MA, e dá outras providências. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam criados, no Quadro Perma­

nente de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
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Regional do Trabalho da 16• Região instituído 
pela: Lei n" 7.671, de21 de setembro de 1988, 

Grupo 

At !v idades de 
Apolo Judiciá-
rio, Código 
TRT-1611. AJ-
020 

OJtras Atlvi-
dades de Ní-
vel Superior. 
Código TRT-
16"-NS-900 

Grupo 

OJtras At1vf-
dades de Ni-
vel MédiO, Có-
digo TRT_-16a-

NM-1000 

Artesanato, 
Código, TRT-

com sede em São Luís - MA e jurisdição 
riOs Es&:i.dõs· dã-Maranhão e Piauí. os cargos 

Categorias Funcionais Número 

Técnico Judiciário <6 
Oficia I de just it:a Ava-
Uad!'r 07 
Auxiliar Judiciário 66 
Agente de Segurança Ju-
diclárla 11 
Atendente Judiciário 30 

Médico 02 
Odontólogo OI 
Contador U3 
Et19enheiro - OI 

---Blbl ioteicárlo oi 

-Categoi"ias Funcionais t-fúmero 

Auxiliar de Enfermagem 03 
Telefonista 03 
Au_xlliar Operacional de 
Serviços Diversos (Área 19 
de 1 i.npeZa e conSerVacão) 
Agente de Vig11ãnc1a 08 

Art if ice de Mecãn 1ca 02 
Artífice de tletricidad"e· 

de_ provimento efetivo das seguintes Catego~ 
rias Funcionais: 

Código 

TRT-16~ AJ-021 

TRT-16i1 AJ-02..7 
TRT-!Ba AJ-023 

TRT-16i.'l AJ-024 
TRT-t6A AJ-025 

TRT-16!1 NS-901 
TRT -16lll MF909 
TRT-16~ NS-924 
TRT-161!. NS-916 
TRT-16!! NS-932 

Código 

TRT-1611-NM-1001 
TRT-16li-NM-1044 

TRT--JBa"-tJM-1006 

TRT-16"-NM-1045 

TRT-1611-ART-702 

16"'-ART-100 -.e-CO:nun ic_ação 02 TF!T-J6il-ART-703 

Art. 29 O pr-6virriE:nto dos cargos criados 
por esta lei, far-se-á por concurso público, em 
conformidade com inciso 11, do art. 37 da 
Constituição Federal. 

Art. 39 A classificação dos cargos criados 
por esta lei, nas respectivas classes, níveis e 
referências, será feita por Ato do Tribunal. 

Art. 49 Fica criada a Tabela_ d_e_ Gratifica­
ção de Representação de Gabinete do Tribu­
nal Regional do Trabalho da 16• Região -
MA. integrada por funções de Chefia e Assis-­
tência, na forma consteiilfe do Anexo úniCo 
desta lei. 

Gabinete 

Presidência 

Artifice de Carpintaria 
e Marcenaria 02 
Artífice de Artes Gráf.i-
cas 02 

§ 19 Os valores_ das funções, da Tabela 
de Gratificação de Representação de Gabinete 
do Tribunal Regional do Trabalho da 16• Re­
gião- MA, são idênticos aosàa mesma Tabe­
la do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 29 ~to interno do Tribunal Regional do 
Trabalho da 16' Região - MA estabelecerá 
as atribuições e especificações das funções 
constantes do Anexo único desta lei. 

Art. So _As despesas decOrrentes do -dis­
po_sto nesta le~ cO_rEer~o à conta das dotaçõe~ 

funções 

Ass iStél1te-Secretár lo 
0-.ef e de Serv i co 
Assistente Administrativo 
Secretário Especi~l izadO 
Agente Especial fzado 
Auxiliar Especializado 

Chefe de Servi co 
Assistente Administrativo 

Vice-Presidência Secretário Especializado 
Agente Especializado 
Auxiliar EspecializadO 

TRT-16ª-ART-704 

rnf- fS~-ARt-700 

orçamentárias próprias da Justiça do Traba~ 
lho. 

_fút. 6~ Esta lei entra em-Vigor-na-data de 
sua publicação. 

Art. 79 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

ANEXO ÚNICO DA LEI N• ,DE DE 
1989 

TABELA DE GRATIFICAÇÃO DE REPRE­
SENTAÇÃO DE GABINETE DO lRIBUNAL 

REGIONAL DO lRABALHO DA 16• REGIÃO 
-MA 

Quantidade 

01 (Um) 
01 (Um) 
02 (Dois) 
02 (Dois) 
01 (Dois) 
Õ2 (Do1SJ 

OI (Um) 
OI (Um) 
OI (Um) 
01 (UmJ 
OI (Um) 
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Chefe de Servico 06 (Seis) 
Assistente Administrativo 06 (Seis) 

Juízes Secretário Especializado 06 (Seis) 
06 {seis) Agente Especializado 06 (Seis) 

Auxiliar Especializado 06 (Seis) 

Chefe de Servi co 01 (Um). _ 
Assistente Administrativo 02 (DoiS) 

Diretoria Secretária Especializado 02 (Dois) 

Geral Agente Especializado 01 (Um) 
Auxiliar Especializado 02 (Dois) 

Secretaria do Chefe de Servlco_ OI (lfm) 
Tribunal Pleno Assistente Administrativo 01 (Um) 

Assistente Chefe 03 (Três) 

Chefe de Serviço 01 {Um) 
Secretaria da Assistente Adml_nistrat ivo 01 {Um) 
Corregedoria Secretâr io Especializado 01 (Um) 

Auxiliar Especializado 01 _ (Uill) 

Chefe de Servlco 01 (Um) 
Secretaria Assistente AdministratIvo 01 (Um) 

Aôllinistrat iva Assisten_te Chefe 01 (Um) 
Õl Secretário Especializado (Um) 

Auxiliar Especializado 01 (Um) 

Chefe de Servlco 01 (Um) 
Secretaria Assistente Administratjvo 01 {Um) 
Judiciária Secretário Especializado 01 (Um) 

Auxiliar Especializado 01 (Um) 

Diretorias de Assistente Administr_at i_vo 08 (Qito) 
Serviços 08 (oito) A.ss istente Chefe 24 (Vinte 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei­
ro}-

Item 8: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~" 29, de 1989 
(n~' 1 A59/89, na Casa de origem), que 
cria cargo na Procuradoria Regional do 
Trabalho da 16" Região, em São Luís­
Maranhão, tendo 

PARECER. sob n•!57, de 1989, da Co· 
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, pela constitucionalidade e juridicida­
de. 

Em discussão o projeto, em tumo único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N~> 29, DE 1989 

(N• 1.459/89, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Ministério Público da 
União.) 

~ Cria cargo na_ Procuradoria RegiO­
nal do Trabalho da 16' Região, em 
S~o Luis-Maranhão. -

e q,~atro) _ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica criado um cargo, em comis­

são, de Procwador Regional do Trabalho da 
16' Região da Justiça do Trabalho, Código 
DAS~fo1.4, a ser eXercido por Procurador do 
Trabalho de Segunda Categoria. 

Arl 2'1 As despesas resultantes da execu­
ção desta lei correrão à conta das dotações 
consignadas ao Ministério Público do Traba­
lhei. 

Art. 39 -Esta-lei entra: em ·vigor na cJata dé 
sua publlcação. 

Art. 4'1 Revogam-se as disposições em 
contrário_. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-EsgOtado a m~téria da Ordem do Dia. 

A urgência para o Projeto de Lei do DF_ 
n~ 39/89, solicitada através do Reguerimento 
n? 444/89,lido no Expediente, fica prejudicado 
e terá qUe ser renovada na sessão extraor­
dinária que_ se pretende convocar para hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_..;; Passa-se à apreciação do Requerimento 
n" 444,_de urgênçia, lido no Expediente, para 
a Mensagem n? 177, de 1989, relativa a pleito 
do Governo da União. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram 

permane<::er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre· 

dação da matéria, que depende de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Solicito do _nobre senador Edison Lobão 
o parecer sobre a matéria. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Para 
emttir parecer. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, no Plenário,. a Mensagem n~ 177, 
de 1989, do Senhor Presidente da República, 
subrl)etendo à aprovação do_$enado Federal 
a proposta do Sr. Ministro da Fazenda, no pre­
sente Governo da Onião, autorizado a elevar 
de vinte e sete_ milhões, Seiscentos e trinta 
e dois mil novecentos e trinta e nove dólares 
_para cinqüenta milhões de dólares, o valor 
a ser contratado junto aOGOverho da Confede~ 
raÇão da Suíça, no âmbito do denominado 
Qube de Paris. 

Atendendo à mensagem do Senhor Presi­
dente da República, nos termos do que dispõe 
o art. 52 da Constituição, autoriza o Governo 
da União a elevar de vinte e sete mi1hões, seis­
centos e trinta e dois mil novecentos e trinta 
e nove paia cinqüEinta milhões de dólares o 
valor a ser contratado junto ao Governo da 
Confederação_ da Suíc_a, no âmbito do deno­
minado Oube de Paris. 

Os documentos anexos à mensagem repre­
-sentaram um complemento à Exposição de 
Motivosn?390, de 1988,doMinistroda Fazen­
da, no qual foram indicados os vaJores dos 
débitos com cada um dos treze países nomi· 
nados. 

Em tal- expoSição de Inativos, o valor do 
débito para com a Suíça foi indicado como 
cento e Yinte e sete.l:nilhões, seiscentos e trinta 
e do[s mil, novecentos e trinta e nove dólares. 

Assinala, o Sr. Ministro, que as informações 
prestadas pelo Banco Central do Brasi~ em 
tal época, nas quais se baseou a determinação 
de tal valor, se revelaram inexatas no decorrer 
das negociações do Acordo bilateral com 
aquele país, que demonstraram ser o débito 
de valor equivaJente a 50 milhões_ de dólares. 

Pondera, o Sr. Ministro, que um eventual re­
tardo na declaração da operação deverá repre­
sentar um custo adicional de, aproximidamen­
~e, 5 milhões de dólares para o Governo brasi­
leiro, haja vista a informação da Embaixada 
da Suíça, em Brasília, de que, caso não seja 
possível assinar o acordo até o fina] do mês 
de agosto, a taxa de juros será elevada_ em 
cerca de 1% em razão da re<::el!_te elevação 
das taxas de juros naquele País. 

Assinale-se entretanto, que o pleitO não de-­
senvolve nenhuma consideração sobre as 
possíveis iinplicações, ganhos e perdas, nessa 
operação, no caso de o Governo brasileiro 
Vir a desenvolver negociações com vistas à 
obtenção áe deságios dÕ eStoque da dívida 
com o fundamento, na alegação de não ser 
válido que os países menos desenvolvidos da 
comunidade de nações sejam gravados pelas 
conseqüências de política econômicas, deli~ 
neadas unijateralmente pelas nações ricaS, co­
mo- por certo ocorreu no decurso desta dé­
cada. 

É igualmente lamentável que os documen­
tos anexados não esclareçam se os demais 
valores informados no Item 3-2, da mecionada 
Ata de Consolidação da Dívida, se revelaram 
exatos ou inexatos, nas negociações poste­
riores, para celebração dos contratos bilaterais 
de r:efinanciamento, ou reescalonamento com 
os outros doze países do Oube de Paris. 
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Com estas ressalvas, dada a aparente opor· 
tunidade da operação, somos pela aprovação 
da mensagem, nos termos seguintes: 

PROJETO DE RESOLUÇÂO 
No 54, DE 1989 

Autoriza o Governo da Gnião a elevar 
de as$ 27,632,9:39.00 para as$ 
50,000,000.00 o valor a ser contratado 
junto ao Govemo da Confederação da 
Sulça, no 8/TJbito do denominado "Oube 
de Paris': segundo os termos da '?\ta de 
Entendimentos sobre a Consolidação de 
Alguns Débitos dó Brasil': firmi!Jda em 
20 de julho de 1988 entre a- Repúbh'c8 
Federt1tiva do Brasil e diversos governos. 

Art. ]9 É o GovernO da União autorizado, 
nos termos doart 52, V, da Constituição Fede­
ral, a elevar de US$ 27~632,939.00 (vinte e 
sete milhões, seiscentos e trinta e dois mil, 
novecentos e trinta e nove dólares norte-ame­
ricanos) para US$ 50,000.000.00 (cinqüenta 
milhões de dólares norte-americanos) o valor 
a ser contratado junto ao Governo da Confede­
ração da Suíça, no âmbito do denominado 
"Oube de Paris", segundo os termos da ''Ata 
de Entendimentos sobre a Consolidação de 
Alguns Débitos do Brasil" ("Agreed Minute on 
the Consolidation of Certaín Debts of Brazi1"), 
firmada em 20 de julho de 1988 entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e diversos governos. 
inclusive o suíço. 

Art 2" Esta resolUÇão entra em vigor na 
data de sua pubUcação. 

É o parecer, Sr. PreSldeõte. 

O SR- PRESJDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Em discussão. (Pausa.) 

O Sr. Jamil Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para discutir. 

O Sr- Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. para discutir. S. Ex' já havia pedido 
a palavra. Em seguida, darei a pa~avra a V. 
Ext, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JAliUL HADDAD - (PSB - R.J. 
Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não me sinto, e acho que nenhum dos 
Colegas desta Casa se sentirá, em condição 
de aprovar esta matéria. 

Sr. Presidente, recebemos, neste momento. 
a M~nsagem n? 177, de 1989, que, na justifi­
cativa, item 3, apresenta um fato que nos estar­
rece. Declara o seguinte: 

3. Consultado acerca da divergência 
de valores, o Banco Central do Brasil, me­
diante o Telex n? PT9206, de 11-8-89, 
do Diretor em exercício para Assuntos 
da Dívida Externa - DEDIV, informou 
que a diferença deve-se ao fato de que 
aquele Banco, à época em que produziu 
a informação, não dispunha de dados su­
ficientes que lhe permitisse o correto en­
quadramento de todos os valores. Ressal­
tou, ainda, a urgência de que se reveste 

a necessidade da obtenção de autoriza· 
ção do Senado Federal para a assinatura 
do Acordo Bilateral. 

Sr. Presidente, eram 27 milhões de dólares, 
o Banco Central não tinha informações e, ago­
ra, vamos aprõvar 50 milhões de dólares. 

Sr.-Presidente, o meu ponto de vista é_ muito 
claro: voto contra qualquer matéria relacio­
nada com a dívida externa. Mas é extrema­
mente perigoso" que se vote esta matéria sem 
se fazer um exame mais acurado. O fato é 
que se pede urgência- o avulso nos é entre~ 
gue na hora da votação, em regime de urgên­
cia -, o Relator já deu parecer e vamos votar 
uma diferença de mais de 23 milhões de dóla­
res para· rolar uma dívida junto ao Oube de 
Paris. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permita-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JAMD.. HADDAD- Com a maior 
satisfação~ · 

O Sr. Carlos Clüanilll- Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. Ex' fere wn ponto da maior 
significação, matéria da proposta apresentada. 
Eu apenas chamaria a atenção para o fato 
de que estamos, neste momento, examinando 
uma mensagem que tem a fmalidade de retifi­
car a Expõsição de Motivos n9 390, de 6 de 
dezembro de 1988. Naquela ocasião, V. Ex" 
há de estar lembrado, juntamente com o Se­
nador Itam8r Franco e outros Colegas desta 
~sa. votamos contrariamente à proposta, à 
luz de uma ponderação que, agora, a mensa­
gem do Executivo mostra o quão pertinente 
eia, Dizíamos que não era possível dar anda­
mento àquele processo e_ muito menos conva­
lidá-lo com o voto favorável, pelo fato de que 
dispúnhamos de todas as informações e sub· 
sidios e que, aqui chegara com uma acele­
ração execessiva e com uma cobrança de ma­
nifestação imediata. Mais do que isso, mostra­
va-se de um volwne significativo, com infor­
mações bastante precárias. Foi feita uma pres­
são, foi feita uma mobilização, uma ação de 
Uderanç_a para aprovar, ainda que com os 
nossos votos contrários, dizendo que tudo ha­
via sido elucidado e que os dados, os elemen­
tos que pedíamos eram excessivos. Pois bem, 
está aqui, aQ'or·a. Quem diz que os dados eram 
insuficientes é o Exe<:utivo; quem diz que o 
cálculo foi errado é o Executivo; quem díz 
que ·:os valores apresentados como da ordem 
de 25 a 26 milhões de dólares e que deveriam 
ser de 50 - portanto, o dobro, foi wn erro 
de 100% -,é o Executivo. E mais: díz que, 
se n6s, de novo, não decidirmos, sem elemen­
tos--de ·mrortrüiÇão, imediatamente vai haver 
wn prejuizo de 5 milhões de dólares. Não sei 
como se pode dizer que vai haver wn prejuízo 
se não decidirmos logo; o que sei é que, pelo 
fªto de termoS decidido logo, em dezembro, 
sob a pressão do argumento da urgência, há 
um prejuízo de 25 milhões de dólares. llustre 
Senador Jamil Haddad~ pondero a V. Ex', dan­
do-lhe total apoio na sua manifestação, que 
é impossível - sob pena de risco, de falta 
de absoluta capacidade de decictir com clareza 
-deliberar de pronto sem os elementos infor-

mativos indispensáveis. O Senado não pode 
correr o risco dessa postura trêfega com maté­
ria de tamanha responsabilidade. 

O SR- JAliUL HADDAD -Agradeço ao 
nobre Senador Carlos Chiarelli, por seu aparte, 
que nos faz remeter ao ftnal do ano passado. 
E recordo, aqui, que so6citávamos informa­
ções que rios foram entregues em inglês. Ago­
ra, estou-me recordando desse fato; não tínha­
mos informações a respeito desse débito e, 
em última hora. nos -entregaram, em inglêS, 
cópia desse contrato que teriamos que pagar. 
Sr. Presidente, ocorre que o valor previsto para 
a consolidação da dívida com o governo da 
Suíça, baseado em informações prestadas pe­
lo Banco Central do Brasil, à época da elabo­
ração da c_itada exposição, 6 de -dezembro de 
1988, se verificou inexato. De fato, durante 
as negociações do Acordo Bilateral com aque­
le país, chegou-se à conclusão de que os débi­
tos a serem refinãnciados atingiriam o equiva­
lente a 50 milhões de dólares. O Governo bra­
sileiro, que diz que está real'lzando a melhor 
negociação da dívida externa de todos os tem­
pos, segundo palavras do Sr. Ministro Mailson 
da Nóbrega, no entanto, agora, diz que não 
paga porque não chegaram aonde queria, não 
veio dinheiro novo e, por isso, náo pode pagar, 
porque não vai mexer no Tesouro. 

Sr. Presidente, sinceramente, não tenho 
condições, eu já votaria contra, como sempre 
tenho feito com-qualquer matéria relacionada 
com o endividamento externo. Peço que sem­
pre conste da Ata o meu voto contrário. 

O Sr. José Fogaça- Pennita-me V. Ex' 
wn aparte? 

O SR. PRESIDEKI'E (Nelson Carneiro) 
- Nobre Senador, peço que conclua o seu 
pronunciamento. 

O SR. JAliUL HADDAD- Ouviria V. EX' 
com prazer, mas vou encerrar, diante da solld­
tação do Presidente. 

Temos wn papel extremamente importan­
te, o de fiscalizar as contas do nosso País. 

Sr. Presidente, o Governo manda para cá, 
dizendo qu~ é 27; agora, retifica, dizendo que 
o cálculo estava errado. Parece-me, na realida­
de, um ato impensado do GOVerno; urTla-faTha 
lamentável; inadmissivel por parte daqueles 
elementos do Banco Central que prestaram 
a informação relacionada com esse Acordo 
Bilateral com a Suíça. 

Eram estas. Sr. Presidente, as considera­
ções que queria, neste momento, fazer a res­
peito da matéria. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Srs. Senadores, segundo o Regimento In­
temo, cada Partido poderá indicar um orador. 
O nobre Senador Jutahy Magalhães já havia 
pedido a palavra, de modo que sinto não poder 
dar a palavra a V. EX' Também o Senador 
José Fogaça manifestou esse desejo e comu­
niquei a S. Ex' _,que não poderia. Mas V. Ex' 
poderá aproveitar e apartear o nobre Senador 

\ 
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Jutahy Magalháes, com muito agrado para S. 
EX' 

O SR. JOTAHY MAGALHÃES-Sr. Pre­
sidente, creio que no caso, _o Senador Ronan 
Tito, como Uder, é que deve fazer a indicação 
do orador ou, então, ele próprio falar, já que 
falará somente um orador por Partido. Gos­
taria de poder apartear o Senador Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Sen21dor Ro­
nan Tito, para discutir. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Para 
discutir.)-Sem revisão do orador- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, fiz parte, desde o iní­
cio, da Comissão que apura a dívida externa. 
Já tive oportunidade de, nesta Casa, mais de 
uma vêz. externar a minha posição em relação 
à dívida externa. Inclusive tive oportunidade 
de fazê-lo para o Ministro Maílson da Nóbrega, 
quando S. Ext esteve ã.qui, e faz questão de 
discordar pessoalmente do Ministro, com um 
debate desagradável a respeito. Quando S. Ex' 
estava em clima de festa, falando sobre a pror~ 
rogação da dívida, o acerto com os credores 
internacionais, eu, naquele momento, disse­
e está nos Anais - que aquilo não servia ao 
Brasil e que íamos chegar, logo à frente, na 
impossibilidade de cumprir aqueles compro~ 
misses assumidos pelas autoridades brasilei~ 
ras. 

Quando veio a matéria para o Senado FedeM 
ral, estranhei o fato e_- como acho que deve 
fazer cada Senador interessado no assunto 
- dirigi-me ao Banco Central e ao Ministério 
da Fazenda, para que, quando eu chegasse 
ao plenário, tivesse infOrmações para orientar 
o meu voto. 

Sr. Presidente, gosto muito da posição do 
Jeffrey Sachs, que, aliás, está no Brasil hoje. 
É moda citar Jeffrey Sachs. Até a Polônia o 
está contratando, que é aquele famoso econo­
mista, pós--graduado, que leciona em Harvard. 
Ele, inclusive, diz, numa entrevista, nas pági­
nas amarelas, que a solução para a dívida bra­
sileira é extraordinária, é fácil. É só o Governo 
brasileiro dizer: "não vamos pagar"! Aí, o re­
pórter, aturdido, disse: "Mas como?"_Eie falou: 
"Cano ... - "Cano?l"- "Éf Comunique ao 
governo dos Estados Unidos".- "COmunica 
como"? -"Você quer que eu dite o telex?" 
Foram estas as palavras de Jeffrey Sachs. Ele 
disse, mais tarde, evidente, ''vamos fazer uma 
negociação de modo que o Brasil possa pagar 
e-os credores possam legitimar, a sua dívida". 

Então, é perfeita a colocação de Jeffrey 
Sachs. Pena que não tenha sido convidado. 
Foi assessor na Bolívia, assessor naAigentina, 
assessor na Polônia. Pena que n!o tenha sido 
convidado a assessorar a;s autoridades fman­
ceiras do Brasil. 

No entanto, temos um fato que está aqui 
a nos acossar: não é o aumento de 27 milhões 
de dólares, mas uma mudança de rubrica; 
o que estava no clube de Paris passa a ser 
debitado a bancos particulares da Sufça. De­
pois do esclarecimento contábil que foi feito 
-tenho aqui comigo, inclusive, cópias forne­
cidas, que pedi para estudar o assunto -me 

toi mostrada uma comunicação da Embai~ 
xada da Suíça a respeito da situação de legali­
zaçao desse empréstimo.-A origem desse dé­
bito para a compra de equipamento para a 
Binacionalltaipu fo~ à época, debitado indevi­
damente, repito, no Oube de Paris, quando 
deveria estar nos bancos da Suíça. 

Os juros desse contrato são de 5%; no en­
tanto, a Embaixada cpmunlca ao Brasil que, 
se não for aceito o negócio - é claro que 
em todo negócio nacional ou internacional, 
na medida em que a pessoa fique inadim­
plente, há o aumento de taxas-, há o aumen­
to de spread. Fala a Comunicação do Banco 
Central e a Comunicação do Ministério da Fa­
zenda, o awnento é de quase 1%; vou falar 
exatamente: é 7/8 de aumento de spread, por­
que nos tomamos inadimplentes. Como brasi­
leiro, se não gosto de pagar a dívida, muito 
menos para a ove~dMda, porque vai aumen­
tar o selViço da dívida. O grande problema 
do Brasil não é a dívida; é o serviço da dívida. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me 
V. EX'? 

O Sr. José Fogaça - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RONAN TITO -Ouvirei o Senador 
Jutahy Magalhães e, em seguida V. Ex', com 
ri)uito prazer. 

O Sr. JUtahy Magalhães - Nobre Senel­
dor Ronan Tito, veja V. Ex' como foi correta 
a Idéia de fazer de V. EX' o porta-voz da Banca­
da, porque o nobre Uder traz informações pre­
ciosas para _a votaçãO desta matéria. Desejava 
abordar esta questão sob outro ângulo. Há 
vários meses, tivemos oportunidade de sugerir 
a criação de uma Comissão do Senado para 
estabeJecer as normas a respeito das prerro­
gativas que temos peJo art. 52 da Constitiução. 
Como temos que estabelecer limites dos endi­
vidamentos. temos de estabelecer como agir 
nesses casos de pedidos de empréstimos. In­
felizmente, até hoj_e a Comissão não chegou 
a uma conclusão. Então, chegou o momento 
de dizer_ basta. Estamos votando, aqui, sem 
conhecimento. Não é o caso especffico dessa 
matéria; é o caso dos endividamentos em ge­
ral; estamos votando, no Senado, sem saber 
se o limite de endividamento está correto ou 
não se já foi ultrapassado ou não. A culpa 
não é só do Senado; é também do Executivo. 
Nós mesmos, do Senado, não estabelecemos 
aquelas normas que nos compete estabelecer, 
Então, chegamos ao ponto de dizer: chega! 
Vamos fazer com que essas normas sejam 
estabelecidas de imediato, e vamos votar sa­
bendo se estamos votando de acordo com 
interesses nacionais ou não, porque, agora, 
meu caro Líder estamos sendo responsabi­
lizados por votos que não demos. Apenas por 
estarmos presentes no.prédio do Congresso, 
estamos sendo chamados, na Justiça, como 

_responsáveis por votos que não demos, e que 
foram dados por nossas Lideranças. Então, 
agora, é preciso muito cuidado, muito respeito 
ao voto que é dado, cada um consciente do 
que está fazendo. 

Por isso, como não tenho condições de vo­
tara favor, por não saber se estamos ultrapas­
sando ou não o limite de endividamento do 
País, como não tenho, também, condições de 
votar contra, porque continuo sem saber, vou 
passar a me abster nesses votos, até termos 
wna idéia completa a repeito desta questão. 

O SR. RONAN TITO - Ouço, agora, o -­
nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- Nobre Senador Ro­
nan Tito, quando votamos o novo texto da 
Constituição, incluímos uma competência 
que o Senado Federal não tinha, a aprovação 
dos débitos externos. Até então, esta Casa vi­
nha apenas fazendo o levantamento e a apro­
vação ou rejeição do processo de endivida­
mento contraído internamente. No entanto, 
essa responsabilidade, essa prerrogativa agora 
recai sobre_ nós. A intervenção do Senador 
Jutahy Magalhães vem reforçar o que e-stou 
dizendo. Apenas não chego à mesma condu­
são a que chega S. EX' 

Meu senso de responsabilidade me diz neste 
momento, que se, a nós nos cabe a prerro­
gativa, a responsabilidade, a decisão porque 
hoje, pela atual Constituição,. o Executivo ini­
cia, mas não decide, e quem decide não exe· 
cuta, que estamos no epicentro dessa respon­
sabilidade._ Ora, o conjunto de informações, 
de dados, de elementos a esse respeito tem 
que ser colhido por nós e por nossa iniciativa, 
como fe;z bem V. Ex'. Vejo nas palavras do 
Senador Jutahy Magalhães uma autocrítica ao 
Senado Federal Agora, por deficiência sua, 
por desinformação sua, até por desaparelha­
mento legilsatlvó, por não contar uma regula­
mentação de Como proceder nessas rn~érias~ 
o Senado Federal não pode lesar o País. O 
Senado Federal não pode lesar o País sob 
o argumento de que ele, Senado, é desinfor· 
mado, de que ele, Senado, é despreparado, 
e que ele, Senado, não devia ter assumido 
essa prerrogativa e essa responsabilidade na 
Constituição. É muito peso sobre os nossos 
ombros, é um ônus muito grande sobre nós. 
Ora, quem somos nós, enfim? Mas está sobre 
os nossos ombros. Alegçmdo que ê muito pe­
sado, que não temos informações, que nada 
sabemos, que somos pes_soas despreparadas, 
com isto vamos, então, desconhecer essa ma­
téria e poderemos lesar o País duramente nu­
ma importância de cinco milhões_de dólares. 
Que isso sirva_ de alerta, que isso chame a 
atenção dos Srs. Senadores para a necessi~ 
da de de se criar um instrumental, de se_ criã­
rem os meios pelos quais este Senado Federal 
possa acompanhar o processo de endivida~ 
mento externo. Trata-se, aqui, de um acordo 
bilateral, de um débito consolidado com a Su_i­
ça. O governO suíço está dizendo: '-'Qtiero dar 
ao Brasil não vinte e sete, mas quero dar a_o 
Brasil cinqüenta i'nilhóe:s de dólares, para que 
ele possa fazer a conso~dação do seu débito". 
Se não aprovarmos issO até ó fmal do mês 
de agosto, cairemos numa diferente e superior 
taXa de juros, qUê vai significar lesão aos cofres 
nacionais. ~ ve~:dade que estamos desprepa~ 
rados, estamos desinformados, estamos sem 
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os elementos, sem dados para tratar dessa 
matéria. De quem é a culpa? Do País? O Brasil 
terá que pagar por isso? O Brasil terá que 
pagar pela deficiência do Senado Federal? 
Não creio. O meu senso de responsabilidade 
não me permite votar contra, nem em branco, 
nem pela abstenção. O meu sensO de respon­
sabilidade me diz que devo votar pela aprova­
ção dessa matéria. 

O Sr. Leite Chaves - Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR- RONAN TITO - Nobre Senador 
José Fogaça, agradeço V. Ex" o aparte. O no­
bre _Senador tem inteira razão. Se também 
a culpa é nossa, devemos raciocinar um pou­
co sobre o passado recente. 

Assumimos esse ônUs a partir do dia 5 de 
outubro de 1988. De lá para cá, estamos sen­
do atropelados pela legislação ordinária, com­
plementar, e por essas funções que temos 
como Câmara de Vereadores de Brasília. Conw 
cardo plenamente com o Senador_ Jutahy Maw 
galhães e com V. Ex', que temos que criar 
imediatamente, aqui, no Congresso Nacional, 
urna Comissão com critérios para examinar 
cada caso. Concordo plenamente com a con­
clusão de V. Ex'. 

Ouço agora o nobre Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves - Senador Ronan 
Tito, como V. Ex" sabe, tenho aqui em anda­
mento no Senado, desde o ano passado, o 
Projeto n~ 33/88, que suspende por 20 anos 
o pagamento dos débitos relacionados com 
a dívida externa; são 1 O anos de sustação e 
mais 10 anos para o pagamento parcelado, 
sem prejuízo de negociações. Uma das causas 
que o justificam é a da elevação unilateral de 
juros e de spreads, pois toda vez que uma 
cláusula fica ao arbítrio de uma das partes 
é nula, e aqlti está a prova dissso. Por que 
razão o Governo está sendo pressionado para 
negociar esta parcela? É apenas porque o go­
verno sufço ameaça elevar um ponto a taxa 
de juros incidentes s_obre o financiamento. Diz 
aqui: caso não seja possível assinar o acordo 
até o final do mês de agosto, a taxa de juros 
será _elevada em aproximadamente um ponto 
percentual. Veja V. Ex• que Isso é_uma impo­
sição intolerável; a salda é a suspensão ime­
diata. A Constituição determinou a criaç_ão de 
uma Comissão, sob alegação de que essa dívi­
da está comprometida; a Comissão teria um 
ano para chegar a esses resultados; a Comfs­
são já se reuniu e apresentou um relatório 
parcial, que foi objeto até de nossa çrftlca. 
Nunca vi relatório parcial sobre determinado 
assunto. E o pior, Sr. Presidente, é que a co­
missão não chegou à conclusão alguma. Man­
dou que o Congresso se dirigisse ao Supremo 
Tribunal Federal. Entã-o, aqui ninguém quer 
nada de real, de decisivo. Não há outra alterna­
tiva, a não ser a suspensão imediata. Se ~ 
própria Constituição acha que a dívida é passi­
vel de suspeita, como pagar esses juros, igual­
mente suspeitos. Dessa forma, espero que a 
casa vote brevemente- a urgência desse meu 
projeto para que tenhamos UJlla solução ade­
quada aos interesses do Pais. 

O SR. RONAN mo - Nobre Senador 
Leite Chay~s, num acordo bilateral - V. Ex" 
é advogado, o sabe bem, quando dois países 

_ a_s_sinam _um contrato, existem cláusulas que 
não podem ser modificadas unilateralmente. 

_E uma das cláusulas do contrato diz que o 
spread, se ocorrer inadimplência, aumentará 
ern.s.ete..aitavos por cento. 

·-o Sr. Leite Chaves- O spreadou a taxa 
de juros que aumenta? 

O SR. RONAN TITO - A taxa de risco 
é que aumenta em sete oitavos por cento, 

-é o sprt:il4 
St. Presídente, Srs. Senadores, apenas para 

encerrar, e como ·sabia que a questão o era 
controversa, pedi uma nota técnica sobre o 
ªssunto, fornecida pelo Banco Central e pelo 
Ministério da Fazenda, e depois, evidente, cada 
Senador votará de acordo com a sua cons­
ciência, de acordo com aquilo que pensa que 
é do interesse nacional. 

O meu voto será acompanhando o S~n?J.dor 
José Fogãça, que, aliás, concluiu o óbvio -
dizem que só os gênios vivem e praticam o 
óbvio - que nós, por estarmos desaparelha­
dos, não vamos agora debitar para o Brasil 
a nossa incompetência em cinco bühões de 
dólares. Vou ler a nota técnica, e ela está à 
disposição em português para quem quiser 
depois tomar conhecimentO. 

Nota técnica _ 
pefa EM n9 390~ de 6il2/88, o Poder 

Pc;etú.tivo solicitou e obteve autorização 
do Senado Federal para que a União cele­
brasse os contratos bilaterais no âmbito 
do Oube de Paris previstos na "Agreed 
Minute" de 29/07/88; o total aUtoiizado 
foi pelo equivalente _a aproximadamente 
US$ 5.000.000.000,00 (cinco bühões de 
dólares}. Neste total incluíaMse a parecela 
da Suíça deUS$ 27.632.939,00. · 

Ocorre que o valor previsto para a con­
solidação das dívidas com a Suíça se veri­
ficou -mexato; durante as negociações 

-com aqu_ele país, chegouMse à conclusão 
de que o débito correto a ser refinanciado 
atingiria o equivalente a US$ 
SO.QOO.OOO,OO (cinqUenta milhões_de dó­
lares). 

O Bacen/DEDIV informou qu-e a d1fe­
rença dev~Mse ao fato de que à época 
em que produziu a informação não dispu~ 
nha de dados suficientes que lhe permi~ 
tissem _o_ correto enquandramento de to· 

_ -dos ps yalores. 
Existe urgência na obtenção de autorl~ 

zaç_ão _do SenadQ para a assinatura do 
Acordo Bilateral, tendo_ em vista que a 
Emba_ixada da Suiça em Brasília infor­
mou que, caso não seja possível assinar 
o acordo até o fina] do corrente mês, a 
taxa de juros será elevada em aprôxima­
damente 1%. 

Em 17/8/89 o Exm•Sr.Ministro da Fa­
zenda assinou a EM n~ 154 (documento 
anexo) contendo as explicações resumi· 
das acima e solicitando autorização para 
que seja elevado de OS$ 27.632.939,00 

para US$ 50.000.000,00 o valor a ser con­
tratado com a Suíça. O assunto está sen· 
-do tramitado_ ~ntre a Presidência da Repú· 
blica _e o Senado. 

Tenho também em mãos alguns telex que 
foram trocados entre os países, e estão tam· 
bém à ::lisposição dos Srs. Senadores, como 
ainda a comunicação da Embaixada da Suíça. 
além da mensagem do Banco Central ao Pre­
sidente_ çla República. 

O PMDB, pelo seu Líder, vota "sim", e reco­
menda a seus liderados também a votarem 
"sim". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o disCurso dO Sr. Ronan Tito, 
o Sr. !'felson Carneiro, Presidente, deixa 
a Presidência, que é oCupada pelo Sr. 
!ram Saraitta, ]P Vke-Presidente. 

O Sr. Itamar Franco - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, pãra discutir. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Itamar 
Franco~ 

O SR- ITAMAR FRANCO (PRN - MG. 
_Para discutir. Sem revisão do orador) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 
· Vejam V. EX:"', já_ o disseram _aqui os Sena­

dores CuJos Chiarem e Jamü Haddad, que 
em dezembro, ao apagar das luzes, foi votado 
aqui, no_Senado- evidentemente contra o 
nosso vofo. -, esse acordo com o Oube de 
Paris. O Senador Jamil Haddad lembrou bem, 
não é a primeira vez que isso ocorre no Senado 
da República, de as informações serem presta~ 
das a esta Casa em inglês. É darq_ que temos 
que aprender, inclusive, a terminologia técnica 
inglesa, para podermos entender os acordos 
firmados pelo Brasil, não só no campo da 
ordem e<:onõrhica, como aconteceu com o 
Acordo Nuclear Brasil--Aiemaha, quando o 
mesmo se processou. 

Srs. Senadores, não é tão simples como 
diz .o nobre Uder do PMDB. Não se trata -
e para este ponto é preciso chamar a atenção 
do Senado da República-, não se trata de 
mera transposição de ~alares. Se fosse mera 
transposição de valores, não precisaria nem 
ter vindo ao Senado. 

A verdade, Srs. Senadores, é que somos 
induzidos. V. Ex,a votaram, e foi mesmo o rela­
tor, o nobre Senador Edison Lobão - e foi 
pena que não tivesse utilizado o seu inglês 
para que pudesse provar aqui, através da ata 
de entendimento, sobre consolidação de al­
guns débitos no Brasil, ou melhor, falando 
inglês na Casa, oAgreed Mínute on lhe Conso­
lidatíon oi Certain DebtS oi Brasil tudo indica 
que nosso idioma também terá de ser o inglês 
-e eu perguntaria aqui, respeitosamente, aos 
Srs. Senadores: Quem é que conhece esse 
Acordo? Quem conhece esse agreed minute 
aqui, dentro desta Casa? (Pausa.} 

Não sei se o nobre telator conheceria o 
agreed minute. E perguntaria a S. Ex!', já que 
estou discutindo a matéria, conhece o agr~t:d 
minute e se poderia dar-me alguns termos 
desse agreed minute. 
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O Sr. Edison Lobão- Terei oportunidade 
de falar em seguida paro dar essas informa­
ções a V. Ex'? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Perfeitamen­
te. Não há problema. Pergunto a V. Ex- se 
conhece o agreed minute. 

O Sr. Edison Lobão- Sobre o assunto 
já debatemos no ano passado. V. Ex" se esque­
ceu. .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pergunto 
a V. EX' se conhece, p-orque vou fazer uma 
pergunta objetiva a V. Ex" em português, não 
em inglês. 

O Sr. Edison Lobão- V. ~se esqueCeu 
de que já debatemos esta. questão aqui, no 
ano passado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ex', quais 
são os juros? Que taxas de juros vamos pagar? 
1.5.? Quantos? 

O Sr. Edison Lobão --Aguardo que V. 
Ex' terinine todas as suas considerações, para 
atender a todas as sQas reivindicações. 

O SR. ITAMAR FRANCO - No fim do 
meu pronunciamento cobrarei a V. Ex' se é 
1.1, se é 12 ... Vou querer saber se são ou não 
jwos flutuantes, porque nesta Casci O$ Srs. 
Senadores terão de saber. 

O Sr. Jutahy Magalhães- São sete oita­
vos acima do que era. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Lamentável 
que o Senado da República esteja votando 
sem saber o que vota, como aconteceu em 
dezembro de 1988, contra o nosso voto. 

O Sr. Carlos Clúarelli - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito 
prazer. 

O Sr. Carlos Chiarelli -Aliás, questão 
muito pertinente. Há urna espécie de ameaça 
no item 3, onde se diz: ou se delibera de logo, 
de pronto, até sob a intimação de prazos do 
credor, ou, então, a operação ficará encarecida 
se não for deliberada até 31 de agosto, e hoje 
estamos às vésperas do dia 31 d agosto, por­
tanto, 48 horas para conhecer, discutir, anali­
sar e deliberar, e, se não for deliberado neste 
prazo, haverá, então, esse acréscimo de 5 mi­
lhões de dólares até à amo~ação. E se fala 
que a taxa de juros será elevada em aproxima­
damente um ponto percentual. Aí. vem a pri· 
meira indagação: esse um ponto percentual 
é 1% do valor efetivo da taxa ou esse 1% 
é o valor absoluto que se agrega à taxa? Ela 
passa de 1 O% para- 11, ou ela aumenta 1% 
de 11? São vaJores diferentes, sao conseqüên­
cias diversas, que são preocupações que nas­
cem da dificuldade de entender um ofício tão _ 
sumário como esse encaminhado pelo Execu­
tivo. Em segundo lugar, Senador, me perdoe 
as considerações, é que entendo que, quando 
uma mensagem dessas vem do Ó{eCl,ltivO pa­
ra o Senado, e na plenitude das atribuições 
constib.,iclonais que temos, quem tem que es­
clarecer, elucidar e informar, colocar à nossa 

disposição os elementos realmente necessá~ 
rios para deliberarmos é o Executivo. Não é 
o Senado que está a omitir-se: quando não 
delibera; não é o Senado que está abrindo 
mão da sua competência, nem fazendo-se 
passar por menos habilitado, nem fugindo da 
sua responsabilidade. O Executivo é que tem 
.o dever de esclarecer, e nós, se não formos 
esdarec::idos, rejeitar a matéria. Não deliberar, 
sob pena de aí, sim, estarmos, descumprindo 
com a obrigação constitucional, estarmos for­
malmente decidindo e essencialmente nada 
decidindo. Qu!'m'l .tem qu~_}nformar é quem 
propõe, quem tem os dados, quem tem os 
elementos. Já em dezembro, pressão, c:eleri­
âade,- falta de informação. E agora é o próprio 
Executivo que diz, que errou por celeridade 
e quer de novo uma dedsão inconsistente, 
talvez inc_oerente e inaceitável. De mais a mais, 
nObre -senador, a última ponderação. Aqui 
não há nada de transpo?ição de verba, aqui 
há complementação; aumento. 

Diz-se que houve erro e se quer mais 25 
milhões de dólares. Não é transposição de 
rubrica, nem aqui, nem em lugar nenhum. 
O valor vai ser aumentado. Quando há mera 
transposição, o valor global é o mesmo e ape­
nas se troca de nJ __ bric~. A autorização que 
o Senado deu foi de 5 bilhões de dólares para 
o-Oube de Paris. Se está no marco do Clube 
de Paris e faltou dinheirp, essa é _a verdade, 
foi por erro, por pressa e por incompetênda. 

O Sr. Itamar Franco - Nobre Senador 
Carlos Chiarelli, veja V. Ex', o absurdo, e que 
tem levado exatamente o endividamento do 
País ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Nobre Sena­
dor, eu havia pedido um aparte. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Peço que 
me perdoe 

O Sr. Jutahy Magalhães - Absoluta­
mente~ _Apenas queria prestàr um esclareçi­
m~nto com relação à _jntervenção anteri_or. 
Uma co~ não exclui_~ out;ra._ É respon~­
bilidade do Executivo informar ao Legislativo 
o que está pretendendo, com todas as infor­
m~_ções, para que o Legislativo tenha condi­
ções de deliberar. Essa gbrigação é insofis­
máyel. Por outro lado, temos obrigação de 
no Senado, através de decisão nossa, decisão 
do Plenário, estabelecer quais as nossas prer­
rogativas e tudo o que a Constituição, pelo 
seu art. 52, concedeu como direito e prerro­
gativa do Senado para, daqui por diante, agir, 
e não fizemos isso até agora. Por isso que 
declaro que também somos reSpOnsáveis, por 
n~o terinos criado" ainda aquelas condições 
necessárias. até porque nós é que temos que 
estabelecer qual o limite de endividamento, 
e até hoje, sobre este ponto, ainda não chega­
mos até lâ, Então, também temos uma res­
ponsabilidade. Já ouvi falar, já li noS jornais 
que o Congresso não eStava Preparado para 
examinar. Está! O Congresso está! O Senado, 
pelo menos está preparado para examinar 
qualquer questão que venha para cá. Temos 

uma assessor_i_a Jde primeira qt;~alidade, e V. 
EX' conhece muito bem a assessoria da Casa. 
Estamos Capaéit_ã_dOs _a examinar -tod~s aS 
questões que vierem a exame dest~ Senado,. 
sejam quais forem. Não podemos é pegar as­
sim, em cima da perna, e decidir sobre maté­
ria que não conhecemos. Ai é - nos difícil 
realmente, mutto difícil, deCidir a respeito de 
determinada_? qu~;Stõ~s_ que nos chegam pâra 
exame. Logicamente temos que ver que hâ 
questões que são da mãior urgência. Tenho 
hoje essa preocupação, pode ser até um exa­
gero da minha parte, estamos sendo hoje cha~ 
mados à responSabilidade por votos que não 
demos. Temas que ser res~Jonsáveis por aqui­
lo que fazemos. Logicamente que cada urn 
vota de acordo com aquilo que a sua cons­
ciência determina, mas temos que saber tam­
bém, em determinadas questões, que temos 
que ter o cuidado necessário. PreparadoS p8ra 
votar! sempre estamos, o Senado está prepa­
rado e -tem condições de votar esta. questão 
em si, como é urgente, foi-lhe dado, aq\Ji, um 
parecer, também em regime de urgência, sem 
se poder tomar as informações devidas, e as 
informações não foram prestadas pelo Execu­
tivo. Então, cada um tem a sua fçnte de infor­
mações para saber como votar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Quero fazer 
justiça a V. ~. Senador Jutahy Magalhães. 
De há muito vem V. E,x,'1 solicitando do Senado 
estabeleça exatamente o que o mandamento 
constitucional nos obriga, e o Senado, até ago­
ra, não cumpriu-essas obrigaç:ões._Até at. tudo 
bem. 

No entanto_. riâo é possível, Si's. senadores, 
-que-o -senado venha a ser induzido a erros 
e mais erros - o que aconteceu com a apro: 
vação em dezembro - contra_ o nosso voto, 
é verdade, contra o voto de Ot.Jtros senadores, 
como os Colegas Jamil Haddad,_Carlos Chia­
relli, e tantos outros, quando nos insurgimos 
contra aquele empréstimo de 5 bilhões, ao Ou­
be de Paris. 

Disse um senador que_o Senado não pode 
lesar o País. Não podemos é continJJar e:xatêj­
mente lesa"ndo o País. 

E o que é lesar_ o País neste instante, Sr!:j;. 
Senadores? I:: votar este projeto, que não co­
nhecemos sequer a taxa, se são juros flutuan­
tes, e vem essa ameaça - nem -é ameaça 
velada, está escrito aqui, por incrível que pare-

- _ça, num documento do Senhor Presidente da 
RepúbliCa,--um documento assinado pelo Mi­
nistro da Fazenda do BJ~il. I:: incrível qt,~e 
se diga aqui, e leio: "a taxa de juro será elevada 
em aproximadamente um -ponto percentual". 
Isso porque foram elevadas as taxas de juros 
naquele país. 

Vejamos a que o Brasil está sujeito, e a partir 
do Decreto-lej Jl0 _1.3 12 isso ficou_ muito bem 
caracterizéido, na ComissãO Mista que analisa 
o endividamento externo, foi peàida a revisão 
desse decreto-lei. Por quê? Porque ficamos 
sujeitos ao critério c:lo credor; é ele que estabe­
lece oS juros, não Juros de mercado; é o juro 
flutuante, em função da Líbor estabelecida rro 
mercado de Londres, na antevéspera, às 11 
horas . .t: o que _diz __ Q_ nosso_ contrato. 



4340 Quarta-feira 30 DIARIÓ DO CONGRESSO-NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1989 

Não é possível, portanto, Srs. Senadores, 
que esta matéria venha a ser votada como 
a votaram em dezembro de 1988. 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. EX' um 
aparte, Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com prazer, 

""' O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -In· 
felizmente, devo comunicar ao nobre Senador 
Itamar Franco que o seu tempo está encer~ 
rado. 

O Sr. Ronan Tito-Será um breve aparte, 
Sr. Presidente, apenas para um esdarecimen­
to. 

O SR. PRESIDENTE (~ SaraiVa)- A 
Mesa o consente. 

O Sr. Ronan Tito-Nobre Senador Itamar 
FranCo, eu já diSse, muitas vezes, minha posi­
ção sobre a dívida, mas em nenhwn momento 
eu gostaria que minha posição fosse de bazó­
fia, de declarar guerra aos Estados Unidos, 
ao Mercado Comum Europeu, ou de cortar­
mos também todo o nosso cordão umbilical 
com o mercado internacional. Temos um coh· 
trato assinado, sobre o qual, antes de vir ao 
Plenário, procurei, estar a par de tudo, pois 
se trata de assunto do maior interesse para 
o Brasil. Pedi informações ao Banco Central, 
ao Ministro da FaZenda, e me veio, inclusive, 
a cópia da carta do Ministro, comunicando: 

"A taxa de juros de consolldação, segundo 
o art. 39 do acordo acima mencionado, será 
de 5.5 ao ano." 

Nobre Senador, acho também absurdo que 
tenhamos, no passado, assinado um contrato 
segundo o qual pagaríamos juros flutuantes, 
mas o contrato está asffinado. Por outro lado, 
não entendi bem quando o nobre Senador 
Carlos Chiarelli disse que o Banco Central er­
rou, que o Ministério da Fazenda errou e agora 
é o povo brasileiro que vai pagar. Minha per~ 
gunta é só esta. Se pagannos mais 7/8 de 
dólar, vamos chegar a 5 milhões. Neste mo~ 
menta, se pagarmos mais 5 milhões de dóla~ 
res, será com a conivência, com a compla­
cência e com a cumplicidade do Senado Fe­
deral. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Nobre Senador 
Itamar Franco, V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. PRI!SIDENTE (lram Saraiva)- In­
formo ao nobre Senador Itamar Franco que 
o seu tempo encerrou-se há 4 minutos. 

O Sr. Carlos Chiarelli - Sr. Presidente, 
fui referido nominalmente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência informa ao nobre Senador Itamar 
Ftãfié:Cf que, infelizmente, o seu tempo· está 
esgotado. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vou apenas 
descontar os minutos que o nobre Senador ... 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Mas V. Ex' concedeu aparte. 

OSR.ITAMARFRANCO-Quemcone· 
cedeu aparte foi V. Ex' Fiquei quieto e V. EX' 

aceitou. Mas não vou discutir com a Presi­
dência. Tenho o maior respeito por V. Br 

O SR. PRI!SIDENTE (~am Saraiva) -A 
Presidência agradece. 

O SR. ITAMAR fRANCO - Pediria a 
V. f:x!' só 36 segundos p~ra encerrar o pronun­
ciamento. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedídos. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Em 36 se­
gundos vou tentar apenas responder rapida­
mente ao nobre üder do PMDB. 

Longe de mim, como S. EX', o nobre Sena· 
dor Ronan Tito, querer decretar guerra aos 
Estados Unidos ou à França, à Inglaterra, ou 
a quem quer que seja. O que não podemos 
nós, brasileiros, é continuar aceitando as leis 
de Nova Iorque ou as leis da Suíça. Sabe muito 
bem o nobre üder do Governo nesta Casa 
que, pelo nosso Código Civil, não somos_ obri­
gados a aCeitar essa legislação que nos foi 
imposta. Nem nós, brasileiros, podemos conti­
nuar, Sr. Presidente, sangrando a nossa eco­
nomia através de juros flutuantes ou com 
ameaças qUe chegam ao Senado da Repú· 
blica, como esta, que devemos aprovar esta 
matéria, senão vamos pagar os juros baseados 
nas leis sufças. E não é crime, Srs. Senadores, 
venhamos a votar, neste instante, matéria que 
o Senadõ ilão conhece, que o Senado desco­
nhece na sua totalidade, e ainda mais, que 
os Srs.. -Seriadores neste instante, venham vo­
tar esta matéria? 

Sr. Presidente, vou requerer verificação de 
quorum. Já tenho, inclusive, o número sufi­
ciente de senadores para requerer verificação 
de quorum. 

Vou encerrar, Sr. Presidente. O Senado da 
República, Particularmente, não pode permitir 
que o cidadão brasileiro continue sendo lesa­
do através desses_ financiadores internacio­
nais, através da comunidade fina~~eira inter­
nacional. O Br.i!:sil tem que reagir e o Senado 
da República é o local ideal para essa reação. 
Não urna reação de bazófia, como diz o Líder 
Ronan Tito, mas a reação clara e intelectual 
contra juros flutuantes que o País está pa­
gando. 

O Sr. Caiios ChiarefH- Sr. Presidente, 
apenas uma consideração. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência indaga se V. Ex" irá falar pera ar~ 
dem ou está pedindo a palavra para discutir 
a matéria. 

O Sr. Carlos Chiarelli-Sempre em favor 
dã ordem. Se ainda me cabe a palavra para 
discutir, senão, gostaria de falar p~a Ordem. 
O que tenho a dizer é inuito rápido, apenas 
é-urna complementação do que eu já dissera 
antes em aparte ao ilustre Senador Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Sim, mas tem que haver urna razão. V. Ex' 
quer discutir? 

O Sr. Carlos ChlareJll- Evidentemente. 

O SR. PRI!SIDENTE (~am Saraiva) - A 
Presidência concede a palavra a V. ~- _ 

O SR. CARLOS CHIARELlJ (PFL-RS. --para discutir:-Sem revisão' do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Seriadores; . . _ 

O que trai a noSsa -voz de nOvo à tri6úna 
é a ponderação feita pela Liderança do PMDB, 
de maneira estranha e incompreensível, quan­
do alude a urna possibilidade de que se cobra­
ria do Senado da República o eventual prejuízo 
que decorreria da deliberação apressada, sob 
pressão, sem elementos e subsidias que ante­
cedem à criação de uma vontade esclarece· 
dera, e debaixo de um oficio onde se diz que 
houve erros. Então, temos que âeciâír já, Sem 
saber por que, para remendar os erros do Ban­
co Central, feitos por f~dha técnica, por carên­
cia de informações. 

Sr. Presidente, antes de votãr, quero Saber 
quem é o responsável, quero saber qu~m in­
duziu o Senado a erro. Qúer_o sabél' quem 
fez com que aqui se trouxesse uma mensa­
gem originária do Executivo, da Presidência 
da República, encaminhada por Ministros_ de 
Estada _e embasada em dados do Banco Cen­
b:al, em dezembro passado, às pressas, às car~ 
reiras, dizendo que era da maior importância 
para a soberania brasileira, para o futuro do 
nosso desenvolvimento, para os planos de 
cresdinenfci" do Brasil aprovar aquilo que se 
nos trazia, e que tudo quanto embasaria aque­
la decisão, aquela proposta, estava rigorosa, 
idônea e completamente calculado. 

Apesar dos nossos protestas, a maioria 
aprovou, e a maioria delibera. Sr. Presidente 
agora a confissão: erro, erro palmar de 25 
milhões de dólares, se outros não existirem 
e não vierem a aparecer, como já se está dizen­
do que há outros erros em outras rubricas. 
E nós ficaremos a·qui permanentemente con­
validando os erros e entendendo que este é 
o caminho adequado. Erra-se no Executivo, 
manda-se uma mensagem e aprovamos 
apres_sadarnente. E se estiver errado, manda­
se outra mensagem e voltaremos a aprovar. 
Isto é que não pOde ser aceito. 

Antes de qualquer deliberação, antes de se 
entrar no mérito, não foi exatamente a dicus­
são que aqui se travou _sobre o valor a ser 
tomado, sobre existir ou não empréstimo ex­
terno. Não houve essa discussão nessa opor­
tunidade. Discutiu-se, até bastante, sobre esta 
matéria, em dezembro. Hoje, não, hoje, discu­
te-Se algo mais objetivo e operacional. 

Quem responde por esse erro, o fato de 
estarmos, agora, a 48 horas de urna decisão, 
premidos pela obrigação, seguhdo se diz de 
aumentar a nossa faixa de débito em 25 mi­
lhões de dólares, sob pena de o Brasil pagar 
uma agregação, segundo diz o Banco Central­
- e eu não sei se está certo, pode ser que 
daqut a 6 meses se diga que está tudo errado 
-,de ter que pagar mais 5 milhões de_dóla~ 
res?.au-em-responde pelo fató de termos esse 
prejuízo, de não podermos decidir em tempo 
hábil, de não termos subsídio, hoje e ontem, 
das coisas a serem colocadas com este total 
embaraço? Quem responde por Isso? Não são 
5, são 25 niilhões de dólares. Vamos conva-
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lidar o ato e o Executivo terá com isso o alVará -
pennanente e a prévia e precoce sentença 
com trânsjto em julgado, que o absolve de 
qualquer responsabilidade quanto a números 
dessa gravidade, que, inclusive, têm conse­
qüência no plano internacional. O que dizer, 
não da decisão do Senado, que exige elemen­
tos para, com esse subsídlq dectdlr e de~berar 
de maneira isenta e correta, o que dizer do 
Banco Ceritral e do Executivo, com esses er­
ros? O que pensarão -os credores, com essa 
inexatidão, para não dizer mais, para não falar 
em insegurança? Ou será que, na verdade, 
em dezembro, o Banco Central não tinha con­
dição de calcular e foi obrigado a propor,-por 
força de circunstância política? É isso que cjue­
remos saber. Pode ser que o Banco Central 
esteja pagando pelo mal que não fez, assu­
mindo a responsabilidade por outra decisão 
política. 

É por isso, Sr. Presidente, que faço esta 
manifestação e volto a insistir na indispen­
sável, coerente e sensata necessidade de se 
obter esclarecimentos, particularmente do 
Banco Central e do Ministério da Fazénda, pa­
ra votarmos com presteza, depois, esta maté­
ria hoje em pauta. 

O Sr. Jarbas Passarinho- :::ir. Presiden­
te, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas 
P~rlnho. --

0 SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Para discutir) - Espero realmente ser 
muito breve, Sr. Presidente. 

Depois de ouvir todas as considerações, 
chego a uma conclusão: se não aprovarmos 
este projeto, vamos causar uma punição ao 
Tesouro brasileíro, mas não aos funcionários 
do Banco Central, que foram inexatos, incapa­
zes de, no momento, oferecer exatamente a 
verdade a respeito do empréstimo. 

Pergunto o que é mais consentâneo com 
a sensatez: punir o Brasil no aumento do seu 
débito, que me parece que é indiscutível? Pare­
ce-me que não há dúvida a esse respeito. Ou 
fazer com que não se vote essa matéria? Para­
lelamente, não vejo como, no momento, fazer 
uma ação remissiva para pUnir os autOres de 
uma ínfonnação equivocada em dezembro de 
88. 

Reconheço que há razão fundamental nos 

sejam ou não admitidos pela Maioria da Casa 
ou peJa Minoria, eles existem e foram dados, 
aqui por uma explicação do Senador Roberto 
Campos, exatamente, como sendo uma fonna 
de os· bancos estrangeiros também se cobri­
rem da inflação. Se isso é razoável ou não 
é outro assunto a ser discutido na Comissão 
de Endividamento Externo, como na Comis­
são de Dívida· Externa que deu um parecer 
brilhante, presidida pelo Senador Carlos Chia~ 
relli e relatada pelo Senador Fernando Henri­
que Cardoso. 

Mas, no momento, estou diante de úm fato 
e, corno dizia o ex-Presidente desta Casa, o 
Senador Petrônio Portella: não adianta agredir 
os fatos. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não havendo mais quem queíra fazer uso da 
palavra, está encerrada a discussão. 

O Sr. Edison Lobão -Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma explicação final, como Re­
lator da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem V. EX a palavra. 

OSR.EDISONLOBÁO(PFL-MAPara 
explicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Pre­
sidente, ainda em 1988, veio a esta Casa men­
~gem do Governo pedindo autorização para 
rolagem da dívida com o Oube de Paris. 

Os Sr.s. Seriadofes estão lembrados do 
qUanto foi difícil votar aquela mensag~m. A.s . 
discussões começaram e, o que se dizia àque­
la época, é que o Senado não conhecia abso­
lutamente nada sobre o assunto. Ficou de~ 
monstrado que o Senado havia recebido farta 
documentação do GOverno, meses antes, so­
bre essa matéria. O Governo- havia encami­
nhado aáPresídente Humberto Lucena os do­
cumentos, que foram aqui exibidos, sobre o 
assunto. Não satisfeitos com isso, fizemos vir 
ao Senado, àquela ocasião, o !fegociador bra­
sileiro da dívida externa, alto funcionário do 
Governo Federal, que aqui chegou e se colo­
cou à disposição inteira de todos qunatos se 
opunham _à v_o~ção daquela mensagem. S. 
S• aqui ficou; foi aos gabinetes, e até nem 
sei se teve facilidade de falar com todos quan­
tos se _opunham à matéria. A íntenção do ne­
goc;;i~cior e_ do _9<?\'_er_n() era mos~ ar a_ todos 
os Srs-. senadores toda documentação que 
fn<::~ rPrlllPrlrl::~ F ]Til'li<:: rfn 1'11 IP ic;c::n Pvr'llif"':>~r 

O Sr. Carlos Chlan;IU - Há algum fato 
que estranhamente_ deve ter acontecido com 
V. Ex" e que não aconteceu conosco. O repre­
sentante negociador, se não me falha a me­
mória, Ministro-Conselheiro Sérgio Amaral, 
aqui esteve uma tarde e comigo conversou 
naquele canto e reconheceu a impropriedade 
de atuação política do Governo ao mandar, 
com tanta afoiteza e sem as explicações ne­
cessárias e sem prévia negociação, uma pro­
posta daquele nível e daquela dimensão. 
Quanto à exibição do material da dívida exter­
na, gostaria de dizer a V. Ex" que, depOis de 
5 meses de cobrança pela Comissão Espe_cial, 

· foram encaminhados volumes de documen­
tos não tanto necessários, mas alguns com­
plementares~ ap Gabinete d9 Presidente da 
Casa, sem C(!.le isso fosse referente àqui1o que 
votáramos em dezembro. O material que veio 
foi a miquta da negociação básica, enquanto 
que a proposta que votamos foi o acordo do 
Clube de Paris. São duas coisas que têm corre­
lação, mas que não têm identidade. Então, 
há engano, talvez por desinformação no que 
me _compete, com relação ao que V. EX" está 
informando. 

O SR. EDISON LOBÃO - V. Ex', em 
primeiro lugar, concorda que houve o envlo 
da minuta, que chegou à Mesa do Senado. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Não a minuta 
do acordo do_Ciube de Paris, mas a da nego­
ciação básica, que não 'Continha essa parte. 

O SR. EDISON LOBÃO - Mas o que 
se pedia era autorização para fazer negocia­
ção. Era exatamente isso naquela época; era 
autorização para proceder à negociação. 

O Sr. Carlos Chiarelli-Com base numa 
minuta negociai. Pede-se um valpr e não diz 
parn quê. 

O SR. EDISON LOBÃO- E foi o docu­
mento mandado. O funcionário aqui esteve, 
conversou com V. Ex!', talvez não tenha podido 
conversar c:om outros Srs. Senadores, mas 
estava em condições de explicar tudo quanto 
fosse necessário. - • -

Aqui se votou, com extrema dificuldade, 
aquele pedido de negociação, exatamente pa­
ra que não se_ p_agas_s~ a dívida com _Q Çiube 
de Paris, que era o que os Senadores queriam; 
p pn t~mhPrr'l riPc::Pi;\v;o, i<:Sr\_C::.êJ"'ôón c::P fi7P<::c::P 
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O Sr. Ronan Tito - Permite V. EJc1l um 
aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Concedo o 
aparte ao Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Senador Edison Lo­
bão, algumas colsas precisam ser es_ciareci­
das. Primeira, num aparte do Senador Ita­
mar Franco, eu falei que tínhamos que enca­
minhar sem bazófia. Não quero dizer que a 
proposta do Senador Itamar Franco contives­
se bazófia, ao contrário. O que senti de bazófia, 
devo confessar, foi numa proposta de não se 
pagar nada; até brinquei com o Senador Jar­
bas Passarinho: "Vamos planejar como ê qae 
ocupamos os Estados Unidos e a Europa." 
E concluímos, aqui, que por terra era melhor, 
era mais fácij. A invasão seria por terra, a ocu­
pação seria outro estudo. Estamos discutindo 
a prorrogação, a renegociação da dívida com 
o Oube _de Paris, da ordem de 5 bilhões de 
dólares, para que o Brasil não ficasse, naquele 
momento, inadimplente. Não viria nenhum 
centavo de fresh money ou new money. Tam­
bém gostaria de dizer que, desgraçadamente, 
a língua inglesa é a língua internacional para 
negociação. Se se quiser assinar um contrato 
de financiamento com o Japão, não pode ser 
em japonês, tem que ser em inglês. Por quê? 
É um convênio internacional. Não me chama­
ram para opinar nessa época. Se me chamas­
sem, eu gostaria que fosse em português, ou 
espanhol. Mas acontece que Isso é_ uma con­
venção internacional, e estamos inseridos nes­
ses negócios. Pegamos:_ o barco no meio do 
caminho, não contraímos essas dívidas, mas 
se negar a existência delas também é negar 
o óbvio. Não é possível. E nós, como Senado, 
quando avocamos para n6s, dentro da Consti­
tuinte, a obrigação de apreciar, temos de fazê­
lo. E temos que fazê-lo com a maior acuidade 
possível, para não dar mais prejuízos ainda 
ao Brasil, ao Tesouro NacionaJ, que eu gosta­
ria de traduzir ao p-ovo brasileiro. 

O SR- EDISON LOBÃO - Agradeço a 
v. e:xo, 

Prossigo, agora já adentrando nesta nova 
questão, que é o problema do equívoco, do 
erro do Banco Central 

No meu parecer, que acabei de emitir, eu 
próprio faço restrições ao Banco Central pelo 
erro que cometeu, e digo mais, está aqui no 
meu parecer, que até nem sei se há outros 
erros ainda. Tatnbém, Srs. Senadores, deve­
mos procurar investigar, saber quem errou; 
mas isto não deve impedir que se vote agora, 
sob pena das conseqüências a que aludiram 
aqui os Senadores José Fogaça, Ronan Tito 
e Jarbas Passarinho, das conseqüências para 
o Brasil, e não para o funcionário que errou. 

Por outro lado, não se trata de nenhuma 
ameaça ·da Embaixada da Suíça, que, obvia­
mente, rechaçariam os. A Embaixada da Sufça 
não nos ameaça, ela apenas nos informa que, 
em razão de ter sido elevado o juro em 1%, 
se não resolvermos isto até o dia 31 de agosto, 
estaremos sujeitos a uma despesa adicional, 
P.f~ra o povo brasileiro, de 5 milhões de dólares. 
E wna comunicação apenas-:-nenhuma amea-

ça. Mas logo transformam essa comunicação 
em ameaça, para tentar invalidar a comuni­
cação do Governo. 

Sr. Presidente. tanto quanto o Senador Ro­
nan Trto, tanto quando o Senador Jarbas Pas­
sarinho, tanto quanto o Senador José Fogaça, 
não desejo assumir a responsabilidade de 
onerar o povo brasileiro em mais 5 milhões 
de dólares, negando a aprovação a esta men­
sagem. 

Sou, portanto, favorável à mensagem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência vai convocar sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, logo após o encerramento 
da presente, destinada à apreciação do Projeto 
de Lei da C1ilnara dos Deputados n9 133,-de 
1984, a ser declarado prejudiàdo, e a urgên­
cia do Projeto de Lei do DF nç 39, de 1989, 
"que dispõe sobre a política salarial dos servi­
dores civis da administração direta, das autar­
quias e das fundações públicas do DF, e dá 
outras providências". 

Ericerrilda a discussão da matéria, passa-se 
à votação. ~ ~ 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

O Sr. Itamar Franco- Peço verificação, 
.Sr. Presidente, assim como foi solicitada pelos 
Srs. Senadores Carlos Chiarelli, José Agripino, 
Jamil Haddad e Mauricio Correa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Vai-se proceder à verificação solicitada. 

Peço aos Srs. Senadores ocupem seus luga­
res. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) Con­
cedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. ROI'!I\N TITO (PMDB - MG, Pelo 
ordem. Sem revisão do orador.}- Sr. Presi­
dente, é costumeiro nesta Casa, quando se 
pede verificação de quorum, que se acionem 
as campainhas, e é dado um prazo para que 
os Senadores que se encontram nos seus Ga­
binetes ou despachando com as pessoas que 
os visitam aqui, tenham tempo para vir ao 
plenário, para que possam fazer a votação. 

Neste instante, convido a todos os Sena­
dores do PMDB que se encontram em seus 
Gabinetes ou nos corredores que acorram, 
imediatamente, ao plenário , a fm de que pos­
samos dar- quorum e votar essa matéria, que 
é-de interesse nacional. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência solicita aos Srs. Senadores ocu­
pem seus lugares. 

Como vota a Uderança do PMDB? 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) -
O PMDB vota "sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
COmo -vota a- Liderança do PR.? 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB)- O PFL vota ''sim", Sr. Pfesidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Como vota a Uderança do PSDB? (Pausa.) 
_ C.omo vota a Liderança do PI:B? (Pausa.} 
-- Corno vota a Liderança do PDC? (Pausa.) 

Corno vota a Liderança do PDP. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT - AC) -
"Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sara!va) -
Como vota a Liderança do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA)- "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Como vota a Liderança dC? PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ) -
"Não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
Srs. Senadores já podem votar. (_Pausa.) 

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­
sa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS SENADOR$: 
Antonio Maya - Áureo Mello- Carlos Pa­

trocínio- Edison Lobão -Gomes Caivalho 
-Humberto Lucena -lrapuanJúnior ~Jar· 
bas Passarinho -Jorge Bornhausen- José 
Fogaça- Marcondes Gadelha- Meira Filho 
,;_ üdacir Soares - OlaVo Pires - Rachid 
Derzi - Roberto Campos - Ronan Trto -
Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO"' OS SRS SENADO-
RES: 

Jamil Haddad- Leite Chaves- Mário Co­
vas -Mário Maia- Maurlclo Corrêa- Pom­
peu de Sousa. 

·. ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS SE­
NADORES: 

José Agripino -Jutahy Magaihães - Ro­
naldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Hão houve quorum. A Presjdência irá suspen­
der a sessão por 1 O minutos, acionando as 
campainhas, pai a (Jue os Srs. Senadores _com­
pareçam ao Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 17 horas e 18 minutos, 
a sessão é reaberta às 17 horas e 28 mi­
nutos.) 

OSR.PRESIDENTE(IramSaraiva)-Es­
tá reaberta a sessão. 

O Sr. Ronan TitO- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre~Senador Ronan 
Tito. 

O SR. ROI'IAI'I MO (PMDB - MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, hoje deveríamos ou devemos instalar 
uma comissão que se constituiu no Congres­
so Nadonal com os representantes de cada 
partido, dos partidos que quiserem participar, 
uma comissão que deveria ou deverá estudar 
medidas para conter o ímpeto inflacionário 
ou evitar a hiperinflação. 
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O Senador Nelson Carneiro consultou-me 
para saber qual seria a melhor hora. e calcula­
mos que às 5 horas seria o melhor. S. Ex' 
o Ministro da Casa Civil, Sr. Ronaldo Costa 
Couto, está aqUi para a instalação dessa co­
missão. Nós, que fazei1Jos parte da comissão 
- represento o PMDB -, teremos que estar 
lá, para não sermos anfitriões mal-educados. 

Assim sendo, eu pediria a V. Ex", Sr. Presi­
dente, constasse o meu vota, mas terei de 
ausentar-me, para estar presente à instalação 
da comissão. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -Os 
Srs. Senadores podem ocupar seus lugares. 

A votação é nominal. Portanto, cada sena­
dor deve ocupar a sua cadeira. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

T odes os Srs. Senadores já votaram? (Pau­
sa.) 

(Procede-se à votação.) 

l-OTAM "SIM" OS SRS. SEIYADORES: 
Afonso Sancho -Aluizio Bezeúa - Anto­

nio Ma_ya - A!Jreo Mello - Carlos Patrocínio 
- Cid C;;~rvafilo - Edison Lobão - Gomes 
Carvalho - Humberto Lucena -lrapuan Jú~ 
nior - Jarbas Passj:2rinho - João Calmon 
-Jorge Bornhausen- José Fogaça- Mar~ 
condes Gadelha - Mauro Borges - Olavo 
Pires - Rachid Derzi -Ronaldo Aragão -
Ronan Tito -Wilson Martins. 

VOTAM ''l'IÃO" OS SRS. SENADO­
RES: 

CarloS Chiaielli - Lefte Chaves-- Mário 
Covas -Mário Maia - Pompeu de Sousa. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR OSR. SEI'IA­
DOR: 

Jutahy Magalhães. 
O SR. PREsiDENTE (karn Saraiva)- Vo­

taram SIM, 21 Srs. Senadores; e, NÃO, 5 Srs. 
Senadore~ _____ _ 

Houve 1 abstenção. 
Total: 27 votos. 
_Não houve quorum. 

A preSidêrlcia comuniCa ao Plenário que es­
ta matéria estará colocada na pauta da Ordem 
do Dia de amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Irarn Saraiva) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão designando para a sessão ex­
traordinária convocada anteriormente, a reali­
zar-se às 17 horas e 32 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
MATÉRIA A SER DEC!J\RADA 

PREJUDICADA 

ProJeto de Lei da Câmara n"' 133, de 1984, 
(n? 553n9, na casa de origem), que altera 
o art. 33 e o § ~do art 64 da Lei n? 3.807, 
de 26 de-agosto- de 1960 - Lei Orgânica 
da Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Irarn Saraiva)-Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 29 
-- minutos.) 

Ata da 121 ~ Sessão, em 29 de agosto de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

As 17 HORAS E 32 i'111YilTOS, AOOM-sE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra- Nabor Jú­
l}ior- Leopoldo Peres- CZarlos De'Carli­
Aureo .M.eUo- Ronaldo Aragão- Olavo Pires 
-João Menezes - Almir Gabriel - Jarbas 
Passarinho - Carlos Patrodnio - Antorúo 
Luiz Maya -João Castelo- Alexandre Costa 
- Edison Lobão - João Lobo - Afonso 
Sancho - Gd Sabóia de Carvalho -Mauro 
Benevides- Carlos Alberto -José Agripino 
- Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena - Raimundo Ura - Man­
sueto de Lavor- Luiz Viana -Jutahy Maga­
lhães- Ruy Bacelar -José Ignácio Ferreira 
-João Calmon -Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Itamar Franco - Ronan Tito -
Fernando Henrique Cardoso- Mauro Borges 
- lram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -
Pompeu de Sousa -Maurício Corrêa- Meira 
Fllho- Roberto Campos- Loureínberg Nu­
nes Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Ca­
nale- Rachid Saldanha Derzí -Wilson Mar­
tins - Leite Chaves - Gomes Carvalho -
Sílvio Name -Jorge Bornhausen-- Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos Chia­
relli -José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (~arn Saraiva) - A 
lista de presença acusa o comparecimento 
de 57 Srs. Senadores. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Presidência dos Sr. lram Saraiva 

Sob a proteção de Deus, irúciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. }? Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

Mlll'ISAGEM DO GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL 

SUbrDetendo à deliberação do Senado 
autógrafo do seguinte projeto. 

MENSAGEM N• 74, DE 1989-DF 

(N• 65189-GAG, na origem) 

Brasllia, 28 de agosto de 1989 
Senhor Presidente, 
Nos termos do arl3° da Resolução n~ 157, 

de 1 9-11-88~ tenho a hora de submeter à eleva­
da deliberação dessa Casa, acompanhado de 
Exposição de Motivos dos Senhores Secre­
tários do Governo e de Fmanças, o anexo Pro­
jeto de Lei, que autoriza o Poder Executivo 
abrir ao orçamento do Distrito Federal créditos 
adicionais até o limite de NCz$ 
158.843.000,00 (cento e cinqüenta e oito mi­
lhões, oitocentos e quarenta e três mil Cruzfl­
dos novos), e dá outras providências. 

Valho-me do ensejo para testemunhar a 
Vossa Excelência a certeza de meu alto apreço 
e consideração. -Joaquim Domingos Roriz­
Govemãdor do Distrito Federal. 

EM N• 004/SEG/SEF 
Brasília, 28 de agostq de 1989 

Excelentíssimo Senhor Governador, 
Temos a hora de submeter à elevada consi· 

deração de Vossa Excelênda o anexo Projeto 
de Le~ que autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Orçamento do Distrito FederaJ, créditos su~ 
plementares até o limite de NCz$ 
158.843.000,00 (cento e cinqüenta e oito mi­
lhões, oitocentos e quarenta e três mil cruza-
dos novos). · 

O ajustamento previsto na receita _do cor­
rente exercício, conforme anexo I, decorre em 
sua maior parcela de uma projeção de cresci­
mento da arrecadação do Imposto sobre Ope· 
rações Relativas à Crrculação de Mercadorias, 
sobre Prestação de Serviços de Transporte In­
terestadual e de Comunicação, cuja base de 
incidência, definida pela nova Constftulção es­
tá em processo de implantação. 

CompõeJ11 também ~sses recursos, transfe­
rências da União destinados a obras no setor 
educação e parcela para continuidade do pro­
jeto de despoluição do Lago Paranoá. 

Pelo lado de despesa, a aplicação progra­
mada destina-se a deficiência de dispêndios 
com pessoal e custeio, continuidade do pro­
grama de assentimento de população desva­
lida, planos de obras, e atendimento de neces· 
sidades comunitárias levantadas durante a 
realização do Governo itinerante. 

Em vista do exposto, temos a honra de sub· 
meter à elevada consideração de Vossa Exce-
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lência o anexo Projeto de Lei que autorize o 
Poder Executivo abrir créditos suplementares 
até o limite de NCz$ 158.843.000,00 (cento 
e cinqüenta e oito milhões, oitocentos e qua­
renta e três mil cruzados novos) o Orçamento 
do corrente exercício. - CeJSiUs Antônio Lod­
der. Secretário do Governo - Ozfas Monteiro 
Rodrigues, Secretário de Finanças. 

PROJETO DI' U:l DO DF 
N• 45, DE 1989 

Autoriza o Poder Exerutivo a abni' cf'é. 
ditos adicionais até o limite de NCz$ 
158.843.000,00 (centO e cinqüenta e OitO 
milhões, oitocentos e quarenta e trJs mU 
cruzados novos}, e d4._ouJras providên­
cias. 

GOVERNO 00 DISTRITO FEDERAL 
RECEITA DO TESOURO - EXERC!CIO OE 1989 

Ç) Senado Federal decreta: 
Art. 1 ~ Fica ó Poder Executivo autorizado 

a: 
1-Abrir créditos suplementares, conforme 

discriminado no Anexo I, ao Orçamento do 
Distrito Federal-Lein~3. de21 de dezembro 
de 1988, com as alterações introduzidas pela 
Lei. n9 16, de 11 de abril de 1989 e Lei n? 
29, de 4 de julho de 1989 - até o limite 
de NCz$ 158.843.000,00 (cento e cinqO.enta 
e oito rrulhões, oitocentos e quarénta e três 
mir Crtiiãâe;s novos), utilizali.do os recursos 
oriundoS-dó exCesso de arrecadação das re­
ceitas, a teor do art. 43, §§ 1 ?, incisos ( e D, 
2~ e 39 da Lei n" 4.320,- de 17 de março de 
1964, sendo: 

-Pessoal e Ençargos· Sociais NCz$ 
41.800.000,00 -- . . . 

QUADRO I 

-Outras Despesas Correntes e de Capital, 
indusive o Fundo de Desenvolvimento do Dis­
trito Federal NCz$ 117.043.000.00. 

Parágrafo único. Os créditos adicionais 
abertos na forma do inciso [deste artigo, incor­
poram-se ao Orçamento do Distrito Federal, 
para o exercício financeiro de 1989 e somam­
se ao valor de cada projeto e atividade para 
efeito de aplicação do limite a que se refere 
o inciso I do art. 8? da Lei n~ 3 de_ 21 de 
dezembro_de 1988.-

Art. 2? Esta Lei entra em vigOr na data 
de sua publicação. -

Art. 3o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, de de 1989,- 101"' 
da República e 30~ de Brasília. 

NCzi i,fl& 

I DlfERENCA 

ESPECIFICACAG ORCAI\ENTO I LEI HR 19/89 I REESTIHATIVA 1----------------1 
I l ABSOLUTA lRELATIVAl 

I I (A) I <Bl I (C) I <C-Bl I (C/AI I 
1------ -----------1-------------: -------------- ' ------------1------------1--------1 
I I I l l 
: IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 5.100.1!! I 17,265.883 17.265.181 I I I 2<5,38 I 
I I I I I 
I IIIPOSTO SOBRE A TRAHSMISSAO DE BENS Ml5,!0! I 6.639.80! 8.104.0&1 I 1.465.000 I 83,97 I 

~ ADICIONAL DO IMPOSTO DE RENDA 
I 
I liii'OSTO S08RE A PROPRIEDADE DE VEICULOS AUTOMOTORES 
I I 
I IIII'OSTQ SOBRE OPERACOES RELATIVAS A CJRCULACAO OE MERCADORIAS ·i 
I e SõiiRE Â PRESTI'ICitõ DE SüVICOS DE ií!ANSPüRiE INTERESTAOüAL : 

t78.tl8 I 

3,36!.01! I 
I 

• I I t H100,&~l' 

8.961.Bit ' 8.961.008 l e : 166,70 
I 
I 

I E INTERMUHICIPAL E OE COKUHICACAQ 85,995.108 281.168.881 I 398.157.!00 I 116.897,808 I 363,80 

I lCK SOBRE O TRIGO IIIPORTADO 51,600 48.000.000 I 
I 
I IMPOSTO SOBRE A VENDA A VAREJO DE COHBUSTIVEIS LliU!OOS 
I E GASOSOS 881.8!1 3.411.101 

I JIIPOSTO SOBRE SER.VTCOS OE IUALIUEII NATUREZA 16.325-879 36.158.881 
I 
I TAXAS l,497 .~54 6.7i9.~~~ 

i RíCEJTA PATRIKONIAL 1.122.153 46.767.4!1 

I PARTICIPACAO NA RECEITA OA UHIAO 
I 
I oUTRAS CONTRIBUICOES DA UNIAO 
I 
I RECEITA DE CONVEHIOS 
I 
l OPERACOES DE CI!EOITO IHTE!INAS 
I 

17,487.397 ' 31.818.995 
I 

I 497.417.864 I 516.823.864 , 
I I 
I 8.1 !63.114.479 I 
I I I 

4 'I 161,916.819 I. 
I 

2,914.478 I 3.878.838 i 
' I 

4M0t.m 1 O I 
I 
I 

4.172.909 t 760,000 : ~2i,5G 
I 

-4t.B77 .eilt : 4.827 .MB : 158,38 

6.719.~'!e : e : J-4a,se 

61.767.418 I 15.080.080 

31.818.995 I I 82,79 

536.173,864 I 19.350.000 i ·!8 ! 
I 

163.114,479 I • 
161,906.889 I e ' I 

I I 
4.422,838 I 54U~00 I 51,28 I I OUTRAS RECEITAS 

I 
:-------------------------------- 1-----:-----1------:-----------:-~----: 

1 O T A L I 636.493.537 :1.32~.506.385 a.4S3.349,3B5 : 15B.B~J.000 1 133,05 l 

------------· -----------------------
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I CREDITO SUPlEMENTAR 

I ANEXO A LU NR. DE DE 
1------

CODJGQ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeçãoU) 

AHEXD 1 
APllCACAD SEGUNDO OS PROGRAMAS DE TRABALHO 

DE 1909 

ESPECJrlCACAD 

Quarta-feira 30 4345 

NCzS l,U 

---: 
VALOR ; .... ________ _ -------------1 

11011 TRIBUNAl DE CONTAS DO DISTRITO FEOCRAL 
11001 TRIBUNAL OE CONTAS 00 DlSTRllO FEOCRAL 

11001.mm22.1t1 FISCALJZACAO E CONTROLE DA ARRECADACAO E APUCACAO DOS RECURSOS 
PUBLJCOS 

Ul0l , GABINETE 00 GOVERNADOR 
1!101 GABINETE DO GOVERNADOR 

I 111!1.03170202.003 ASSESSORAhENTQ SUPERIOR 
I 11111.13170202.199 ASSESSORAMENTO MILITAR 

1!00l DEPARTAMENTO DE EOUCACAQ FISJCA, ESPORTE E RECREACAO 

11113,18~60212,006 PLANEJAMENTO, PROMOCAO E CODRDENACAO OA POLlllCA DE EDUCACAO FISICA, 
I DESPORTOS E RECREACAO 
1 

12000 I PROCURAODRJA GERAL 
12111 I PROCURADORIA GCRIIL 

I 
12011,031701~2.119 I DEFESA DO INTERESSE PUBLICO 

I 

13111 I SECRETARIA 00 GOVERNO 
13!01 I SECRETARIA DO GOVERNO 

I 
I 

13001,13091212.011 COOROEHAtAO DAS ATIVIDADES OE PLANEJAMENTO ORCAMENTO E HODERNJZACAO 
DA ACAO GOVERI<AHENTAL 

13911,03999212.112 HANUTENCAO DAS FUNCOES DE ASSESSORIHENTO SUPERIOR 

13!09 SECRETARIA 00 GOVERNO 
13002 SECRETARIA DO GOVERNO - ENTJDADES SUPERVISIONADAS 

I 13992.93099452.!127 APOlO AO OESETWOLV!HENTO DA ACAO GOVERNAMENTAL 

•• 

]!;g,0~0 : 
750.600 : 

758.800 ; 

1..~00.00\'!1 i 
S00.000 : 

2S0.000 i 
250.000 ; 

50!.e!! I 

5B8.000 l 

l00.000 : 
100.000 ; 

21.954.000 : 
1.090.00! I 

I 

19~.000 : 
s6e.tee r 

3."916.019 : 
3.'311.9'1 I 
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NC:tl 1,98 
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I CREDITO SUPLEMENTAR ANEXO I 

I ANEXO A LEI NR, Of DE 
APLICACAO SEGUNDO OS PROGRAMAS DE TRABi\lHO 

DE 1989 
:----

COIHüO ESPECHICACAO 
1----

13113 I ADH!HISTRACAO DA CIDADE SATELITE 00 HUClEO BANDEIRANTE 

I 131BM3m112.812 I AOHIHISTRACAO GOVERNAMENTAL NO NUCLEO BANDEIRANTE 
: 13903.03070212.064 : PATRULHA KOTOMECAIIIZADA DA ClQADE ·s.AJELHE DO NUCLEO BMIOEIPAtHE 
I 13603.tJ67925M65 I CONSERVACAO DE ED!f!CIOS E LOGRADOUROS PUBLICOS DA CIDADE SOTELITE 

00 HUCLEO BAHDE!RAI!TE 
I 13113.10585752.166 I CONSERVACAO DE AREAS URBANIZAOAS DA CIDADE SATELITE DO NUClEO 

llf:.IJI\t'f!MUTC 
"'"'"""."""'"' 

I 13113.1!613272.113 I CUSTE!D 00 SJSTEIIA DE JLUHINACAO PUBLICA DA CIDADE SATELITE 
Dll HUCLEO BANDEIRANTE 

13114 I REG!AO ADMINISTRAHVA 11 • GAHA 
I 

I 13B0U3B71211.!!4 I ADK!NISTRACAO GOVERHAHEHTAL NO GA<A 
: 13004.03079212,367 t PATRULHA I:IOTOMECANIZADA 00 GAtfA 
: i3034.0J!l70212.12f l CONSERVACAO E liANUTENCAO 00 PAP.~UE RECREATIVO DO GAMA 
l 13004,10SBS7S2.M9 l CONSERVACAO DE AREAS U~BANIZADAS DO GAM 
J i3004,10603272.t1S i CUSTEIO 00 SlSTEtiA DE ILUHINACAO PUBLICA DO GAMA 

I 
I 

!3105 I REG!AO ADHJN!STRATIVA Íll · TADUATJNGA 

13015.13070112.116 ADH!H!STRACAO GOVERNAHENTAL EH )AGOAT!NGA 
13605.03070212.170 PATRULHA HOTOMECANIZADA DE JAGUATINGA 
I3BBS.I05B5752,172 COHSERVACAO DE AREAS URDANIZADAS DE TAGUAT!NGA 
13015.1161327<.018 CUSTEIO DO stSTEHA DE ILUHINACAO PUBLICA DE TAGUAT!NGA 

I 13016 REGIAO ADHINISTRÀTJVA IV • BRAZLANDIA 
I 
I 13006.!3170212.019 ADHINJSTRACM GOII(P,NAHENT!ll. EH BRAZLANDIA 
I 13!1U3070112.073 PATRULHA HOIOHECAHIZADA DE RRA7LANDIA 
I l300ó.BJB/i2;2.!71 I COIISERVACAO DE EDIF!CIOS E LOGRADOUROS PUBLICOS DE BRAZlANDIA 
I 13806.i05BS7:l2.075 i CONSlRVIICAO DE AREAS URBANilAO~S DE _BRAZLANDlA 
I 13006.106032,72.m I CUS1€!0 DO SJSTEHA DE lLUHmCAO PUBLICA DE BRAZLANDIA 
I 

13007 I REGTAG ADHINISTRAT!VA V • SOBRADINHO, 

I 13817 .13076212.;21 I ADHIIIISTRACAO GOVERNAHEIITAL EH SOBRADINHO 
I 13007.03070212.B76 I PATRUlHA HOTOHECAIIJZADA DE BR~ZlAIIOIA 
I 13D07.105B5152.B7B I CORSERVACAO'DE AREAS URBA~IZADAS DE BRAZLAIIOIA 
I 13007.10683272.122 I CUSTEIO DO SJST!MA DE JlUMIMACAO PUBLICA DE SOBRADIIHO 

·--------: 
VAlOR 

·----: 

1.655.\100 : 

6~0.000 l 
20e.oee : 

35.080 : 

620.Birl 

101-eBO I 

2.H7.000 I 

740.000 : 
200.000 : 
297.000 1 
930.000 : 
251.010 I 

_ B40.N10 
240.000 

1.080.010 
2SG.900 

1.502.000 : 

589.01Hl 1 
.155.1!1 I 

7.000 : 
st.e.uee : 
200.000 : 

1.770.000 : 

6ó0.0Qil : 
1SO.N0 : 
66V~00 l 
300.000 : 

-----------· ·---· _,_ 

--- -• 

Agosto de i 989 
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CODIGO ESPEC!fiCACAO 
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HCz\ 1.11 

VALOR 
·------------------------------------------------------------------------------------------------------: 

13B08 I REGJAO ADMINISTRnTIVA VI - PLANAlllNA 

13008.03070212.023 : ADHINISlRACAO GOVERitA_MEIHAL Eri PLANALTI~A , 
13088.03070212.079 l PATRULHA MOTOMECANlZt\DA Df PtMIALTINA 
13008.10585752.081 l CONSERVACAO OE AREAS UR8MHZflOAS O~ PLAWAL1INA 
13008.10603272.024 : CUSTEIO DO SISTEHA DE ILUMINACAO PUBLICA DE PLANALTINA 

130!9 iOHINISTRACAO 00 SETOR RESIDENCIAL INOUSTRIA E ABASTECIMENTO 

13909.03078212.025 AOHINISTRACAO GOVERNAMENTAL NO SETOR RES!OENCI~L INOUSTRIA~ 
E ABASTECIMENTO 

13009.03071212.082 PAIRULHA MOTO~ECANIZADA DO SETOR RESIDENCIAL INDUSTRIA E~ ABASTECIMENTO i 
!3009.10585752.081 CO~SERVACM OE AREAS URBANIZAOAS 00 SETOR RESiDENCIAl INOUSTRIA 

E ABASTECIMENTO 
13019.19603172.126 i CUSTEIO 00 SISTEMA OE ILUHINACAO PUBLJCA 00 SETOR RESIDENCIAL 

ltiOUSTRIA E AOASTECIHENTO 

13018 i AOHINISTRACAO OE CE!lANOIA 

139HI,G3~7t2t;:.017 l AUNINiSTRACI'IV GVVERNAHEf.í11ll EK C~ILAND1A 
13318,03070212.Hl4 I PATRULHA MTOifECAIHZADA DE CEIL~NDIA 
1301~.19585752.116 ! CONSERVACAO DE AREAS URBAHIZAOAS DE. CEllANOIA 
13010.11603272.891 i CUSTEIO 00 SISTEMA DE ILUHINACM PUBLICA OE CEILANDIA 

!3tll i ADHINISTRACAO 00 CRUZEIRO 

I 13111.13973212.161 i AOHIHISTRACAO GOVERNAMENTAl NO CRUZEIRO 
I 13011.8387B212.161 i PAHULHA HOTDMECANIZAOA 00 CRUZEIRO 
I 13811.10585752.!63 i CONSERVACAO DE AREAS URBAtl!ZAOAS 00 CRUZEIRO 
I 13111.10603272.162 l CUSTEIO 00 SISTEMA DE ILUMINACAO PUBLICA 00 CRUZEIRO 
I I 

14000 
!l!91 

: 14001.830702!2.02~ 
l 14001.03076212.033 
I 
I 14911.030712~1.171 
l 14001.15824952.030 

SECRETARIA DE MNINISTRACAO 
SECRETARIA DE AOMIHISTRACM 

ENCARGOS COM A MNUTENCAO DE IRANSPORTES INTERNOS 
ENC~RGOS CDK A MANUTENCAO OE PROPR lOS 00 GOVERNO 

DO DISTRITO fEDERAL 
PROCESSAMENTO OE DADOS 
ENCARGOS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 

• 

1.56\l.e~~ : 

6i0.&~0 

15~.~~~ 
600.!l~i} 

200.00!1 

1.850.000 

630.e~0 

iB0.000 

350.000 : 

2.m.o00 : 

ii00.~~~a : 
286.0é& : 

1.0B0.M~ : 
25MOO : 

1,390.000 : 

531.900 
80.000 

~80.00~ 

211.!08 

11.312.!!0 
11.3ve.e~e 

2.010.000 

Lfea.oeo 1 
3a0.ee0 _: 

8.000.ee0 : 
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I 
I ANEXO A LEI NR, DE DE 

AHEXO I 
APLICACAO SEGUNDO OS PROGRAHAS DE TRABALHO 

DE 19B9 
:--··---·-- --------------r 

CODIGO ESPEC)FJCACAO VALOR 1--------- ----~----------: 

1~11< I INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUHAHOS 

l H0!2.D3m212.03~ DESEHVOLVIIlENTO DE RECURSOS NUHAIIOS 

15009 SECRETARIA DE F!NAHCAS 
15091 SECRETARIA DE F!NAIICAS 

159!1,13091302.096 CADASTRO E COIITROLE DA ARRECADACAO 
15091.07990311.969 I F!NAHCIAHEHTO A PROGRAMA DE DESEHVOLVIHEHTO 

l 

16990 I SECRETARIA DE EDUCACAO 
16991 I SECRETARIA DE EDliCACAO 

I 1699!.08079212.!36 I COORDENACAO DO PLAHEJAHENTO DO SISTEHA EDUCACIONAL 

!61Bi I SECRETARIA DE EOUCACAO 
16902 I SECRETARIA DE EDUCACAO - EHT!DWES Sl "ERVISIOIIADAS 

I 16002,9B07!1!2,B3B I HANUTENCAG DOS SERVICOS ADHINJSTRAllVOS DA fUNDACAO EDUCACIONAL 
I !6102.0B~21881.BI4 I CDNSTRUCAD REPARO E ADAPTACAO DE PREDIOS ESCOlARES DE PRJHEJRD GRAU 
I 16002,1B43!9Vf.S79 I CDNSTRUCAO REPARO E ADAPTACAO OE PREDJOS ESCOLARES OE SEGUNDO GRAU 
l 

19BBO SECRETARIA 0( SERVICDS SOCIAIS 
18B92 SECRETARIA DE SERVJCOS SOCIAIS • ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

I 
I 18!!2."15810212.9ll EXEDUCAD DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
I 1Bm.1501~862.916 , ASSEHTAKENTO DA POPULACAO DE BAIXA RENDA 
I 

19000 I SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS 
199!1 ! SECRETARIA DE VIACAO E DPRAS 

1900!.!04622B2.102 I COHSERVACAD DO PARSUE RECREATIVO E TURISTICO PE BRASILIA 
1900!.195B5152.0B9 I CDNSERVACAD DE AREAS URBAHIZADAS NO DISTR!lD FEDERAL 
19101.1691575!.!01 I !HPLANTACAO DE VIAS E OBRAS CDHPLEKENTARES DE URBAHIZACAO HO DF 

26. 78~. B00 t 

26.n9.ae. : 

2.009.909 
2~.1B9.909 

12.915.200 
40.000 

12.87~.200 
12.875,200 

U25.200 
5.600.000 
3.25e.oee 

;.m.m 
6.0B0.00B 

2.0!0.ae0 
uo0.eoe 

37.734.!09 
9.see.eec 

1.0~0.090' 

!.000.0!0 
7.500.030 

• --·-------------- --------=-~ 

Agosto de 1989 
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NCzS 1,00 

:-------------------------------------------------------: 
tDD!GO ESPECifiCACAO 

19000 1 SECRETARIA DE VIACAO E OBRAS 
19002 I SECRETARIA DE VIfiCflO E OBR~S - EhTIDADES SUPERVISIWADfJS 

1 19012.!B0712!2.850 EXECUCAO DE OBRAS E SERVICOS DE URBANIZACAO 
19002.168853!1.916 EIIECUCAO DO SIS!EM ROOOVIARlO 00 OIS!RilO fEDERAL 

20000 SECRE!ARIA DE SERVICOS Pll8l!COS 
28081 SECRETARIA DE SEP.VICOS PUSLICOS 

20001.030782!2.05! COORDENACAO DAS ATIVIDAOES DE JRA!ISPORlES COLEl!VOS, CONTROLE 
E ADM!NIS!RACAO DE SERVICOS PUBL!CDS 

1 2808!.!30B035!.!09 i SUBSCR!CAO DE CAI!JAL 
i 2ílf01.10603272.0S2 I CUSTEIO DO SISTEKA Df IlUMlNACAO PUBLICA DO PLANO Pl(OTO E SETORES 
! 2000!.137644B!,198 ! AHPL!ACM DO SISTEMA DE ~BOSTEtlMENTO DE AGUA E TRA!AKEIIJO 

. . 
SANITARIO DO DISJR!ID FEDERAL 

I 
2!103 AOHINISTRACAO DA ESTACAO RODOVIARIA DE BRASIL!A 

1 20803.16B85322.053 ATENDIHEN!D AOS USUARIOS DE TRANSPORTES URBANOS UNTERESTAOUAIS 
DO PLANO PILOTO 

21114 SERV!Cj) AUTONOHO DE LIMPEZA URBANA 

! 2010Mió0B212.054 EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE COLETA DE LIXO E LIMPEZA DE VIAS 
I E LOGRADOUROS PDBUCOS 
I 
I 

21000 ! SECRETARIA DE AGR!CULTU<A E PRODUCAO 
21011 ! SECRETARIA DE AGR!CUL TURA E PRODUCAO 

I 21001.04070212.955 l PLANEJ~HENTO, COORDENACAO E APOIO Dt EXECUCAO DA POLITICA AGROPECUARIA l 

2!000 I SECRETARIA DE AGRICUL!U<A E PRODUCAO 
2!002 ! SECRE!ARIA DE AGRICULTURA E PROOUCA~ ·ENTIDADES SUP!RVISIONADAS 

210B2,0W02!2.B56 ! EXECUCAD DE PROGRAMAS DE fOKENJO AGROPECliARIO E PRESERVACAO 
DOS RECURSOS NATURAIS 

21002.0~18~212,894 : DESENVOLVIMEIHO DE PROGRriHAS DE ASSJSTENCIA TECNICI't E EX1:EtlSAO 
I RURAL • EHATER 
I --------

VALOR 

2B.23L0110 i 
2B.234,0<l0 : 

~0.734.~~0 1 
' 7.:!00.0~0 : 

2A.33S.0~0 ! 
!<.638.006 : 

m.m: 
41B.~~~ : 

3.0D0.000 : 

7!8.000 

2.10a.~(~~ : 
m.m 

1.700.000 
!.7!0.000 

200.000 t 



4350 Quarta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1989 

I CRED!JO SUPLEIIE,TAR 

1 ANEXO A LEI NR. DE DE 

ANEXO I 
APLICACAD SEGUNDO OS PROGRMAS OE TRAB~LHO 

DE tPB9 
-----: 

CODIGO ESPEC!f!CACAO VALOR 
-------~·'. """"~---1 

2200! I SECRETARIA DE SEGURANCA PUBlltA 
22102 I SECRETARIA OE SEGURANCA PUBLICA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

I 

1.00M00 : 
1.eoe.e0G 1 

I 
22B02.169157J2.B63 1 COORDENACAO DAS ATJVIDAOES DE PESSOAL DRCAMENTO CONTABiliDADE 

I E SERVICOS GERAIS DO OETRAN-DF 1.m.m : 

I 

23090 
23001 

SECRETARIA DA CULTURA 
SECRETARIA DA CULTURA 

I 

m.ooe : 
m.eee: 

I 2310I.IB'BI212.137 ADHINISIRACAO, PLANEJAI<f:NJO, EXECUCAO E GONJROLE DO SISTEMA CULTURAL 

SECRETARIA DA CULTURA 
SECRETARIA DA CULTURA - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

• 

590.000 l 
591.000 : 

1 2< •2.08171212.811 1 EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE ADMINJSIRACAO DO SISTEMA CULTURAl 509.m: 

<;00! I SECRETARIA DA JNDUSTBJA, COMERCIO E TURISMO 
24111 1 SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E TURISMO 

I 
I 24901.1!170212,!32 I COORDENACAO E APOIO A INDUSTR!A, COMERCIO E TlllliSMO 

• 
I 
r 25901 SECRETARIA DO TRABAlllO 
I 25011 SECRETARIA DO TRABALHO 
I 

I 

499.009: 
499.099 1 

I 
499.090 • 

756.~00 

/5e.t00 

I 2501!.!ll/92!2.!33 PLANEJAHmlO, COORDEIIACAO E. EXECUCAO DA POLlT!CA DO TRABALHO 750.09B 
I 
I 

39101 r RESERVA OE CONTINGEHC!A 
31181 1 RESERVA OE COHTINGENC!A 

r r 
1 39011,99999999.991 1 RESERVA DE CONJINGENCJA 

(A Comissão da Distrito Federil) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Do 
Expediente lido, consta a Mensagem n9 74, 
de 1989-DF, do Sr. Governador do Distrito 
Federal, encaminhando ao Senado, nos ter~ 
mos do disposto no § 1" do art. 16 do Ato 
das Disposições Transitórias, e da Resolução 
n"' 157, de 1988, do Senado Federal Projeto 
de Lei do DF que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos adicionais até o limite de NCz$ 
158.843.000,00 (cento e cinqüenta e oito mi­
lhões, oitocentos e quarenta e três mil cruza­
dos novos), e dá outras providências. 

Nos termos da Resolução n? 157, de 1988, 
a matéria será despachada à Comlssáo do 
Distrito Federa!, onde poderá receber emen­
das, após sua publicação e distribuição em 
avulsos, pelo prazo de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraiVa) -O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre_ a mesa, projeto que serâ lido pelo 
Sr. 1 ~Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 244, DE 1989·COMPLEMENTAR 

Dispõe Sobre a composição territorial 
da Amazônia, do Nordeste e do Centro­
Oeste parti efeito da política de desenvol­
vimento, promovida pela União. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ No processo de desenvolvimento 

regional articulado pela União nos termos do 
art 43 da Constituição, entende-se por: 
I-Amazônia, sob a jurisdição da Superin­

tendênda do DesenvoMmento da Amazônia 
(Sudam), a região formada pelos Estados do 

H.710.900 
H.790,0!9 

11.700.01i0 

------.---~ 

Acre, Amazonas, Rondônia, Roraima, Pará e 
Amapá. 

D- Nordeste, sob a jurisdição da Superin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene), a região formada pelos Estados do 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio êJraride do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Ba­
hia, e ainda pela área do Estado de Minas 
Gerais compreendida no POlígono das Secas. 

111- Centro-Oeste, sob a jUrisdição da Su­
perintendência do Desenvolvimento da região 
Centro-Oeste (Sudeco), a região formada pe­
los Estados do Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Goiás, Tocántir'IS, é ainda pelo Distrito Fe-
deral. -

Art. 29 Para os efeitos desta Lei, até a ins­
talação dos Estados de Roraima e do Amapá, 
nos termos do art 14 do Ato das Disposições 
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Constitucionais Transitórias, continuarão 
compondo a Amazônia, os Territórios Fede­
rais de Roraima e Amapá. 

Art 3° O Poder ãecutivo adotará as me­
didas administrativas que reputar adequadas 
para compatibilizar a ação_ d_a Uniã_o à presente 
Lei. 

Art. 4~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

1-O Emba"''lllento Legal 

Na Constituição, fõiãin enfaticamente apre­
sentadas, em várias de suas normatizações, 
as diretrizes básicas da poUtica a ser articulada 
pela União para a efetiva e célere redução dos 
ostensivos desníveis, de natureza econômica 
e social, que deploravelmente ainda separam 
regiões do Brasil. -

A execução do art. 43 da Carta Suprema 
exige sejam editadas diversas Leis Comple­
mentares, e função da variedade e amplitude 
das matérias por ele abrangidas. 

Assim, o projeto ora submetido à douta 
apreciação do Congresso_Naciona, tendo por 
escopo, sem alterar a área do Nordeste, redeR 
finir, geográfica e economtcamente, a AmaR 
zônia e o Centro-Oeste, três regiões cujo prow 
cesso de desenvolvimento imprescinde da 
contínua e efetiva participação da União, situa­
se entre os que têm sua iniciativa legislativa 
disciplinada pelo art. 61 da ConStituição. 

11-A Amazônia 

A Lei n9 1.806, aprovada sete anos após 
a promulgação da Constituição de 1946, cujo 
arl 199 determinará a execução do "Plano 
de Valorização Econômica da Amazônia", for­
mou a região da seguinte forma: 

"Art. 29 A Amazônia brasileira, para 
efeito de planejamento econômico e exe­
cução do plano defmido nesta lei, abran­
ge a região compreendida pelos Estados 
do Pará e do Amazonas, pelos territórios 
federais do Acre, Amapá, Guaporé e Rio 
Branco, e ainda, a parte do Estado de 
Mato Grosso a Norte do paralelo de 169 
e a do Maranhão a Oeste do meridiano 
de 44~." 

Essa delimitação geográfica significou a 
consagração da tese ftslográfica, ou seja, da 
tipicidade da hiléia amazônica, porém comple­
mentada por critérios de natureza econômiCa 
e política.____ _ 

A Amazônia Clássica, que abrangia 
3554.002 km2, correspondendo a 41,75% do 
território brasileiro, foram, dessa forma, incor­
porados I3.a6.823 km2 para a composição 
da nova Amazônia (legal), a qual passou a 
exibir área de 4.940.825 km2 alcançando 
58,05% da superfície do Brasil, com a seguinte 
discriminação; 

Estado do Amazonas 
Estado do Pará _ 
Área ein 1 it:íi;;iO (AM/PA) 

, .. 
1.558.987 
1. 227.530 

Percentagem do 
Território Amazônico 

Terr i tór-lo Federa 1 do Acre 
Território Federal do 121Japoré 
Território Federal do Rio Branco 
Território Federal do Amapá 

2.680 
152.589 
2113,01111 
230. lQII 
139.068 
8112.289 
257.357 
287. 177 

31,55 
24,84 
0,06-
3,09 
4,92 
4,66 
2,81 

11,05 
5,fJ 
5,81 

Est. do Mato Grosso {parte) 
Estado do Maranhão {parte) 
Estado de Goiás {parte) 

Após, mediante leiS específicas. ({a) o Tem:.:: 
tório Federal de Guaporé, depois de ter sua 
denominação modificada para Território Fe­
deral de Rondônia, foi transformado em Esta­
do; (b)o Território Federal__ do Rio Branco pas­
sou a ser Território Federal de Roraima; c) 
o Território Federal do Acre foi elevado à con­
dição de Estado; e d}o Estado de Mato Grosso, 
que passou a deter apenas parte setentrional 
de sua superficie anterior, em de_corrência da 
criação do Estado do Mato Grosso do Sul, 
teve aumentada sua participação na região 
Amazônica em 38.712 km~2. 

Fil1almente, por normas contidas no Ato das 

11.940.825 100,00 

Disposições TranSitórias da Constituição re­
cém-prOmulgada foi: a) criado o Estado do 
Tocantins, integrante da região norte e ocu­
pando, com pOuca diferença, a atual área 
Amazônica do Estado de Goiás (Art. 13); e 
b)os Territórios Federais de Roraima e__d_o 
Amapá foram transformados em Estaçlos, 
com instalação marcada para as datas das 
posses de seus respectivos governadores, a 
serem eleitos em1990 (art. 14). 

Portanto, a Amazônia atualmente apresenta 
a seguirlte formação, com 4.979.304 km'2, 
correspondendo a 58,50% do território bra­
sileiro: 

Km' 

Percentagem do 
Território Amazônico 

Estado do Mato Grosso 
Estado do Acre 
Estado do Amazonas 
Estado de Rondôn i a 
Estado (TF) de Roraima 
Estado do Pará 

881.001 
152,589 

1.558.987 
243.044 
230. 1011 

17,70 
3,06 

31,31 
4,88 
<,62 

24,65 
0,05 
2,80 
5, 76 
5,17 

1. 227.530 
Área em 1\t ígio (AM/PA) 
Estado (TF) do Amapá 
Estado do Tocantins 
Estado do Maranhão (parte) 

2,680 
139.068 
286.914 
257.357 

4.979.304 !00,00 

Pelo Projeto de Lei Compl9mentar ora apresentado propõe-se 
seja alterada, pelas razões abaixo alistadas, a composir;:ão 
territorial da Amazônia, pelo que a área desta passará a ser de 
3.554.002 K!ll•asr•f2 correspondendo a 41,75?:. da superfície do Brasil 
e com a seguinte formação: 

Estado do Acre 

Km' 

152.589 
558.987 
243.044 
230. 104 

Percentagem 
Território Amazônfco 

Estadó do Amazonas 
Estado de RondOn ta 
Estado de Roraima (TF) 
Estado do Pará 
Ãrea_de _litígio (AM/PA) 
Estado (TF) do Amapá: 

L227,530 
2.680 

139,068 

4,29 
43,87 
6,84 
6,47 

34,54 
0,08 
3,91 

3.554.002 100,00 

A Amazônia ficará, assim, reduzida em cerca 
de 1.425.302 Km'. 

A retirada, da Amazônia, do Estado do Mato 
GroSSo, _e s_ua integração ao Centro-Oeste, tem 
motivação exposta no ítem IV desta justifica­
ção. 

E quanto ao decréscimo, da participação 
territorial do Estado do Maranhão na Amazô­
nia, seu embasamento lógico é a irretorqujvel 
constatação de que as áreas assirri -afastadas 
não apresentam -relacionamento econômico 
de relevo com aquela região. Como reconhe-

'-
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cer que municípios maranhenses que se limi­
tam com o Piauí ou quase alcanç:un as fron­
teiras da Bahia, sejam, por mero artificio le­
gam!, reputados amazônicos? Forçoso, pois 
c_orrigir essa flagrante distorção geoeconômi­
ca, como aqui é proptrsto. 

A permanência do Estado de Rondônia na 
Amazônia é neste projeto adotada com relu­
tància, pois tem sido surpreendente a transfor­
mação do perfll econômico e social dessa uni­
dade federativa nos últimos anos. A ocupação 
de seu território continua realizada, quase to-­
talmente, via rodoviária (BR-364), mediante 
Incessante afluxo de migrantes que se loçali­
zam, por formação de origem e significativa­
mente, em áreas rurais. Na década de 
1970-1980, o incrementO populacional de 
Rondônia foi de 333,59%·, representando a 
mais elevada taxa do País. Sua economia está. 
assim, ostensiva e acentuadamente voltada 
para a dos estados vizinhos da região Centro­
Oeste, na qual se integra de forma crescente. 
As distorções do fluxo migratório do País e 
suas conseqüências, não invalidam nem des-

caracterizam, porém, a vocação daquele Es­
tado. 

O mesmo pode ser asseverado quanto ao 
Estado do TocaritiriS, Cuja vinculação econô­
mica com o Estado de Goiás, do qual foi des­
rnembrad~ será significativa, mesmo consi­
derando vários aspectos específicos da ativi­
dade produtiva desenvolvida em sua área ex­
tremo-setentriona1, voltada para o Pará e o 
Maranhão. Deve essa unidade federativa, no 
presente projeto, compor o Centro-Oeste. A 
regra do art. 13 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias, pela qual o Estado de­
Tocantins integra a região geográfica Norte, 
não impede sua vinculação geoeconômica 
para efeito de política de desenvolvimento à 
área de juri_sdição da Sudeco. 

111 - O l""f_ordest;e 
Para efeito de execução da política de de­

senvolvimento promovida pela União, o Nor­
deste apresenta a seguinte formação geográ­
fica, estabelecida_ pela Lei no 3.692/59, com 
área de 1.660.358 Km2, correspondente a 
19,51% do-território brasileiro. 

Km' 
Percentagem do 

Território Nordestino 

Estado do Maranhão 
Estado do Piauí 
Estado do Ceará 
Estado do R1o Gr·ande do.Norte 
Esatdo da Paraíba 
Estado de Pernambuco 

324.616 
250.934 
146.817 
53.015 
5"6.372 
98.306 

19,56 
15,11 
8,84 
3,19 
3,40 
5,92. 
1,67 
1,32 

Estado de Alagoas 
Estado de Sergipe 
Estado da Bahta 
Estado de Minas Oerats (parte) 

- 2.7 .• 652. 
21.994 

559.951 
12.0.701 

33,72 
7,21 

1.660.358 100,00-

Neste projeto é mantida a atual delimitação 
geográfica da região nordestina, por adequa­
da. 

IV- Centro-Oeste 

É neste projeto, proposto que a região Cen-

Estado do Mato Grosso 
Estado do Mato Grosso do Sul 
Estado de Goiás 
Estado do Tocantins 
Distrito Federal 

tro:-oeste-·renha a formação_ terdtorial abaixo 
descrita, com 1.879.356 km52 e correspon­
dendo a 18,71% da superfície do Brasil: 

Percentagem do 
km~ Território Centro-Oeste 

881.001 
350.548 
355.09"2. 
286.944 

5.771 

46.88 
18,65 
18.89 
15,2.7 
0,31 

1. 879.356 100,00 

Sua economia exibe peculiaridades que re­
comendam, de forma acentuada, a integração 
regional aqui sugerida, para ali ser promovida 
a ação desenvolvirnentista da União. 

Mesmo considerando aspectos amazônicos 
do setentrião mato-grossense, a atividade eco­
nômica exercida no Estado de Mato Grosso 
mostra crescente adensamento em função de 
vultosos investimentos e notável fluxo migra­
tório alheios à Amazônia. Dessa forma, essa 
unidade federativa deve ser, por coerência, le­
'-''"'da a compor o Centro-Oeste, de que é real-

mente participante. Trata-se, portanto, de ne­
cessário emba~rnento legal para urna situa­
ção geo-econômica efetiva. 

Outrossirri., o Estado dO TOcantins, sobre 
o qual já assinal~mos seus_ aspectos centro­
oestinos quando tratamos da região Norte, o 
Estado de Goiás, na parte que remanesceu 
(355.092 km2), ap6s a instalaçào do Estado 
do Tocantins, assim como o Estado do Mato 
GroSso do Sul, também projetam fortes bas_es 
econômicas nitidamente centro-oestinas, 
com- robusto relacionamento mercantil intra~ 

regional e com Estados do Sudeste e do Sul 
do País. 

A incorporação-dO Distrito Federal ao Cen­
tro-Oeste, como ora proposto,_ também mos­
tra-se recomendável por razões econômicas 
e geográficas. Engastada no território médio­
goiano, a capital do Brasil com Goiás mantém 
contínuo e significativo intercâmbio de toda 
natureza, pelo que é evidente a sua condição 
de participante da região Centro~Oeste.. Há de 
ser lembrado que, anos atrás, projeto de lei 
incorporando parte do Distrito Federal à Ama­
zônia, para efeitos desenvolvimentistas, teve 
rápida tramitação no Congresso Nacional, só 
não obtendo aprovação fmal na Câmara Fede­
ral por ter sido nesta flagranada a artificio­
sidade da proposta, pela qual, surpreendente­

-o-lente, passaria o Presidente da República a 
despachar, o Congresso Nacional a legislar 
e os Tnbunais Superiores a decidir em territó­
rio amazônico ... Com a proposição ora apre­
sentada, é concedido adequado enquadra­
mento legal ao Distrito Federal, para os preten­
didos objetiws. 

V -Conclusão 

Para ensejar a efetividade da ação articulada 
pela União no cumprimento da política desen­
volvimentista determinada pelo Constituinte 
no art. 43 da Carta Maior, e que colirna a 
célere redução dos desníveis sócio-econômi­
cos ora ocorrentes entre regiões brasileiras, 
é apresentado à consideração do egrégio Con­
gresso Nacional o presente Projeto de Lei 
Complementar, pelo qual é adequadamente 
estabelecida, para aquele efeito, a composição 
territorial da Amazônia, do Nordeste e do Cen· 
trP-Oeste. 

Ter-se-á, em defluêhda, a referida atividade 
da União direcionada, prioritariamente para 
essas três regiões, as quais em conjunto, for­
marão área de 7.093.716 km2, representando 
83,34% da superfície do Brasil, como abaixo 
discriminado: 

,,, Percentagem 

Amazônia (aprox. 3.554.002 41,75% 
Nordeste 1. 660.358 t9 ,50Z: 
Centro-Oeste 1.879.356 22.,09% 

(aproximadamente) 7.093. 716 83,34% 

Considerando, outrossim, a regra contida 
no art. 14 do IV:p das Disposições Constitu~ 
danais-Transitórias, a qual estabelece a insta· 
lação dos Estados de R.o~aima e .do Amapá 
coni a posse de seus respectivos Governa­
dores, a serem eleitos em 1990, o art 29 do 
presente Projeto regula que até esse evento 
continuarão formando a Amazônia os atuais 
Territórios Federais Oe_ Roraima e do Amapá. 

Fmalmente, o art. 3° deste Projeto ordena 
ao Poder Executivo que adote as medidas ad­
ministrativas qu~ reputar adequadas para 
compatibilizar a ação da União às normas nele 
estalecidas. Uma das primeiras deverá neces­
sariamente ser a de assegurar ao Estado de 
Mato Grosso (o qual passará, por este Projeto, 
a integrar a região Centro-Oeste), que conti­
nue a gozar, viaSudeco, de todos os beneficios 
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que ora lhe são garantidos pela legislação da 
Amazônia, através da Sudam. 

A Amazônia, o Nordeste e o CentroMOeste 
são regiões reconhecidamente em atraso eco­
nômico e social, se cotejadas com as demais 
do País. O Constituinte, de forma lúcida e inci­
siva, em diversos mandamentos do diploma 
supremo insistiu na relevância da política de 
redução desses insustentáveis desníveis inter­
regionais, mediante a ação contínua e efetiva 
da União, de diversificação da natureza, e com 
o fortalecimento das agências de desenvol­
vimento que já atuam naquefas regiões. Atual­
mente, elas são: A Sudam (na Amazônia); a 
Sudene (no Nordeste), e a Sudeco (no Centro­
Oeste). 

Para o atingimento-desse escopo contribui­
rá, sobremaneira, a defmição das bases territo­
riais _em que essa dedsíva atividade governa­
mental será exercida: 

É o quE' propõe este Projeto de Lei Comple­
mentar. 

Fontes: Rege; Sudam e Associação Comer­
cial do Pará. 

Anexos: 3 (três). 
Sala das Sessões. 29 de agOsto de 1989. 

-Senador Jarbas Passarinho. 

(À Comissão de ConStituiÇão, Justiça 
e G'dadania.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
projeto que acaba de ser lido será publlcado 
e remetido à ComiSsão competente. 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) -So­
bre a mesa, comunicação que será lida pelo 
Sr. }9 Secretário. · 

É lida a seguinte 
BraSJ1ia, 29 de agosto de 1989 

Sr. Presidente, 
De acordo com o disposto no Regimento 

Interno desta Casa, encaminho a V. Ex" a indi­
cação do Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
em substituição ao Senador Márcio Lacerda, 
na Comissão Especial que examina o Projeto 
de Lei da Câmara no 118, de 1984, que institUi 
o Código Civil. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. 
Ex" protestos de_elevada consideração e apre­
ço. - Senador Ronan Tito, Uder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-- Se­
rá feita a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. }9 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 1'1' 445, DE 1989 

Requeiro nos termoS do art. 336, b, do Regi­
mento Interno, urgência para o Requerimento 
n" 442, de 1989, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, de um voto de congratulações 
pelo transcurso do centenário de fundação 
da União lnterparlamentar. 

Sala da Sessões, em 29 de agosto de 1989. 
- Mário Maia, Cai/os Patrocfnlo, Marcondes 
Gadelha, Jarbas Passarinho- Ronan Tito. 

REQUERIMENTO N• 446, DE 1989 

Nos termos do arl 336, b, do Regimento 
Interno, requeremos urgência para o Projeto 

de Lei do Distrito Federal nn 39, de 1989, que 
"dispõe sobre a política salarial dos servidores 
civis _da Administração Direta, das autarquias 
e das fundações públicas do Distrito Federal 
e dá outras providências." 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1989. 
- Ronan Tito-; Fem8rido Henrique Cardoso, 
Mário_ Maia, Jarbas Passannho, Çarlos Patro-_ 
cínio, Marcondes Ga&;Jha. _ 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Os 
requerimentos lidos sed~o votados após a Or­
dem do Dia, 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidênda recebeu, da_ Deputada Márcia Ku­
bitschek, anteprojeto de lei que "dispõe sobre 
a regularização de parcelamentos rurais, para 
fins Lirbãnos, no Distrito Federal; estabelece 
normas para o cumprimentO da legislação so· 
bre parCelamento do solo e dá outras provi­
dências": 

Nos termos do pãrágrãfo único do art. 2? 
d~ Resolução no 157, de 1988, a matéria será 
despachada ~-Coinissão do DiStrito. Federal. 

_É o seguinte o anteprojeto encaminha­
· do: 

--ANTEPROJETO DE LEI 
N• , DE 1989 

DisPõe sobr""e a reiuJarização de parce­
lamentos rurais, para fins urbanos, no 
Distrito Federal; eStãDetece -nOrmas parn 
o cumprimento da legislação sobre par~ 
celamento do_ solo e dá outras providên· 
cias.. · 

(À Comissão do Distrito Federal) 

O Sê:nãdó Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere a Resolução n9 157, de 1988, 
nos termos do que dispõe o § 1 o do art. 16 
do Ato das Disposições Constitucionais Tran­
sitórias, decreta; 

Art 1 o Até que seja aprovado o Plano Di­
retor de que trata o art. 182, § 19, da Consti· 
tuiÇ:ão Federal, fica o Poder Executivo do Dis­
trito Federal autorizado a regularizar, caso a 
caso, ·os parcelamentos rurais para fins urba· 
nos existentes no Distrito Federal, desde que: 

a) atendam às exigênciaS da Lei Federal 
n" 6.766n9, que dispõe sobre parcelamento 
~o solo urbano ou rural, para fins urbanos, 
e demais legislação pertinente; _ 

b) as áreas a serem regularizadaS como de 
expansão urbana abranjam; no máximo, a su­
perfície necessária à localização da população 
e de suas atividades previstas para os 15 (quin· 
ze) anos subseqüentes; 

c) sejam consideradas pelo Governo do 
Distrito Fede_ral como de interesse social ou 
comunitário. 

Art. 2~ O Poder Executivo local baixará, 
dentro de 90 (noventa) diaS-da vigência desta 
lei, decreto regulamentaf!dq-a e dispondo so· 
bre a sua aplicação. 

Art 3" A regularização de que trata a pre­
sente lei não se aplica aos parcelamentos ru­
rais organizados em terras públicas, ou_ em 
terras particulares desde Que, neste caso, não 

fique legalmente comprovada a sua legítima 
aquisição. 

__ Art. 4~ Para o cumprimento do que dis· 
põe o art. 1 o desta lei, o Poder Executivo local 
providenciará, se for o caso, a revogação dos 
Decretos n'' 8.626186, 9260186 e 9.726186. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na data 
da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

O problema habitacional nc Distrito Federal 
toma-se mals angustiante a cada dia que pas­
sa. 

Se por um lado o Governo local procura 
minorar a situação c:las camadas mais pobres, 
assentando os moradores de invasões e distri~ 
buindo _aos inquilinos de baixa renda lotes se­
mi-urbanizados; por outro lado as poucas pro­
jeções existentes no Plano Piloto e pertencen­
tes a orgãos públicos, quando negociadas, 
destinam-se à construção de apartamentos de 
alto luxo, duplex e triplex. 

Nessa política de extremos a classe média 
fica completamente abandonada, pois não é 
bastante pobre para receber lotes, nem bas­
tante rica para comprar apartamentos ou lotes 
nos Lagos Sul e Norte. 

A única alternativa encontrada por essa faixa 
de brasilienses foi adquirir lotes rurais prúxlmo 
à zona urbana, onde vêm construindo suas 
casas e residências. 

São ·os chamados "condomínios rurais", 
objeto de um outro anteprojeto, também da 
nossa autoria, e que foi arquivãdo a nosso 
pedido por se tomar obsoleto, devido ao longo 
tempo (nove meses) que aguarda para ser 
relatado. 

O problema dos parcelamentos rurais para 
fins urbanos, no Distrito Federal, vem se arras­
tando há mais de 12 anos, sem que até hoje 
tenha sido adotada qualquer medida objetiva 
visando à sua regu]arização. 

Muito embora reconheçamos que a Lei Fe­
deral no 6.766n9, que dispõe sobre o parcela· 
mente do solo urbano, não se aplica aos con­
domínios rurais, quando destinados especifi­
camente às atividades rurais, acreditamos, no 
entanto, que ela pode ser aplicada aos parcela· 
mentes rurais com fUlS urbanos, em faa:: do 
que dispõe o seu art. 53: 

'Todas as alterações de uso do solo 
·rural para fins urbanos dependerão de 
prévia audiência do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - Incra, 
do órgão metropolitano, se houver onde 
se localiza o município e da aprovação 
da Prefeitura Muntcipál, ou do Distrito Fe­
deral, quando for o caso, segundo as exi­
gências da legislação pertinente." 

O nosso projetO, pela regularização dos cha­
madps__có_ndomlni_Qs rurais, é um reforço ao -
que já diSPõe a lei federal, que :Permite a altera­
ção do uso do solo rural para fins urbanos. __ 

Sua _aprovação pela Comissão do Distrito 
Federal, usariáo de sua competência como 
Câmara Legislativa, facilitará enormemente a 
tarefa do Executivo locar carente de uma legis­
lação que, -objetivamente, discipline a existên-
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cia dos condomínios rurais para fins urbanos, 
ao mesmo tempo que, pot ato administrativo 
decorrente desta lei, poderá impedir, como 
vem fazendo no caso de invasões, o surgi­
mento de novos parcelamentos rurais sem 
prévia autorização dos seus "ótgãos-têcnicos. 

A nova realidade do Distrito Federal, com 
quase 2 milhões de habitantes, hoje, não é 
a mesma de ontem, quando se previa para 
o ano de dois mil uma população de 500 
mil habitantes, e certamente não será a de 
amanhã, quando se espera, segundo dados 
da ONU, que venha a ter uma população de 
4 milhões de habitantes. 

Em vista disso e da dificuldãde de se conse­
guir terrenos a preços ascessívefs, quer no 
Plano Pilota, como nas cidades satélites, as 
construções foram se derivando naturalmente 
para as zonas rurais, consideradas áreas de 
expansão urbana e que, mais dia menos dia, 
por força do crescimento populacional torna­
se-ão áreas urbanas. 

O tratamento que vem sendo dado, até hoje, 
aos proprietários de lotes em condomínios ruw 
rals do Distrito Federal, não condiz com o 
que dispõe o inciso XXIl do art. 5~ da Consti­
tuição Federal, quanto ao direito de proprie­
dade. 

Com efeito, cidadãos que pagam impostos; 
que são proprietários legítimos de lotes adqui­
ridos com sacrifícios; que têm escritura públi­
ca de compra e venda devidamente registrada; 
não podem exercer o direito universal mais 
comesinho e elementar, que é o de usar e 
fruir do seu próprfo bem. 

Isto tudo se deve à falta de uma legislação 
que, s_em colidir com o texto constitucional 
e a legislação federal existentes, reconheça 
os direitos daqueles que são de fato os legiti­
mas proprietários de suas terras, mas que são 
tratados como se fossem invasores de terras 
públicas. 

E hoje a situação dos condom1nios rurais 
do DF, como se diz, nem ata, nem desata. 

Nem o Governo autoriza os proprietários 
a dispor de seus lotes, nem os desapropria, 
com o pagamento prévlo, justo e em dinheiro, 
como determina o inciso XXIV do art. 5" da 
Constituição Federal. 

A verdade é que há um déficit de cem mil 
moradias no Distrito Federal, enquanto o mer­
cado de construção civil redama da falta de 
novas construções. 

A regulariZação de condomínios rurais, nos 
termos propostos na presente lei, além de re­
solver o problema de moradia para mais de 
30 mil proprietários, que querem, mas não 
podem construir em seus lotes, enquanto são 
vítimas de aluguéis excorchantes, virá, por ou­
tro lado, resolver a crise de estagnação na 
construção civil, com o início da construção 
de mais de 30 mil novas residêndas, o que 
propiciará a dinamização do comércio de ma­
teriais de construção, a oferta de mais empre­
gos na área e maior arrecadação sobre lotes 
que hoje nada pagam. 

A regularização de condominlos rurais do 
DF, nas condições propostas na presente lei, 
seria o reconhecimento legal de uma situação 
já reconhecida pardal e administrativamente 

pelo GDF, quando assentou, com muita justi­
ça, a Vila Planalto e o Vale do Amanhecer, 
comunidades essas construídas em terras pú­
blicas,-sem titularidade legal de seus ocupem­
tes; sem autorização da SVO para qualquer 
tipo de construção, mas que, em termos so­
ciais, tom?Jrªm-se irreversíveis de desativação. 

A regularização de condomínios rurais do 
Distrito Federal, ilustres Senadores, alguns 
_Com mais de 12 anos de existência, com casas 
de grande porte, com luz, posteação e telefo­
ne, colocados pelo próprio GDf e pela Tele­
brasília, como é o cãso dos condomínios 
Quintas da Alvorada, Estância Jardim Botâ­
nico e Mirante das Paineiras, é _uma medida 
que se ímpõe e de inteira e já tardia justiça 
aos s_eus proprietários, e até uma saída legal 
para o Governo do Distrito Ff!deral, que procu­
ra uma solução para o caso dos proprietários 
rurais, enquanto resolve o caso dos invasores 
urbanos. 

Em face dos argumentos expostos, senha· 
res Senadores, urge a necessi4ade de uma 
lei para disciplinar e regularizar a existência 
dos condomínios rurais do Distrito Federal 
ameaçadoS em Sua existência por uma série 
de decretos reputados como inconstitudonais 
até por Ministros da nossa mais alta Córte 
de Justiça. 

Brasília/DF, 29 de agosto de 1989.-Depu­
tada Federal Márcia Kubitschek. 

O SR. P_RESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Projeto de Lei da Câmara n? 133, de 1984 
(no 553n9, na Casa de origem), que altera 
o art. 33 e o § 29 do art 64 da Lei n~ 3.807, 
de 26 de agOsto- de 1960 - Lei Orgânica 
da Previdência Social. 

APresidêncía, nos termos do art. 334, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 581, de 198-9, da Comtssão de Constituição,_ 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 133, -de 1984. 
(Pausa.) · 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
vai ao arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

OSR. PRESIDENTE (kam Saraiva)- Es­
gotada a Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n? 442, de 1989, de autoria do Sr. Sena­
dor Humberto Lucena, de um voto de congra­
tulações pelo transcurso do Centenário da 
União lnterparlamentar, requerimento esse li­
do na sessão de ontem. 

A matéria depende de parecer da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

Solidto do nobre Senador Leite Chaves o 
parecer sobre a matéria. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDS- PR. Para _ 
emitir parecer:}- Sr. Pre_sidente, Srs. Senado· 
res, o nobre Senador Humberto Lucena for­
mula este requerimento para que seja inscrito, 
em ata, um voto de Congratulações pelo trans-

curso do Centenário da fundação da União 
(nterparlamentar. , 

O Senado jamais-pode recusar-se a isto. 
A finalidade maior da organização é juntar, 
unir, congregar os Parlamentos do Mundo, fa­
zer que eles exis:tam e funcionem da melhor 
forma possível a fim de que sejam um real 
sustentáculo da democracia. 

O nosso p-aret-er-é favorável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- O 
parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à votação. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Peço 
a palavra para encaminhar a votajj:ão, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a pa1avra ao nobre _Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. Para encaminhar.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a União Interparlamentar (U[p) é 
uma organização mundial que reúne os parla­
mentares, unidos num esforço comum -pêfta 
assegurar e manter a total participação dos 
países na: 

Consolidação e no desenvolvimento das 
instituições representativas, e na promoção da 
paz e a cooperação internacional, apoiando 
os objetivos_ das Nações Unidas. 

A UIP re(lne parlamentares de diferentes paí­
ses e ideologias com a fmalidade de estudar, 
de maneira objetiva, os problemas políticos, 
econômicos, sociais e culturais de interesse 
internacional. 

Os parlamentares de cada país estão orga­
nizados em Grupos Nacionais integrados pela 
maioria ou por parte de suas Assembléias Le-
gis!ativas. . 

E tenho eu a honra de ser o Presidente 
do Grupo Brasneiro da União Jnterparlamen­
tar. 

Os Membros da UlP comunicam aos seus 
respedivos Governos e Assembléias as resolu­
ções adotadas pela organização e promovem 
sua aplicação. Numerosas medidas_ legislati­
vas, governamentais e técnicas adotadas no 
mundo são resultado desta ação. 

A UIP foi a primeira organização política 
mundial a promover a paz e a traiar das ques­
tões de a_rbltrio internacional. Suas origens re­
montam a 1889 quando, por iniciatiVa dos 
eminentes parlamentares e pacifistas, William 
Randal Cremer, do Reino Unido e frédéric 
Passy, da França, realizaram, em Paris, a pri­
meira Conferência Interparlamentar para a Ar­
bitragem lntemacionaJ; à qual assistiram dele­
gados de nove países, provenientes de três 
continentes. Desde a sua fundação, a UJP se 
distinguiu por sua ação em favor do movi­
mento Internacional da paz. 

A Conferência lnterparlamentar é o principal 
órgão estatutário da_ UIP. Dedica-se aos pro· 
blernas internacionais e apresenta recomen­
dações que reflitam os pontos de vista da Or­
ganização. Os Grupos Nacion<3is Participantes 
estão representados por delegações cujo nú· 
mero de votos varia principalmente em função 
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da população de s_eu país de origem, além 
de questões políticas da atualidade, que fre· 
qüenternente se referem a conflitos locais ou 
regionais, as Conferências- que desde 1984 
se reúnem duas vezes por ano- têm adotado 
resoluções sobre temas tais como desarma­
mento, desenvolvimento, saúde, população, 
mefo ambiente, direitos da mulher, descolo­
nização e direitos humanos. A participação al­
ccmça uma média de 500 parlamentares por 
sessão. Através dos anos celebraram-se Con­
ferências em cerca -d_e 50 países, o que per­
mitiu que os participanteS-tivessem contatos 
com diferentes realidades nacionais. 

A UIP trabalha em estreita colaboração com 
as Nações Unidas. Tem estatuto consultivo, 
categoria O, no Conselho Econômico e Social 
das Nações Unidas (Ecosoc). Nos últimos 
anos, a União intensificou a cooperação com 
as instituições especializadas e com os órgãos 
subsidiários daS Nações Unidas, em particular 
com a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), a Organização das Nações Unidas para 
a Educação, Ciência e Cultura (Onesco), a OrK 
ganização Mundial da Saúde (OMS), a Organi­
zação das Nações Unidas para a Aiimentaçáo 
e a Agricultura (FAQ), o Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (Pnuma), e o 
Fundo _das Nações Unidas para a Infância. A 
UIP organiza regularmente conferências com 
essas instituições. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. -Senadores, -é 
importante que o Senado Federal, como está 
fazendo também a Câmara dos Deputados, 
no ano em que se comemora o Centenário 
de Fundação da Unfão lnterparlamentar, fã.Ça 
inscrever, na ata de uma de suas sessões, um 
voto de congratulações, que conta com o 
apoio da unanimidade dos Srs. Senadores. 

Era o que tinha ã dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em Votação o requerimento. 

Os SrS. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A Presidência tomará as providências cabí· 

veis ao caso. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se à apreciação do Requerimento n9 

446, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de lei do DF n~ 39, de 1989. __ 

Em votação o requerimento~ 
Os Srs. Seiiadores que O aprovam queiram 

permanecer sentados. _(Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o _requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria. 
Solicito ao nobre Senªdor_Mauro Benevides 

profira o parecer. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para proferir parecer. Sem revisã_p do ora­
dor.) __:,Sr. Presidente, Srs. Senadores-, origi­
nário do Governo do Distrito Federal, vem a 
exame desta Casa, nos termos do § 19 do 
arl 16 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, o presente Projeto de lei, que "dis­
põe sobre a política salarial deis -seM dores civis 
da administração direta, das autarquias e das 

fundações públicas do Distrito Federal, e dá 
outras providências". 

A Proposição tem por finalidade definir a 
política salarial dos servidores do Distrito Fe­
deral, importando destacar que, "para tanto, 
tomou-se como base a Medida Provisória n~ 
73, de 27 de julho de 1989, que trata do mes­
mo assunto na área federal, diferindo, apenas, 
no que respeita aos militares e à Polícia Ovil, 
qüe,-Çiõr força do art.21, inciso XVI, da Consti­
tuiçãO Federal, são organizados e mantidos 
pela União", conforme justifica Sua Excelên­
cia, o Senhor Governador, na Mensagem com 
que encaminha o Projeto a _esta Casa. 

A Proposição tem ainda por fmalidade con· 
ce_der aos servidores das administrações direta 
e autárquica do Distrito Federal 50% (cin­
qüenta por cento) de adiantamento por conta 
da _implantação do Plano de Carreira a que 
se refere. o art. 39 da Constituição Federal. 

Justifica o Senhor Governador, na mensaK 
gem, que: 

"T rataKse de iniciativa que visa a nivelar 
a remuneração dos aludidos servidores 
com a dos servidores. das fundações pú­
blicas do Distrito Federal". 

O adiantamento mencionado não está sen­
dq estenÇido aos integrantes da categoria fun­
cional de Assitente Jurídico sob a alegação 
de que "os mesmos- não serão incluídos no 
Plano de Cimeira", pois, nos termos do pará­
grafo único do art. 134 (fa Constituição Fede­

_ral, há que esperar que a União edite lei com­
plementar, organizando a Defensoria Pública 
no Distrito Federal. Para minimizar essa situaM 
ção, propõe, no art. 7?, a elevação do percen­
tual da representação mensal, paga a essa 
categOria, em -1 00 (cem) pontos percentuais, 
passando de 100% (cem por cento) para 
200% (duzentos pOr cento) o seu índece de 
cálculo. 

Fmalm-ente, inclui, hO art. 8<', a faculdade 
de os servidores das fundações optarem pelo 
vencimento ou salário do emprego perma­
nente, acrescido de 55% ( dnqüenta e cinco 
por cento) do emprego em comissão ocupa­
-do, de forma a dar tratamento igual ao dispen­
sado aos servidores das administrações direta 
e autárquica. 

O Projeto mereceu três emeildas, sendo as 
duas primeiras di:)" hobre Senador Mário Maia 
e a de no 3 do nobre Senador Maurício Corrêa. 
Todas se referem à categoria de Assistnete 
jurídico. Em que pesem os argumentos que 
as justificam, tais emendas acarretam aumen­
to de remunera-ção para esses seridores, o 
que contraria o princípio constitucional segunK 
do o qual tais iniciativas são reservadas ao 
Poder Executivo (CF, art. 81, § 1°, 1, "a"). 

Diante do exposto,- somos de parecer favo­
rável a esta Proposição na forma como se 
apresenta, retificando-se, apenas, a dtação do 
art. 4" Trata-se de inds-o XIV e não XIX, como 
constou. 

Sr. Presidente, este é o nosso parecer. Esta­
mos absolutamente certo de _que todos_ os Srs. 
Senadores, não apenas os que integram a 
Bancada do PMDB, como a totalidade do Se­
nado FederaJ, presentes nesta tarde, votarão 

favoravelmente a esta mensagem do GOver­
nador Joaquim Roriz, indo ao- eilcontro de 
uma aspiração Justa e legítima --de milhares 
de servidores do Governo dó Distrito Federal. 

é: o nosso parecer, favorável à mensagem, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer é favorável ao projeto e contrário às 
três emendas apresentadas, perante a Comís­
são, pelos Srs. Senadores Mauricio Correa e 
Mário Maia. 

Completada a instruç_ão da matéria,_ pas­
sa-se à sua apreciação. 

A Presidência, antes de dar prosseguimento 
à apreciação da matéria, esclarece aos Srs. 
Senadores que submetefá as emendas de pa­
recer contrário ao Plenário, contrariamente ao 
que preceitua o Regimento, uma vez que o 
parecer proferido pelo Senador Mauro Bene­
vides não foi apreciado pela Comissão do Dis­
tritq Federal. Não será, portanto, considerada 
final a sua conclusão, uma vez que não con· 
substancia o pensamento desse Órgão T éc­
nico. 

Em discussão o projeto e as emendas. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG) -
Sr. Presidente, recebi há dias, com muita hon­
ra no meu Gabinete, a visita dos Srs. Assis­
tentes Jurídicos ... 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Senador Ronan- Tito, apenas para que 
a Mesa possa ordenar os trabalhos. Pediu V. 
EX' a pàlavra para-encaminhar ou para discu­
tir? A Mesa informa que há dois oradores insK 
critos antes de V. EX'. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, inclu­
sive gostaria de falar após o senador .Mário 
Maia, que tem_ uma emenda. 

-O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
EntãO, a Presidência continua a discussão. 

Tem a palavra o nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MI\IA (PDT - AC. Para 
discutir __ Sem TeviSão do orador.)- Sr. Presi­
dente, S(s. Senadores, chegou, a esta Casa, 
Mensagem do Sr. Governador do DistritO fe.:. 
dera! de n9 60, de 1989 - GAG -=h a origem. 
Esta mensagem acompanha o Projeto de Lei 
n9 39, de 1989, "que dispõe sobre a política 
salarial dos servidores cívis da administração 
direta, das autarquias e das fundações públi­
cas do Distrito Federal, e dá outras providên­
cias". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; apresenta­
mos duas emendas a este projeto, para corrigir 
injustiças e lapsos cometidos, pelo Congresso 
Nacional, quando da apreciação de lei que 
beneficiou categorias semelhantes à de assis­
tente jurídico, que agora são objeto da nossa 
emenda. Este projeto, como já foi dito, referido 
em números, inclusive, pelo meu ilustre Cole­
ga de bancada Senador Mauricio Correa, be­
neficia cerca de 15 mil funcionários do Distrito 
Federal. 

As nossas duas emendaS, como oS Srs. se: 
nadares podem verificar, naõ prejudicam ab­
solutamente os servidores que pleiteiam esses 
benefícios através da mensagem do Gover-
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nadar; pelo contrário, complementam e bene-: 
fidam esses funcionários, porque, indo à pro­
cura de corrigir um erro, um-lapso cometido 
por este Congresso, que deixou fora os defen­
sores públicos, que sáo os as_sistentes jurídi­
cos; as emendas estão beneficiando esses 
mesmos funcionários, que, vemos, são _cate­
gorias pequenas, de pobres funcionários, que 
são beneficiados pelos assistentes jurídicos 
quando precisam da justiç.,. 

Então, procuramos corrigir essa anoma1ia 
da mensagem do Qovemo do Distrito Federal, 
incluindo beneficios, corrigindo injustiças fei­
tas anteriormente à categoria de assistente ju­
ridko, indiretamente - quando estendemos 
o beneficio para dez mil funcionários - esta­
mos querendo também o beneficio, através 
dos assistentes jurídicos, para mais de 500 
mil pobres que precisam da justiça e que não 
têm .dinheiro para contratar advogado cji.iando 
querem defender os seus direitos. 

Por isso, Sr. Presidente, aplaudimos a inicia­
tiva que amplia esses benefícios, que, indireta­
mente, vão beneficiar essas criaturas. Portan­
to, ao fazermos justiça aos assistentes jurídicos 
repito estamos reparando lapsos anteriores e, 
em verdade, beneficiando os pobres carentes 
desta Capital Federal quando predsam de de­
fender os seus direitOs. Inclusive - enfatizo 
-muitas vezes esses pequenos funcionários 
já. se tenham valido ou hão de se valer dessa 
classe dos assistentes jurídicos, que nada mais 
são do que defensores públicos. 

O Sr. Pompeu de Sousa- Senador Má­
rio Maia, permite-me um ligeiro aparte? 

O SR. MARIO MAIA - Nobre Senador 
Pompeu de Sousa, pedimos apenas nos per­
mita ler a emenda e, em seguida, concede­
remos o aparte a V. Ext, com muito prazer. 

Nossa emenda, Sr. Presidente, é aditiva, ela 
amplia, um pouco, o direito, por que no art. 
56 tem a seguinte redação original: 

"Fica concedido aos servidores da ad­
ministração clireta e autárquica do Distrito 
Federal, integrantes do Plano de Classifi­
cação de Cargos, de que trata a Lei n9 
5.920, de 19 de setembro de 1973, 50% 
de adiantamento por conta da implan­
tação do plano de __ carreira a que se refere 
o art. 39 da COnstituição Federal." 

Isto _está no projeto do Governador e a nossa 
emenda acrescenta: 

... Exceto a categoria funcional de assis­
tentes jurídicos, à qual se_ aplica a Lei n9 
19, de 20 de junho de-1989~ cám- a:ftera­
ções posteriores. 

Foi a lei que beneficiou os procuradores 
do Distrito Federal. 

Então, pã:rã- complementar esta nossa 
emenda aditiva ao art 5", apresentamos uma 
segunda emenda, que pede que se dê o art 
7'~ a seguinte redação: 

"A categoria fundonaJ de assistente ju­
rídico passa a ser subdividida em segun­
da e primeira categorias e especial, pas­
sando seus integrantes a ·serem regidos 

pela Lei na 1.701, de 28 de outubro de 
1952..'' 

Como o nobre Relator fez referência, ainda 
há pouco, o principal argumento do Gover­
nador em resistir à disposição geral, que acre­
dito ser dos_ Srs. Senadores, de corrigir esta 
anomalia, esta injustiça feita aos assistentes 
jurídicos, é a alegação de que a emenda é 
ju.sta e _que deve ser acolhida, mas não pode 
ser no momento, porque ela seria inconstitu­
donal, pois fere os arts. 63 e 166 da Cons­
tituição. 

Ora, contraditamos este argumento, lemM 
brando aos Srs. Senadores que, por ocasião 
da aprovação da Lei no 19, que corrigiu as 
injustiças feitas à categoria de procuradores 
do Distrito Federal- emendas de autoria dos 
nobres Senadores Mauríç:io Correa e Aluízio 
Bezerra-, e rãs tã.mbém, na interpretação, au­
mentariam despesas. No entanto, essas 
emendas foram acolhidas e aprovadas pelos 
Srs. Senadores, e o Sr. Governador não as 
vetou. Portanto, haveria o precedente, se fosse 
inconstitucional. Mas queremos defender aqui 
o Governador e os nossos Colegas que apre­
sentaram a emenda, que não haveria inconsti· 
tucionalidade, porque o art. 63 ... 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Senador Mário Maia, o tempo de V. 
Ex" está encerrado. 

O SR. MARio MAIA- Pedimos a V. Ex', 
Sr. Presidente, para completar o raciocínio, 
para ver se convencemos os nobres Pares a 
aceitarem a nosSa emenda. 

Diz ó art. 63: 

"Não será admitido aumento da despe­
sa prevista: 
I- nos projetos de iniciativa exclusiva 

do Presidente da República, ressalvado 
o disposto no art. 166, § 39 e 49'' 

O art. l66,_nosseus §§ 39e4o, diz o se!iuinte: 

§ 39 As emendas ao projeto de lei do 
orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem somente j:>Odem ser ãprova~ 
das caso: _ 

!-- .................... ~~-
................... --·--
m- sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omis­

sões"; 

É exatamente o que procuramos fazer. COr­
rigir erros ou--omissões feitos em lei anterior, 
não incluindo nesta categoria de beneficio os 
assistentes jurídicos. 

Por isso, pedimos aos Srs. Semtdores aCo­
lham a nossa emenda, porque ela é justa; não 
amplia a despesa, ou é semelhante ao que 
já foi votadQ_ªnteriormente nesta Casa; vem 
ao encontro dos interesses dos ft,mc:ionários, 
assim como atende aos interesses de outra 
categoria menor, Jnas igualmente tão injusti­
çada, os assistentes jurídicos. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Senador Mário Maia, há mais oradores 
inscritos. 

O SR. MÁRIO MAIA -Já estamos encer­
rando, Sr. Presidente. E vem ao en-contro dos 
interesses de todos nóS, porque estamos prati­
cando o bem a todas as categorias. 

De forma que pedimos ao Plenário desta 
Casa, o acolhimento das emendas_, por ser 
de justiça. -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Corrêa. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR- RONAN mo (PMDB- MG. Pela 
o_rdem. Sem revisão do orador.) - Sr, Presi­
dente, inclusive estou inscrito para discutir a 
matéria, mas·vou abrir mão da minha inscri­
ção;pa-ra-que se vote imediatamente a questão 
dos salários, que abrange 11 mil funcionários. 

No entanto, queria esclarecer ao Senador 
Mário Maia, e a todos os ilustres Colegas, que 
entrei em contato com o Governador do Dis­
trito Federal, e S. EX" me assegurou que rece­
berá os assistentes jurídicos no seu Gabinete 
amanhã, ou depois de amanhã, para fazer um 
acerto a respeito dos seus reajustes. Já con­
tactei com esses funcionários e está tudo acer­
tado. De maneira que não vou fazer uso da 
palavra. 

O PMDB votará sem a emenda do Senador 
Mário Maia, reconhecendo que S. Ex" fez um 
grande beneffcio a_os assisteri.tt?Sjurídicos, por­
que estes serão recebidos pelo governador, 
e tenho certeza que haverá um acerto. 

Sr. Presidente, fiz questão. de apresentares­
tas ponderações, para me comprometer e pa­
ra comprometer o Governador do Distrito F eM 
dera!. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Maurício 
Correa. 

OSR- MAtmiCIO CORREA (PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, eu gostaria, em 

-primeiro lugar, de saber do Seilador Mário 
Maia se, diante da afirmação do Líder Ronan 
Tito, S. Er. mantém a sua emenda. 

O Sr. Meira Filho- Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar. 

OSR. PRESIDENTE (Jram Saraiva)- Es­
tamos num processo de discussão, e está as­
segurada a palavra ao nobre Senador Maurício 
Correa. 

O SR- MAURICIO CORREA- Sr. Presi­
dente, quero saber se o Senador Mário Maia 
mantém a sua emenda, ou se a retira, diante 
da afirmação do Líder Ronan Tito. 

O Sr. Mário Maia -Sr. Presidente, posso 
falar? 

O SR. PRESIDEN'IE.(Jram Saraiva- De­
pende do orador. O tempo do orador está 
correndo. 
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O Sr. Mário Maia - Mas o orador não 
está se dirigindo a mim, está se _dirigindo à 
Mesa. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não, absolutamente, a Mesa não pode debater 
com o Plenário. 

O SR- MAURICIO CORREA - Diante 
da afirmação do Líder Ronan Tito, indagaria 
se o nobre Senador Mário Maia mantém a 
sua emenda ou a retira. 

O Sr. Mário Mala - Gostaria de ouvir 
por parte das lideranças, ou das forças que 
representam o Governo do Distrito Federal, 
uma palavra mais peremptória acerca das 
emendas que acabo de apresentar, para eu 
poder fazer uma verificação se posso retirar 
ou não as emendas. 

Parece que o nobre Senador Meira Filho 
gostaria de falar, e se falasse em nome do 
Governo do Distrito Federal, gostaria de me 
manifestar depois. 

O SR- MAURÍCIO CORREA- Sr. Presi­
dente, vou fazer uma proposta a V. Ex• 

O Senador Meira Filho representa o Gover­
no do Distrito Federal, S. Ex" falãria e depois, 
então eu usaria da pa1avra. Seria possível? 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiv~)-Es­
clareço a V. Ex~ que o nobre Senador Meira 
Filho poderá encaminhar, porque o Uder do 
PMDB já falou. V. Ex" terá que discutir e, caso 
queira, poderá conceder o aparte ao nobre 
Senador Meira Fllho. 

O SR. MAURICIO CORREA- Sr. Presi­
dente, sou co-autor da emenda do Senador 
Mário Maia, mas gostaria, de primeiro, saber 
a posição oficial do Governo._ _ _ 

Entao, sev."""E:X"-permitir que o ilustre Sena­
dor Meira Filho, fale, vou tomar uma pos!ção. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex", regimentalmente, pode conceder o aparte 
ao nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. José Fogaça-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
i em a palavra o nobre Senador José Fogaça. 

O SR.. JOSÉ FOGAÇA (P,..,DB - RS. 
Pela ordem. Sem reviSão dO- orador.) - Sr. 
Presidente, quero crer que ãqui se está insta­
lando uma celeuma desnecessária, e que po­
de ter até um carâter protelatório. 

O nobre Senador Ronan Tito já deu a infor­
mação oficial, como Uder da Saneada do 
PMDB, de que entrou em contato com o Sr. 
Governador, e este recebei-á os representantes 
dos assistentes juridicos amanhã. Portanto, es­
sa informação é definitiva e peremptória. Não 
há porque protelar. E na o há por que convocar 
o Senador Meira Filho para dar mais explica­
ções sobre esta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Continua com a palavra o Senador Mauricio 
Correa -

O SR. MEIRA ALHO- Permita-me, Sr. 
Presidente, pois o que vou falar, aqui, é como 

se fosse uma ratificação do que já disse o 
Uder_._ (Assentimento da Presidência.) 

Apenas acrescentaria, preocupado com a 
situação dos assistentes jurídicos, porque os 
acompanho, desde o tempo de minha atuação 
no rádio, eles ganham muito mal: trabalham 
quase que de graça, só não é de graça por 
causa 4o "quase"; são pessimamente remu­
nerados e entendemos a aflição pela qual eles 
passam. Estive com o Gov~rnador, conversei 
com S. E'Jr,levei a S. EX' ffiinha preoq.tpação. 
O Governador me garantiu, palavras textuais 
- até tive o cuidado de tomar nota - de 
que convidava os assistentes jurídicos para 
um encontro, a qualquer momento que eles, 
os assistentes, marcassern.lrei com eles a Pa­
lácio, para discutir sobre o asunto. O Gover­
nador está também preocupado com a situa­

-ção desses funcionários do GDF. Disse-me 
ainda o Governador que, ap6s o encontro, re­
meterá mensagem ao Senado Federal ajus­
tando a situação salarial de todos, até que 
a União regulamente a Defensoria Pública do 
Distrito Federal, porque é um preceito consti­
tuciona1. Tornei o cuidado de tomar nota das 
palavras do Governador, para que fique devi­
damente infonnada a __ Casa. 

Diante destes esclarecimentos, faço um 
apelo ao nobre Senador Mário Maia, para que 
retire a sua emenda. Há um compromisso 
meu, em plenário, e um compromisso, de pú­
blico, do próprio Governador. 

O-Sr. Maurício Correa - Novamente 
concedo o aparte ao nobre Senador Mário 
Maia, par~ saber da posição-de S. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -In­
formo que o tempo de V. Ex• resume-se a 
um minuto. 

O Sr. Mário MaJa- É importante- creio 
- a ril:inha deliberação e até solene, diante 
das considerações feitas, _dos compromissos 
aqui assumidos, em nome do Sr. Governador 
do Distrito Federal, pelo nobre Uder do PMDB 
nesta- Casa, o Senador Ronan Tito, de que 
S. Ex~ o Governador receberá os assistentes 
jurídicos e discutirá com eles, nos termos da 
nossa emenda, para que cheguem a bom ter­
mo os interesses das partes. Também há uma 
ratificação- na verdade, não queremos exigir 
isso. mas, sabemo-s que o nobre Senador Mei­
ra Filho, como os_ demais Senadores, defende 
os interesses da população do Distrito Federal 
e a· fai- com altiv€z e honl-a, como os nobres 
Senadores Maurício Correa e Pompeu de Sou­
sa. Todos percebemos que S. ~ ê uma espê­
de de porta-voz ad hoc, pelo menos, se não 
ê oficial, não sei, do Governador do Distrito 
Federal, e há a palavra de S. EX como também 
o seu empenho de Representante do povo 
do Distrito Federal para acompanhar as pes­
soas interessadas, para facilitar esse encontro. 
Diante dessa situação, na certeza de que den­
tro de poucos dias estará aqui um projeto cor­
rigindo essa anomalia. baseado nas emendas 
que apresentamos; peço licença, Sr. Presiden­
te e nobres Sen~dores, porque a emenda não 
me pertence mais, uma vez que, de comum 
acordo, fOi feita e a assinamos conjuntaffiente, 
o Senador Mauricio Correa e eu. Se S. Ext 

e5tiver de acordo em retirá~la, eu não me opo­
rei, e encaminharemos à Mesa um requeri­
mento neste sentido. 

O Sr. Mauricio Conea- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR.. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauricio 
Correa. 

O SR. MAURICIO CORREA- (PDT­
DF. Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente. tentarei simplificar rapidamente 
a minha intervenÇão. 

Gostaria de explicitar bem. Quando o Go­
verno mandou essa mensagem, os que ocu­
pam cargos de assistente jurfd_!co que, na ver­
dade, deveriam; chaffiar-se defensores públi­
cos do Distrito Federal, julgaram que tinham 
condições de apresentar uma emenda para 
corrigir uma injustiça de que estão sendo víti­
mas. 

Apresentei emenda no sentido de que fo5se 
resolvida a situação deles. Essa emenda não 
prejudicaria o contexto do projeto. O Governo 
nos avisou, através de seus assessores, que 
vetaria a emenda apresentada pelo Senador 
Mário Maia. Logo, prejudicaria toda essa mas· 
sa à que a mensagem se destinaria De sorte 
que fiz a indagação, porque iria retirar o meu 
apoio à emenda, não permitindo que onze, 
quinze mil funcionários fossem prejudicados 
em benefício de vinte e três, embora estes 
estejam extremamente injustiçados. 

Sr. Presidente, deixo bem claro que essa 
mensagem do Governador não dá nada de 
graça a esSes:- funcionários. Pelo contrário, 
apenas antecipa uma correção do achatamen­
to salarial de que eles estão sendo- vítimas; 
eles não estão recebendo absolutamente nada 
daquilo a que teriam direito. Quer dizer, não 
há uma compensação sobre o trabalho que 
eles efetuam; in_c;lusive há funcionários que 
recebem menos do que o salário mínimo. 

Do ponto de vista prático, Sr" Presidente 
e Srs. Senadores, os assistentes jurídicos, que 
fazem o papel de defensores desempenham 
uma tarefa da mais alta importância, a presta­
ção de assistência judiciária aos pobres de 
Brasília, e, infelizmente, ganham uma miséria. 

O MinistériO Público em Brasília não está 
atuando como defensor do pobre, de sorte 
que essa atribuição em Brasília está entregue 
a esses funcionários e à Fundação de Assis­
tênda Judiciária da OAB. 

Queria deixar bem claro que o Chefe de 
Gabinete do Governador me procupou e me 
informou que o Governador vai encaminhar 
uma mensagem propondo ao Senado a trans­
formação do cargo dos assistentes jurídicos 
em defensor público. 

A Constih.J:ição hoje assegura à União o di­
reito de regulamentar o c.argo de defensor púM 
blico. Nessa ocasião, quando o Governo Fede­
ral ou nós votarmos a lei complementar, eles 
serão abrangidos, portanto, passarão para o 
quadro de defensores federais, porque a lei 
será da União Federal. 

Sr. Presidel)te, para concluir eu ainda deixo 
bem claro que o Dr. Marco __ AuréJjo, chefe do 
gabinete civil, procurou-me porque esse é o 
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fundamento da desistência, da retirada da mi­
nha emeoda, no sentido de que o _Governo 
mandará mensagem para corrigir essa injus-­
tiça. 

Ainda mais: o parâmetro que_ dei para o 
Secretário Marco Aurélio, chefe de gabinete 
do Governador, é que o Executivo do Distrito 
Federal_deveria utilizar-s_e_ do parâmetro de 
promotor-substituto,_ porque não é justo que 
wna categoria que presta tão relevantes servi­
ços tenha sido relegada até agora pelo Gover-
no Federal. -

Portanto, retiro o meu endosso à emenda, 
na expectativa, na certeza de que o Sr. Gover­
nador mandará a mensagem para corrigir a 
iniqüidade daquilo que recebem os atuais as­
sistentes jurícücos, que defendem os trabalhÇJ· 
dores, os pobres de Brasília, para que haja 
justiça. 

Tenho certeza de que com o endosso do 
Senador Mauro Benevides e do üder do Go· 
vemo, o Governador mandará imediatamente 
essa mensagem, e o parâmetro para efeito __ 
de remuneração, será o de promotor-subs· 
tituto dei Justiça do Distrito Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! PaJmas.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Sara;va) -
Cohcedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Sousa, pelo PSDB. 

O SR- POMPEU DE SO(JSA (PSDB -
DF. Para: encaminhar a votação.}- Sr. Presi­
dente, Srs. senadores,- vou ser o mais breve 
possível, inclusive pretendia eu_ ser tão breve 
que queria resolver tudo em um aparte ao 
discurso do Senador Mário Maia, mas S. EX 
não me concedeu o aparte. 

O que quero dizer a V. Ex', Sr. Presidente, 
e a V. Ex!"', Srs. Senadores, é que sendo da 
mais absoluta e urgente justiça e necessidade, 
cumpre aprovar o projeto que atende funcio­
nalismo aqui presente, esse funcionalismo sa­
crificado, esse funcionalismo tão espoliado 
nos seus direitos, e que _ _tem_estado aqui lutan­
do por esses direitos; porque direito é algo 
que não se pede, nem se suplica, nem se 
concede: direito conquista-se. E a presença 
deles é um ato de conquista desse direito. 

Eu vi há pouco o Uder do Sindicato dos 
Servidores Públicos do Distrito Federal, o meu 
companheiro de luta contra a ditadura, Orlan­
do Cariello, embora ele seja um líder muito 
combativo, tenho a impressão de_ que ele já 
cansou e foi embora. 

Entretanto, estamos decididos, isso é im­
portante. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite, no­
bre Senador? 

O SR- POMPEU DE SOOSA -Geral­
mente, quando discursamos, um aparteia o 
outro, Sr. Presidente. De forma que não posso 
negar o aparte ao nobré Senador Jarb~_s_Eª-~­
sarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - É que eu 
vejo, como se diz lá no Pará, que V. Ex' está 
vexado para votar, e acho que devemos votar, 
porque, s_e demorarmos mais temos é que 
aumentar o vencimento por causa da inflação. 

O SR- POMPEU DE SOUSA - O que 
tinha a c:Uz.er, Sr. Presidente, é que estou inteira­
mente de acordo çom o projeto e votaria o 
projeto de qualquer maneira. Dispus-metam­
bém a ser até o Relator dO Projeto que faria 
justiça salarial aos assistentes jurídicos: é a 
Emenda Mário Maia, para corrigir uma injus­
tiça que era cometida" contra eles. 

Votaria no mérito da emenda, Sr. Presidente, 
porque acho que é uma injustiça eles não 
serern equiparados aos procuradores, e não 
se me poderia acusar de eleitoralismo, de 
clientelismo eleitoral, porque são só vinte e 
três. Ap0i8rl.3, mas não queria de maneira ne­
nhuma prejudrcar os outros tantos, tão nume­
rosos e que estão, urgentemente, precisando 
disso. 

Na verdade, o que me cabe aqui, Sr. Presi­
dente, é cehsurar o Poder Executivo, que de­
morou tanto nessa providência, que só agora 
tenhamos que v:otar em regime de urgência, 
porque, na verdade, isso deveria ter sido provi­
denciadq há mais tempo. 

Põrtanto, Sr. Presidente, não posso acreditar 
multo na palavra do Poder Executivo do Dis­
trito Federal. Não acredito, mas ele trouxe tais 
fiadores na palavra do meu amigo Presidente 
da Colnissão do Distrito Federal, na pa1avra 
do meu amigo Líder do PMDB, portanto, da 
Maioria Líder do Governo aqui, nesta Casa, 
e na Palavra do próprio porta-voz do Poder 
Executivo, que é o nobre Senador Meira Fi­
lho ... 

O Sr. Edison Lobão- Acrescente a mi­
nha também. 
- O Sr .. MeJra Filho- Eu só lamento que 
V. E:<-" não acredite nessa palavra. 

O SR. POMPECI DE SOCISA- -·• com 
todas as palavras unidas dando, vamos dizer, 
respaldo, nem precisava respaldo, se as pala­
vras daqui é que valem. 

Ehtãó, eU eStoU: inteiramente de acordo, vo­
to o projeto e espero que esse outro projeto 
venha fazer justiça aos assistentes jurídicos 
e venha com brevidade, brevidade urgentís­
sima .. 

0 $R_. PRESIDENTE ([ram Saraiva- En· 
cerra_da a discussão. Passa-se à_votação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

-Ê lido e aprovadO o s_eguinte. 

REQCIERIMÉNTO N• 44 7, DE 1989 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 256-do R~mento [nter· 

no, requeiro a retirada da minha Emenda Mo­
dificativa do art. ·79 do _Projeto de Lei do DF 
no 39, de 1989, que ·~dispõe sobre a política 

- salarial do~ servidores civis da admínistração 
direta, das autarqWas e_ das fundações públi­
cas-do Distrito Fe"âeral e· dá outras providên-
cias"._ __ 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1989. 
-Senador Maurício Cárréa. -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento,_ está retirada a 
emenda 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. _19-Secre_~rio. 

t: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 448, DE 1989 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regi­
mento Interno, a retirada da Emenda n? 1, 
de minha autoria, oferecida ao Projeto de Lei 
do DF n• 39, de 1969. 

Sala das Sessões, 29 de agosto de 1989. 
-/11ário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, está retírada a 
emenda. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 449, DE !989 

Requeiro, nos termos do art. 256 do Regi­
mento Interno, a retirada da Emenda n<:> 2, 
de minha autoria, oferecida ao Projeto de Lei 
do DF n• de 1989. 

Sala das SessõeS, 29-de agoSto de_1989. 
-Mario Maia. 

O SR. PRESIDENTE (lram--saraiva) -
Aprovado o requerimento, está retirada a 
emenda. 

Passa-se à votação do projeto. 

O Sr. Leite Chaves-Sr. Presidente, peço 
a p-alavra para encaminhar a votação. 

O SR. P-RESIDENtE (Jram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Para 
encaminhar a vo_tação) -Sr. Presidente, Srs. 
-Senadores:- ---

Durante estes dias, estivemos com os Assis­
tentes Jurídicos. Sao 23 apenas. Houve equi­
valência salarial para todas as categorias do 
Distrito Federal, menos para eles. Sempre esti­
veram nivelados aos Procuradores e, desta vez., 
ficaram em estado de completa diferenciação. 

Sr. Presidente, esses 23 assistentes são os 
Oefensores, na grande-parte, dos serventuários 
que estão presentes nesta Casa. Então, se che­
gou a essa conclusão. O Governo haverá de 
mandar L!_ffi_projeto especifico p~ra eles, que 

·-serão considerados como defensores públi­
cos, atividade que realmente exercem, e, pos­
teriormente, com a regulamentação do dispo­
sitivo constitucional que cria a Defensoria Pú­
blica no Distrito Federal e no País, passarão 
a definitivo enquadramento. 

Faço esta intervenção para reiterar a posi­
ção do nosso Líder e assegurar aos Procura· 
dores que eles não terão vitória agora, mas 
terão a segurança de que o projeto será envia­
do ao Senado, assegurando vitória à sua cau­
sa, que, com tanto empenho, defendem. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Em votação o projeto. (Pausa.) 

Os Srs. Seriadores que o aprovam queirãm 
permanecer sentadoS. (Pãusa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para re­

dação fina]. 
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O SR. PRESIDENTE aram Saraiva) ...:...so­
bre a mesa, parecer do Relator, (jue se"rá lido 
pelo Sr. }9-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 167, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n' 39, de 1989 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n9 39, de 1989, 
que dispõe sobre a política salarial dos servi­
dores ctvis da administração direta, das autar­
quias e das fundações públicas do Distrito Fe­
deral e dá outras providências. 

Sala das Reuniões da COmissão, 29 ele 
agosto de 1989. - lram Saraiva, Presjdenie 
-Antonio Luiz Maya, Relator - Pompeu de 
Sousa;-Aureo Mello. 

ANEXO AO PARECER 
N• 167, DE 1989 

Dispõe sobre .a política salaritl/ dos ser­
vidores civis da Administração Direta, das 
Aufllrquias e das Fundaçóes Públicas do 
Distrito Federal e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Mantida a data base estabaledda 

no art. 1 o da Lei n9 4, de 28_ de dezembro 
de 1988, os salários, vencimentos e proventos 
dos servidores civis da Administração Direta, 
das Autarquias e das Fundações Públicas do 
Distrito Federal serão reajustados trimestral­
mente, em percentual igual à variação acumu­
lada do fndice de Preços ao Col1$_J..Irnidor -
IPC, verificada nos f!ês meses anteriores, de­
duzjda a antecipação a- qtie se refere o art. 
21' desta lei. 

Parágrafo úntco. O primeiro reajuste tri­
mestral dar-se-á em outubro de 1989. 

Art. 29 Sempre que·a variação do !PC veri­
ficada no mês anterior for superior a cinco 
por cento, os estipêndios de que trata o artigo 
anterior serão reajustados, a título de anteci­
paçlio, pelo percentual correspondente a este_ 
excedente. 

Parágrafo único. O dísposto neste artigo 
apltcar-se-á a partir de agosto de 1989. 

Art. 39 o disposto nos arts. J9 e 29 desta 
lei abrange os proventos e penSÕ'~s dos inati­
vos e pensionistas, bem assim as parcelas per­
cebidas em caráter permanente a título de in­
denizações, awdllos, abonos e o salário-famma 
dos servidores regidos pela Lei n~ 1.711, de 
28 de outubro de 1952. 

Art. 49 O disposto nos arts. 19, 2"' e 39 não 
alcança os integrantes da Carreira Policial Civil 
do Distrito Federal, que é organizada e man­
tida pela União, nos termos do art. 21, inciso 
XIV, da Constituição Federal. 

Art. 5"' É concedido aos servidores da Ad­
ministração Direta e_Autárquica do Distrito Fe­
deral, tntegrantes do Plano de Classificação 
de Cargos de que trata a Lei n9 5.920; de 
19 de setembro de 1973, cinqüenta por cento 
de adiantamento por conta da implantação 
de Carreira que integrará o futuro Piano de 
Carreira a que se refere o art. 39 da Consti­
tuição Federal. 

Parágrafo -lu1ico. O-aCiiantamento a que 
se -refere este artigo pago a partir de 19 de 
agosto de 1989, incidindo o percentual sobre 
as seguintes parcelas que compõem a remu­
neração: 
1-vencimento ou salário; 
D- Gratificação de Nível Superior, institui­

da pelo Decreto-lei n9 1.544, de 15 de abril 
de 1977; 

ID- Gratificação de Atividade Tétnico-Ad­
.ini'nlstrãtiva, criada pelo Decreto~Jei no 2.239, 
âe 28 de janeiro de 1985; 

rv- Gratificaçã~ instituída pelo Decreto-lei 
0° 2.367, de 5 de novembro de 1987; 
V- Gratificãção pelo Desempenho de Ati­

vidades de Apoio, criada pelo Decreto-lei n'~ 
2224, de 9 de janeiro de 1985, com as altera­
ções. introduzidas- pelo Decreto-lei n~ 23Q7, 
de 1987; 

VI-Gràtificação pelo Desempenho de Ati~ 
vidade Rodoviária no Departamento de Estra~ 
das de Rodagem do Distrito Federal, criada 
pelo Decreto-lei n"' 2.257, de 4 de março de 
1985; ... 

\111'- Gratificação pelo Desempenho de Ati­
vidades_de Trânsito no Departamento de T rân­
sito do Distrito Federal, criada pela Lei n9 17, 
de 30 de maio de 198.9; 

VUi _:_Abono mensal criado pela Lei O'? 4, 
de 28 de dezembro de 1988. 

Art. & O Governador do Distrito Federal 
encaminhará ao Senado Federal, no prazo de 
trinta dias, Projeto de Lei instituindo a carreira 
de que trata o artigo anterior. 

Art. 79 A Representação Mensal devida 
aos inte_grantes da Çategoria Funcional de As­
-sistente Juridico, do Plano de Classificação 
de Cargos, de que trata~ a Lei n~ 5.920, de 
19 de setembro de 1973, é acrescida em cem 
pontos percentuais. 

Parágrafo único. Aos sérVidores de _que 
trata este artigo nao se aplica o disposto no 
ort, 5• 

-Art. 89 As disposições constantes do § 29, 
do art. 3'~, do Decreto-let n9 1.462, de 29 de 
abril de 1976, com as alterações posteriores, 
são estendidas aos servidores das fundações 
públicas do Distrito Federal. 

Art. 99 As despesas decorrentes da aplica­
ção desta lei correrão à conta de dotações 
próprias do Orçamento do Distrito Federal. 

Art. 1 O. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 11. Revogam-se a Lei n9 20, de 2 de 
Junho de 1989, ~ demais disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a- redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação a redação fmal. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. -
O projeto vai à sanção do Governador do 

Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Seriador Ira· 
puan Costa Junior, que falará pela üderança 
doPMDB. 

O Sr. Marcondes GadeDta- Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva) -
Concedo a palavra a V. f)ct. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, estou inscrito, como Uder, 
desde o começo da sessão. Fui o primeiro 
üder inscrito desde a primeira sessão, paSsei 
para a segunda sessão e, agora, perdi a minha 
paciência, não vou mais falar. 

O SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva) -
Nobre Senador Marcondes Gadelha, com o 
perdão da Mesa. 

O SR.J'IARCONDES GADELHA- Sr, 
Presidente, preciso pelo menos prestar um es­
clarecimento, de _.~penas um minuto. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Pois rião. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Eu 
pretendia usar, hoje, o tempo da üderança 
para prestar um esclarecimento ao nobre Se­
nador José Agripino, que se sentiu injuriado 
com um aparte meu ao ilustre Senador Dirceu 
Carneiro, na semana passada. Pretendia mos­
trar com ratos que em nenhum momento tive 
a intenção de ofendê-lo e que tudo é apenas 
matéria de interpretação. 

No entanto, Sr. Presidente, pelo tempo_que 
me resta ~ 1 O minutos apenas -. creio que 
não haveria concfjção para prestar com profi­
dência esses esclarecimentos, nem o Senador 
José Agripino nem eu merecemos que o dis­
curso de s; Ex- "fosse anaJisado em apenas 
10 minutos. 

Por esta razão, Sr. Presidente, declino do 
meu direito de · fal"ar neste momento, e me 
reservo para outra oportunidade, rezando a 
Deus para que eu possa amanhã falare prestar 
esse esclarecimento que o nobre Senador me 
merece. 

Insisto no respeito que lhe tenho, insisto 
em que houve exagero nas interpretações, e 
pediria a V. Ex', Sr. Presidente, que me inscre­
vesse para amanhã, já que hoJe tive que, su­
cessivas vezes, abdicar do m~u direito de falar, 
em função de outros temas mais candentes 
e mais urgentes qUe se encontravam na pauta. 

O SR. PRESIDENTE (~am Saraiva) -
Nobre Senãdor Marcondes Gadelha, a Presi­
dência, inclusive pede descttlpas a V. EX, por­
que realmente V. EX" estava inscrito em primei­
ro lugar. 

Concedo a palavra ao nobre Senador lra­
puan Costa Junior. 

O SR. IRAPOAN COSTA JUNIOR 
(PMDB- GO)- Sr. Presidente, eu pediria 
a V. EJr que me inscrevesse para falar amanhá, 
Wl)a vez _que o plenário já se encontra vazio. 

O SR. PRESIDENTE (iram Saraiva) -V. 
Ext será atendido. 
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O SR- PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
Lembro _aos Srs. Senadores que o Congresso 
Nacional está convocado para uma. s~ssão a 
realizar--se hoje, às 18 horas e 30 minutos. 

O SR- PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a s_eguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 54, DE I 989 

(Em regime de urgência ...:... art 336. b, e 
163, IV, do Regimento Interno) 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Re­
solução n~ 54, de 1989, que autoriza o Gover­
no da União a eJevar deUS$ 27,632,939.00 
(vinte e sete milhões, seiscentos e trinta e dois 
mil, novecentos e trinta e nove dólares ameri­
canos) para US$ 50,000,000.00 (cinqüenta 
milhões de dólares americanos), o valor a ser 
contratado junto ao Governo da Confederação 
da Sufça, no âmbito do denominado "Qube 
de Paris", segundo os termos da "ata de enten­
dimentos sobre a consolidação de alguns dé­
bitos do Brasil", firmada em 20 de julho de 
1988, entre a República Federativa do Brasil 
e diversos governos. tendo 

PARECER FAVORÁVEL, profOfido em Pie· 
nário, da Comissão 

-de Assuntos Econômicos.~ -

2 
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 26, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 4"'. in fine, da Resolução n~ 157, de 1988) 

Discussão, em turno únlco, do Projeto de 
Lei do DF n~ 26, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre a política ambiental do Distrito Federal 
e dá outras providências, tendo 

PARECER, proferidO ein Plenário, da Co­
missão 

-do Distrito Federal, favorável ao pro­
jeto e às emendas oferecidas pP.rante a Comis­
são de n~ 3 a 5, 7 a 9, I2, 14, 15, 20 a 22 
e 26 a 30, com subemendas às de n?S 6, 11, 
13, 19 e 23 e contráôO~ às emendas de n~s 
1,2, IO, 16a18,24e25 •. 

3 
PROJEfO DE LEI DO DI'" 

N• 34, DE I 989 

Oncluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, u, d . 

combinado com o art. 375, V, do Regimento 
Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
do DF n'? 34, de 1989, de iniciativa-do Governo 
do Distrito Federal, que dispõe sobre a regula­
rização ou desconstituição de parcelamentos 
urbanos implantados no territóri_o do Distrito 

FederaJ, sob a forma de loteamentos_ ou con­
domínios, tehdo 

PARECER, proferido em Plenário, da Co­
missão 

-do Distâto Federal, favorável ao proje­
to, com emendas que apresenta. 

4 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n• I, de I 989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, que altera os prazos es­
tabelecidos no § s~ do art 14, para destncom­
patibilização do Presidente da República, dos 
Governadores -de Estado, do Distrito_ Federal 
e dos Prefeitos, tendo 
. PARECER, sob n' I45, de 1989, 

-dã COmissão Temporária, favorável ao 
prosseguimento da tramitação da matéria, 
com voto vencido dos Senadores Chagas Ro­
drigues e MauríciO COrrêa. 

·5 
Discussão, em turno único, da redação fmal 

(oferecida pela Cbtn~ão Terriporária em seu 
Parecer n~ 162, de 1989), do Projeto de Lei 
do Senado n"' 97; de 1989_,: de aUtõria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, que dispõe sobre a prow 
teção do consumidor e dá outras providências. 

6 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
· PR!'JClDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n' 98, da 1984 
(n'? 235179, na ·easa de origem), que acres­
Genta § 29 do art. 11 da Lei n9 5.889, de 8 
de junho de 1973, que estatui normas regula­
doras do trabalho rural. 

7 

MA"ItRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Senado n9 34, de 1987, 
de alltorla do Senador Jamil Haddad. que dis­
põe sobre a data do pagamento de salários 
aos empregadoS- tegldOs pela Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

8 

MATÉRIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Resolução n• I 86, de I 988, de 
iniciativa da Coniissão Diretora, que dá nova 
redação aos arts. 39 e 62, do Regimento Inter­
no do Senado Federal. 

O S:R:.-PREsiDENI'E (lram Saraiva)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(LeVanta-se a sessão às JBhoras e_25 
minutos.) 

PARECER PRONIJNC!ADO PELO 
SR. CID SABÓV! DE DIRVALHO NA 
SESSÃO DE 24·8-89 E Q(JE, ENTRE­
GIJE A REI/lSÃO DO ORADOR, SERIA 
PIJBUCADQ POSTER!ORME/YTE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para proferir parecer.) - Sr. 

Presidente, Srs. Senadores, em exame o Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 35, de 1989 (n~ 
3.108/89, na Casa de origerif) Por iniciativa 
do Senhor Presidente da República, busca-se, 
através desse projeto, alterações de disposi­
ções do Plano Único de aasSificação e Retri­
buição de Cargos e f:mpregos, aprovado pelo 
Decreio n• 94.664, de 23 de julho de I 987. 

Com efeito, Sr. Presidente,_ buscawse aqui 
uma alteração plenamente pacífica, porque é 
algo reivindicado pelos professores das uni­
versidades brasileiras, com a promessa de 
atendimento através do Poder Executivo, e 
com o exame do Poder Legislativo nesta hora, 
mas com o comprometimento de muitos Par­
lamentares que acompanharam a luta dos 
professores universitários brasileiros. Visa o 
presente projeto fazer alterações no § ]9 e nas 
alíneas a e b do § 59 do art. 31 do Plano 

_ Único de Oassificação e Retribuição de Car­
gos e Empregos, aprovado pelo Decreto n" 
94.684, de 23 de julho de I987, de tal sorte 

---que sejam feitaS-as segUintes alterações: de 
50% do salário básko, correspondente ao re­
gime de 40% horas semanais de trabalho, pa­
ra os docentes do ensino superior; de 30% 
do salário básico, correspondente ao regime 
de 40 horas semanais de trabalho, para o do­
cente de ensino de 1" e de 2~ grcius, sendo 
que ós efeitos fmanceiros, decorrentes desta 
futura lei, serão devidos a partir de 19 de junho 
de I989. 

Na exposição de motivos remetida para o 
nosSCYconheci~ento consta o seguinte tópico: 

"A medida proposta implica na altera­
ção do§ }9 e alínea a do §59 do art 
31, do anexo ao Decreto n9 94.664, de 
23_ de julho de 1987, ampliando-o-adicio­
nal de salário dos docentes do magistério 
superior, em regime de dedicação exclu­
siva, dos atuais 40 para 50% básicOs,- no 
regime de 40 hQrªs semanais de: trabalho, 
e aumentando o percentual de acréscimo 
salarial, na passagem de uma mesma 
classe, de 4 para 5." 

Diz ainda: 
Justificam-se estas alterações-pelo fatO 

de que só uma estrutura de carreira, ca­
paz tanto de valorizar os diversos compo­
nentes de qualificação profissional, prin­
cipalmente a titulação acadêmica e a ex­
periência docente, como de incentivar o 
pleno exercício da profissão na instituiÇão 
universitária, tornará efetivo seu desenvol· 
vimento, e eficaz sua missão. 

Como se verifica, Sr. Presiderite, quanto ao 
mérito nada há a discutir da justeza dessa alte­
ração proposta as Çasas do _CongreSso Na-
cional. -

Nos aspectos de legalidade nada há que 
opor neste momento. E há plena constitucio­
nalidade da medida proposta que está em exa­
me, neste momento, no Senado Federal. 
-sr. Presidente, por estas razões e outras, 

que poderiam ser expostas com mais comodi-
dade, se o exame não fora de urgência, mas 
ante a clareza da matéria em si ê desneces­
sário, somos pela constitucionalidade desta 
matéria. - -
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Portanto, o parecer é favorável quanto ao 
mérito, legalidade e constltuciona1idade desse 
projeto. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

TRECHO DA ATA DA J06'SESSÁO, 
REALIZADA EM 9-8-89 Q{JE SE REPil­
BUCAPOR HAVERiÃfDO COM INCOR­
REÇÓES NO DCN (SEÇÁO 11) DE 
Jo-8-89, PÁG/!'IA fie 3773, I•e2•COW­
NAS. 

-OON,OOOOO·····"''""''''''''OOO"''"'"''''""'"''"''''""'•'"''''"'''"'''-

.,,,.,,.,.,,,_,,,.,,,,.,..,..,.,,,.,,, ••••••• ._.-.-••• H ...................... --

se realizar quarta-feira, dia 30 de agosto, às 
17:00 horas, na sala de reuniões da ComissáO, 

- Ala Senador Alexandre Costa. 
--~Secretaria da Comissão, em 29 de agosto 
de I 989. -Carlos GuUherme Fonseca- Se­
cretárió da Cõriltssão do Distrito Federal. 

16• Reunião, em 30 de agosto de 1989. 
Pauta 

Item .l --:-_Texto fin~I do. Projeto de Lei do 
Distrito Federal n9 33, de 1989 ....,_ que "Cria 
no Quadro de Pessoal do Distrito Federal, a 
Carreira Apoio às Atividades Juri.dicas e dá 

Item 7 -Anteproj~to de Lei do Distrito Fe­
deral. Dispõe sobre à criação da EscoJa T éc­
nica Regional de TaguéJtinga (Região AdminJs­
trativa 10) 

Autor:Deputado FranciSco Carneiro 
Relator: Senador Edtson Lobão 
Parecer: Favorável a tramitação. 
Conclusão: Em 15-08-S9 a Presidência 

concedeu vista ao Senador Pompeu de Sousa. 
Em ~4-08~89 o SenadOr Pompeu de Sousa 
devolveu o Projeto sem voto em separado. 

····-·······-··········~···············._..,..._. ... , _ _._ ........ _.._,_._ ... ,..,..,......-o-- --outras providências". 
PARECER f"'9 144, DE 1989 Item 2-Projeto de Lei do Distrito Federal 

hem 8-Representação de Wilt6n Robson 
Alvarenga contra o Distrito Federal e a Furrda­
ção Zoobotânica. 

Relator: Senador Leopoldo Peres 

Da Comissão Diretora n9 35, de 1989. Mensagem n9 62, de 1989-DF 
(Mensagem n• 52/89-GAG, de 13.07.89, na 

Redação finl!J/ do Projeto de Resoluçã.o Q~_gém) altera denomin_ações de unidades or-

Parecer: Diligência ao Governo do Distrito 
Federal e convocação das autoridades envol­
vidas para prestarem depoimento em audiên­
cia pública. n~' 48, de 1989. - gânicas da Secretaria de Segurança Pública. 

A com!ssão apresenta a redação final do e.. dá outras providências. 
Autoc. Executivo local. COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

Projeto de Resolução n" 48, de 1989, que auto- Relator: Senador Mauricio Corrêa 
riza a Companhia de Saneamento Básico do 2• Reunia-o (Ordinária) realizada em 

Parecer: Favorável ao Projeto por Constitu· · ' 
~~~ tct; ~~ot ~~~~a ~~n~~% ~p~r:çtr 5d$ cional e Juridico, na forma do substituvo que 17 de maio de 1989 
280,000,000,00 (duzentos e oitenta milhões apresenta.- -- - - Às onze horas do dia dezessete de mato 
de dólares americanos). [tem 3-Projeto de Lei do Distrito Federal de mil novecentos e _oitenta e nove, na Sala 

Sala de Reuniões da ComisSão, em 9 de n935, de-1.989. Mensagem n9 57, de 1989-DF de Reuniões da Comissão, Ala Senador Ale-
agosto de 1989. _ fram Sara~ Presidente. (Mensagem n9 47/89-GAG, de 07.07.89, na xandre Costa, -Sob a presidência do Senhor 
_ Mendes Canale, Redator. _ Pompeu de origem) dispõe sobre tombamento, pelo Ois- Senador João Calmon, reúne-se a Corrússão 
Sousa_ Antónlo Luiz Maya. trito Federal de bens de valor cultural. de Educação com a presença dos Senhores 

Autor: ExecUtivo local. Senadores Wilson Martins, Mauro Benevides, 
ANEXO AO PARECER N9 144, DE 1989 Relator: Senador Áureo Mello Edison Lobão, João Menezes, Fernando Hen· 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, _ _parecer: FavoráveJ ao Projeto por Constitu- rique Cardoso, Afonso Arinos, Antônio Luiz 

nos termos do arl52, incisos V e VIII, da Cons· cional e Jurídico, com as emendas & 01 e Maya, Carlos Patrocínio, Ney Maranhão, Ger-
tituição, e eu, , Presidente, promulgo 02dorelator. _ sonCamata,Joi'geBómhausen'eMeiraFilho. 
a seguinte Item 4 -Projeto de Lei do Distrito Federal Deixam de comparecer por motivo justificado 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 n' 38, de 1989. Mensagem n• 69, de 1989 os Senhores Senadores Áureo Melo, José fo­
-DF (Mensagem n9 59- GAG, de 14.0a89, gaça, Luiz Viana Filho, Márcio Lacerda, Nelson 

Autoriza a Companhlii de Saneamento na origem) Cria a Secretária do Meio Ambien.· Wedekin, Alfredo Campos, Ronaldo Aragão, 
Basfco do Estado de São Paulo - SA~ éd.' te, Ciência e Tecnologia e dá outras proVI- Hugo Napoleão, Dirceu Carneiro, José Ignácio 
BESP, a contratar operaç§o de cv ito dências. Ferreira, Carlos Alberto, Carlos De'Carli, Afon-
extemo no valor de (JS$ 280,000POO,OO Autor: Executivo local so Sancho, Mário Maia e Jamil Haddad. O 
(duzentos e oitenta ml7hões de dólares Relator: Senador Márcio Lacerda Senhor Presidente abre os trabalhos submen-
amerfcanos). _ P"árecer. Favorável ao Projeto, por Consiitu- tendo à apreciação dos membros da Comis-

0 Senado Federal resolve: cional e Juridic;o. são formular convite ao Senhor Oeantho de 
Art. 19 É a Companhia de Saneamento Item 5-ProjeiodeLeidoSenadoFederal Paiva Leite, Presidente do IBECC -Instituto 

Básico do Estado de São Paulo - SABESP, n9 13/88 aprova a alteração da denominação Brasileiro de Educação, Oêilcia e CultUra e 
autorizada, nos termos do art. 52, incisos V do Banco Regional de Brasília S/A - BRB, ao Sr. José Martins Rodrigues, Diretor do 
e VIII da Constituição Federal, a contratar junto dispõe sobre sua participação no capital de SEEC - Serviço Estati.Stico do Ministério de 
ao Banco Internacional para a Reconstrução empresas, e dá outras providências. Educação, esclarecendo que a sua proposta 
e Desenvolvimento- BIRD, operação de cré- Autor: Poder Executivo se fundamenta numa visita que realizou há 
dito externo no valor deUS$ 280,b00,000,00 --Relator: Senador José Paulo Bisol pouco a Unesco, em Paris, onde verificou-que 
(duzentos e oitenta milhões de dólares ameri~ Parecer: Favorável ao Projeto por Constitu- o último Yearbook daquele órgão, coloca o 
canos), mediante garantia da União e nas con- cional e Jurídico. Brasil em 88° (octagésimo oitavo) lugar em 
dições finance[ras aprovadas pelo Banco Cen~ Conclusão: Em 15-08-89 a Presidência dispêndios púbkos com a educação em rela-
tral do Brasil, destinada a apoiar o projeto de concede vista do Processo ao Senador lrapuan ção ao PNB -Produto Nacional Bruto, quan-
saneamento básico da Região Metropolitana Costa-Júnior. Etn 24-0S-89, o Senador Ira- doháalgunsanoserao80?(octagésimo).Ob-
de São Paulo e Interior. puan COsta Júnior devolveu o Processo com serva ainda que os dados são distorcidos, já 

Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na voto em separado, favorável ao Projeto, com que o Brasil não fornece os informes sobre 
data de sua publicação. as emendas suprimindo o Artigo 3 e seu Pará- os dispêndios municipais com a educação . ................................................ .-.-.......... =====~ grafo único, bem corno o Parágrafo único_ do Ainda com a palavra, o Senhor Presidente pro· 
.................................................. ~ .. .-......... Artigo 2. põe, com base nas novas atribuições da Co· 
.................................................... _ ------- Item 6-Anteprojeto de Lei do Distrito F e- missão no que conceme à formação e.aperfei-

COMISSÃO DO DISlRITO FEDERAL 

Convocação 

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Co· 
missão do Distrito Federal, Senador Mauro 
Benevides, tem o prazer de convocar Vossa 
EXcelênda, para a F"eunião extraordinária, a 

deral. Proíbe privatização de terras e mudao- çoamento de recursos humanos e no art. 75 
ças na destinação do uso dos solos do DF da Lei Orgânica dos Partidos, a criação do 
até que sejam adotadas as providências que Instituto de Formaçáo Política Para tanto, de-
dispõe. - -signa os Senhores Senadores Fernando Hen-

Autor: Deputado Augusto de Carvalho rique Cardoso e Afonso Arinos para se encar· 
Relator: Senador José Paulo Bisol. regarem da formação desse tnstítuto. Coloca-
Parecer: Favorável à tramitação. das em votação, as duas propostas são apro· 
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vadas por unanimidade. Usam da palavra, te~ 
cendo considerações sobre o assunto os Se­
nhores Senadores Afonso Arinos, Fernando 
Henrique Cardoso, Antônio Lu[z Maya e Ney 
Maranhão. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
salienta a importância de manter contato com 
a Comissão de Educação da Câmara dos De­
putados, que segundo explica, já começou a 
apreciação de um projeto sobre a Lei de Dire­
trizes e Bases da EducaçãO Nacional, a fim 
de estabelecer um cronograma dos trabalhos 
da Comissão de Educação do Senado Federal 
em relação à elaboração do referido docu­
mento. A seguir, concede_ a palavra ao Senhor 
Senador Antônio Luiz Maya que sugere sejam 
ouvidas entidades como a Associação de Edu­
cadores Católicos - AEC e a ABESC -­
Associação Brasileira de Escolas SUperiores 
Católicas, sobre as novas diretrizes da educa· 
ção. O Senhor Pr_esidente ressalta que a Co­
missão ouvirá algumas entidades que já elabo­
raram textos s_obre a Lei de Diretrizes __ e Bases 
sa Educação como subsídio aos trabalhos da 
Comissão. Nada mais h_avendo a tratar, a pre­
sidência encerra a reunião, lavrando eu, Eugê­
nia Maria Pereira Vitorino, Secretáría, a pre­
sente ata que lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente, -Senador João Cál­
mon, Presidente. 

4~ Reunião (Ordinária), realizada em 
7 de junho de 1989. 

Às onze horas do dia sete de junho de mil 
novecentos e oitenta e nove, na sala de reu­
niões da Comfssão, Ala Senador Alexandre 
Costa, sob a presidência do Senhor Senador 
João Calmon, reúne-se a Comfssão de-Educa­
ção com a presença dos Senhores Senadores 
Márcio Lacerda, Wilson Martins, Meira Filho, 
Marco Maciel, Mauro Benevides, João Mene­
ses, Nelson Wedekin, Afonso Sancho, Área 
Melo e Ney Maranhão. Deixam de comparecer 
por motivo justificado os Senhoies Senadores 
José Fogaça, Luiz Viana Filho, Alfredo Cam­
pos, Ronaldo Aragão; Hugo Napoleão; Edison 
Lobão, Dirceu Carneiro, Jorge Bornhausen, 
Fernando Henrique Cardoso, Carlos Alberto, 
José Ignácio Ferreira, Carlos De'Carli, Antônio 
Luis Maya, Mário Maia e Jam~ Haddad. O Se­
nhor Presidente declara aberto os trabalhos, 
comunicando a seus pares que, conforme de­
liberação anterior da Comissão, a presente 
reurüão, ·destina-se a ouvir em audiência públi­
ca, os depoimentos dos Senhores Oeantho 
de Paiva Leite, Presidente do [BECC- Insti­
tuto Brasileiro de Educação, OênC:ia e Cu1tura 
e José Martins Rodriaues, Diretor do SEEC 
-Serviço Estatístico do Ministério da Educa­
ção. Após lembrar que desde 1976 vem divul­
gando a posição que o Brasil ocupa no anuário 
da Unesco, em dispêndios públicos com a 
educação em relação ao PNB - Produto Na~ 
cíonal Bruto, o Senhor Presidente -convida os 
depoentes a sentarem à mesa dos trabalhos, 
destacando, de forma sucinta, os seus respec­
tivos currfculos. A seguir, concede a palavra 
ao Senhor Oeantho de Patva leite que agra­
dece o convite que lhe foi formulado e faz 
uma breve exposição sobre a Unesco, os seus 
programas no Brasil, o papel do rBECC e da-

dos estatiticossobr.e o analfabetismo mundial 
e. no- nos_so País. Dando prosseguimento, a 
presidência passa a palavra ao Senhor José 
Martins Rodrigues que agradece a honrosa 
oportUnidade de estar na Comissão e discOrrer 
através de inúmeros gráficos, projetados em 
eslides, sobre os dispêndios públicos com 
educação em relação ao PIB e ao PNB, a posi­
_çáo do Brasil no Yearbook da Unesco e a 
pirãmede de fluxo escolar. Terminadas as ex­
posições o Senhor Presidente franqueia a pa­
lavra aos Senhores Senadores. Usam da pala­
vra, interpelando _os_ depoentes, os Senhores 
Senadores Meira filho, Joã.O -Menezes, João 
Calmon e Afonso Sancho. ('iada mais havendo 
a tratar, a presidência encerra a reunião agra­
decendo a colaboração dos Senhores exposi­
tores, lavrando eu, Eugenia Maria Pereira Vi~o­
rino, Secretário, a presente ata que lida e- ãpro­
vada será "i:!Ss-ii1ada pelo Senhor Presidente e 
levada à publidiÇao, jilntameryte com as notas 
taquigráficas, conforme- determinação do Se­
nhor Presidente. - Senador João Calmon, 
Presidente. 

--t\JYEXO À ATA DA 4• REUNIA O ORDI­
NÁRIA DA COMISSÃO DE EDUO\Ç)IO, 
REALIZADA EM 7 DE JUNHO DE 1989, 
QUE SE PUBUO\ COM A DEVIDA AU­
TORIZAÇ)IO DO PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico) 
O Sr. Presidente (J_oão Calmon) -:- Tenho 

o prazer de convidar o Dr. Oeantho Paiva Leite, 
Pr_esidente _doJns:tituto Brasileiro de Educação 
Oêncía ·e CUltura -IBECC, e_ o Dr. Martins 
Rodrigues, Diretor do Serviço de Estatística 
do Ministério da Educação, a tomarem assen­
to à Mesa. 
__ Em sua última reunião, a Comissão de Edu­
cação do Senado tomou a decisão de convi­
dar, para prestar depoimento, hoje, o Prof. 
Oeantho Paiva Leite, e o Dr. Martins Rodri­
gues. AnteS'de dar a palavra ao Dr. Cieãntho 
de Paiva Leite, gostaria de lembrar que, desde 
1976, comecei a divulgar, no Brasil, a posição 
que o nosso País ocupava no anuário da Unes­
co que, como todos o sabem, é editado em 
ing{ês, francês e espanhol. O Yearbook, de 
1973, -colocava o Brasil abaíxo de 79 países, 
em dispêndios públicos com educação, em 
relação ao Produto Nacional Bruto. O nobre 
Senador Marco Maciel estava lembrando que, 
em 1976, tomei a iniciativa de divulgar os da­
dos do anuário da Unesco referente ao ano 
de 1973, que colocava o Brasil abaixo de 79 
países, em dispêndios públicos com educa­
ção, em- relação ao PNB o Brasil destinava 
'3,3% do seu PNB para educação. Pouco antes, 
uma autor[cfade de maior destaque do Gover­
no da época havia declarado, numa confe­
rência na Escola Superior de Guerra, que o 
Brasil era o 4~ País em dispêndios públicos 
com educação, em relação ao PNB. O Brasil 
estaria sendo superado, segundo aquela alta 
autoridade, apenas por três palses- Estados 
Unidos, União Soviética e Japão. Imediata­
m_ent_e,_ tomei a iniciativa de mostrar a esse 
eminente homem público os dados melan­
cólicos da Unesco. 

Este ano, voltei a visitar a Unesco, _na sua 
sede -ein Paris, e lá cOnstatei que o BrasiJ já 
não ocupava o ao~ lugar em dispêndios públi­
cos com educação em relação ao PNB; havia 
desabado para o 88>- lugar. E como verifiquei 
também que numerosos países não informam 
à Unesco o total do seu Produto NaciOnal Bru­
to, pincei, da relação de 39 países que omitem 
dados sobre o seu PNB, pelo menos 12 países 
que gastam mais do que o Brasil em termos 
percentuais, em relação ao PNB. De _acordo 
com esse levantamento, que já passei ao Dr. 
Martins Rodrigues, o BrasiJ estaria colocado 
em 1()()9 lugar em dispêndios públicos, com 
educação em relação ao PNB. Obviamente, 
há uma falha nesse levantarriento. Porque, por 
pior que seja o quadro da educação brasiJeira, 
é i!'limaginável, inadmissível que o Brasil esteja 
colocado ou em 88° lugar ou em 1 OQ<> em 
diSpêndios- Púbiicos com o enSinÕ. 

Para procurar tirar isso a limpo, propus à 
Comissão-de EducaÇão um convite ao Diretor 
do Serviço de Estatística do MEC e ao Presi­
dente do IBECC para -que prestassem, aqui, 
depoimento sobre esse quadro tão melancó­
lico e também respondessem às indagações 
que seriam formuladas pelOs nobres sena­
dores. 

Para iniciar os dois depoimentos, concedo 
a: palavra em primeiro -lugar ao O r: neantho 
Paiva Leite. Eis algun-s dados de seu ricO cum·­
culum vitae: "Tendo ingressado no serviço pú­
blico em 1942, Com 21 anos de idade, -como 
técnico da administração do Dasp, já- no co­
meço da década de 50, o Dr. Oeantho Paiva 
Leite é nomeado Diretor do Banco Nacional 
de DesenvoMmento Econ6mtco e, no come­
ço da década de 60, eleito Diretor Executivo 
do Banco lnteramericano de Desenvolvimen­
to. É importante destacar que trabalhou, por 
muitos anos, em órgãos para assuntos da fa­
mília, das Nações Unidas, e a Unicef, onde 
foi Presidente do Conselho de Programas do 
Conselho Diretor. O curriculum do Dr. Clean­
tho de Paiva Leite é muito extenso, mas limito­
me a destacar esses_ dados: E, com muito 
prazer, vou conceder a palavra ao Dr. Oeantho 
Paiva Leite, para fazer a sua exposição. 

O SR. MEIRA ALHO-AnteS, Sr. Presiden~ 
te, peço a palavra 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon r'­
Com a palavra o nobre Senador Meira Filho. 

O SR MEIRA FILHO- Primeiro,_ quero lou­
vãr a dedicação- de V. & ao maior problema 
braslleiro, que é o relativo à educação, porque 
tudo advém da má educação do nosso povo. 
Digo isto não no sentido pejorativo, pois o 
povo não está tendo a assistência que deveria 
ter no que diz respeito à educação. Inclusive, 
analisando os dados que V. Ex" trouxe vejo 
que o nosso País, lamentavelmente, está numa 
posição muito ruim --perante o· Conselho das 
Nações. E no que diz respeito à educação, 
como V. ~ posicionou af, _a ver a situação 
do Brasil não sei qual a situação do território 
nacional, mas como tenho vivido as aflições 
da capital brasileira, e cheguei a ser eleito por 
este povo como Senador, aqui, sim, Sr. Presi-
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dente, a educação está uma lástima, sob todos 
os pontos de vista. E já que estou diante de 
um Presidente da Comissão que trata da edu­
cação, e com Senadores que têm a responsa­
bilidade imensa de conduzir os nossos desti­
nos, chamo a atenção para este aspecto: não 
bastasse o movimento de greves, privando os 
meninos da capital do Brasil, tão nova, do 
direito de estudar, há um sistema educacional 
que está muito aquém das necessidades da 
capital de um País do porte que é o Brasil. 

Era isso que eu queria dizer. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)-Mui­
to obrigado a V. Ex', Senador Meira F~ho. Gos­
taria, agora, de passar a palavra ao Dr. Clean­
tho Paiva Leite, e registrar, com muita _a1egria, 
o comparecimento, à nossa Comissão, do Se­
nador Marco Maciel, que foi nOtável Ministro 
da Educação, Governador do seu Estado, de 
extraordinárias qUalidades e_ que, ao lado do 
Senador Wilson Martins, também ex-Gover­
nador, e do Senador Meira Filho, muito nos 
honra com a sua partidpação nesta reunião. 

Com a palavra o Dr. deantho PaiVa leite. 

O~ SR. CLEANTHO PAIVA LEITE- É para 
mim motivo de grande satisfação aceder ao 
convite do Presidente João Calmon, para fa:z_er 
breve _exposição na Comissão de Educação 
do Senado Federal a respeito de problemas 
que nos preocupam fundamentalmente. Em 
conversa com o Senador J_oão Calmon, sugeri 
que a minha exposição fosse concentrada, pe­
lo menos na apresentação inicial, numa breve 
noção do que é a Unesco, um dos seus progra­
mas, no BrasiJ, e do papel que o JBECC -
(nstituto Brasileiro de Educação, de Ciência 
e de Cultura - que á a Comissão Nacional 
da Unesco, tem na execução desses seus pro­
jetos no Brasil. 

A parte relativa ao grave quadro de desequi­
líbrio social e regional do Brasil, em matéria 
de educação, coloquei como último ponto da 
Sinopse. E, evidentemente, estaria disposto a 
me estender um pouco mais sobre esse ponto 
se houver perguntas, se houver interesse em 
reJação a esse problema. Procurarei, entretan­
to, não duplicar as Informações estatísticas 
que possivelmente, serão proporcionadas pe­
lo representante do Ministério da Educação. 
Então, para evitar duplicaçâo, não tratarei des­
se assunto imediatamente, mas apenas numa 
segunda parte, em resposta a perguntas. 

Como todos sabem, â Unesco foi fundada 
no fim da Segunda Guerra em 1945, e a data 
oficial de fundação da Unesco é 1946, porque 
a Convenção lnternacionaJ foi aprovada na 
Conferência de Loi-tdres e só ratificada no ano 
seguinte oficialmente, a Comissão da Unesco 
foi ratificada no ano seguinte, oficialmente, a 
data de fundação da Unesco ê 1946. Entre~ 
tanto. é importante salientar a origem da Unes­
co, porque entenderemos melhor o papel que 
ela tem do mundo hoje. Na verdade, a idéia 
irUcial de uma organização das Nações Unidas 
para a Educação e a Cultura decorreu da preo­
cupação dos cientistas, intelectuais, professo~ 
res dos países aliados, com a destruição das 
bibliotecas, das igrej_as, das _entidades culturais 
na Europa devastada. O então Deputado Wi-

Uiam Fuollbright dos Estados Unidos, depois 
Sei:tddor, tomou a iniciativa de promover a 
Organização- de uma entidade internacional 
para se preocupar" com os problemas de edu­
cação e cultura nas áreas devastadas da Euro­
pa. Esta foi a origem inicíãl da idéia da Unesco_. 

Os países aliados, muitos dos governos exi­
lados, tinham sede em Londres, resolveram 
fazer uma conferência internacional, em no­
vembro de 1945, na qual já aparecia, como 
delegado brasileiro, esta grande figura per­
nambucana que foi Paulo Berredo Carneiro. 

- Tive então a oportunidade de conhecê-lo. Nes­
sa reunião, também se ampliou a corrcepçâo 
desse organismo internaCional. O grãnde bió­
logo inglês Julian Huxley, irmão do grande 
romancista Aldous Huxley, convocado para 
Secretário-assistente da comissão britânica, 
escreveu um memorando, dizendo não ser 
possível tratar somente da cultura e da educa­
ção e esquecer a ciência, Diz ele, nas suas 
memórias: "eu so~ respon!?ável pelo ''s" de 
Une~co". As:?im, a Organizaçãq das Nações 
Onidas, para a Educação Ciência e Cultura 
nas_ceu em novembro de 1945, em Londres. 
No ~estatuto da Unesco Se incluiu um ciltigo, 
o_7~. que é único nos estatutos dos org<;~nismos 
internacionais em -qUe na verdade explica a 
existência do IBECC. A preocupação dos inte~ 
lectuais, cientistas e educadores era de que 
a Unesco não fosse apenas um organismo 
de governos -todos os organismos interna­
cionais, evidentemente, são organismos de 
governos- mas que, além da representação 

- govemamental, houvesse, em cada país, uma 
-ComissãO Nacional da UnescO que represen-
taSSe-o que hOje se chama a-sOciedade civil; 
quer dizer, os representantes da cultura, da 
ciência e da educação não necessariamente 
vinculados ao Governo. Essa é a razão pela 
qual em 160 países-merribros da Unesco exis­
te, em cada um deles, uma Comissão Nacio­
nal da UnescÕ. Aq-ui, no Br§!sil, foi dada a essa 
ComisSão O nome de lBECC- Instituto Brasi­
leiro da Educação, Ciência e Cultura. 

No Conselho Deliberativo do IBECC há 40 
representantes de entidades tais como o Insti­
tuto Histórico, da Academia de Ciência,- das 
universidades etc. São esses 40 membros do 
IBECC que ele_gem o seU presidente e assegu­
ram a participação da comunidade acadêmi­
ca, cielitifica, cultural nas atividades da Unes­
co, no Brasil. 

Eis pÕrtanto em traços sUmários a origem 
da Unesco e a origem da Comissão Nacional 

·-da Unesco, que é o IBECC. 
Os Presidentes _do IBECC, isto é, ela Comis­

são NaCiõital da Unesco, desde 1946, sempre 
foram pessoas eminentes na vida pública bra­
sileira ..;_ Levy Carneiro, fot O primeiro presi­
dente; "Lourenço Filho, Themistodes Cavai~ 
cante, Renato Almeida, o Ministro Moniz Ara­
gão, e o meu antecessor o Prof. Aristides Aze­
vedo Leão, grande dentista, vice-presidente 
da A'Cademia Brasileira de Ciência. O Governo 
tambénl -deu sempre uma grande importância 
a sua representação na Unesco. A Delegação 
permanente do Brasil, na Unesco, foi ocupada 
por pessoas da maior categoria intelectual co­
mo Paulo Carneiro, Carlos Chagas e embaixa-

dores, como Dmar Pena Marinho, Álvaro da 
Costa Franco, EveraJdo Douyrell de Lima, Ge­
raldo Holanda Cavalcanti etc. 

A Conferência Geral da Unesco, se reúne 
a cada dois anos, e a penúltima delas foi em 
1985. Dela participou, como Chefe da delega­
ção brasileira - e eu tenho muito prazer em 
registrar isto- o Senador Marco Maciel, então 
Ministro da Educação, cujo discurso está pu­
blicado no Correio do JBECC- reseJVei esta 
surpresa para ele. Além da conferência geral 
que se reúne a cada dois anos. há um Conse­
lho Executivo de 40 países que é, realmente, 
o órgão mais importante de comando da 
Unesco, nos intervalos entre as Conferências 
Gerais. Esse Conselho Executivo se reúne 
duas vezes por ano e, por período de 3 ou 
4 semanas. O Brasil esteve repreSentado, du­
rante muito tempo por Paulo Carneiro e, de­
pois do faledmento de Paulo Carneiro, pelo 
Professor José Israel Vargas, eminente cien­
tista, que foi Secretário de Oêndã e TeCno­
logia do Ministério da Indústria e do Corriérdo, 
um grande físico e homem da maior categoria 
intelectual. 

Os programas da Unesco, evidentemente, 
são definidos pelos Governos. As conferências 
gerais aprovam um orçamento bianual em 
que estão contempladas as atividades da 
Unesco, diVididas em 14 grandes programas. 

Esses 14 grandes programas em virtude 
da reforma do Plano, a médio prazo, da Unes­
co, estão sendo fundidos em 8 programas 
para simplificar a estrutura da ação da Unesco. 
Entre esses grandes programas estão a edu-

- cação,- a tiéncia" e tecnologia, o desenvolvl­
mento dos estudos prospectivos, a educação 
para a paz e compreensão internacional e di­
reitos humanos etc ... Dentro desses grandes 
programas, desenvolvem-se as atividades da 
Unesco, na sede e rios vários países. 

Vou deixa' aqui com o Presidente da Comis­
são de Educação trés números :do Correio 
do !BECC, ...:.._e se algum Senado-f-estiver inte­
ressado, poderei enviar, p·ostertormente, um 
exemplar a cada um. O discurso do Senador 
Marco Mactel às páginas 59 do primeiro n·u­
mero do COiTeio. 

A publicação do Correio estava suspensa, 
desde 1982, mas foi restabelecida. Ao reassu­
mir a Presidência, em 1984, consegui recursos 
da Unesco para restabe1ecer a publicação e 
publiquei o primeiro número correspondente 
ao período de 1982 a 1987.--Ness-e número 
do Correio, há üm resumo do semir1àrio"-<fue 
fiz realizar no Rio, s'obre os grandes' programas 
da Unesco para o biênio 86787. O COrreio 
dá uma idéia das atividades da Unesco e_m 
geral e no Brasil. Há no }9 número uma publi­
cação da Carta da Unesco, do Estatuto do 
lBECC, de rriodo que há bastante informação 
para que a Comissão de Educação do Senado 
possa compreender o papel do JBECC e as 
atividades da Unesco no mundo e no Brasil. 
O Correio do IBECC como disse, (9l restabe­
lecido como publicação semestral. Estão, o 
primeiro e o segundo semestre de 1987. Os 
dois semestres de 1988 estão na gráfica. 

O primeiro semestre de 1987, acho que 
é o viés - é nordestino, Paraibano, pemam-
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bucano, que a Paraíba é uma satrápia de Per~ 
nam.buco, a capa do Correio do !BECC é dedi­
cada a Olinda, {rtsos)- Patrimônio da Huma­
nidade! 

N_esse segundo_ número do Correio do 
IBECC. há uma infoimação sobre as ativida­
des do Brasil, na Unesco, as atividades de reati­
vaçáo da Comissão Nacional de Folclore e 
um estudo do Embaixador Álvaro Teixeira 
Soares. sobre os primeiros40 anos da Unesco. 

O ·segundo _número do Correio do IBECC. 
corresponde ao segundo semestre de 1987, 
tem, na capa, as missões Jesuíticas do Rio 
Grande do Sul - há um projeto a respeito 
- cuja restauração está sendo feita com a 
cooperação da Onesco, e há também uma 
referência especial ao "Dia Mundial de Alfabe­
tização", comemorado, todo ano, no dia 08 
de setembro. Em 1987, tive oportunidade de 
fazer _ness~ data, uma declaração, abrindo as 
comemorações do "Ano da Alfabeti_zação", 
em que fazia referência exatamente ao proble­
ma ao qual o Senador Meira e o Presidente 
Calmon referiram há pouco. 

Dizia que, apesar dos esforços erilpreen­
didos para aumentar os efetivos escolares, em 
todos _os níveis, a taxa mundial de analfabe­
tismo _que, em 1970, era 32,9% reduzida para 
apenas 30%, nos últimos 15 anos. 

isso significa que está longe a plena realiza­
ção do chamado díreito a educação. O direito 
a educação é um dos direitos sociais reconhe-­
cidos por uma Resolução da ONU, de 197 4. 

o número de analfabetos, em termos abso­
lutos, continua aumentando, principalmente 
devido ao crescimento demográfico. Em 
1970, havia 760 milhões de analfabetos; em 
1985, o núméro aumentoU para 889 milhões, 
e tudo indica que, se novas medidas não forem 
tomadas, esse número atingirá a casa de 1 
bilhão de ana1fabetos até o fim do Século. 

No caso do Brasil, o problema é grave e 
dramático; segundo um estudo do Prof. Nel­
son do Vale e Silva, possivelmente, chegamos 
ao ano 2000 com cerca -de 22% de analfa­
betos, sendo que, nas zonas rurais, a taxa seria 
de 37%, ou seja, a persistir o panorama obser­
vado no passado recente, até o fmal do século, 
teremos no Brasil mais de 32 milhões de anal­
fabetos, comparados com os 25 milhões, em 
1980. . 

Isto é um cenário preocupante, que está 
a exigir uma atitude vigorosa de todos os brasi­
leiros administradores, educadores, políticos, 
enfim, de toda a so.ciedade civi~ preocupada 
em construir um país menos injusto e uma 
estrutura democrática mais estável. Esse é um 
resumo das palavras que eu disse no "Dia 
Mundial da Albabetização". 

O SR. MElRA FILHO -.Sr. Presidente, quan· 
do estávamos na campanha eleitoral, cada um 
assumia compromissos com sua gente, com 
seus eleitores, dificilmente, um político deixa 
de ir ao palanque prometer que vai trabalhar 
pela educação; compromete-se com seus 
eleitores. É claro que não perguntarei, aqui, 
como procederá um político que prometeu 
trabalhar na educação porque estou na Co­
missão de Educação, o-que; para mim, é uma 

grande honra, e me preocupo muito com a 
questão do anaJfabetismo. Ninguém educa 
sem alfabetizar. E parece-me que os projetos 
do nosso País, com relação à a1fabetizãÇão, 
ou forá.m parados no meio do caminho, ou 
não houve aquele interesse manifestado quan­
do de suas criações. Sou um homem de rádio, 
vivido, muitos anos em uma profissão em que 
eu mantinha contato permanente com o povo. 
Então preocupamo-nos, realmente, com esta 
questão. Como não é apenas Um cidadão bra­
sileiro, nem apenas um Senador, nem apenas 
um Secretário de ~ucação que_ vão resolver 
esse problema, pois ele exige uma objetivi­
dade, uma prática iminente. Porque n~o adian­
ta ficar discutindo e o povo continuar analfa­
beto, por isso, tomo a liberdade de perguntar: 
Como está o Ministério da Educação corri. reia­
ção à alfabetização da nossa gente? 

O SR. ct:EANTHO PANA LEITE- Eu pre­
feriria: -como -.dtsse no começo, com a autori­
zação do Sr. Presidente, Senador Meira Filho, 
encerrar aqui a minha exposição, para respei­
tar os limites de 20_ minutos que me foram 
determinados. Espero que a exposição do re­
presentante do MinistériO da Educação, seja 
satisfatória, dê resposta à pergunta que o Se­
nador faz. Evitaremos, assim, uma duplicação; 

---do contrário, telihO alguns dados e algumas 
conclusões _l:!9bretudo do relató_ri_o que foi pre­
parado pelo -Instituto de Estudos Políticos e 
ECOfi.âtniçOs e Sod;;íis (IEPES)! 

O SR. MEIRA FlLHO -Como V. Ex~ erifen­
der melhor. Estou aqui para ouvir. 

O SR. CIEANTHO PANA LEIT!õ- Aguar­
darei a exposição do representante do Minis­
tério da Educação e, depois, se for conside­
rado pertinente, citarei parágrafos do estudo 
que: ftzeiJ}Q§ no Instituto de Estudos ~olíticos 
e Econômi_cos e Sociais, sob a coordenação 
do Eadre AvHa. A parte de educação foi de 
autoria ·'Vicente Barreto".Tenho alguns dados 
sobre a situa_ção_atual da aducação, sobretudo 
no ensino bási.co. Aguardo a exposição do 
Ministério da Educação, antes de entrar neste 
assunto. 

Apenas para terminar, eu gostaria de dizer 
que, entre as atividades da Unesco, no Brasil, 
está as que- estão na área do Ministério da 
Educação~ Gma grande parte das atividades 
da Unesco no Brasil, são canalizadas direta­
mente, ou através do Ministério da Educação, 
ou através do Conselho Nacional de Pesquisas 
e TecnOlogia- CNPq -, ou através do Minis­
tério da Cultura. Não são todas_ as atividades 
da Unesco que passam pelo lBECC. Entre­
ta_nto, uma das atividades que considero im­
portante da Unesco é a edição, em português, 
do Correio da Gnesco, que é uma excelente 
publicação mensal, em 32 idiomas; é editado 
todo em português, pela Fundação "Getúlio 
Vargas", por contrato ·com o nosso instituto. 
t. a edição que tem a maior -circulação no 
mundo,_ depois dos três idiomas oficiais:_ In­
glês, Fran-cês e Espanhol- a edição em Por­
tuguês tem mais de 200 mil exemplares cada 
anO. Trouxe a1guns exemplares do Correto da 
Gnesco e ·queria também dizer que ele está 

sendo também enviado pelo IBECC, graças 
a um contrato que assinei com a Unesco, a 
todos os países africanos dP língua portugue­
sa; todos os me:s~ mandamos para Angola 
e, de lá, distribuem para Moçambique, Guiné­
Bissau, Cabo Verde e São Tomé. Essa é uma 
excelente publicação mensal da Unesco, que 
deixare[ aqui também com o Senador João 
Calmon. Peço desculpas pela apresentação 
um pouco tumultuada mas tentei seguir uma 
pequena sinopse que entrego à Corniss.ão. 
Quero agradecer a atenção e disponho~me 
a responder a qualquer pergunta que me for 
feita depois, de preferência, após a exposição 
do represe~ta:nt~ do Mini_stério da ~d.ucação. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -
Agradeço ao Professor Oeantho de Paiva Leite 
a sua excelente exposição. Antes de passar 
a palavra ao Dr. José Martins Rodrigues, Dire­
tor do Serviço de Estatística do MEC, gostaria 
de registrar a presença neste Plenário do Pro­
fessor Júlio Jakoko Waiselfis, Diretor do Insti­
tuto InteramerTcano de Cooperação para a 
Agricultura, órgão da Organização dos Esta­
dos Americanos. 

O Dr. José Martins Rodrigues _é membro 
da Comíssão Especial de Estatística da Edu­
cação e Desporto dO MEC, trabalha na -"á~:ea 
há dez anos, passando por todas as equipes 
do Serviço de Estatística do Ministério da Eç!v­
cação; já- te-ndo sido Secretário Adjunto da Se­
cretaria de lnformáti<::a do MEC, Diretor Téc­
nico da _Fundaçã_o MUDES, e iritegrante de 
projetos na áieã da educação, taiS comO Cré­
dito Educativo, criação da FAE, representaÇão 
estudantil e reformulação d_o sistema despor­
tivo nacional. 

Antes de dar a palavra ao Dr. José Martins 
Rodrigues, gostaria também de revel~r que 
nesse último encontro em Paris, na sede da 
Unesco, consegui obter uma xerox das infor­
mações prestadas pelo Serviço de Estatística 
do MEC à Unesoo referente ao ano de 1986. 
Apurei que o Anúario da Unesco de 1988 só 
-se refere a dados referentes ao ano de 1985. 
No ano de 1986, p(:!la primeira vez, ao que 
parece, na história do Ministério da Eduação, 
o Serviço de Estatítica -informou à Unesco 
quais os dispêndios municipais com a educa­
ção em nosso pafs. Até então, só havia uma 
série de informações sobre dispêndios fede­
rats e estaduais e total omissão sobre os dis­
pêndios municipais, que _são os mais modes­
tos. Os mais vultosos são os de"SpêndiOs esta­
duais. Em seguida, vêm os dispêndios federais 
e só em terceiro lugar vêm dispêndios muni­
cipais. Sem dúvidã nenhuma, na área muni­
cipal há_ razoável dispêndio, inclusive porque 
todas as capitais obviamente são munidpios 
e gastam quantias significativas na área de 
ensino. 

Depois desses esclarecimentos, tenho ·o 
prazer de passar a palavra ao Dr.José Martins 
Rodrigues para fazer a sua exposição em 15 
ou vinte minutos. Depois os nobres Parlamen­
tares poderão dirigir aos dois depoentes per­
guntas as que julgarem convenientes. 

·a SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES -Srs. 
~nadares.. demais autoridades pr~sentes. nós 
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preparamos um material' visual, para que pos­
sa haver uma sequência mais rápida em ter­
mos de exposição. Desde logo, peço descul­
pas, caso não consiga terminar minha expo­
sição nos 15ou20 minutos que são dedicados 
ao assunto. porque, na verdade, e:a partir da 
convocação da Comissão e çom base na con­
versa com o Senador João Calmon, resolve­
mos fazer uma revisão geral nas informações 
a nivel de Brasil, em dispêndios póblicos em 
educação da União, dos Estados e dos Municí­
pios.. Verificamos, a partir desta revisão algu­
mas situações Interessantes em relação aos 
próprios anúarios e informações que constam 
na Unesco. 

Vou passar para o retroprojetor e antecipa­
damente, peço desculpas, porque vou passar 
por várias transparências para poder me ater 
aos 20 minutos. 

O SR. MEIRA FILHO- Sr. Presidente, pode 
parecer que hoje estou querendo falar muito, 
mas é que estou multo satisfeito porque a 
reunião de hoje está bem diferente da reunião 
anterior. Estamos com a presença marcante 
de Senadores na Coffi.issão de Educação. fico 
muito feliz. 

O SR. PRESIDENTE (Joiio Calmon) -
Nosso grau de felicidade é semelhante. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES -Srs. 
Senadores, em primeiro lugar, é importante 
colocar que o serviço de Estatística da Educa~ 
çio e Cultura foi criado por decreto em 1956 
e apenas um novo decreto poderá a1terar a 
sua denominação, apesar da parte cultural, 
a partir de 1986, na gestão do Senador Marco 
Ma.ctel, passado para responsabilidade do Mi~ 
nistério da Cultura, o Serviço Estatístico do 
Ministério da Educação fez o leveJJtamento 
das estatítlcas culturais até 1986. E a partir 
de 1987, o Ministério da Cultura assumiu a 
responsabilidade das estatísticãs cultur"l É 
importante colocar que se fala muito em esta­
tística, mas em termos de estatística, nós con­
sideramos que os primeiros movlmen~ ha 
área de informação educacional, ocorreram 
na época da Independência, em 1822, atravéS 
dos relatórios provinciais. 

Esses relatórios. na verdade, levantavam a 
estatistica da instrução, a partir de agentes 
do poder central, que se deslocavam ao inte­
rior e tentavam coletar essas infonnações, _de 
forma discursiva e opinativa. Ternas, !nclustve, 
relatórios encontrados no arquivo do Estado 
da Bahia, através dos quais podemos verificar, 
que_ em 1822, se --pesquisavam as rnesmãs­
informaçõesde hoje. Não se altera o tipo de 
informações; o que se altera é sua concei~ 
tuaçiç. Após isso, apenas em 1907,já no regi~ 
me republicano começl!l .. se a sistematizar, 
realmente, a área de informações estatísticas, 
quando tentou~se fazer wn levantamento com 
a participação das Unidades da Federação. 
Esse levantamento teve os seus primeiros re~ 
sultados divulgad~ em 1916, em documento 
que consideramos,& primeira publicação de 
informações de edúc:ação no Brasil, com uma 
defasagem de 9 anos entre a coleta e a sua 
divulgação. Na verdade este levantamento 

partiu de uma situação de absorção de um 
modismo europeu, que na época tinha bas­
tante influência no Brasil. Não foi uma situação· 
de atendimento às necessidades do pais; foi 
uma situaçllo de modismo, tanto assim que 
foi com aplicação de recursos franceses que 
se gerou o primeiro levantamento nacional, 
na área da educação. Em termos de sistema­
tilação rea1, apenas em 1931, houVe o que 
chamamos o marco inicia] do sistema de in~ 
formaç6es estatistlcaS-Oa educação, atravéS 
de wn convênio celebrado entre a União, os 
Estados e os Municípios, sendo que, na época, 
ãinda tinhamos q Território Federal do Acre. 
Ele objetivava uniformizar a estatística nacio~ 
nal. A dimensão do país as diferenças regio~ 
nais teriam que ser registradas num único ele­
mento de informação estatítlca. A partir desta 
dedsão, foi cea!Izado o primeiro levantamento 
nacional, com a participação das Secretarias 
tsl:aduais de Educação. Levantamento esse 
executado em 1932 e divulgado apenas em 
1939. Esse é o primeiro conjunto de informa­
ções com a participação efetiva das Secre-­
tarias de Educação dos Estados. Estou me 
reportando a isso, para poder chegar à situa­
ção de hoje. O Serviço de Estatística da Edu­
_ç-ªÇ_§p_~Ct,~ltura, na denominação que tem 
hoje, foi criado em 1956,_ mas na ve_rdade, 
é" oriundo de 1_931. Esta_-.é uma informação 
importarite, pois a Partir do Serviço de Esta~ 
tftic:a da J::ducaçâo e Saúde, foi criado o IBGE 
il1c1UsiVe O n3GE -tem- uma relação muito sim~ 
pática com o SerViço de EstatíStica do Minis­
tério, uma vez que se consideram filhos do 
Setvlço de Estatística do Ministério da Educa­
çt.e>. E evidente que cada um seguiu o seu 
caminho. O IBGE passou a responder pela 
estatística nacional e hoje, realmente é um 
ôrganismo de dimensão internaclona1, e o Ser~ 
viço de Estatistica continua desempenhando 
o seu papel dentro da administração direta 
do .Ministério da Educação. As demandas de 
informações que hoje temos, em termos de 
sisteriúi de informações da educação criaram 
quatros linhas de atendimento de necessida~ 
des. Uma é o plano Diretor de Informações 
Estatísticas do Ministério da Educação PDIE. 
Este plano Diretor é elaborado para o atendi~ 
mento das necessidades de informações das 
secretarias e órgãos do Ministério: Secretaria 
dae Educação Básica, de 29 grau, de Educa­
ção Especial, de Educação Superior, e órgão 
de Planejamento e execução. Secretarias e ór­
gãos reunidos, determinam as necessidades 
do .Ministério. O outro nível de demanda é 

- a Comf.~ão Especial de Estatísticas da Educa~ 
ção e Desporto, colegiado do MEC e IBGE, 
que determina as necessidades de informa­
ções do Sistema Estatítico Naciona1, no setor 
da educação. A terceira linha de demanda s!o 
as Unidades da Federação, através das Secre­
tarias Estaduais de Educação. A partir da exis~ 
tênda de demanda expressiva um plano Na~ 
ciona1, as suas necessidades de informações 
pe.ssam a constar dos inquéritos do Sistema 
E..st8tistiC:o da Educação e Desporto. As infor­
mações, que são específicas de cada Secre­
taria de Educação, são atendidas por questio~ 
nários complementares a nfvel de cada Esta~ 

do, que são celebrados juntos com o questi­
nário nacional. 

A quarta fonte de demanda é consb'tuída 
pelas entidades nacionais e Internacionais co­
mo' a UN~CO. OEA. CECAD, IPLAN, IPEA 
e outros organismos. O Sistema Estatístico 
da Educação e Desportos, é coordenado a 
nível nacional pelo SEEC, órgão do Ministério 
da Educação. Este é o órgão oficial de infor­
mações educacionais, por delegação do ~~ 
GE. i'esPonsável pelo Sistema Est:atíticõ- Na­
cional. O Sistema pesquisa todos os graus 
de ensino através de 16 pesquisas anuais. É 
importante ressaltar que o Serviço de Esta­
titica do MEC (SEEC) é o Único ól-gão de 
Estatística, no País, que -utiliza o modelo de 
censos anuais. O próprio IBGE trabalha com 
censos decimais demográficos, e de cinco em 
cinco anos com censos econômicos, delegao~ 
do ao Ministério de Educação os censos edu­
cacionais que são realizados anualmente, pes­
quisando todas as escolas do país. Isto deman­
da um tipo de trabalho bastante complexo 
para o MinistériO de Educação, principa1men~ 
te, partindo~se do princípio que o repónsavel 
pela atividade é um órgão da administraçãO 
direta. 

Por iniciãtiva do MEC, __ crioU-se em 1972 
núcleos de informações es~sticas em cada 
s-ecretaria Estadua1 de_ Educação, coordena­
dos tecnicamente, pelo SEEÇ, recebendo, 
também auxíliO fmanceircí do MinistériO. Ein-
1982, tínhamos a rede de coleta do !BEGE. 
participando do levantamento dos inquénlos 
de Educação Básica em 22 Estaâos. Apenas 
4 Unidades da federação tinham assumido 
a responsabilidade de coleta a nlvel es_tadual, 
que eram exatamente os Estados do Rio ti r an­
de do Sul, Paraná, São Paulo e Santa Catarina. 

Hoje, decorridos sete anos, através do de­
senvoMmento de um proc-esso de descen1ra­
lização apenas, no interior da Bahla, no interior 
do Rio de Janeiro e no interior do Amazonas, 
há participação do IBGE na coleta de infOrma­
ções. No restante, as Secretarias de Educação 
já assumiram a responsabilidade total dos le­
vantamentos. 

É importante ressa1tar, Srs. Senadores. uma 
questão fundamental, sobre os custos desses 
levantamentos. Por mais que se possa dimen­
sionar um custo alto de manutenção do siste~ 
ma, o governo federal participa com apenas 
8% dos custos dos levantamentos, oriundos 
dos recursos do Salário Educa"ção - cota fedé­
ra1. 92% dos custos do sistema são realizados 
pelos próprios Estados, através de recursos 
oriundos do Salário Educação, cota estadual 
e recwsos próprios. 

É importante observar que esse já é um 
trabalho descentralizado, entecipando-se ao 
principio de descentralização determinado pe­
Ja nova Constituição. Nos orgulhamos de de­
senvolver uma atividade totalmente integrada, 
baseada nas Unidades da Federação, cabendo 
ao MEC apenas o nfvel de ·coOrdenação. 

Como afirmei anteriormente. trabalhamos 
no processo de censos_ anuais. Apenas para 
termos uma idéia, de grandeza, anualmente, 
pesquisamos a área de educação básica, atra­
vés de sete inquéritOs, constituindo uma pM~ 
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cela de cerca de quinhentos e trinta mil estabe­
lecimentos. Os Senhores Senadores pode­
riam fazer a seguinte pergunta: Se o Brasil 
tem cerca de duzentos e vinte mil unidades 
escolares, por que quinhentos e trinta mil? 
Porque, na verdade, são dois, os momentos 
em que se vai à escola: um para fazer levanta­
mento da dinâmica escolar e outro para fazer 
levantamento das instalações ftslcas escola­
res, com participação das Secretarias de Edu­
cação. 

tia área de educação superior, realizamos 
seiS pesquisas, com uma demanda de quinze 
mil fontes de informaç-ão, incluindo-se_ as uni­
versidades, os estabelecimentos escolares, os 
departamento e cursos. No desporto, levanta­
mos as associações desportivas e, na área de 
projetos especiais, cadastro de docentes da 
educação, técnica e cadastro de docentes do 
ensino superior. Não apresentei nessa trans~ 
parência, a pesquisa que realizamos sobre os 
gastos federais, estaduais e municipais em 
educação. Vou me reportar a ela com mais 
detalhes, porque provocará alterações no qua~ 
dro de informações que são encaminhadas 
à Onesco. 

O convite da Comissão foi para que fãiásse.: 
mos da relação com a Unesco e sobre o finem~ 
ciamento da educação. Até 1981, a Unesco 
encaminhava para o IBGE os questionários 
do levantamento de informações da área edu­
cacional. Este solicitava ao Ministério os dados 
de sua responsabilidade que_ eram comple­
mentados pelo próprio IBGE, e devolvido à 
Unes co. 

A partir de 1985, o lBGE cOmeçou a Emcá:­
minhar os questionários para o Serviço de Es­
tatística do Ministério da Educação, que os 
preenchia e devolvia exatamente com o mes­
mo tipo de preenchimento. Não havía uma 
complementação em termos de infonnações 
do IBGE A partir do ano passado, num acordo 
com o IBGE. ficou o Ministério da Educação 
responsável por gerar todas as informações 
do questionário da Unesco. Na verdade, a rela­
ção, hoje, do SEEC com--a Unesco é direta. 
Recebemos os questionários, os preenche­
mos e os devolvemos, inclusive, sem a partici­
pação do próprio escritório da Unesco, em 
Brasília, e sem participaç-ão do próprio IBGE. -

Para que possamos entender a parte de fi­
nanciamento, tomamos a liberdade de trazer, 
para os Srs. Senadores, a atual pirâmide edu­
cacional do Pais, que retrata a evolução- do 
sistema escolar nacional, no periodo 77/88, 
considerando to_dos os graus de ensino. Hoje 
a pirâmide educacionaJ que, inclusive, está na 
publicação do Senador Joáo Calmon, atuali­
zada, mostra que de cada 100 alunos que 
entram na primeira série do }9 grau, apenas 
18 chegam na 8• série; íng~essam _?O na pr'­
meira série do 2° grãu ónâe apenas 12 con­
cluem a 3• série _e destes 7 são inseridos no 
ensino superior. Esta é a atual pirâmide -de 
fluxo escolar do País. 

A cada 1 QO alunos na primeira série do 1 o 
grau, apenas sete chegam no ensino superior. 

Na verdade, esta fotografia da educação vi­
suali:za a situação do País. E mostra com clare­
za o problema sério da evasão da 1' série para 

a 2~ série no 1 o grau, em que cerca de 50% 
dos alunos são evadidos. 

O SR. SENADOR AFONSO SANCHO -
Mas isto é bom- ou ruim? 

O SR JOSÉ MARTINS .RODRIGUEs -·ISto 
é nl.uito ruim. Não se coloca aqui que os 100 
alunos deveriam chegar ao ensino superior, 
o que seria importante, seria uma melhor dis­
tribuição em termos proporcionais. A base da 
pirâmide devia ser alargada a partir da 2• série, 
propiciando J.tma maior retenção dos alunos 
nas séries seQ-uinteS. · 

O SR. SENADOR JOÃO MENEZ.E'S -Por­
que aumenta de 18 na última série do 1° grau, 
para 20, nei 4• série do 29 grau em vez de 
diminuir. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES -Por­
que há ingresso no 2o grau, de alunos que, 
concluiram o Jo grau, em anos antefiores e 
retornaram ao 2° grau, somando-se aos con­
duintes da a~ série e repetentes da 1• série 
do 2o grau. Outro responsável por este aumen­
to, é a parcela de alunos de supletivo de }9 

grau que acaba ger:ando uma nova demanda 
para b -2'1-grau regular. ___ -

Agora, entramos, especificamente, no pro­
blema de financiamento da Educação. Na re:u­
nião com o Senador João CalmOm leVantou­
se as divergências de informações constantes 
nos anuários da UnescÇ>, sendo que a de_ 1 9813_ 
é o elemento principal da nossa exposição. 
Em primeiro lugar, realizamos um pequeno 
levantamento de alguns países que deveriam 
ter um certo significado, em relação a educa­
ção, para efeito de comparação dos dados 
que são apresentados nos anuários da Unes­
co. AnaJisandO a série de informações de 1980 
a 1985, que é a última informação do anuário 
de 1988, os Srs. Senadores devem reparar 
que em Países como Canadá, Estados Unidos, 
Inglaterra e União Soviética, os dados sáo alte­
radoS a cada anuário, apesar de se referirem 
ao mesmo ano. No anuário de 1986 com rela­
ção ao Cãnadá tfnhámos -7,7% do Produto 
Nadonai.Bruto, aplicado em educação em 
1980. No anuário de 1987 o mesmo dado 
já aparece com 7,7% e no de 1988, apareCe 
corn 7,4%. Os Srs. podeln- ver:ficar que há 
devergênda de informações dos vários países 
e inclusive do Brasil e isto é explicado segundo 
a Unesco, porque, o levantamento do Produto 
Nacional Bruto não é baseado na informação 
de cada país mas através de informações do 
Banco mundial: O Banco MundiaJ a cada ano 
ve em relação a anos anteriores, alterando as­
sim, os índices da porcentagem do Produto 
Nacional Brutc? aplicado em educação. 

O-SR. SENADOR JOÃO CALMON ·:- Se 
eu ouvi bem, quem fornece à Unesco os da­
dos, sobre o Produto Nacional Bruto do Brasil 
é o Banco MundiaJ e não o GOverno do 6n.lSI1? 

O SR. JOSÉ MARnNS RODRIGUES ~É. 
o Banco Mundial, apenas no ano. de 19~'3, 
é que aparecia no questioriário da Unesco, 
a soUcitação dos dados sobre o PlB e não 
do PNB. Como nãO~ existe riOs questionários 
da Uesco o levantamento de PNB nós não 

o informamos. A Unc;!Sco _ _retira;_ d~ balanços 
do Bancc Mund@l o Produto NacionaJ Bruto 
dos vários paíse~. 

O SR. SENADOR MEIRA I'!LHQ·:..:. Isso Ira: 
cada em miúdos quer dizer que o pessoal, 
lá de fora, sabe mais a nosso respeito do que 
nós. 

O SR SENADOR JOÃO CALMON - Hã 
outro detalhe grave: No Anuário da _Unesco 
há 34 países que não informaram qual o seu 
Produto Nacional Bruto. O _Brasil també-rn não 
fomeceu_esses dados._ O E&nCo Mundial é que 
informou à Unesco quaJ o PNB _do Brasil! 

O SR. SENADOR MEIRA FIUiO - E essas 
informaçõeS, àS veze$,· são oc_ulia:das corno 
o caso da Amazônia. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES - O 
Senador está com o Anuário da Unesco e na 
página 46 eles diZem, textualmente, que- as 
infOrmações são coletadas através dos baJan­
ços do Banco Mundial. 

Nós, hoje, em 198-9 tei1amos um contin­
gente, em termos de número de alunos, cerca 
de _36 milhões e 340 m-iJ alunos, no pré, no 
primeiro grau, no s_egundo giau, no supeiiõr, 
na educação especial, não incluindo a área 
de supletivo. fizemos um levantamento e na 
verdade, em relação à população da faixa etá­
ria que normalmente estaria na .escola, de 5 
a 29 anos, eStaríamos atendendo a 49 por 
cento dessa população no Brasil. Portanto, 
49% das pessoas entre 5 e 29 anos, seriam, 
hoje <Jiunos do sistema edu.cacional. 

Esse número grandioso, de_36 milhões_de 
aJunos, é maior, segundo dados, inclusive, do 
própric.) Anuário da Unesco, do que a popu;. 
lação de 177 países do mundo. Apenas 26 
países do mundo têm número de habitantes 
maior do que o número de aJunos do Brasil. 

O número de alUnOs_ do Brasil é superior 
ao número de habitantes de 177 países do 
mundo, ou, com base nos levantamentos do 
Yearbook da Unesco, 87 por cento dos países 
do mundo têm uma população geral inferior 
ao número de alUnos brasileiros. Isso é impor­
~nte para sentirmos a magnitude, em termos 
de País em que trabalhamos. 

O SR. SENADOR AFONSO SANCHO -
Urna indagação. Qual é o quadro da faixa de 
7 a 14 anos da população que está estudando? 
Qual seria o correto? 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES - O 
correto, baseando-se apenas no sentido obri­
gatório da Constituinte, S--"'Jia apenas de 7 a 
14 anos. Não trouxemos a informação, porque 
nos preparamos, de acordo com o conceito 
para referendar sobre gastos públicos em edu­
cação. A informaÇão que temos é que 86 por 
cento dessa faíxa estaria sendo atendida pelo 
sistema educacional brasileiro. 

Nós temo_s _disponível f'l:O MEC esse tipo de 
informação, e ai, peço, incluSive, publicamen~ 
te,__desculpas, pois em termos de Ministério 
da Ec:fucação, somos deveclores da Comissão 
de Educação d_~ Senado e __ da _Co_mis~o de­
EdUCação da Câmara, porque temos cadas­
tros de usuários a que repassamos todas as 
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informações à medida em que elas vão satndo, 
e eu, surpreendentemente, fui verificar o riosso 
cadastro e as Comissões de Educação da Câ­
mara e do Senado não aparecem como usuá­
rios dessas informações. Já solicitei a relação 
dos Srs. Senadõres e dos Srs. Deputados das 
Comissões· de EducaÇão do Congresso Na­
cional para serem incluídas no Cadastro de 
Usuários, possibilitaiido o recebimento sist~ 
rnático das informações que são geradas pelo 
SEEC. 

Foi rea1izado um estudo sobre a despesa 
pública em educação de 1983_ a 1987, em 
valores correntes. verificando-se que a partici­
pação da União, dos EStadOs e dos MunicípioS 
se comportou da seguinte forma: em 1983, 
a partidpação da União era 41 por cento, 42% 
em 1984 e a partir de 1985 se estabilizou 
em 43%; os Estados tiveram uma participaÇão 
de47% em 1983,48% em 1984ese_estabili­
zando em 44% a partir de 1 985; os mun!cfpios 
porsuavezem 1983tiveram 12% dosrecursos 
aplicados em Educação, -diminuindo para 
10% em 1984 e atingindo o patamar dos 13% 
a partir de 1985. 

Essa participação, considera a despesa glo­
bal do Páis em _educação dividida pelas três 
esferas administrativas. Hoje há um equi!Jbrio 
entre a participação da União e a do Estado. 

A participação da União se eqUilibra com 
a do Estado, como V. EX"' verão_ em seguida, 
por causa do ensino superior. Porque, consi­
derando-se o primeir_o grau, a participação do 
Estado é muito medor. -

O SR PRESIDENTE (João Calmon)- Es­
se awnento entre 19_86~e 1987 da despesa 
da União decorreu de quê? 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES -As 
tabelas apresentadas estão em valores corren­
tes, porque procuramos trabalhar em percen­
tuais, portanto, os valores não estão deflacio­
nados. Apenas procuramos verificar, a partir 
do total da despesa pública em educação no 
País, qual a participação de cada esfera admi­
nistrativa. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) -
Agora seria desejável que essas informações 
fossem convertidas em dólares, porque o cru­
zado pouc-o significa. Tem OS, em 1986, 76 
bilhões, depois 283. Entretanto, não houve au­
mento real. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES - Na 
verdade, esta é uma questão que, inclusive, 
eu ia reservar para o frnal. Os levantamentos 
da área financeira hoje, em nosso País, são 
dificuldades a partir das transformações da 
moeda. Nós realizamos levantamentos a nível 
de prefeitura. No momento em que temos 
cruzeiro, cruzado, cruzado novo, cada altera­
ção gera sérios problemas de apuração, por­
que as pessoas que preenchem os questio­
nários, estão acumulando três zeros. ou estão 
retirando três zeros. Qu~r dizer, a transforma· 
ção freqüente da moeda prejudica o nível de 
infôrmações em qualquer área_ de pesquisa 
que envolva recursos fmanceiros. 

O SR. PRESIDENTE (Joáo Calmom) -
Mas não seria desejável essa conversão para 

dólar de agora por diante. Impõem-se a mu­
danÇa da sistemática que eStá sendo ãdotada 
até agora. - · 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES - O 
que_ se usa normalmente é deflacionar O$ valo­
res e convertê-los para os preços de hoje, o 
que também é_disCuttVel, j'jós começamos a 
fazer esse trabalho e paramos. Porque, depen­
dendo das fontes de informação, se é JGP, 
se é inflação,seé.OTN, se é Fundação Getúlio 
Vargas, se_ é IBGE, a cada momento encon­
tram-se diferentes parâmetros de compara­
ção. Nós evitamos fazer o defladonamento 
dos recursos, justamente para não termos in­
formações distorcidas. Procuramos apenas 
utilizar a informação da época e trabalhamos 
a nível percentual. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Eu 
tenho um comentário êm rela~&o aos percen­
tuais. Creio que esse q"uadro não reflete a reali­
dade. Será mera coincidência? Em 1985, 
1986, 1987 na União, repete-se o mesmo per­
centual, 43%. Em relação aos Estados, não 
v~Oao percen:rual: 44%, 44%. 44%. Em rela­
ção aos municípios, 13%, 1,?_%, 13%. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Es­
sas informações são do Orçamento do T escu­
ro, dos Balanços Gerais dos Estados encami­
nhados ao Ministério da Fazenda, e dos Balan­
ços dos Municípios, que, através do convênio 
do Tribunal de Contas da União e Ministério 
da Fazenda, são publicadas anualmente. 

O SR. PRESIDENTE (Joõo Calmon} - É 
lnveross"fmil. Equivale a aCertar na Loto, por­
que é muita coincidência que em três diferen­
tes áreas, União, Estados e Municípios, o per­
centual Seja o mesmo em 198.5, 1986 e 1~87. 
Alguma coisa está errada. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Se 
V. Ex! verificar, -nos anos de 1983 e 1984, 
a diferença também é muito pequena, caben­
do observar a utilização de arrendondamentos 
com duas casas percentuais. 

O SR.PRESIDENTE (João Calmon)- Refi­
ro-rõé ao ano de 1985. É coincidência. Os 
mesmos percentuais nos três rúveis, federal, 
estadual e munidpal. 

O SR. JQSÉ MARTINS RODRIGUES - Es­
sas informações nós_ temos detalhadas por 
Estados e Municípios. Todas elas são oriundas 
dos Balanços. No caso da União, incluímos­
a parte de administração indireta do Ministério 
da Educição, do qUal nós temos controle. 

Dessa participação, nós temos e trouxemos, 
inclusive qUanto foi aplicado no 1 ~ grau, no 
~ graU e· no 39 grau. · -

O SR._JQÃO MENEZES --Foi aplicado 
esse total ou não? 

o:SR.JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Este 
quadro, sobre o qual não vou entrar em deta­
lhes. porque temos uma forma mais reduzida, 
demonstrando a despesa realizada pela União, 

_ levando em consideração os principais pro­
gramas educacionais. Tais como: 19 grau, 2" 
grau, que trabalhamos com maior ênfase, en­
sino superior, supletivo, educação física e des-

porto, assistência ao educando e educação 
especial. São a base do trabalho do Ministériq 
da Educaçao. NóS trouxemos, inclusive, a rela­
ção de despesa desses programas no Minis­
tério da Educação. 

Em termos da despesa total, em 1983, na 
área do 1 ~ grau, foram aplicados 30,2% da 
despesa da União. E no ensino superior, 
35,1%. O comportamento a nível de 1984 a 
1986, foi 32,5%, 35,2% e 44, I%. Há um cres­
cimento da participação da União no conjunto 
de despesas a rúvel de }9 grau e há um decrés­
cimo em relação ao ensino superior que no 
mesmo período obteve os seguintes percen­
tuais: 32,8%, 31,3% e 26,1%.1sso a nível da 
União como um todo, não refletirido o extrato 
do Ministério da Educação. Ai a situação é 
invertida, sendo o maior perCentuaTãpJiCãdo 
no ensiiio Superior: 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - Sr. 
Martins Rodrigues, o que consta em relação 
ao ensino superior, 35,1%, em 1983,32,8% 
em 1984,31,3% em I985e26,I% em 1986," 

-.enirã- em conflito com tudo o que se sabe 
(os percentuais do Orçamento do MEC para -
o 39 grau variam entre 58% e 70% ). -

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES -A 
nível de Orçamento da União, é este o_ resul­
tado. A nível do orçamento específico do MEC, 
vou mostrar o· resultado mais adiante. O qU:e 
se discute hoje ê o problema dos 50% para 
a educação básica a nEvei das várias esferas 
administrativas. Nós apresentaremos um qua­
dro-resumo moStfãhdó, -por- -esfera adminis­
trativa, o comportamento a nível de programa. 

O SR. SENADOR MEIRA FIIJiO- O que-" 
significa rieste quadro- "_outros programas"? 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES -In­
cluem os programas de: sistemas de informa­
ções; programas integrados; política exterlor; 
saúde, entre outros. São programas que têm 
pequenas parcelas aplicadas à Educa_ção. 

O SR. SENADOR MEIRA FILHO- Por que 
não aparece alfabetiz.açao neste quadro?-

0 SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Não 
há um programa específico de alfabetização, 
com significado orçamentário. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - E 
a Fundação Eduó~r com o percentual do Im­
posto de Renda das empresas? Isso é dinheiro 
público, também, obviamente, não é? Effi vez 
de recolher 100% do seu Imposto de Renda, 
recolhem, digamos, 97%. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUE.S - Na 
despesa realizada pelo MEC nós Incluímos a 
parte das entidades de administração indireta 
com recursos próprios, inclUsive a Fundação 
Educar. 

Ne.ste gráfico podemos verificar o nível de 
participação dos principais programas educa­
cionais no Orçamento da (Jnião. (sso, volto _ 
a afumar, é:_ rE:titado dos balanços da (jnião. 
Eu_entenclo_o que o Senador queria dizer sobre 
o problema dos recursos destinados ao Ensi­
no Superior com relação aos da Educação 
Básica. É evidente que, se incluirmos nos re­
cursos do Ensino SuperiOr, os dispendidos 
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com Ciência e Tecnologia, a relação se altera. 
Partindo do prindpio de que os recursos de 
Oência e Tecnologia, são aplicados pratica~ 
mente na totalidade, no terceiro grau. 

O SR. PRESIDENTE (JoãO Calmon) - Há 
informações de que o ensino superior, mesmo 
incluindo-se Ciência e Tecnologia, absorve en­
tre 70 e 80% dos recursos do MEC. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Es­
se não é do MEC. O do MEC eu vou apre­
sentar. Esse é da União, envolvendo todos os 
Ministérios: Ministério do Trabalho, Ministério 
do Exército, Ministério do_ Interior, Ministério 
das Relações Exteriores, enfun, todas as apli­
cações da União, em Educação. Evidente­
mente, o maior percentual é o do Ministério 
da Educãção. 

Na questão dos recursos do MEC, prepara­
mos um quadro idêntico ao da União para 
ser apresentado aos senhores. 

Em termos de União, o--comportamento a 
nível de 19 grau, 29 grau, Superior e outros. 
foi o apresentado neste gráfico. EstaVa haven­
do um crescimento da despesa com o }9 grau, 
a partir de 1983, verificando-se em 1986, a 
maior participação da despesa de 1 ~ grau na 
União. Houve uma queda, em 1987, devldo 
ao crescimento relativo do ensino superior. 
E apesar de não ser a minha área- acredito 
que esta queda de recursos aplicados no 1 ~ 
grau e o crescimento no Superior, em 1987, 
modificando a tendência do período 
198311986, seria em funçáo da isonomia con­
cedida às universidades. Isso gerou um au­
mento de despesas na área do ensino supe­
rior. 

Esse é o comportamentO, em termos de 
recursos totais da União. Não são recursos 
do Ministério da Educação. São recursOs do 
Ministério da Educação e demais Ministérios. 

A nível da despesa estadual, a distribuição 
dos recursos aplicados nos principais progra­
mas se _comporta de forma diferente da União. 

O SR. SENADOR JOÃO MENEZES- Nos 
outros programas estão incluídas as escolas 
profissionais e escolas industriais? Onde elas 
estão incluídas? O Senhor tem a1fium percen­
tual ... 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Es­
colas profissionais e industriais mantidas pelo 
Poder Público? Ou Escolas mantidas pela ini­
ciativa privada tais como: Senai e Sesc? 

O SR. SENADOR JOÃO MENEZES-Pelo 
Poder Público. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Pe­
lo Poder Público, na verdade, as escolas técni­
cas estão no programa de ensino de 29 grau. 
Em outros programas estão incluídos basica­
mente Supletivo, Educação Especial, Assis­
tência ao Educando, Educação Ffsica e Des­
portos. EJes tiveram que ser incluídos em ou­
tros, neste gráfico, porque em termos percen­
tuais tem pouco significado. Por exemplo, na 
área do Supletivo e na área de Educação Es­
pecial as aplicações foram em 1987 respecti­
vamente 0,2% e 0,1% . 

O SR. SENADOR JOÃO MENEZES-O 
Senhor tem um percentual das escolas profis­
sionais e industriais, dentro do programa de 
ensinq de 29 grau? 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Na 
despesa da União, não. Existe o deta1hamento 
a nível de programa e a nível de sllbprograma. 
um dos subprogramas refereMse aà Ensino 
Técnico de maneira geral Na despesa esta·_ 
dual a distrlbulçáQ percentual dos recursos 
apltcados nos principais programas educacio­
nais tem um comportamento bastante defini­
do. O _ensino de 1 ~ grau, realmente, é o carro­
chefe. Os índicés de aplicação de recursos 
no ensino de 1 ç grau nos anos de 1984, 1985 
e 1986 foram respectivamente 59,7%, 56,4% 
e 58,2% . E, no ensino de 2~ grau os valores 
foram: 8,6%, 9,9% e 8,7%. No ensino superior 
no mesmo período o índice de aplicação foi 
de9,2%, 9,4% e 10,2%. Oaurhentoregistrado 
é determinado pelo Estado de São Paulo, por 
causa das três Universidades Estaduais: USP, 
UNICAMf'.e UNESP. . 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - E. 
agora, são quatro. Está sendo criada a Univer­
sidade Tecnológica. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- É 
importante a participação do ensino Supletivo 
e da Educação Especial no orçamento dos 
EStádOs. Em termos percentuais, ela é maior 
do que a participação da União. Há um desca­
sO multo graitde da União com relação aos 
recursos aplicados na Educação Especial e 
Ensino Supletivo. Se compararmos a aplica­
ção de recursos da União e dos Estados no 
ensino deJ ~e 29 graus, no ano de 1986, ternos 
o seguinte quadro: União 49,6%, Estados 
66;9%. E, no ensino superior: União 26,1%, 
Estados 10,2%. Ressaltemos a observação já 
mencionada, que em 1987 houve na esfera 
Federal uma significativa alteração na relação 
da disbibuição de recursos entre o ensino de 
19 e 29 graus e o Ensino Superior, isto é, 43,6% 
e30.6%. 

Agora, chegamos à parte que o Senador 
estava aguardando, a parte do ME C. Na despe­
sa do MEC foram incluídos os recursos do 
Tesouro e outras fontes: estas outras fontes 
são recursos próprios das entidades indiretas 
do MEC, como a Fundação Educar, F AE, FN­
DE e Colégio Pedro !I. Aqui apresentamos os 
percentuais de despesas cfo MEC com os prin­
cipais programas, que demonstram uma mu- . 
dança significativa em relação à distribuição 
percentual nos mesmos programas com rela­
ção à despesa global da União. 

Analisando período 83/87, a despesa do 
MEC com o Ensino de 1 ~ grau em 1983 era 
de 31,3% e _com o Ensino Superior 49,9%. 
Em 87, respectivamente 30,8% e 50,9%. 

No período de 1983 a 1986 foi verificado 
um cfeSciriiEmto da despesa com o-ensino 
de 19 grau nos seguintes valores respectiva­
mente: 3!;3%, 33,7%, 33.9% e 41,4%. No 
ensino superior, no mesmo perfOdo, verificOu­
se a seguinte evolução: 49.9%. 48,8% 45,7% 
e 42,9%. Os dados comprovam que em 1986, 
o Ensino de 1" grau e o Ensino Superior che~ 

garam à situação de quase equilíbrio no total 
da despesa: 41,4% e 42,9%. Em 1986, houve 
um aumento substancial no J9 grau. Acredito 
que este fato ocorrido na gestão do Senador 
Marco Maciel parece ter sido conseqüência 
do Programa de Educação para T odes, em 
que houve uma tentativa de injeção de recur­
sos na área do Ensino de 1~ grau. Em 1987, 
evolulmos, praticamente, aos valores de 1983, 
isto é, o Ensino de 1" grau atingiu 30,8% e 
o Ensino Superior 50,9%. 

O SR. SENADOR MEIRA FlLHO- Eu, co­
mo Senador pelo Distrito Federal, tenho rece­
bido várias pessoas no meu gabinete, que es· 
tão me levando denúncias muito graves com 
relação à Fundação Educar. É evidente que, 
à primeira vista, i1.ão se pode fazer um julga­
mento, enquarito não apurar essas irregula~ 
ridades. 

Eu perguntaria ao senhor, nãO sei se·poderia 
me informar, aqut e agora, perante esse breve 
acordo, corno é qL~_e está a situação de Educar 
no Distrito Federal? Está boa, ruim, está péssi­
ma, parou, continua, co_mo é que está? 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES.::_ A 
Fundação Educar já teve uma relativa impor­
tância dentro do Ministério da Educaç·ao. 
1990, será o Ano rnterrii:icional da Alfabeti­
zação e os primeiroS 1 O anos a Década da 
Alfabetização. Realmente, a única cotsa que 
posso informar-lhe, que hoje, em termos _de 
Fundação Educar, não vejo uma participação 
tão efetiva quanto na época do início do movi~ 
menta de alfabetização. 

O-SR. SENADOR MEIRA FlLHO _:_Tenho 
recebido as mais graves denúncias. 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES.:.... De­
núncias sobre as atividades da Fundação Edu­
car, não tenho condições de responder. 

O gráfico inicial que assustou o nosso Presi­
dente da Comissão em relação a aplicação 
de recursos no ensino superior, se altera quan­
do analisamos a despesa do MEC, que confir­
ma a afirmativa do Senador João Calmon. 

Dentro do orçamento do Ministério da Edu­
cação o ensino superior é o carro-chefe. 

Apenas no ano de 1986, houve wna peque­
na subida nos recursos destinados ao ensino 
de 1 ~ grau, mas foi passageira, em função 
de uma decisão da administração da Educa­
ção naquele momento . .Mas infelizmente, em 
1987 nós chegamos a ponto extremo na rela­
ção da despesa do Ensino de 1 ~ grau versus 
o Ensino Superior, 30,8% e 50,9%. 

De 1988, não temos ainda os dados defifu­
tivos, porque dependemos de uma série de 
cruzamento de informações, dentro do balan­
ço geral da União. 

O SR. SENADOR MEIRA FlLHO-A Fun­
dação Educar está diretamente subordinada 
ao Ministério da Educação? 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- É 
uma entidade vinculada ao Ministério da Edu­
cação, faz parte da Administração indireta do 
Ministério da Educação. 

O SR. SENADOR MEIRA FlLHO-Qual a 
participação-do Distrito Federal na Fundação 
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Educar, na área governamental? Não existe 
nenhum convênio entre o DF e o Ministério 
da Educação? 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES­
Normalmente a Fundação Educar trabalha 

a nível de convênio. 
Em termos gerais a participação da União, 

Estados e Municípios, apesar do questiona­
mento do Senador João Ca1mon, de que os 
valores, para os anos de 85, 86 e 87, foram 
iguais: 43%,44% e 13%; o quadro que apre­
sentarei a seguir, demonstra que desde 1980, 
já estava acontecendo essél_ pi'opOrção. Em 
1970, a participação-dos EstadOs éra 61%, 
na despesa pública em educação; a União 
com 28% e o mun-icípio com 11%--. Ein 1975 
houve uma diminuição da participação dos 
EStados para 58% e um crescimento pequeno 
da União para 20%. Eril 1980 Cotneçou a 
haver um certo equilíbrio na participação dos 
Estados e da União, na despesa pública com 
educação como um todo. Houve um decrés­
cimo significativo da aplicação dos Estados 
e um crescimento da aplicação da União, res­
pectivamente, 45% e 42%. Isso se deve talvez, 
ao problema da concentração de recursos da 
União, que são repassados para os Estados 
e registrados como recursos federais, apesar 
de serem aplicados no próprio Estado. 

Em relação à posição do Brasit no contexto 
mundial, discute-se muito, o problema da des­
pesa públlca em relaçao ao PIB (Produto Inter­
no Bruto.) Na verdade, nós fizemos todo o 
levantamento pelo PIB, ·e temos para mostrar, 
mas preferimos ana1isar a despesa em relação 
ao PNB (Produto Nacional Bruto), porque a 
Unesco o utiliza nas suas comparações a nível 
intemaciona1. 

O Produto Nacional Bruto é obtido da dife­
rença entre o PIB e os rendimentos líquidos 
encaminhados ao exterior sendo portanto me­
nor que o PIB. Para efeito de estudo utilizamos 
os dois, na comparação dos níveis de partici­
pação das três esferas administrativas na aná­
lise da participação da despesa com educação 
no Produto Nacional Bruto, nas três esferas 
no período 1983 a 1987 a1tera os dados apre­
sentados nos anuários da Unesco. 

Em relação ao PNB a aplicação em educa­
ção foi de 3,4% em 83; 3,2% em 84; 3,9% 
em 85; 4,8% em 86 e 5,3.% em 87. No Statis­
tical Yearbook da Unesco, de 1988, consta 
3,3% -em 85. Analisando a participação da 
União, Estados e Munidplos, verificamos que 
a União, em relação ao Produto Naciona1 Bru-. 
to, na despesa com educação, vem apresen­
tando um crescimento equivalente ao dos Es­
tados. Esta informação sobre a participação 
no PNB guarda coerência em relaçao aos da­
dos apresentados sobre o total da despesa 
pública em educação. 

A participação da União na Despesa Pública 
em Educação em relação ao PNB em 1983 
era de 1,4% passando para 2,3% em 87; a 
dos Estados passa de 1,6% em 83 para 2,3% 
em 87 e a dos Municípios de 0,4% em 83 
para 0,7% em 87. Portanto a rúvel globa1, con­
siderando as 3 esferas, registramos um cresci-

- .menta no período 83/87 de 5!?,9%. Sendo 

que a evolução em cada esfera administrativa 
foi_ a seguinte: União 64%, Estados 44% e 
Municípios 75% 

An.~lis&ndo_a: série .de 70 a 85, de cinco 
em cincc:i anos, o percentual de aplicação~ em 
relação ao PNB, evoluiu de 2,9% em 1970 
e I 975 para 3,5% em I 980, 3,9% em I985. 
Observem que há um crescimento lento, mas 
esse crescimento existe. Os dados a partir de 
1985, parecem refletir os efeitos da Emenda 
Calmon. 

A evolução de 83 para 87, se comportou 
da forma que apresentarei a seguir. O gráfiCa· 
de111onstra que está reaJmente ocorrendo um 
crescimento - uma maior participação da 
despesa pública, em relação ao Produto Na­
cional Bruto. Se usarmos como base fiXa o 
ano de 1983, obtemos um_a taxa de cresci­
mento, de 83 para 87, iguai a 55,9%. Se utili­
zarinos base móvel, isto é, ano a ano, obtemos, 
de 83_ para 84, um decréscimo de 5,8%; de 
84 para 85, um aumento de 21,9%; de 85 
para 86, um awnento de 23; 1% e, de 86 para 
87, um crescimento de 10,4%.Apesarda taxa 
de crescimento anua1 ~t diminuído, continua 
crescendo a despesa pública em educação 
em relação ao Produto Nacional Bruto. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João C.;!!­
mon) --o--aumento deve ter se acentuadO 
muito ffiãls em 88 e 89, porque, em 89, pela 
primeira vez, o orçamento do MEC é o maíõr 
da República e representa mais dinheiro do 
que_~ o--orçamento do Ministério dos TranS-· 
portes, que sempre foi o númerO 1, e o Minis­
tério do Exército somados. O aUmento maiS­
significativo deve aparecer no orçamento de 
1989, que obviamente ainda está em curso. 
Esse aumento mais significativo aparecerá no 
leVãhtãrilento de 1989. Os dados enviados à 
Unesco foram muito defasados, pois se refe-_ 
rem .~fã ano de.1985. Só agora o Ministério­
da Educação está mandando ou já mandou, 
há poucas semanas, os dados referentes a 
1986. A defasagem é grande: são quatro anos, 
de 85 para 89. 

O SR. JOSE MARTINS RODRIGUES- Srs. 
Senadores antes de apresentar a posição do 
Brasil em relação aos demais países, mostra­
remos uma situação que interessa diretamen­
te ao Senador João Calmon e a Comissão 
de Educação _em especial, que é a relação 
entre a despesa e a receita arrecadada prevista 
na Constituição de 67, em que a União deveria 
aplicar 13% e os Estados e Municípios 25%. 

No levantamento realizado, verificamos que 
em 1986 a União efetivamente aplicou 13,5% 
em relação à receita arrecadada. Os Estados 
21,3%, e os Municípios 22,3%. Como dado 
adicional do total da receita arrecadada nas 
três esferas administrativas, 17,1% foi apllcado 
em educação. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- Por­
tãritO os Estados e Muniéq>ios não cumpriram 
a Constituição. 

O SR: JOSÉ MARTINS RODRIGUES -
Exato. Não cumpriram. Através destes gráfi­
cos podemos verificar mais claramente a apli­
cação em relação ao determinado pela Consti-

tuição. A União cumpriu os 13%; os Estados 
ez:n relaç_ão ~os 25%, ap_lica~am apenas 
21,13% e os Municípios com relação aos25%, 
aplicaram apenas 22,3%. No ano de 1987 há 
um fato bastante significativo com relação à 
União, que aplicou 17,6%. Isto comprova que 
o que está previs_to na Constituição de 88, 
que determina 18%, deve efetivamente ocor­
rer. 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon) - 0 
Serviço de Estatfstlca do MEC só enviou dados 
à Onesco sobre dispêndios municipais, refe­
rentes ao ano de 85. 

Nos anos anteriores não há nenhuma refe­
rência _de dispêndios municipais. Como V. S• 
explica essa posição vergonhosa, tão humi­
lhante do Brasil no 889 lugar? 

O SR. JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Co­
mo afirmei no inícic;>, até 1985, nós respon­
díamos aos questionários que vinham da 
Unesco, via IBGE, e apenas preenchíamos os 
dados sobre receita federal e estadual, obtidos 
através dos balanços gerais da União_ e dos 
Estados, porque, a nível de município, não 
existia uma sistemática de pesquisa. A partir 
de detectado_ esse problema, foi criada uma 
pesqutsa especial para coletar dados de recei­
ta e despesa em educação das PrefeitUras_ Mu­
nicipais. Isto foi necessário porque os dados 
do Ministério da Fazenda, a partir de 1982, 
para os Municípios com menos de 50 mil habi­
tantes, que correspondem a cerca de 87% 
dos municípios brasileiros não permitiam o 
levantamento da situação. Esses Municípios 
deixaram de ter a obrigação de realizar balan­
ços detalhados, o que impedia o conhecimen­
to dos gastos em educação a nível de progra­
mas. Isto é importante, Srs. Senadores: Oitenta 
e sete por cento dos Municípios brasileiros 
não são obrigados a elaborar seus balanços 
com detalhamento dos gastos em educação, 
apenas os murüdpios com mais de_ 50 mil 
habitantes. Por este motivo nós partimos para 
uma pesquisa especial que abrange todo esse 
universo, a partir dos dados de 86. Na pesquisa 
de 87 ,já verificamos que ocorre uma diferença 
nos valores apurados. 

Nos dados do Ministério da Fazenda, repre­
sentam a aplicação em educação dos muni­
cípios no valor de 22 milhões de cruzados 
novos. No nosso levantamento realizado dire­
tamente nas Prefeituras, na totalidade dos mu­
nicípios, esse valor passa para 27 milhões de 
cruzados novos. I:: um acréscimo de cerca 
de quase 23%, que tem significado, quando 
se faz relação com o PNB. 

Srs. Senadores, apesar do tempo já gasto 
nesta esposiç:ão é importante analisarmos o 
problema da posição do Brasil no contexto 
mundial. Tentamos utilizar vários parâmetros, 
não sei inclusive se utilizamos o parâmetro_ 
usado pelo Senador João Calmon na sua aná~ 
lise. Utilizando-se os gastos públicos com edu­
cação de 85, versus o PNB de 85, a nível 
de informação do Anuário da Unesco, tería­
mos 93 países para comparação. O Brasil coin 
3.3% ocuparia a 69!' posição. se -considerar­
m'?S _os países que apresentaram os gastos 
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públicos com educação de 85 ou as despesas 
de custeio de 85 estaríamos comparando 99 
países. OtiJizando o percentual publicado no 
Stactistical Yearbolok, 3;3% para o Brasil, este 
ocuparia a 74• posição, mas, se utilizarmos 
o indice 3,9%, recalculado pelo serviço de Es~ 
tatística, incluindo os gastos munlclpats nos 
recursos públicos aplicados à Educação, o 
Brasll ocuparia a 6()- posição. Umiumdo um 
outro parâmetro, que seriam os gastos públi­
cos ou as despesas de custeio versus o Produ­
to Nacional Bruto de 83, 84 _ou _8~,_Jsto é, 
se o País informou apenas 83, nóS incluímos 
este valor, quando fosse superior ao do Brasil, 
teríamos em 107 países õ Brasil, utilizando 
e 3,3% - o Senador falou em 889, mas no 
nosso levantamento chegamos a 929 lug~r. 
E. se incluirmos os gastos munfcipais com 
educação, isto é, comparando o índice doBra­
sil igual a 3,9% com o de 107 países. porém, 
assim mesmo, Sena_d_or, nós ficaríamos em 
7&, praticamente a mesma posição de 1973, 
no seu levantamento. Terfarn_os urri-a situaÇão 
mais razoáve~ porém irreal, se compararmos 
apenas os 58 países que já informaram no 
Anuário da Unesco de 88 os dados de 86, 
o Brasil passaria para 299 lugãr Utilizando o 
indice de 4,8% já calculado pelo SEEC. Res­
saltamos que, a maioria dos países do _mundo 
ainda não havia informado o .valor de 86. 

E fmalmente levando em consideração os 
países que informaram os gastos públicos 
com Educação ou as despesas de custeio em 
85 e/ou 86, teriamos 101 países na nossa 
comparação e utilizando _o- _indice de A,S% de 
86, ficaríamos em 48' pOsição._-------------- -

Portanto, as conclusões dependem da for­
ma de enfoque que se dê à informação. A 
real seria, na verdade, e aí tenho que concordar 
com o nobre Senador, pegar o último dado 
informado por cada pafs do mundo, mesmo 
que seja apenas na despesa de custeio, se 
ela for superior ao do Brasil, e então, a posição 
brasileira no Anuário da Gne-s_co seria 92° lu­
gar. Alterando-se para 3,9% corri a inclusão 
dos gastos municipais, permanece o 797 rugar 
que foi levantado. 

Bem, era Isso que tinha para apresentar. 
Desculpem o tempo, mas havia um encadea­
mento do raciocínio que necessitava levar até 
o final. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESlDENTE (João Calmon) -O 

nobre Senador Meira Filho gostaria de fazer 
uso da palavra? 

O SR. SENADOR MEIRA FILHO -Sim. 
Quero parabenizar a Comissao pelo trabalho 
de hoje que para nós foi muito importante. 

Agradeço muito aos Srs~-exposltores •. .Sinto­
me hoJe mais feliz do que nas outras reuniões 
porque, pelo menos, pelo que senti aqui, há 
interesse na educação, com o i::omparectmen­
to dos Srs. Senadores e o c;lebate, a conversa, 
o esclarecimento é de suma importância. 

Estou preocupado com a Fundação Educar 
e vou dirigir-me, nesse sentido, ao próprio Mi­
nistério da Educação. 

O SR. PRESIDENTE" (João Calmon)- No­
b~e Senador Meira Filho, antes de V. Ex' se 

retirar gostaria de salientar que a Fundação 
Educar opera, obviamente, na área dos analfa­
betos. Este problema de número de analfa­
betos no Brasil é muito menos grave do que 
o número_ de brasileiros que são fundonal~ 
mente analfabetos, que não terminam a escola 
de 19 grau. 

De acordo com alguns dadoS, apenas 15% 
terminam o 1 o grau, 85% não o terminam. 
São, portarito, funcionalmente analfabetos. 

Para que se tenha uma idéia mais ãproxl­
madã da realidade, vamos citar um Pais, a 
Coréia -do Sul. Na Coréia do Sul 92% dos 
Jovens terminam a escola _de 2° grau; 92%! 
Aqui s6 15%" terminam· o 19 grau, sem falar, 
obviamente, no País que a inspiraçãO de todos 
nós que noS dedicamos à educação, que é 
o JapâO. 

Recentemente, participei de Um ~semiriãrio 
promovido pelo Banco Mundial nos Estados 
Unidos, na Cidade de Anápolis, e lá um expert 
ein edUcaçãO, pretendeu subestimar um pou­
co de importância do percentual do ·orçamen­
to para a educação. Isso não seria importância 
maior, seQundo ele. 

Eu lembrei, então, que ele apesar de ser 
um mestre especialista em educação, talvez 
estivesse _Se =engãriado-;-Porque- 6 J"apão, cujo 
prodigioso ·desenvolvimento s_e deve à priori­
dade ®da à educa~o. desde 1868, quahdo 
era imperador Matsuhito, da dinastia Meiji, de­
cidiu clestinar 50% do orçamento do Pais para 
a educação,_oão 13% ou 18% ou 25%. Trinta 
anos depois, estava o Japão que, à época de 
Matsuhito era um país feudal, derrotando a 
Rússía- czarista e, hoje, compete com os Esta­
dos Uoido_s_. _ superando~o em numerosas 
áreas. 

A tragédia maior nossa não é nem a porcen­
tagem de analfabetos, Ela se ac.entua mais 
se considerarmos q·ue agora hâ uma nova ca­
tegoria, a que pertenço, dos que sáo tecnologi­
camente analfabetos, que não sabem lidar 
com computadores. 

Estanios diante de uma tragédia nacio_nal 
que, desgraçadamente, não emociona, ainda 
o povo brasileiro, nem a grande maioria da 
classe política, tanto que esta Comissão to­
mou a decisão de procurar instalar ao lado 
de cada partido um instituto de formação polí­
tica, que já existe no papel, desde 1965~quan­
do apresentei uma emenda ã Lei Org-ânica 
doS Partidos, criando, a exemplo dÕ que acon­
tece_na__República Federal da Alemanha, uma 
academia política pàra formação e renovação 
dos quadros partidários do País. 

OSR..SE!'IADOR MEIRA FILHO -Senador 
João Calmon, concordo plenamente com o 
prommctamento de V. ~. mas pessoalmente 
entendo que esses índi~es atingidos por esses 
países, eles os conseguiram porque natural­
mente tiveram uma dedicação muito boa à 
alfabetização. 

O SR PRESIDENTE (João Caimon)-A 
esta altura dos acontecimentos da evolução 
tecnológica,_ já não Pasta apenas alfabetizar. 
Com_ o- progresso vertigfnoso da informática, 
naº basta_scl2_er ler, escrever e contar; já não 
bastam oito anos de escolaridade, é neces-

sário um percentual muito ma!s elevado de 
criaturas que terminem a escola de 1 Q Grau 
e a de 2~ Grau, este último, com uma ênfase 
maior ao ensino técnico~ - _ 

Se n?Jo fllemiOs uma ll)óbilízação nadaria! 
na área de educação, se não procurarmos evi­
tar as distorções que acabam de ser expostas 
pelo professor Martins Rodrigues, a situação 
ficará cada vez mais dramática porque os da­
dos exibidos hoje confirmam o diÇlgnó_stico 
da Unesco, segundo o qual, "o superdimen­
cionamento do ensino superior é um fenô­
meno característico _ç!Ç>s países subdesenvol­
vidos". Se"gundo os dãdos aqui exibidos: do~ 
dispêndios federais, 70% são, recursos do 
MEC, e, assim mesmo, com sucessivas crises _ 
como as que estão atingindo as_universidades 
neste momento. 

Por. outro lado, dentro desse_ contexto, j_á 
falamos no problema do ensino no Distrito 
Federal, que tanto nos preocupa. No_ entanto, 
os professores de 19 Grau, no_ Distrito Federal, 
são os mais bem pagos no Brasil, enquanto 
nesse m~smo País, profes59ras, que também 
são s-eres humanos, ganham, no interior do 
Nordeste, ~ metade ou um terço do sal.ário _ 
mít:timo, ~ h~ outras que ganham vinte a trinta 
cruzados por mês. Trata~se de uma violação_ 
brutal dos direitOs humanos e quase nihguém 
se emociona com isso. 

Há um outro dado que repitO pela centéSima 
vez. Eu creio, é um levantamento do Jornal 
da Tarde, vespertino de O Estado de S. Paulo. 
Uma professora primária, leiga, do interior do 
Nordeste, ganha por mês a metade do que 
ganha, por hora_, um operário da Mercedes 
B~nz, em $ã_o Pau) o. Tenho repisado esses 
dc~.dos n,a Plenário_ do Senado, nas reuniões 
da Confederação dos Professores que hoje 
já não se chama confederação. Foi constituído 
um sindicato, que Por sinal é filiado à CCIT. 
Sempre repito Os dados sobre salários e até 
agOra não ouvi uma palavra de solidariedade. 
Nesses estados, que não são apenas do Norte 
ou Nordeste, mas no interior do meu Estado, 
Espírito Santo, que tem a 5" renda per capfta 
do Brasil, há professoras leigas, seres huma­
nos respeitáveis, que ganham miserável remu­
neração por mês. Tenho impressão de que 
essa reunião foi extremamente proveitpsa e 
espero que sejam mais auspiciosos_ os seus 
resultados. 

_Q SR. SE:NADOR MEIRA FILHO- Estou 
muito feliz com os çl.éldos que V. Ex'- acaba 
de nos dar porque ilão é s6 o Banco Mundial _ 
que sabe a nosso respeito". 

O SR JOSÉ MARTINS RODRIGUES- Pa­
ra terminar a minha participação, porque nos 
voltamos apenas para os aspectos de financia­
mento, esclareço aos Senhores Senadores 
que temos todos os dados com relação à si­
tua.s;ão educacional. 

E importante que a Comissão_ registre em 
suas deliberações algo importantíssimo para 
çi País. O pnjblef!:!a, realmen.t~. é reter o aluno 
na escola e_ obrigá_-lo a concluir o dclo básico 
para que-ele tenh-ã CondiçõeS efetivas de traba­
lho posterior. Setenta e cinco Poi" cento das 
escolas de 19 grau deste P~ís são constituídas 
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de uma sala de aula. Normalmente, com uma 
professora leiga, dando aula para 1•, 2~. 3' e 
4• séries juntas numa mesma sala de aula. 
Essa-é a realidade nacional, das 220 mil esco~ 
las do País, 75% estão nessa situação. 

O SR. PRESIDENTE (Joáo Calmon)-Há 
outro detalhe dramático nesses municípios, 
incluo o meu Estado não quero falar só do 
Nordeste ou do Norte. Há municiplo que não 
têm sequer uma escola munícipal. Se fosSe 
necessária uma escola municipal para salvar 
um agonizante, a criatura iria morrer. No en­
tanto, nesse mesmo municípto, sem uma es­
cola municipal, há um ginásio esportivo co­
berto e, num caso concreto, cujo nome não 
desejo aqui revelar, nesse município nâo há 
uma escola municipal e há um estádio de 
futebol para a reaJização de jogos noturnos. 

O SR. SENADOR MEIRA FILHO- Nobre 
Senador, Isso vem comprovar que a nossa 
política municipalista é desastrosa 

O SR. PRESIDENTE (João Calmon)- É 
explicável essa situação desastrosa. Se 85% 
dos brasileiros não terminam a escola de }9 

grau, os Prefeitos obviamente estão inseridos 
nesse universo. Provavelmente temos 60% de 
Prefeitos que não tenninam a escola de }9 

grau. 
A preocupação, e todos nós Parlamentares 

sabemos disso, é o alto percentual de pedidos 
sobre ginásio esportivo coberto e até estádio 
de futebol porque solidtações de dinheiro para 
educação- de }9 grau no município, são raras. 

Só há uma maneira de encontrarmos uma 
solução para este problema. É coligirmos os 
dados, como estamos fazendo, para análise 
aqui e no exterior. E sob esse aspecto haveria 
não a crítica mas um apelo a fazer ao Serviço 
de Estatística do MEC que, como vemos, tra­
balha com razoável grau de eficiência apesar 
da limitação de verbas. 

Conforme já revelei, fui à Unesco há um 
mês e pouco e pedi, através da Embaixada 
do Brasil, junto à Unesco, os dados referentes 
ao Brasil. A primeira tentativa foi remeter~me 
ao quartel-general, ao organlsmo central da 
Unesco, que por sinal, tem hoje, como a figura 
número 2, um eminente -professor brasileiro 
ex-Ministro da Educação, Eduardo Portella. 

No dia seguinte entregaram-me os -dádos, 
fornecidos pelo Brasil, já em relação a 1986, 
porque os dados anuais da Unesco, apesar 
de ser do ano de 1988. referem-se a 1985. 
Confesso a minha surpresa. Aqui estão as xe­
rox das informações de 1985. Há uma folhinha 
preenchida. Despesas federaiS e estaduais e, 
pela primeira vez, graças aos esforços do Pro­
fessor José Martins Rodrigues, há informação 
oobre dispêndios munlcipais com a educação 
no Brasil, Unesco. E essa entidade existe des­
de que ano? 

OSR.CLEANTHODEPAIVALEITE-Des-
de 1946. -

O SR. PRÇSIDENTE (Joilo Calmon)- Há 
43 anos. Pela primeira vez o Brasil fornece 
informações sobre despesas municipais com 
a educação. 

Depois vem uma segunda folhinha em que 
há referência aos dispêndios também com 
Ciência, Tecnologia. Assístência a educandos, 
etc. E as-demais folhas são devolvidas em 
branco pelo Brasil. 

E os outros países membros da UNESCO 
fornecem esses dados, estão aqui. Então, não 
é por má vontade, obviamente, ou por grau 
de _eficiência muito baixo do Serviço de Esta­
tística do MEC, é que, provavelfnente, ele não 
dispõe de recurso financeiro suficiente para 
coletar todas as informações necessárias. 

Finalmente, há uma outra c-oisa que me 
obriga a manifestar a minha estranheza. Como 
é que um documento oficial como este não 
tem nenhuma assinatura, não tem nenhuma 
rubrica, quem fez isto? Ainda mais, há corre­
ções feitas à mão. 

Tenho a imPressão de que esta é uma opor~ 
tunidade extremamente valiosa, a primeira 
que se nos oferecer de ter este contacto alta­
mente proveitoso com Q$erviço de Estatística 
do MEC e cóm Um ramo nacional da UNES-
CO. -

Aproveito a oportunidade, quando é Diretor 
IBECC Um- dos eminentes servidores deSte 
Pals, que é o professor Oeatho Paiva Leite, 
a quem conheço e admiro há muitos anos, 
para lhe dirigir da maneira mais dramática 
um apelo. 

Já que o IBECC ê um ramo nacional da 
UNESCO aqui, no País, esse ramo nacional 
da UNESCO não pcideria colobarar neste tra­
balho? Porque~ de to das as tbntes de in forma~ 
ções, segundo apurei lá na própria sede da 
UNESCO, que deveriam colaborar hoje, só 
há uma, é o SerViço de Estatística do MEC. 
O IBGE prima pela ausência, o CNPq nada 
informa e fica s6 como fonte de informação 
o Serviço de Estatística do MEC. -- _ 

Como o IBECC, que já foi presidido por 
todas essas eminentes figuras citadas pelo 
professor Oeantho Paiva Leite, e que agora 
tem à sua frente _essa figura admirável de servi~ 
dor público que é o nosso convidado esta 
manhã, tenho a impressão de que ele poderia 
ajudar-nos nesta batalha. Porque, como a si~ 
tuação se encontra, o Brasil é apontado todos 
os anos à execração universal, como um Pais 
colocado ora em octagésimo, ora em centé­
simo lugar. 

Fica aqui este meu apelo ao professor­
Oeantho Paiva Leite que, ainda deseja fazer 
uso da palavra para algumas considerações. 

O SR. CI..EANTHO PM/A LEITE- Quer[a 
apenas agradecer a honra e o prazer de ter 
feito essa exposição aqui na Comissão de 
Educação. Haveria muito ainda que dizer so­
bre a situação em que nos encontramos, mas 
preferi que essa situação fosse revelada pelo 
próprio órgãO do Ministério da Educação. 

Desejo acrescentar apenas um pequeno da­
do. O lnstiq,J.to Brasileiro de Educação, Ciência 
e Cultura, com esse nome pómposo, se com­
põe de duas salas no antigo Palácio do ltama­
raty no Rio de Janeiro, tem três oficiais de 
chancelaria do It.;tma_raty à sua disposição, um 
continuo, um Presidente e um Secretário Exe­
cutivo cjue trabalham de graça- o Presidente 

que vos fala e o Secretário Executivo, Dr. J_oa­
quim Caetano Genb1 Neto, meU colega, tam~ 
bém aposentado. 

Um dia- foi lá um Oficial de Justiçã, Porque 
uma senhora movia uma ação trabalhista con­
tra o IBECC. Ela foi lá tentar penhorar os bens 
do lBECC e a minha secretária informou que 
os bens eram impenhoráveis porque eram 
bens públicos. Então, ele perguntou: "E o Pre­
sidente do IBECC; põr on:de ele recebe?" Por 
lugar nenhum. "E, depois dele, quem é o mais 
ímportante ?" "'O Secretário Executivo, or: 
Joaquim Caetano Gentl1 Neto". __ "Por _oi1de ele 
ganha?" -··Por lugar nenhum". Sntão, o oficial 
de Justiça virou~se_para umbutro e disse, va­
mos embora que isto aqui é uma ··casa de 
loucos". 

__ Isto é para mostrar que a nossa capaCidade 
de trabalho é muito modesta e nós, realmente, 
somos mais um órgão de coordenação e de 
transmissão de informações entre os Órgãos 
próprios do Governo Federal, que são do Mi­
nistéiíO di Educaçaa,· do-Miriistério d_~ C!Jltura. 
MjnistéJ;io da Ciêndª e·Te-;:Oologia. Na Verda­
de, -~stamos fazendo um esforço granQe, per­
doern_-_!D_e _a falta de modéstia, de 1984 párã 
cá para publicar este boletim e retomar as 
atividades da UNESCO no Brasii._Mas, na me­
dida em que podemos cooperar, eu, então, 
que sou um antigo professor de q;cola _ _f'{or­
maJ quando era ainda estudante na Faculdade 
de Direito do Recife, procurarei, nã medida 
das minhas possi6ilidades, contribuir para es­
se grande esforço que a Comissão de Educa~ 
ção do Senado está fazendo para esclarecer 
a gravid_ade do problema educacional no Bra­
sil e a fal~ de informãçOeS a este respeito 
existente nos organismos _internacionaiS. Mui~ 
to grato. 

0 SR. SENADOR MEIRA FILHO - Sou 
muito grato por tudo que tive a feliz oportu­
nidade de ouvir aqui hoje. 

O SR. PRESIDENTE (João êalmoín) -
Antes de encerrar a reunião, gostaria apenas 
de fazer este melancólico com~ntário: aJguém 
considerou o IBECC uma "casa de loucos". 
Tenho a impressãO de que, no restO do mUn­
do, quem leia o anuário da UNESCO com 
a posição vergonhosa do Brasil, tem o ímpeto 
de exclamar: o Brasil parece-um ·pafs de lou­
cos, que, merecida até agora, não compreen­
deu a necessidade de ser dada à educação 

-a pnOridade. 
A situaçãO é dramática, as distorções cada 

vez mais se agravani e só há uma maneira 
de tentarmos uma solução para esse proble­
ma; a realização de diagnósticos, como esta­
mos fazendo no dia de hoje, publicado em, 
seguida, a indispensável terapêutica. 

Sou muito giato à presença dos dlligentes 
do Serviço de Estatística do MfniSÍ.êrio clã" Edu­
cação, do Presidente do IBECC e·dO-úfpr-eSén­
tante da OrganiiãÇãd-dos Estados America­
nos. 

Muito obrigado a todos. 

Está encerrada a reunião. 
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s~ Reunião (Ordinária), realizada em 
14 de junho de 1989 

'As -onze horas do dia quatorze de junho 
de mil novicentos e oitenta e nov~. na sala 
de reuniões da Comissão~ Ala Senador Alexan­
dre Costa, sob a presidência do Se_nhor Sena­
dor João Calmon, reúne-se a Comissão de 
Educação com a presença_ dos Senhores Se­
nadores Jorge Bomhauseo,_~rco Maciel, Hu­
go Napoleão, Leopoldo Peres, Luiz Viana Fi­
lho, Mauro Benevides, Meira Filho, Antônio 
Luíz Maya, João Meneze_s, Fernando Henrique 
Cardoso, Gerson Camata, Dirceu Carneiro e 
Alfredo Carilpos. Deixam de comparecer por 
motivo justificado os Senhores Senadores Au­
reo MeUo, José Fogaça, Márcio Lacerda, Nel· 
son Wedekin, Wilson Martins, Ronaldo Aragão, 
Edison Lobão, José Ignácio Ferreira, C:arlos 
Alberto, Carlos De'Carli, Afonso Sancho, Mário 
Mai!'-, Ney Maranhão e Jamii_H_addad. ~Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitu~ 
ra da ata da reunião .anterfor que é dada por 
aprovada. O Senhor Presidente passa à _apre­
ciação do Projeto de Lei d_o Senado ri9 77, 
de 1988, de deliberação terminativa.. .que "re­
gulamenta o art. 208 §§ 1 o a 39 da Constituição 
Federal, que tratam da obrigatoriedade do en­
sino"; concedendo a palavra ao Senhor Sena­
dor Mauro Benevides que, na qualidade de 
relator, emite parecer favorável ao projeto, nos 
tennos da Emenda n'? 1 -_ CE ÇJu.e apresenta. 
Não há debate e a Comissão aprova por 12 
(doze) votos o parecer~_tiada mais havendo 
a tratar, a Presfdência _encerra a reunião, la­
wando eu, Eugênia Maria Pereira Vitorino, Se­
cretária, a presente ata que lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presid_emte. - Se­
nador João Calmon Presidente. 

6~ Reunião (Ordinária), realizada em 
21 de junho de 1989 

Às onze horas do dia._ vinte e um de junho 
de mil novicentos e oitenta e nove, na sala 
de reuniões da comissão, Ala Senador Alexan­
dre C:osta, sob a Presidência do Senhor João 
Calmon reúne-se a ComissãO de Educação 
com a presença dos Senhores Senadores Ao~ 
tônio Luiz Maya, Carlos Oe'_Carli, .Meira F""llho, 
Jorge Bornhausen, Mauro Benevides, Dirc::eu 
Carneiro, Marcos Macíel, Lu_!z Viana Filho. Al­
fredo Campos, Hugo Napoleão, Edison Lobão 
e João fllenezes. Deixam de comparecer por 
motivo justificado os Senhores Senadores 1\u­
reo Mello, José Fogaça, Mário Lacerda, Nelson 
Wedekin, Wilson Martins, Ronaldo Ar_agão, 
Fernando Henrique Cardoso, José Ignácio 
Ferreira, Carlos Alberto, Afonso Sancho. Mário 
Maia, Ney Maranhão ~Jamil.Ha..ddé)d. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidnete _de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitu~ 
ra da ata _da reunião anterior que é dada por 
21provada. O Senhor Presidente submete à 
apre<::iação dos membros da comissão formuw 
lar convíte ao E.Xcelentissimo Senhor Décio 
Leal de Zagottis, Secretário Especial de Ciên­
cia e T ecnológia, a fim ·de expor a situaç:ão 
da política de ciência_ e tecnológia no Brasil, 
a atividade daquela Secretaria, e o envolvi-

menta com os CentroS de Pesquisa. Colocado 
em votação, _a proposta é aprovada por unani­
midade. Ainda com a palavra, o Senhor Presi­
dente passa à leitura do texto final do Projeto 
de Lei do Senado n" 77/88, esclarecendo que 
o parecer foi acolhido na reunião anterior. Pos­
to em votação, o texto é aprovado por 12 (do­
ze) votos. Ninguém desejando fazer uso da 
palavra e nada mafs havendo a tratar, a Presi­
dência encerra a reunião, lavrando eu, Eugê­
nia Maria Pereira Vitorino, Secretária, a pre­
sente ata que ~da e aprovada, s_erá assinada 
-pelo Senhor Presidente.- Senador João Cal­
mon. Presidente, 

~COMISSÃO DE CONSTITWÇÃO, 
~OSTJÇA E CIDADANIA 

SCIBSECRETARIA DE COMISSÕES 

27• Reunião (Ordinária)7 realizada em 
--~~ 17 de agosto de 1989 

As nov-e horas e trinta minutos do dia dezes­
sete _de agosto de mil novecentos e oitenta 
e noVe, na sala da Comissâo;sob a presidência 
do Sr. Senador Ctd Sabóia de Carvalho, Presi­
dente, reúne-se a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania com a presença dos Srs. 
Senadores- Jufá1ly -Magalhães;- Roberto Cam­
pos, Wilson Martins, Antônio Luiz Maya, Meira 
F""ilho, Ronaldo Aragão, Leite Chaves, Carlos 
Patrocínio, João Menezes, Leopoldo Peres, 
Manstieto de Lavor, Edison Lobllo, João Cal­
mon, Aureo Mello, Márcio Lacerda, Nelson 
Wedekin, Maurício Corrêa, Mauro Benevides, 
José Ignácio Ferreira, Olavo Pires e Ney Mara­
nhão. Deixam de comparecer, por motivo jus­
tificado, os Srs. Senadores Alfredo Campos, 
Fr"ariCisco Rollemberg, Marco Maciel, Odacir 
SóaiêS;-C'llãgaS Roàrigues, José Paulo~BiSol, 
Afonso Arinos e João Castélo. Ha:Vendo ·núme­
ro regimental, o Sr. Presidente declara abertos 
os trabalhos e dispensa a leitura da ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. 
A seguir, passa-se à apreciação das matérias 
constantes da pauta, na ordem determinada 
pelo Sr.J;:Jresidente, Item 1 -Projeto de Reso~ 
Iução n9 001, de 19"89, de autoria da Comissão 
Diretora, que ahera a redação de dispositivos 
da Resolução no 146, de 1980,-alterada pelas 
Resoluções n9 50,_ de 1981, e 360, de 1983 
e dá outras providências. O relator, Senador 
Jutahy Magalhães, emite parecer pela consti­
tuciorialidade, jurTdicidade e, no mérito pela 
aprovação. Não havendo discussão, é colo· 
cada em votação a maJéria, sendo aprovada 
por unanimidade. Item 4 Projeto de Lei do 
Senado no 104, de 1989, de autoria do Sena­
dor Roberto Campos, que extingue, como em­
presas estatais, as que forem deficitárias, priva­
tizando~;,-~ ou llquidarido~as. (deliberação ter­
minativa). O_ sr. Senador Edison lobão emite 
parecer pela constitucionalidade, juridicidade 
e, no mérito, pela aprovação. O Sr. Senador 
Áureo Mello solidta vista da matéria, tendo 
sido atendido pela Presidênda. Ítem 7 -Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n9 5_8, de 1988- Cóni-­
plementar (Projeto de Lei Complementar n9 
18-A, _de 1988, na Câttlata-dos Deputados), 
de autoria do Deputado Tito Costa, que possi­
bilita afaStamento de Magistrados dirigentes 

de classe. O Sr. Senador Leite Chaves apre­
senta parecer pela constitucionalidade, juridi­
ctdade e, no mérito, pela aprovação. Não ha­
vendo discussão, a Presidência coloca em vo­
tação a matéria, tendo sido_aprovada por una­
nfmfdade:Rein 8-PrOjeto de Lei do Seriádo 
n9 64, de 1988, de autoria do Senador Itamar 
e tortura e dá outr.as provldências. (deliberação 
terminativa) - ü parecer emitido pelo Sena­
dor Jamil Haddad conclui pelo arquivarilento 
do projeto.- O Sr, Senador Leite Chayes, que 
já havia pedido vista da matéria na ocasião 
de Sua prifneíra apresentação em pauta, de· 
volve sem voto em separado, resolvendo po­
rém, fazê:-lo oralmente, nesta oportunidade, 
c_oncluindo pelo acolhimento do projeto. Colo­
cado em votação, é aprovado o parecer_ emi­
lido pelo Senador Jamil Haddad. Vota vencido 
o Senador Leite Chaves. Item 11 -~ Projeto 
de Lei do Senado n'? 98, de 1988, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que dâ no~ 
va redação ao art 146, da Lei n? 1.7) 1,_ de 
28 de outubro de 1952. (deliberação termina­
tiva). O Senador Qlayo_rires apresenta parecer 
pela inconstitucionalidade do projeto. A Presí- -
d_êocia_ defere pedido de vista ao Sr. Seiiador 
Áureo Mello. (tem 15 - Projeto de Lei do 
Senado n9 5, de 1989, de aut.Qria do Senador 
Pompeu de Sousa, que institui o Conselho 
de Comunicação Socíal, na forma do art. 224 
ç(ji Constitl.lição, e dá outras providências. (de~ 
liberação terminativa). O parecer etnftido pelo 
relator, Sen{!dor Edison Lobão, cOnclui pela 
constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, 
pela aprovação nos termos do substitutivo que 
apresenta. Em fase de discussão, o Sr. ~sena--­
dor Leite _Chaves solicita vísta da matéria. sen~ 
do seu pedido, deferido pela Presidênda.ltem 
16 - Projeto de _Lei do Senado n~> 18, de: 
1$89, de autoria do S_enador .Jo6Q Menezes, 
que dispõe sobre "crime~ e~ remar­
cação de preços de gêneros alimentícios de 
qualquer espécie, exposto à venda, e dá outra 
providências". (deliberação terminativa) -
Tendo sido designado para relatar a matéria 
o Sr. Senador Oda_cir Soares cOhdui pela rejei­
ção do projeto. Em fase de discussão_usam 
da palavra em considerações ao assuntp os 
Srs. Senadores Leite Chaves, Áureo Mello, E di~ 
son Lobão, Olavo Pires e o autor, Senador 

-João Menezes. Colocado em votaÇão o pare­
cer do relator, é o mesmo r_ejeitado por maioria 
de votos~A Presidência.. designa o Senador 
Áureo Mello para relator o vencido. Abstém-se 
votar o Sr. Semidor João Menezes~_ Item 17 
-ProjetO de Lei do Senado n9 182,_de autoria 
do Senador Edison Lobão, que altera o art. 
137, da Lei n9 6.404,de 1!?: de dezembro de 
1976, (deUberação terminativa)- O Senador 
Maurício Corrêa emite parecer pela constitu­
cionalidade, juridi<:::idade e, no mérito, pela 
aprovação. Não havendo discussão é colo­
cada em votação a matéria sendo apro'(ada 
por unanimidade. Abstém-se de _votar o Sr. 
Senador Edison Lobão. Item 23 - Projeto 
de Lei da Câmara n9 24, de 1989 (Projeto 
de Lei n" 2.123-A. de 1989, na Câmara dos 
Deputados), de autoria do Tribunal de Contas 
da União, que dispõe sobre a gratificação ex­
traordinária dos servidores do ~r_!buna! de 
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Contas da União e dá outras providências. O 
Senador Mauricio Corrêa, relator da matéria, 
emite parecer concluindo pela constituciona­
lidade, juridicidade e, no mérito, pela aprova­
ção. Não havendo discussão, a matéria é colo­
cada em votaç-ão, obtendo aprovação por una­
nimidade. Item 25-Projeto de Lei da Cãmar~ 
n' 28, de 1989 - (Projeto de Lei n• 1.640-A. 
de 1989, na Câmara dos Deputados), de auto­
ria do Tribunal Superior do Trabalho, que dis­
põe sobre a criação de cargos no quadro per­
manente de pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Traba!ho da 16• Região, com sede 
em São Luís-MA, e dá outras_ prcvidênçjas. 
O relator, Senador Edison Lobão, emite pare­
cer pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito pela aprovação. Não havendo discus~ 
são, é colocado em votação o proj~, obtendo 
o mesmo, aprovação unânime. Item 26 -
Projeto de Lei da Câmara n~' 29, de 1989 (Pro· 
jeto de Lei n~' 1.459~8, de 1989, na Câmara 

dos Deputados), de autoria do Ministério Públi~ 
co da União, que cria cargo na Procuradoria 
Regional do Trabalho da 16~ Região, em São 
Luís -- Maranhão. Relator: Senador Edison 
Lobão. Parecer: pela constitucionalidade, juri­
dicidade e, no mérito, pela aprovação. Não 
havendo discussão sobre o assunto, a Presi~ 
dência coloca em votação a matéria, tendo 
sido a mesma aprovada por unanimidade. 
Nesta oportunidade o Sr. Presidente transfere 
a direção dos trabalhos ao Senador Jutahy 
Magalhães e passa a relatar o item 27 da pau~: 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida~ 
dania, sobre consulta realizada através do Ofí­
cio n<? 351~CN, de 10 de agosto de 1989, pelo 
Senhor Presid€nte do Congresso Nacional. O 
parecer emitido pelo Senatlor Cid Carvalho, 
o qual é acolhido por unanimidade, conclui 
pela remessa de novos autógrafos ao Presi~ 
dente da República com a redação efetiva~ 
mente aprovada do art. 38 do Projeto de Lei 

de Conversao nç i 6, de 1989. Retomando a 
direção dos trabalhos, o Senador Cid Carvalho 
concede a palavra ao Senador Maurício Corrêa 
para relatar o item 28 da pauta: Projeto de 
Lei da Câmara n~ 33, de 198_8 (Projeto de 
Lei n" 5. 775~6, de 1985, na Câmara dos Depu­
tados), de autoria do Sr. Deputado Osvaldo 
Nascimento, que considera penosa, para efei~ 
to de concessão de aposentadoria especial 
aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, a ativi~ 
dade profisslonal de Telefonistas. O relator 
emite parecer pela constitucionalidade, juridi­
cidade e, no mérito, pela aprovação. Não ha­
vendo discussão a matéria é colocada em vo­
tação, tendo sido aprovada por maioria de vo­
tos. Vota vencido o Senador Jutahy Maga­
lhães. Ficam adiados os demais tte_ns da pauta, 
em virtude da ausência de seus relatores. Nada 
mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, 
lavrando eu, Vera Lúcia Lacerda Nunes,_secre­
tária, a presente ata que, lida e aprovada será 
assinada pelo Sr. Presidente. 


